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RESUMO 

 

O presente estudo objetiva discutir a  Efetividade da realização da segurança 

jurídica pela atividade das serventias extrajudiciais. Para tanto, aborda os 

registros públicos em uma acepção his tórica, seus princípios, regulamentação 

e inovações legislativas; expõe os instrumentos garantidores da segurança 

jurídica com vistas ao desenvolvimento do país e para a redução do Custo 

Brasil;  e defende a realização da segurança jurídica da atividade ext rajudicial 

como saída legítima para a solução dos conflitos.  A pesquisa se desenvolve 

por meio da anál ise bibliográfica de títulos nacionais e estrangeiros acerca da 

segurança jurídica dos registros públicos, mediante a leitura de livros, 

revistas, artigos e publicações avulsas pertinentes ao tema. Também é feita 

uma análise crítico-construtiva acerca da realização da segurança jurídica da 

atividade extrajudicial como saída legítima para a solução dos conflitos. Ao 

final  do estudo conclui -se que a utilização das serventias extrajudiciais como 

instrumento efetivo e fomentador dos processos de desjudicialização, 

ressaltando sua característica de centros i rradiadores de segurança jurídica, 

acaba contribuindo sobremaneira para o aumento da confiança e, 

consequentemente,  reduzindo o custo das transações e do tráfego negocial  em 

nosso País. Por fim, os atributos que envolvem as serventias extrajudiciais 

demonstram que ainda podem ser melhor explo radas pelo Poder Público dentro 

desse processo de desjudicialização, na busca d e promover a desobstrução do 

Poder Judiciário, prevenindo futuros l itígios e permitindo uma utilização mais 

ampla das serventias em prol da redução dos conflitos e  da pacificação social .  

 

Palavras-chave: .  Segurança jurídica.  Efetividade. Serventias extrajudiciais . 

Desjudicialização. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study aims to discuss the effectiveness of the realization of legal security 

by the activity of extrajudicial services. Therefore,  it  addresses public records 

in a historical sense,  its  principles,  regulations and legislative  innovations;  

exposes the instruments that  guarantee legal security with a view to the 

development of the country and to the reduction of the Brazil  Cost;  and 

defends the real ization of the legal security of the extrajudicial activity as a 

legit imate solut ion for the solution of conflicts. The research is developed 

through bibliographic analysis of national and foreign titles about the legal 

security of public records, through the reading of books, magazines, articles 

and separate publications pertinent to the subject.  A critical -constructive 

analysis is also carried out regarding the real ization of legal security in the 

extrajudicial activity as a legitimate solution for the so lution of conflicts. At 

the end of the study, it  is  concluded that  the use of ext rajudicial  services as an 

effective instrument and promoter of the p rocesses of dejudicialization, 

emphasizing their characteristic of radiating centers of legal security, ends up 

contributing greatly to the increase of trust and, consequently, reducing th e 

cost  of transactions and business traffic in our country. Finally,  the attributes 

that  involve the extrajudicial services demonstrate that they can be better 

explored by the Public Power within this process of dejudicialization, in the 

search to promote the clearance of the Judiciary Power, preventing future 

disputes and allowing a broader use of the services in favor of the reduction 

of conflicts and social pacification , 

 

Keywords :  Legal security. Effectiveness.  Extrajudicial services . 

Dejudicialization.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho tem como tema as serventias  extrajudiciais,  delimitando-

se ao estudo da realização da segurança jurídica pela atividade das serventias 

extrajudiciais e os reflexos dessa segurança no desenvolvimento do país.  

Observa-se recentemente o incremento da desjudicializaçã o brasileira 

como conseqüência da dificuldade do Estado em corresponder com presteza  às 

demandas judiciais da sociedade contemporânea. Ademais,  em um contexto 

global de desjudicialização e de harmoniz ação de sistemas jurídicos, passou-

se a reconhecer a transferência para o setor privado de tarefas que até então 

estavam, historicamente, confiadas ao Judiciário. No entanto, sabe-se que este 

incremento da desjudicialização não veio acompanhado de legislaç ões que 

salvaguardem a segurança jurídica dos atos prati cados pelos registradores de 

forma que seja preservada em específico a segurança do cidadão e, em âmbito 

geral, o desenvolvimento do país.  

Isto posto, o problema norteador desta pesquisa é: as serventias 

extrajudiciais estão aptas e preparadas, estruturalm ente e normativamente, 

para contribuir com a redução dos confli tos de interesses e com a pacificação 

social ,  através do aumento da eficiência, com ganho de tempo, e da segurança 

jurídica dos atos extrajudiciais levados a cabo pelos tabeliães e registradores? 

 Tem-se como hipótese que as legislações e a estrutura das serventias 

extrajudiciais brasileiras devem passar  por uma atualização legislativa no 

intuito de resguardar a eficiência dos atos extrajudiciais levados a cabo pelos 

tabeliães e registradores, sendo necessário bus car por instrumentos cada vez 

mais efetivos e modernos que visem a prevenção de l itígios e  salvaguardem a 

segurança jurídica e , consequentemente,  possibilitem o desenvolvimento do 

país e a redução do custo Brasil .  

O presente estudo tem como objetivo geral discutir a efetividade da 

realização da segurança jurídica  - prevenindo litígios, contribuindo para com a 

pacificação social  e  com a redução do custo brasil  -  através dos atos 



praticados pelos titulares de serventias extrajudiciais  e quais os mecanismos, 

existentes e a serem criados,  para alcançar esse desiderato.  

Para atingi-lo foram delineados os seguintes  objetivos específicos: 

abordar os regist ros públicos em uma acepção histórica,  seus princíp ios, 

regulamentação e inovações legislativas;  expor os instrumentos garant idores 

da segurança jurídica com vistas ao desenvolvimento do país e para a redução 

do Custo Brasil; e defender a realização da segurança jurídica da atividade 

extrajudicial como saída legítima para a solução dos conflitos.  

Diante da complexidade da sociedade contemporânea, as estruturas de 

resolução de conflitos que passam pelo mode lo jurisdicional não mais atendem 

aos problemas atuais. 

No que toca a temática relativa à Justiça, é no tória a insatisfação 

generalizada para com o modelo tradicio nal de solução de conflitos, que 

consagra técnicas individualistas adstri tas a procedimentos jurisdicionais 

estatais extremamente formais que, ao burocratizarem o processo, emperram a 

máquina judiciária (DIDIER JR., 2016).  

O Poder Judiciário passa por um momento de crise,  seja pela demora na 

prestação, seja pela prolação de uma sentença desajustada ao que as partes 

desejam, o que tem suscitado o interesse pela desjudicialização (LIMA, 2018).  

O tema abordado nesta tese é atual  e relevante.  A técnica da 

desjudicialização é a mais recente das ondas de reformulação do processo 

civil . Sua justificativa  está na necessidade de conferir ao cidadão solução 

mais rápida e eficaz na declaração ou execução do s eu direito subjetivo. Nesse 

trilhar,  o destaque do tema cent ral  desta tese consiste em analisar a 

importância dos procedimentos realizados nas Serventias  Extrajudiciais como 

forma alternativa de gestão de conflitos,  a fim de que possa ser substituída a 

justiça estatal  na composição das lides desta natureza, desde q ue a segurança 

jurídica não seja ameaçada.  

É essencial, pois, para os fins deste trabalho, apresentar os meios 

alternativos de resolução de confli tos, bem como a sua aplicação frente às 

serventias cartorárias, realizando o diagnóstico da atual situação br asileira 



referente ao uso dessas técnicas e,  em especial , como poderia se dar a  

intervenção, a fim de otimizar a utilização dos cartórios nas formas 

alternativas de gestão de conflitos,  trazendo b enefícios para a população, 

viabilizando o desenvolvimento do país e tornando possível a redução do 

custo Brasil.  

Referente à metodologia para a realização da pesquisa,  quanto ao 

objetivo trata-se de uma pesquisa descritiva-analítica. As pesquisas 

descritivas se concentram na observação, registro e/ou descrição, an álise e 

interpretação de características sobre um fenômeno do mundo real , população, 

grupos e processos, ou ao estabelecer relações entre variáveis  e no 

entendimento da natureza dessas relações, g uardando a característica de que o 

observador não interfere na realidade ou fenômeno.  

Com relação à fonte de dados,  esta é uma pesquisa predominantemente 

bibliográfica e documental , tendo em vista que serão pesquisadas doutrinas, 

legislações e jurisprudência que se dedicam à compreensão da realização da 

segurança jurídica pela atividade das serventias extrajudiciais.  

A pesquisa se desenvolve por meio da análise bibliográfica de t ítulos 

nacionais e estrangeiros acerca da segurança jurídica dos registros púb licos,  

mediante a leitura de livros,  revistas,  artigos e pub licações avulsas pertinentes 

ao tema. Também é feita uma análise crí tico-construtiva acerca da realização 

da segurança jurídica da atividade extrajudicial como saída legítima para a 

solução dos conflitos.  

No capítulo 1, foram abordados o histórico, espécies e princípios 

aplicáveis aos registros públicos,  além da legisl ação comparada, 

regulamentação e inovações legislativas.  

No segundo capítulo, a segurança jurídica foi abordada em uma acepção 

histórica, levando-se em conta a legislação de regência e a evolução dos seus 

instrumentos promotores  com vistas a assegurar o desenvolvimento do país e a 

redução do custo Brasil.  Foi abordado também o ativismo judicial e seus 

efeitos sobre a segurança jurídi ca, apresentada a teoria dos precedentes,  e, 

neste contexto, as súmulas e decisões administrativas vinculantes, os 



instrumentos trazidos pelo novo Código de Processo Civil,  a LINDB além de 

outros mecanismos positivados de segurança jurídica , bem como 

entendimentos das cortes superiores e sua aplicação jurisprudencial.  Por 

derradeiro, foi  discutida a importância da uniformização e estabilização das 

decisões administrativas para a segurança jurídica e a segurança jurídica como 

ferramenta para a atração de investimentos estrangeiros e para o fomento da 

atividade econômica doméstica.  

O terceiro e último capítulo abordou as serventias  extrajudiciais como 

órgãos irradiadores de segurança jurídica.  Foi apresentado um painel amplo 

acerca da desjudicil ização, passando sobre suas temáticas de 

extrajudicial ização do poder de império e do poder de dizer  o direito,  antes 

atribuídos com exclusividade ao Poder Público.  Defendeu a necessidade de 

fortalecimento legislativo das serventias extrajudiciais em prol da segurança 

jurídica.  Discutirá o avanço deletério das instituições financ eiras sobre 

competências registrais com o aval irresponsável do l egislativo, a crise do 

subprime e a derrocada das bolsas de valores como consequência de um 

sistema registral deficiente e duvidoso nos EUA e demonstrou a necessidade 

de valorização e fortalecimento pelo Poder Legislativo e Judiciário da 

atividade extrajudicial  como saída leg ítima para solução dos problemas 

relacionados à segurança jurídica e prevenção de l itígios. Foram apresentados, 

ainda, casos de desjudicialização atribuídos às serventias extrajudiciais  que 

lograram grande êxito, a exemplo do inventário e o divórcio através de 

escri tura pública,  bem como da usucapião extrajudicial , os quais, contribuíram 

sobremaneira para o desenvolvimento econômico do país , a redução do custo 

brasil , prevenindo lit ígios e contribuindo ativamente para a pacificação social  

da sociedade em geral.  

 

 

 

 



1 REGISTROS PÚBLICOS  

 

 

Os registros públicos brasileiros são exercidos por pessoas físicas, em 

caráter privado, por delegação do Poder Públ ico. São, pois e em outros 

termos, particulares  na qualidade de agentes delegados pelo  Poder Público.  

Há uma gama considerável de atividades registrais. Para instrução 

inicial , busca-se pelo conteúdo da Lei 6.015/1973, a denominada Lei dos 

Registros Públicos (doravante LRP), que tem em seu primeiro art igo a lista 

das atividades registrais,  além da indicação do motivo pelo qual tal  Lei existe. 

Traz assim em seu primeiro cânone:  

 

Art.  1º .  Os serv iços  concernen tes aos Registros Públicos ,  

es tabe lec idos pela  l egis lação  c ivi l  para  au ten ticidade ,  segurança  e  

ef icácia dos atos jur íd icos,  f icam suj e i tos ao  regime estabe lecido 

nes ta  Lei .   

§  1º  -  Os Regist ros  refer idos nes te  ar t igo são  os  seguin tes:  I  –  o  

regist ro  c ivi l  de pessoas naturais ;  I I  –  o  regis tro  civ i l  de p essoas  

jur íd icas;  I I I  –  o  reg is tro  de t í tu los e  documentos;  IV –  o  regis tro  de 

imóveis .   

§  2º  -  Os demais regist ros  reger- se-ão por  leis  próprias  (BRASIL,  

1973,  s .p . ) .   

 

Cabe aos Serviços Registrais uma atividade complementar à própria do 

Poder Judiciário.   

Em uma comparação não dotada de conceitos jurídicos,  pode-se lembrar 

de que a Consti tuição Federal fixa diversos pontos de forma definitiva e 

coloca alguns outros sob a mira de futura legislação qua se tão forte quanto o 

próprio texto constitucional, quando afirma que lei complementar deverá ser 

elaborada para regulamentar um assunto indicado. Também a Administ ração 

Pública exerce, com suas próprias forças, diversos atos, e deixa outros sob a 

égide do que se chama administração indireta.  

Pela fé pública, o registro tem força probante, e presume-se ti tular do 

direito aquele em nome de quem o imóvel está registrado (MELO FILHO, 

1979).   



Inicia-se este capítulo apresentando um breve histórico sobre o dire ito 

registral no Brasil,  passando-se a seguir a expor os  princípios e as normas 

legais que regulamentam a matéria.  

 

1.1 Histórico  

 

Principalmente entre os antigos egípcios, os fatos religiosos como 

nascimento, casamento e óbito eram apontados pelos sacerd otes.  Já tendo a 

vontade de valorizar datas como de nasc imento e de falecimento, os religiosos 

anotavam, registravam, as datas, para as grandes comemorações.   

Os egípcios tinham fortes noções de registros, e, na ausência de um 

suporte que viria com o pergaminho, ut ilizavam até mesmo as paredes dos 

palácios para nelas anotar dados contábeis.  Ou usavam blocos de argilas nos 

quais se davam baixa, ao anotar,  os valores dos tributos pagos pelas pessoas 

que t inham seus nomes gravados. Para visualização, pode-se dizer que os 

blocos de argilas eram como as telhas atuais ,  nas quais se encontra gravado o 

nome do fabricante. Além dos egípcios, usavam de argila os assírios que não 

se “serviam de tinta ou pincel; elles não tinham papyrus como os Egypcios,  

nem pelles preparadas como os habitantes de Pergamo, os Gregos e os 

Romanos; os scribas assyrios desenhavam seus caracteres formaes em tijolos 

de argila, servindo-se de estyletes triangulares”  (ALMEIDA JR., 1997, p.  16) . 

Tais gravações não deixam de ser a origem dos cada stros e dos bancos de 

dados.  Como expõe Weber:  

 
O dire i to  heleníst ico e  no romano ta rdio,  a  obrigação de reg istro ,  

que pr imeiro serv ia,  pr inc i palmente,  para  f ins  f i scais,  fo i  

provavelmente imposta pe lo Estado.  I sso  deu or igem ao  

desenvolvimento u lter ior  da  técnica documenta l  do Orien te,  

existen te desde os tempo s mais remotos,  re lat iva à  documenta ção  

obrigatór ia  de de terminados negócios e  ao surg imento de t í tu los  

análogos aos va lores.  Nas c idades he lên icas e  helen ís t icas,  a  técn ica  

documental  era apl icada,  n o in teresse  da public idade ,  por  duas  

ins t i tuições desconhecidas  dos  romanos:  o s  secretár ios  judic ia is  e  os 

notár ios.  A inst i tu ição  dos notár io s chegou da par te  or iental  do  

Império  para o  Ociden te.  Mas somente a  prá t ica documenta l  do 

tempo pós-romano,  a  par t ir  do sécu lo XII ,  t rouxe ao Ociden te o  

desenvolvimento  ul ter ior  da prát ica do cumental  roman a tardia,  



fomentado ta lvez pe la for te  imigração de  comerciantes or ien tai s,  

especialmente  os  sír ios.  [ . . . ]  O dec isivo  é que,  depois de 

desaparecer  o  dire i to  uniforme ,  os inte ressados dos cen tos 

comerc ia is  e  seus no tár ios com preparo apenas técnico  de terminaram 

o desenvolv imento e  que,  da tradição  comercial - jur íd ica  da 

Ant iguidade,  o  notar iado sobrev iveu como único representante,  com 

ativ idades cr iat ivas  (WEBER, 2012 ,  p .  27) .   

 

Ainda entre os egípcios, os escravos do faraó eram nominados e 

individualizados em documentos registrados.  As terras conquistadas eram 

individualizadas e tidas como pertencentes ao faraó. As despesas com exército 

eram contabilizadas.  Muito era, portanto, anotado, contabilizado, registrado. 

Nesta época, a t ransferência da propriedade imobiliária revestia-se por três 

solenidades:   

 

[ . . . ]  a  f ixação do preço,  o  juramento  testemunhado da transferência 

de uma pessoa  para  ou tra e  o  terce iro  era o  acto da  immissão  na 

posse  perante o  juiz  ou tr ibunal  e  cuja  con sequencia e ra a  

subst i tuição do nome do vendedor  pelo do comprador  nos l ivros do 

cadastro ,  i sto  é ,  no l ivro em que eram al i s tados os immoveis,  

descrevendo-se  a  sua  extensão,  qua lidade,  caracter í st icos ,  va lor  ou  

preço e  nomes dos propr ietár ios (ALMEIDA JR. ,  1997,  p .  17) .   

 

Os egípcios,  como dito,  tiveram a atividade registral maior do que a 

atividade notarial.  Os mesmos sacerdotes que a tudo escreviam, apontavam, 

registravam, t inham funções de escribas,  tendo a incumbência de redigir os 

contratos do povo até  dos longes, que os procuravam para o desempenho de tal 

mister.  No Velho Testamento, consta:  “Esta é a cópia  da carta que o rei  

Artaxerxes entregou a Esdras, sacerdote e escriba, versado no conhecimen to 

do texto da lei  do Senhor e de suas prescrições de Is rael:  Artaxerxes, rei dos 

reis, a Esdras,  sacerdote e escriba,  versado na lei do Deus do céu [. . .]”1.   

Os escribas eram os chamados “doutores da lei”, muito referidos na 

Bíblia, nas narrativas da vida  de Jesus Cristo.  E havia também os escribas do 

povo.  

 

 

 

1  Esdras 7 ,  11-12.  



Desde 600 annos a .C. ,  o  encargo de receber  e  se l lar  os  ac tos e  

contractos,  que dev iam ser  munidos do sel lo  p ublico,  competia  a  

uma espec ie de notar ios  chamados scr ibas.  Estes,  na  maior  par te  das  

convenções,  faziam simples no tas ou  abrevia turas,  cada  uma da s  

quaes sign if icava um a palavra,  e  e ram escr iptas com toda a 

celer idade,  como se depre hende do vers ícu lo seg undo do  Psa lmo 

XLIV: Lingua mea ca lamus scr iboe,  veloc iter  scr ibent is .  Eram 

revestidos de ca rac ter  sacerdotal ,  tanto os scr ibas ou doutores da 

lei ,  que t ranscreviam e interpre tavam a Sagrada Escr iptura,  como os 

scr ibas do povo,  que oc corr iam ás necessidades quot idianas dos 

cidadãos,  red igindo  memorias,  car tas  e  semelhan tes documentos  

(ALMEIDA JR. ,  1997,  p .  14) .  

 

Embora com importância menor do que os notários, os registradores 

gregos valorizaram o selo oficial também quanto aos contratos e convenções 

internacionais. Tinham os nomes de apógraphos, singraphosou ,  ainda 

mnemones  ou promnemones .  Ambos os últimos termos correspondentes 

“àqueles que guardam a  memória alheia”  (ALMEIDA JR., 1997,  p. 14).  

Também em Roma antiga a maior parte dos documentos tinha 

importância não porque redigidos por tarimbados escribas, mas porque 

registrados junto à Administ ração Pública. O desenvolvimento foi  

proporcional ao Direito como um todo. E já que o Direito em geral evoluiu e 

se especializou, notadamente na Europa e na América,  a área registral  e 

notarial  ganhou ares de modernidade. Mesmo com a queda do Império 

Romano, no século quarto após Cristo, prevaleceu com imponênc ia e 

influência (ALMEIDA JR., 1997) .  

Na Bíblia Sagrada,  no Antigo Testamento, livro do Profeta Jeremias, 

capítulo 32, versículos 14 e 15, acha-se escrito:   

 

Eis o  que d iz o  Senhor  dos exérc i tos,  Deus  de Israe l :  toma es tes 

documentos,  es ta  escr i tura de ven da selada e  aquela cóp ia aber ta ,  e  

coloca-as num vasi lhame de barro a  f im de que  por  m uito  tempo se  

conservem.  Porquanto,  eis  o  que predisse  o  Senhor  dos exérc i tos,  

Deus de Israel :  a inda serão comprad as casa,  campos e vinhas des ta  

terra 2.   

 

 
2  Bíb lia  Sagrada ,  Ant igo Testa mento,  l ivro do  Profeta  Jeremias ,  cap ítu lo  32,  vers ícul os 

14 e  15.  Disponível  em: ht tps: / /www.bib lia ca tolica .com.br /b ib lia-ave-maria / jeremias/ .  

Acesso  em: 2  mar.  2021.  



É a parte do equiparado ao registro público da escritura, cuja existência 

já foi  informada linhas atrás, com a repetição de  que Almeida Júnior (1997) 

diz ter tal  fato acontecido em 620 a.C. A via original da escritu ra,  selada (no 

caso, fechada),  ficara com o registrador Baruc, sendo que a cópia,  o traslado, 

ficava com a parte compradora, ou seja,  Jeremias . Completa o autor em 

assunto:   

 

Aquel le  con trac to foi  lavrado em dous exemplares dos quaes um foi  

conservado aber to  e  ou tro,  fechado e sel lado,  e  ambos foram, na  

presença de tes temunhas,  cons ignados a  uma te rceira  pe ssoa,  i s to  é ,  

a  Baruch,  para  que  os gua rdasse.  Esta  p rat ica  e ra  segu ida 

ordinar iamente  em todos os  con trac tos escr iptos  e ,  no  caso  de  

contestação ,  o  exemplar  se l l ado fazia  prova  plena.  [ . . . ] .  O acto  se 

lavrava  en tre  as par tes,  is to  é ,  aqu i  entre  o  vendedor  e  o  comprador;  

em seguida,  dobrava -se a  pel le  ou o papyrus:  as  par tes appunham o 

seu se l lo  ou sinête na dobra em presença das testemunhas e  es tas 

assignavam sobre  a  par te  que  f icava  apparecendo.  Assim, as 

testemunhas não conheciam as clausu las do contrac to,  a t tes tavam 

somente a  iden tidade das par tes e  o  fac to da ap posição  dos sêl los ou  

sinêtes,  quasi  como acontece ac tualmente na  approvação de um 

testamento cerrado ;  a l iás,  es ta  pra t ica era observada tambem mais  

tarde en tre  os Romanos,  como se pôde ver  nas Sen tenças de Paulo ,  

V,  25,  e  no Dig .  Liv .  XXVIII ,  I ,  Qui tes tam. facere poss. ,  L,  22 ,  §  

7º ,  sendo que o ac to  assim duplicado,  chamava -se dip loma ou 

diptichus (ALMEIDA JR. ,  1997,  p .  14) .   

 

A Igreja Católica, com o Direito Canônico, foi a grande precursora do 

Direito Registral atual . Primeiramente , porque fixou regra, padronizou, 

perpetuou, de forma escrita,  o “como fazer”, “como proceder” quanto aos 

registros religiosos.  Mas,  principalmente porque, preocupada com  o que 

pregava em termos de valorização do casamento como ato único para formação 

das famílias, bem como pregando o culto aos mortos,  passou a fazer registros 

dos casamentos religiosos e das datas dos  óbitos. E, por celebrar o batismo 

como “nascimento para  Deus”, também deu valor às datas,  devidamente 

registradas,  dos batizados  (LAGO, 2020) .  

Ressalte-se que a Igreja Católica contribuiu para a evolução e para o 

aperfeiçoamento da atividade registral , p ois,  além de ter arquivos dos 

registros de nascimento e casamento há muito tempo, difundiu a fé pública 



quanto aos documentos que produzia e, assim, colocou na cultura humana a fé 

pública notarial e registral  (GATTARI, 1988).  

Abordada a evolução histórica  geral do sistema registral , dedica-se a 

próxima seção à anál ise do sistema registral  no Brasil.  

 

1.1.1 O Sistema Registral no Brasil  

 

No Brasil,  como exemplo, exerceu a Igreja,  durante mais de quatro 

séculos, a exclusividade do registro civil  das pessoas naturais.  Como explica 

Salles:  

 

A regulamentação do nota r iado nas co lônias se deu pe lo simples  

transplan te  das legislações espanhola e  por tugu esa  para  a  Amér ica ,  

t razendo para cá os mesmos defei tos de uma ins t i tuição jur ídica 

ul trapassada,  ou se ja ,  a  depre c iação da  lei  que é  a  dife rença ent re  a  

sua formal idade e a  sua aplicabi l idade  (SALLES, 1974 ,  p .  8) .   

 

Por sinal,  e considerando que o Brasil herdou de Portugal a t radição 

registral, pode-se lembrar de que as leis portuguesas do notariado e do sistema 

registral são do início do segundo milênio, conforme se lê a  seguir:   

 

Se o séc.  XII I  representa  a  época da  implan tação do notar iado 

público  em Por tugal  [ . . . ]  Esta  regu lamentação  iniciou-se  no séc .  

XIV com os pr imeiros  regimentos dos tabe liães  (de 12 e 15 de  

jane iro  de  1305)  prolongou-se com o regimento  de 15 de  ja neiro  de  

1340 e com a compi lação de D.  Afonso V,  as  Ordenações Afonsinas,  

cujas dispos ições respe itan tes ao no tar iado passaram no essencial  

para as  Ordenações  Manuelinas  (1521)  e  depois para as Ordena ções 

Fi l ip inas (1602) ,  mantendo em vigor ,  no concernente  ao estatu to dos 

tabe l iães,  a té  o  f ina l  do séc .  XIX (PEREIRA, 1994,  p .  86 -87) .  

 

No Brasil , em outubro de 1827, veio à luz uma lei  sem número pela qual 

“Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamaç ão dos povos, Imperador 

Constitucional, e Defensor Perpe tuo do Brazil” (preâmbulo),  determinava que 

as Serventias registrais fossem ocupadas p or serventuários em condição 

vitalícia, sem determinar a passagem de pai para filho. Diz o art. 2º da 

referida Lei que “Todos os officios de justiça,  ou Fazenda, serão conferidos, 



por titulos de serventias vitalicias,  ás pessoas,  que para elles tenham a 

necessaria idoneidade, e  que os sirvam pessoalmente”. O compromisso do 

trabalho pessoal e a vital iciedade estão garantidos em dois termos: “serventias 

vital ícias” e “que os  sirvam pessoalmente”.  Segundo Cotrim Neto (1973), tal 

lei jamais foi respeitada, pois  as serventias foram t ransmitidas como se 

fossem integrantes da sucessão hereditária, de pai  nomeado para filho qu e 

automaticamente assumia a ti tularidade. E assim ocorreu até que o concurso 

público foi exigido em caráter definitivo em 1988, com a Constitu ição Federal  

(CRFB/1988).  

No campo do Direito Imobiliário, a primeira norma brasileira foi a Lei 

Orçamentária 317/1843, em que o art . 35 dispunha sobre o registro de 

hipotecas. Foi regulamentada pelo Decreto 482/1846. Depois,  

 
Seguiram-se- lhe o  Regulamento n.  1 .318,  de 30.01.1 854,  e  o  

Regula-mento n.  3 .453,  de 26.04.1865.  A respeito  do Regulamento 

n.  1 .318 observava Teixeira  de Fre i ta s (no ta 24  ao ar t .  905) :  “Com 

esse reg istro  nada se  predispõe,  como pensam a lguns,  para o  

cadastro  da propr iedade imóvel,  ba se do regime h ipotecár io  

germânico.  Teremos uma s imples descr ição es ta t í st ica ,  mas não uma 

exata conta corrente de  toda a  propriedade imóvel do país,  

demonstrando sua leg i t imidade  e todos  os seus encargos.  O sis tema 

cadas t ral  é  impossível  entre  nós”  (BATALHA, 1999,  p .  13) .   

 

O referido Regulamento 3.453/1865 era (como diz o próprio nome) 

regulamento da Lei 1.237/1864,  que criou o registro de títulos translativos de 

propriedade e de constituição de ônus reais .  Até então, somente havia 

necessidade de registra r hipotecas.   

Mas, como já referido, em 1843, a Lei Orçamentária 317 criara a 

possibilidade de oferta das terras d ocumentadas como hipoteca,  como garantia 

de empréstimos.  O resultado não foi  satisfatório porque os registros, até 

então, não garantiam a publ icidade e a segurança jurídica que um negócio 

imobiliário requer e,  por consequência, a hipoteca não atuava como g arantia 

tão forte quanto necessária para um empréstimo b ancário de altos valores. 

Mas, foi o  início do sistema até hoje muito usado. Detalhes ilustradores, para 

contextualizar: ainda que poucos usuários saibam, os imóveis adquiridos pelo 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH) são hipotecados até o pagamento fina l 



do mútuo. E, também sem que os usuários saibam, mútuo é empréstimo 

oneroso, pelo qual se pagam juros, embora todos saibam que as pessoas que 

adquirem imóveis financiados pelo SFH são mutuários.  

Em 1850 foi  editado o Regulamento 737 e o Código Comerci al  (Lei 

556), que tratavam do registro das empresas comerciais e das embarcações,  

dentre outros. E, pela Lei 601/1850 (Lei das Terras),  e pelo Decreto 

1.338/1854, a posse da terra foi regulamentada, com possibilidade de 

registros. Até então, somente havia as Cartas de Sesmarias, vindas de 

Portugal, doando porção de terras praticamente continentais para pessoas 

naturais, que as negociavam total  ou parcialmente com outrem, ou as 

distribuíam aos parentes, sem documentação registrada. Antes de tal data, a 

Igreja dominava a questão quanto aos registros civis.  Com a Lei 601/1850, os 

registros imobiliários também passaram a ser encargo das Paróquias da 

situação do imóvel. Para que houvesse  o registro, padronizou-se o documento 

público capaz: a escritura pública de compra e venda. A partir daí, o 

embrionário registro imobiliário então existente ganhou mais do que fé 

publica: ganhou organização e passou a ser, de fato, repositório, fonte de 

documentos confiáveis  (LAGO, 2020).   

Em 1864, a Lei 1.237 criou o Registro Geral de Imóveis, passando o  

contrato part icular como um instrumento de Direito Pessoal,  ainda sem 

segurança jurídica, a qual somente era conseguida pelo regis tro imobiliário. O 

Registro Geral  era um início  de prova, necessitando o interessado provar a 

propriedade por outros meios, se exigida a comprovação.  

A próxima legislação sobre o tema nasceu em 05.10.1885, com a Lei 

3.272. Em 1890, o Decreto 169-A, que foi regulamentado pelo também 

Decreto 370, substi tuiu a Lei Imperial 1.237, sem acrescentar algo valioso,  

exceto em deixar claro que o regist ro de um imóvel dá dupla qualidade: liga-o 

ao seu proprietário e leva a conhecimento de todos que aquele imóvel já tem 

dono (princípio da publicidade). Especialment e em época em que quase todas 

as terras ainda pertenciam ao Estado, e que o próprio Estado t inha dificuldade 

em controlar quais partes de um Brasil continental já havia sido vendida ou 



doada a pessoas outras,  a publicidade imobiliária era importantíssima. Com 

autorização da lei  para que se crias -se o registro imobiliário desde 1850,  e 

com o Decreto 169-A, de 1890, qualquer pessoa, antes de fazer  um negócio 

envolvendo uma terra, poderia procurar pela Igreja do lugar em que estava 

situado o imóvel para confer ir se aquela parte do imóvel já pertencia a outrem 

ou, então, se estivesse ali  registrada, se o registro estava em nome de quem 

queria vendê-la. Também no ano de 1890, especificamente de 31 de maio, é o 

Decreto 451-B, que implantou o sistema de Registro To rrens no Brasil  

(LAGO, 2020).  

Todas as terras não regis tradas em nome particu lar no “Livro do 

Vigário”  da Paróquia foram consideradas terras da União (terras devolutas) 

pela Consti tuição de 1891. Foi quando o Estado assumiu os registros 

imobiliários, ao se desvincular da Igreja.  Assim, a Constituição de 1891 n ão 

recepcionou a Lei 601/1850. E a função regis tral  deixou de ser competência da 

Igreja. O Código Civil de 1916 (que teve vigência até 2003) regrou a posse, a 

propriedade, a constituição dos direitos reais de garantia e quanto aos 

terceiros interessados. E  tudo mediante registro público, o que fortaleceu o 

Direito Imobiliário como ramo do Direito Notarial  e Registral . A mais robusta 

inovação do Código Civil de 1916 foi dar ao registro imobiliário a gar antia 

registral de propriedade. O até então denominado R egistro Geral  se tornou 

Registro Imobiliário,  composto de oito livros,  para detalhes como o protocolo,  

a descrição do imóvel e livros de índices  (LAGO, 2020).  

O Código Civil  trouxe segurança jurídica aos proprietários com títulos 

aquisitivos registrados nos Registros Imobiliários. Passou a garantir que o 

negócio era tranquilo, seguro, quand o o título translativo se encontrasse 

registrado.  

Aumentando e melhorando o registro imobiliário, em 07.03.1924, c om a 

Lei 4.827, foi criado o Princípio da Continuidade, segundo o qual nenhum 

imóvel pode ter a matrícula em nome de alguém se o próprio imóve l não 

estiver,  anteriormente,  registrado, identificado, individualizado. Assim, antes 



de uma alteração de propriedade, todo imóvel que ainda não tinha registro 

passou a receber,  como ato prévio, tal  individualização.   

Os registros públicos, no Brasil , con tinuaram, historicamente, a ser 

regulados pela Lei 4.827/1924; pelo Decreto 4.857/1939; pelo Decreto 

5.318/1940; pelo Decreto 5.553/1940. Todos, revogados, como se vê da 

redação do art . 299, pela Lei 6.015/1973, em vigor, reguladora da matéria 

como um todo. Por sinal , antes da Lei 6.015/1973, chegou a existir  o Dec.-Lei 

1.000/1969, que:   

 
[ . . . ]  nunca chegou  a en trar  e m vigor ,  sendo seu  início  de vigência 

sucessivamente pro r rogado pelos Decretos  66 .460,  de 20 .04.1970,  

67.375,  de 13.10.1970,  68.773,  de 1971,  69.803,  de 16.12.1971,  

71.523,  de 11.12.1972 e 72.406,  de 26.06.1973.  Finalmente fo i  o  

Dec.-Lei  1 .000 revogado pel a Lei  6 .015,  de 31 .12.1973 [ . . . ]  

(BATALHA, 1999,  p .  15) .  

 

Em termos de registro civil,  foi criado o registro de nascimento, de 

casamento e de óbitos, sendo o casamento o precursor do registro civil.  O 

Registro Civil  das Pessoas Jurídicas e o Registro de Tí tulos e Documentos 

receberam a primeira lei  que os regravam em 02.01.1903, com a Lei 973. Até 

então, a incumbência de registrar documentos par a valer contra terceiros,  e 

para conservação, era atribuição dos Serviços de Notas.  As instituições 

religiosas e científicas, cujas regras para criação estavam no Decreto  

173/1893, passaram, em 1903, a ter que ser registradas no Serviço de Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas para que tivessem início de existência. Também 

deveriam ter iguais inícios as associações mor ais,  artísticas,  os partidos 

políticos e os clubes recreativos (VELOSO, 2021) .  

A disciplina mais completa se deu com a Lei 6.015, de 31.12.1973 e 

hoje, há clara def inição entre as atividades notariais e registrais.  Os notários 

têm a incumbência de receber as partes,  ouvir as pretensões,  encaixar a 

pretensão na condição jurídica e redigir o documento com fé pública dentro do 

que a lei  permite.  Também a condição de notário ganhou duas novas 

especialidades: os Tabelionatos de Protesto e os Tabelionatos e Regis tros de 

Contratos Marítimos.  



O campo registral é subdividido em Registro Civi l das Pessoas Naturais;  

Registro Civil das Pessoas Jurídicas; Registro de Títulos e Documentos,  

Registro de Distribuição (de Títulos de Protesto) e Registro de Imóveis.   

Aos registradores compete dar publicidade aos atos praticados. Alguns 

atos dos registradores são criadores do direi to,  como o registro de uma 

escri tura. É o que determina o  art . 1.245 do Código Civil  (CC) segundo o qual 

enquanto não for feito o registro  do título translativo, não ocorre a 

transferência válida de propriedade. Portanto,  a constituição do direito nasce 

com o registro.  Se permitida a comparação, é como a Sentença const itutiva de 

Direito,  que faz nascer para uma das partes o direito ali  relacionado. Out ros 

atos registrários têm natureza confirmatória,  declaratória,  a exemplo do 

registro de óbito. Enquanto não registrado o óbito não se pode di zer que não 

houve o fato morte, embora se possa dizer que falta um elemento formalizador 

das solenidades necessárias e legalmente determinadas.  São etapas solenes 

que, continuando a comparação , equivalem a uma Sentença declaratória,  na 

qual o Juiz não diz que ali nasceu o direi to, mas diz que o direito 

anteriormente nascido ali  fica solenemente garantido como revestid o de 

legalidade (VELOSO, 2017).  

Explicado o funcionamento do sistema registral  no Brasil, será abordado 

na próxima seção o sistema registral no direito comparado.  

 

1.2 Direito Comparado  

 

Pode-se dizer que há duas espécies de Direito quando se pensa em uma  

escri tura registrada de um imóvel. O Direito Material é  o consubstanciado na 

escri tura em si,  ainda sem registro,  pois vincula apenas os cont ratualmente 

envolvidos. Não t ransfere a propriedade, mas, por ser um documento assinado 

perante um tabelião de notas,  recebendo a informação da fé pública de que 

todas as formalidades foram observadas, o referido documento representa 

obrigação entre as par tes.  Desta forma, o vendedor poderá ter que vir a 

ressarcir ao comprador,  caso haja empeci -lho na transferência da propriedade; 



caso o imóvel, de fato,  pertença a outrem;  ou se acontecer de alguém 

reivindicar o imóvel  como garantia real e o fato resultar em perda do objeto 

negociado. Já o Direito Formal, quanto ao registro imobiliário, traduz -se pela 

relação entre os indivíduos e as coisas, sendo o momento em que, pelo 

registro da escritura,  torna-se o imóvel vinculado ao novo dono, o adquirente  

(SARMENTO FILHO, 2017).  

Quanto ao registro imobiliário,  há três espécies.  O sistema francês é 

liberal quanto ao registro, e extremamente rígido quanto à feitura dos 

contratos e escri turas públicas. O sistema alemão é rígido tanto na lavratura 

das escrituras de transferência de imóveis quanto no registro destes tí tulos.  E 

há um terceiro sistema que é a origem dos anteriormente c itados, que engloba 

parte do que cedeu ao sistema francês (é feita uma escritura) e parte do foi 

acessado pelo sistema alemão. Em tal  sistema,  a escritura necessariamente 

precisa ser registrada para que haja a transferência da propriedade  

(SARMENTO FILHO, 2017).  

E, como o mais antigo referido até agora, e orig em de tudo, é o sistema 

romano. Há outros mais antigos ainda, de caráter primitivo. Referente aos 

sistemas antigos,  conta Coulanges (2000) que houve um tempo em que a 

propriedade era inalienável.  Segundo o autor, “A ideia de propriedade privada 

estava na própria religião. Cada família t inha o seu lar e  os seus antepassados. 

Esses deuses só podiam ser adorados pela família, só à família protegiam; 

eram propriedade sua”  (COULANGES, 2000, p.  58) .   

Tudo começou com a religião. As antigas populações gregas e ita lianas 

conheceram a propriedade privada por culto aos mortos. A casa,  nos povoados, 

e a propriedade rural, e ram locais de culto .  “Nesta casa a família é senhora e 

proprietária; a divindade domés tica é quem lhe assegura o seu direito”  

(COULANGES, 2000, p.  61).   

A família utilizava da propriedade como uma referência a todos os 

antepassados e a união dos ascendentes com os presentes para com o deus que 

cada família cultivava. Cada deus era particular da f amília, a ponto de 

algumas distinções serem certas:  a) a s terras rurais deveriam ter uma divisória 



constituída de terras não cultivadas, o termo, em homenagem aos deuses da 

família; b) as paredes das casas da cidade não podiam encostar nas paredes 

vizinhas,  para que os “deuses da cerca” de cada família não se comunicassem; 

c) quando se casavam, os deuses de cada família não se uniam; d) as 

sepulturas dos antepassados teriam que estar nas propriedades das 

correspondentes famílias e as sepulturas jamais poder iam ser muito próximas 

dos túmulos das terras vizinhas  (COULANGES, 2000).   

Para preservar a memória dos mortos, as propriedades rurais não podiam 

ser vendidas. “E a  família, ficando, destarte por dever e por religião, agrupada 

em redor do seu altar, fixa-se ao solo tanto como o próprio altar”  

(COULANGES, 2000, p.  58).   

Com estes ensinamentos,  Coulanges (2000) consegue mostrar a 

inalienabilidade das terras.   

No ano 462 antes  de Cristo, Gaius Terentilius propôs que a legislação 

romana fosse dada ao conhecimento do público. Houve discórdia. Isto porque 

os reis queriam o conhecimento da lei  somente por eles próprios,  para que 

aplicassem a legislação mais ao seu modo. Com o tempo, uma equipe de 

homens foi encarregada de fazer a redação e em 450 a.C. foi  editada a  Lei das 

Doze Tábuas, como resultado do anseio popular: “As Doze Tábuas foram 

escritas em ambiente de evolução social: foram os patrícios que as fizeram, 

mas a pedido e para uso da plebe”  (COULANGES, 2000, p. 350) . Esta lei  

permitiu a venda da propriedade.  “É, enfim, o pretor quem, segundo o 

caminho que as Doze Tábuas lhe abriram, t raçará ao lado do direito antigo um 

direito absolutamente novo, sem a religião o ter ditado e aproximando-se cada 

dia mais do direito natural”  (COULANGES, 2000, p.  354) .  

O registro de propriedade imobiliária aparece recheando a histó ria desde 

tempos fora da memória.  O primeiro Livro da Bíblia,  por exemplo, já tem 

traços de Direito Registral . Narra o Capítulo 23 do Livro do Gênesis que Sara, 

mulher de Abraão, faleceu e Abraão chegou-se para junto dos “filhos de Het” 

para que eles intercedessem (funcionaram como corretores de imóveis, 

portanto) junto a Efrom, para que es te lhe vendesse um terreno que continha 



uma caverna, para sepultar Sara. Almeida Júnior  (1997) diz ter acontecido tal  

fato próximo ao ano de 1850 antes de Cristo. Efrom quis doar o terreno a 

Abraão, por comiseração pelo fato do falecimento de Sara, mas Abr aão não 

aceitou o imóvel como doação. E propôs pagar um “justo valor,  a fim de que 

me torne proprietário da sepultura”  (ALMEIDA JR.,  1997, p. 13). A compra 

foi feita por moedas de prata que formassem quatrocentos siclos. O siclo tinha 

peso individual de aproximados seis gramas.  Não eram as moedas contadas e, 

sim, pesadas. Nos versículos 17 e 18 consta que :  

 
A ter ra de Efrom, si tuada em Macpela,  defronte de Mambré,  a  terra  

na qual  se  encontra a  caverna,  e  todas as árvo res que crescem ao  

redor  nos l imites  de sta  terra ,  tornaram-se,  ass im,  propr iedade de 

Abraão,  em presença dos f i lhos de Het  e  de  todos aqueles que  

entravam pe la por ta  da c idade (BÍBLIA SAGRADA, 2021 ,  s .p .) .   

 

O versículo 20 conclui:  “A terra e a caverna que nela se encontra 

passaram, pois,  dos f ilhos de Het para propriedade de Abraão,  a t ítulo de lugar 

de sepultura”  (BÍBLIA SAGRADA, 2021, s.p.) .  

Os babilônios e os egípcios procediam à transferência de propriedade 

mediante documentos (KIEJZMAN, 1987).  Sobre o evoluído direito da 

babilônia,  Wilson Batalha esclarece que:  

 
No d ire i to  evo luído  da Babilôn ia,  já  ao tempo do Código  de 

Hammurabi,  a  propr iedade imobi l iár ia  era  objeto  da pro teção 

especial  dos homens e dos d euses,  conforme documentár io  

descoberto  nas ru ínas do templo de Susa e  deposi tado no M useu do 

Louvre.   

Inscr ições em pedra encerravam, ao  a l to ,  f igura de d ivindades ou 

numes tute lares e ,  embaixo,  a tos  rea is de  doação de terras,  

especif icando -lhes  os l imi te s.  A expressão  koudour rou designava 

não apenas o  l imi te  das  propriedades,  como também denominava  a  

pedra em que o a to  fo ra gravado,  e ,  por  extensão,  o  própr io  ato  

mercê do qual  se  ind icavam os l indes da propriedade imóvel  “para 

toda a  eternidade”.   

O koudourrou colocava  a terra  e  seus l imites  sob a pro teção dos 

deuses e  era posto na terra  d e quem adquir ira  a  pro priedade ,  de 

forma a ser  faci lmente  visíve l .  A re t irada da  pedra acarretar ia  a  

maldição dos deuses.  Ademais –  e  i s to  é  s ignif ica t ivo –  uma cópia  

do or iginal  era depositada no templo,  sob a  direta  pro teção dos 

deuses (BATALHA, 1999,  p .  1) .  

 



Entre os egípcios, um encarregado pelo faraó recebia o imposto de 

transmissão devido (hoje, Imposto de Trans missão de Bens Imóveis,  no Brasil) 

e o recibo do imposto, que descrevia qual imóvel o faraó ou o particular 

estavam vendendo a outrem; era apresentado a outro órgão, também 

comandado por pessoa empregada do faraó, que passava para o local próprio a 

anotação do nome do novo proprietário.  O cobrador de impostos funcionava 

como um tabelião de notas,  e o outro funcionário do faraó, como registrador.  

E, obviamente, a venda era feita pelo faraó quando as terras eram públicas; 

pelo particular, quando a negociação envolvia terras previamente adquiridas 

por pessoas do povo (KIEJZMAN, 1987).   

A Grécia antiga também deixou sinais evidentes de que havia 

transmissão solene para as  propriedades imobiliárias. Os atos de lavratura de 

escri turas e os seus registros eram com participação ativa de diversas 

repartições públicas e at é juramentos feitos aos deuses (SARMENTO FILHO, 

2017).   

A evolução mostrou o sistema registral com identificação dos imóveis 

com suas característ icas de forma o mais abrangentemente possível,  capazes 

de trazer individualização, acrescido de valores do negó cio, quitação dos 

tributos devidos etc.  Tudo registrado em livros próprios.   

O Direito Romano, auxil iado principalmente pelo Direito Canônico, 

acabou por influenciar todo o mundo. Em termos de Direito  Canônico, coube 

ao Papa Gregório IX (papa entre 1227 a 1241) a difusão dos registros 

eclesiásticos, base dos demais, em codificação que conto u com a redação de 

Raimundo de Penaforte (FISCHER-WOLLPERT, 1999). E do Direito Romano 

nasceu o sistema registral  imobiliário.  Algumas espécies de bens poderiam ser 

transferidas de mão a mão; outras requeriam solenidades com testemunhas e 

documentos escritos. E registrados.  Em uma etapa posterior,  os imóveis 

passaram a pertencer a esta segunda classe.  

A evolução do Direito Romano chegou aos sistemas registrais atuais. 

Referente ao sistema francês, Almeida Júnior (1997) aponta que, 

historicamente, a França vem tratando do Direito Notarial e Registral desde a 



Revolução Francesa,  quando, na Declaração dos Direitos do Hom em, de 20 de 

agosto de 1789, deixou claro alguns conceitos. Faz o autor uma lista das 

seguintes leis, desde então:  

• Lei de 13 Brumaire do anno VII,  de 03.11.1798, que regulou o “papel  

sellado”;  

• Lei de 21 Ventôse,  anno VII, de 11.03.1796, definiu as garant ias 

hipotecárias e  seu registro no fólio real;  

• Lei de 22 Frimaire de 13.12.1798 trata do registro imobiliário;  

• Lei de 22 Pluviôse do anno VII,  de 10.02.1799, definiu as exigências 

legais para as vendas de móveis e imóveis Lei de 25 Ventôse do anno 

XI, de 16.03.1803, que regulou a função notarial  e registral, e que se 

tratava de uma evolução da Lei de 6 de outubro de 1791, que cuidava do 

tema em hasta pública.   

Atualmente, França adota um sistema de registro imobiliário chamado 

consensual ou privativista.  É  derivado do Direito Romano. Está fixado no 

Código Civil  francês, nos arts. 1.582 e 1.583.  

Desde a edição do Código de Napoleão (1804),  restou fortalecido o ato 

de contratar, com pouca utilidade do ato de registrar a escritura quanto ao 

imóvel adquirido. A exigência de registro,  como forma de valer contra 

terceiros e,  portanto, condição para término do negócio, é quanto ao sistema 

hipotecário desde 23.03.1855, data da edição da correspondente lei 

hipotecária,  e que fora modernizada  pela já referida Lei de 21 Ventôse, anno 

VII, de 11.03.1796. Apenas para compara ção e identificação, o  sistema 

hipotecário é o adotado, no Brasil , pelo Sistema Financeiro da Habitação, ou 

quando se dá um imóvel como garantia de outra espécie de empréstimo de 

dinheiro (SARMENTO FILHO, 2017).  

Fora o caso da garantia hipotecária, praticamente não há necessidade de 

registro de uma escritura, para que haja a transferência de um imóvel. O 

registro não tem a função de transferir a propriedade ao adquirente,  nem 

vincula,  pelo simples registro,  o imóvel ao seu dono. É apenas um ato de 

publicidade.  



A transferência da propriedade, pelo sistema consensual ou privativista, 

dá-se com o contrato celebrado entre as partes. Este contrato é que deve 

conter toda a individualização do imóvel;  toda a  segurança, toda a certeza de 

que o imóvel pertence a quem está vendendo; que não traz, consigo, dívidas; e 

que quem está vendendo tem condiçõ es jurídicas para vendê-lo. A 

transferência da propriedade se dá com a assinatura da escri tura, e não com o 

registro da escritura (SARMENTO FILHO, 2017) .  

Com este valor,  se houver uma decretação de nulidade do contrato 

celebrado, nulo também está o fraco registro, pois o conhecimento ao público 

de que o imóvel havia sido vendido deve ser anulado, em caso de negócios 

desfeitos.  

Pode-se afirmar que, no sistema francês, a t ransferência da propriedade 

imobiliária se dá pelo consenso entre as partes. Dois prob lemas carecem de 

solução mais  apropriada:  a sucessão (a herança) e quando se vai dividir um 

imóvel (escritura amigável de divisão).  No primeiro,  porque é claríssimo que 

não há vendedor, pois a transferência se fez pelo droit  de saisine ;  o segundo 

porque todos já são proprietários, mas em comum, e agora querem 

individualizar os quinhões.  O droit de saisine  francês é muito conhecido no 

Brasil, pois o art. 1.784 do Código Civ il brasileiro também define que, no 

exato momento do falecimento de alguém, há a trans ferência,  para seus 

herdeiros e sucessores, dos bens que o falecido possuía. E o Código Civil de 

1916 também já o definia em igual condição no art.  1.572  (LAGO, 2020).  

O sistema francês é também seguido por Portugal e Itália.  Em Portugal, 

o Código Civil Português, aprovado pelo Dec.-Lei 47.344, de 25.11.1966, vem 

assim descrito: “Artigo 408. [ .. . ]  1 –  A constituição ou transferência de 

direitos reais sobre coisa determinada dá-se por mero efei to do contrato ,  

salvas as excepções previstas na lei”  (PORTUGAL, 1966, s.p.) .  

E, tal como na França, quando se trata de hipoteca, há necessidade de 

registro em Portugal, sob pena de não validade. O Código de Registro Predial 

(Dec.-Lei 224/1984) assim se encontra descri to:   

 



Art igo 4º .  Eficác ia en tre  as par tes :   

1  –  Os factos sujei tos  a  reg isto ,  a inda que não  registados,  podem ser  

invocados en tre  as própr ias par tes ou seus herdei r os.   

2  –  Excep tuam-se  os factos consti tut ivos  de  hipotec a  cu ja  ef icácia ,  

entre  as próprias par tes,  depende da rea l ização  do reg is to  

(PORTUGAL,  1966,  s .p . ) .   

 

O denominado sistema alemão (também evolução do sistema romano) foi  

iniciado em 1794, com a edição  da lei que criou os livros de registros de 

imóveis.  No livro denominado Hauptbuch, cada folha é destinada a um imóvel,  

com o andamento do reg istro seguido de forma indefinida.  Tudo é ali 

registrado e averbado: proprietários atuais, ônus,  acréscimos, const ruções, 

demolições, divisões, etc . (SOIBELMAN, 1981) .  

A Alemanha distingue tanto o registro  imobiliário que, além de as 

pessoas fazerem escri turas pública com toda a formalidade, sendo 

identificadas e apresentando certidões do imóvel e das pessoas vendedo ra e 

compradora,  a mesma solenidade é exigida pelo regis tro imobiliário. 

Novamente, os contratantes têm que comparecer (assim como já o fizeram 

para a lavratura da escritura pública) ao Serviço Registral e fazer 

requerimento solene e assinado tanto por ven dedor quanto por comprador,  

para que haja o início do processo de registro. Este processo é complexo e 

exige mais provas do que as já realizadas para a lavratura da escritura (LAGO, 

2020).   

Toda esta dupla exigência do Direito alemão dá à escritura pública  

registrada uma presunção classificada como jure et  de jure ,  não admitindo 

prova em contrário.  Há uma certeza absoluta de que um imóvel lançado no 

fólio real (o Serviço de Registro de Imóveis),  na Alemanha, pertence, mesmo, 

absoluta e definitivamente,  à pessoa em cujo nome estiver (JARDIM, 2002).   

A dureza do Direito alemão, quanto à propriedade imobiliária , vem 

desenhada em duas vertentes. O Di reito Material, o que vincula vendedor e 

comprador antes do registro da escritura do imóvel, é fixado pelo Código 

Civil Alemão (conhecido como Bürgerliches Gesetzbuch ,  com a sigla BGB, 

sendo o “B” de “buch” ,  que é a palavra que deu origem a “book”, que é 

“livro”, em inglês). O Direito Material representa, no caso, as condições para 



se fazer uma escritura.  Está catalog ado no § 433 do BGB. Já o Direito Formal,  

referente ao Registro Imobiliário propriamente dito, é o que transfere 

definit ivamente a propriedade  de um nome para outro  e tem como base o 

Grundbuchordnung  (GBO) que se pode traduzir,  livremente,  por 

“Regulamento  de Regis tro de Imóveis” ou “Grande Livro da Ordem 

Regis tral” ,  e pelo Grundbuch Verordnung  (GBV), cujas traduções l ivres 

seriam “Decreto de Registro de Imóveis” ou uma espécie de código (transcrito 

em “buch” ou livro) de regras para ordem de lançamento imo biliário nos 

livros da Serventia.  A transferência operada em dois solenes momentos, 

portanto e em síntese, não admite prova em contrário em qu alquer hipótese, 

passando a propriedade imobiliária para o comprador, ainda que exista 

comprovação de que houve fraude ou erro (JARDIM, 2002).   

O sistema jurídico do processo registral alemão vem dividido em 

Tribunais (Amtsgerichten ), em cada Estado, e, regionalmente, em Fóruns  de 

Registro (Grundbuchämtern). Antes do registro da escritura, há uma análise 

pelos Magistrados dos Fóruns ou dos Tribunais.  Com as Sentenças destes,  

confirmando que o t ítulo de propriedade do vendedor para o comprador está 

regular, é que pode haver o registro da escritura.  Tudo muito regrado, 

formalizado, detalhado, rígido  (LAGO, 2020).  

O sistema alemão é tão rígido que, em havendo um erro ou fraude no 

registro de um imóvel e sendo o adquirente prejudicado pelo negócio,  a 

indenização lhe será dada pelo Estado, pois foi o Estado (o Tribunal ou o 

Fórum) quem certificou que a propriedade fora lega l e firmemente transferida.  

No entanto, o sistema regis tral mundial é o romano. Embora tenha sido 

a origem tanto do sistema francês quanto do  sistema alemão, é como se fosse 

um misto dos dois. Isto porque tanto a França quanto a Alemanha partiram do 

sistema romano e criaram especificidades tão fortes que vira ram sistemas a 

serem seguidos e individualmente estudados (LAGO, 2020).  

O sistema empregado no Brasil (o sis tema romano) de registro de 

imóveis guarda semelhança com o sistema alemão, mas não é tão rí gido assim. 

Inclusive, para começar, a presunção gerada pelo registro não é absoluta de 



que o nome da pessoa, constante do Registro Imobiliário, como se fosse o 

dono, de fato é o dono. O próprio Código Civil  se encarrega de assim 

esclarecer:  

 

Art .  1 .245 .  Transfere-se en tre  v ivos a  propriedade mediante o  

regist ro  do  t í tu lo  trans la t ivo no Registro  de Imóveis .   

[ . . . ]  

§  2º  Enquanto não se  promover ,  por  meio de ação próp ria ,  a  

decre tação de inva lidade do reg istro ,  e  o  respec tivo cancelamento ,  o  

adquiren te  con tinua  a  ser  hav ido  como dono do imóvel  (BRASIL,  

2002,  s .p . ) .   

 

Pelo que se lê no  § 2º do art . 1.245 do CC, ora transcrito, há 

possibilidade de o registro ser cancelado, se houver prova em contrário de que 

a propriedade fora legalmente transferida.  A presunçã o, portanto, é juris 

tantum ,  ou seja, que admite prova em contrário. A garantia de que o imóvel 

pertence à pessoa cujo nome consta no Registro  Imobiliário se dá mesmo 

durante uma ação judicial  pela qual se pleiteia o cancelamento do registro, 

pois enquanto não transitar em julgado uma ordem judicial  para o 

cancelamento da matrícula e do registro em nome de uma pessoa, esta pessoa 

pode provar e comprovar que, de fato é dona. No Direito brasileiro,  a 

“condenação prévia”,  anterior ao trâmite normal,  e antes do  t rânsito em 

julgado, quando não mais há possibilidade d e mais recursos judiciais , não é 

admitida.  É princípio incrustado no art.  5º,  incisos XXII,  XXXVI e LV, da 

CRFB/1988.  

Ainda quanto à presunção de propriedade, até que seja provado o 

contrário, ofertado pelo sistema romano (misto ou eclético), adotado pelo  

Brasil,  a Lei 6.015/1973 traz disposições nos arts.  212 a 2163.  

 
3  Art .  212 .  Se o  reg is tro  ou a averbação for  omissa,  imprecisa ou não exprimir  a  verdad e,  

a  re t if icação será fei ta  pelo Oficia l  do  Regis tro  de  Imóveis competente,  a  requerimento  

do intere ssado,  por  meio do procedimento adminis tra t ivo pre visto  no  ar t .  213,  facul tado  

ao interessado requerer  a  ret if icação por  m eio de proced imento jud ic ial .   

Parágrafo  único .  A  opção pe lo proced imento administrat ivo previs to  no ar t .  213  não  

exclu i  a  pres tação j ur isd icional ,  a  requerimento da par te  pre judicada.  [ . . . ]  

Art .  214 .  As nu lidades de pl eno  dire i to  do reg is tro ,  uma vez prov adas ,  inva lidam-no,  

independentemente de ação dir eta .  §  1 º .  A  nul idade será  decretada dep ois  de ouvidos  os  

at ing idos.  §  2º .  Da decisão  tomada no  caso  do  § 1º  caberá apelação  ou agravo conforme 

o caso.  §  3º .  Se o  ju iz  en tender  que a superven iência de novos regis tros poderá causar  

danos de d if íci l  reparação poderá de terminar  de  of ício ,  a  qua lque r  momento,  a inda que  



Inegavelmente,  países  como o Brasil exigem posições mais rígidas no 

controle da propriedade, sob pena de ser certo o prejuízo aos reais  

proprietários; e descrédito aos sistemas de transmissão  imobiliária. São firmes 

os dizeres do art.  1.245 do CC no sentido de que a única forma de transmissão 

de propriedade imobiliária é a transcrição, com o registro, do t ítulo translativo 

no Registro Imobiliário.  E, nos termos do 1º do art. 1.245 do CC “Enquanto 

não se registrar o  tí tulo translativo, o al ienante continua a ser havido como 

dono do imóvel”  (BRASIL, 2002, s.p.) .  

Para que o sistema latino se firme, há alguns princípios apropriados que 

são:  

 
[ . . . ]  o  de  que  a  t ransferência do  domínio  só  se  opera  pe la  

t ranscr ição,  no Reg is tro  competen te ;  o  de que o  contra to  apenas a tua 

na esfera das par tes contratantes,  c r iando ,  entre  elas,  mera re lação 

de déb ito  e  créd ito ;  o  de que  o Registro  const i tui  t radição  so lene da  

coisa.  No que concerne  ao obje to ,  mostra -se extremamente severo 

em sua caracter ização,  de modo que as ind icações reais en trosadas 

com as  pessoas  prop iciem plena segurança  aos adquiren tes e 

credores.  Dist ingue-se ,  outross im, pe la pro teção que con fere a  

terceiros de boa-fé,  adquirentes da propriedade t ranscr i ta .  Desta  

forma,  o  processo g ermânico é o  mais seguro e ef iciente ,  

sobre levando ,  em garan t ias,  a  todo s os simi lares  (AZEVEDO, 1929,  

p .  30) .   

 

Da citação nota-se que o autor chama de “germânico”  o sistema registral  

hoje denominado romano. Posição cla ra também do autor que o transcreve.   

O sistema brasileiro exige, como o francês o faz , um título translativo 

(na maioria das vezes, uma escritura pública), mas também o registro deste 

título,  como o sistema alemão. Lavrada uma escritura, o sistema misto ou 

eclético (o brasilei ro) permite que qualquer pessoa o apresente ao Serviço de 

Registro de Imóveis (art.  217 da Lei 6.015/1973),  para que seja registrada, 

 
sem oi t iva  das par tes ,  o  bloqueio  da matr ícu la  do imóvel.  §  4º .  Bloqueada a matr ícu la,  o  

of icial  não poderá m ais ne la pra t icar  qua lquer  ato ,  sa lvo  com autor ização jud ic ial ,  

permi tindo-se,  todavia ,  aos  in teressados a  prenotação  de  seus t í tu los ,  que f icarão  com o 

prazo prorrogado a té  a  solução do b loqueio.  §  5º .  A nulidade não ser á decretada se 

at ing ir  terceiro  de boa-fé que já  t iver  preenchido as con dições de usucapião do imóvel.   

Art .  215.  São nu los os r egist ros efetuados após sen tença de aber tura de  falênc ia,  ou do  

termo lega l  ne le f ixado,  sa lvo se a  apresen tação t iver  s ido fe i t a  an ter iormente.   

Art .  216.  O regis tro  poderá também ser  re t if icado ou a nulado por  sentença em processo  

contencioso,  ou por  efei to  do  julgado em ação de anulação  ou de declaração de nu lidade 

de ato  jur ídico ,  ou de ju lgado sobre f raude à execução.   



enquanto na Alemanha há necessidade de vendedor e comprador 

comparecerem ao Serviço de Registro de Imóveis e assinarem muitos papéis 

ainda.  

Sem registro,  uma escri tura dá às partes um d ireito de comprometimento 

uma para com a outra. Mas, não vale contra terceiros.  Se alguém tem uma 

escri tura não registrada,  e outra pessoa chega com outra escritura do mesmo 

imóvel no Serviço de Registro, não importa a data da escritura apresentada em 

relação à outra já existente,  e o imóvel será registrado em nome de quem 

apresentar, primeiramente,  a escritura para r egistro.  A propriedade será de 

quem tem a escritura registrada. Caberá à outra pessoa, a que tem uma 

escri tura não registrada do mesmo imóvel,  tentar buscar ressarcimento contra 

o vendedor.  E terá que mostrar a feitura do negócio, o pagamento, os 

prejuízos, etc. A escri tura sem registro serve, portanto, como um início de 

prova. E apenas quanto às  relações pessoais, quanto ao direito pessoal. E o  

direito pessoal,  quando não cumprido voluntariamente, tem que ser 

reivindicado perante o Poder Judiciário por mei o de um processo de cognição 

(ou de conhecimento) e, se se obtiver vitória na causa é que a Sentença 

constituirá um título executivo  (SARMENTO FILHO, 2017).   

Por seu lado,  a escritura registrada vincula o imóvel nela descrita ao 

adquirente. Qualquer ação judicial envolvendo o imóvel é uma ação real . Caso 

tenha que procurar pela Just iça,  o imóvel objeto da escritura já fica garantindo 

a adimplência do negócio desde os  primeiros momentos,  desde o início da 

ação. Isto porque é um direito real , um direito sobre  a coisa,  sobre o imóvel,  e 

não somente um direito contra o vendedor ou o possuidor.  Há um vínculo com 

o imóvel negociado (LAGO, 2020).  Muito mais seguro, portanto.   

Quanto ao título translativo, dito que normalmente é uma escritura 

pública, há possibilidade de um contrato ser admitido como próprio para ser 

levado diretamente a registro,  em duas si tuações:  quanto o imóvel envolvido 

tem valor inferior a trinta salários mínimos (art .  108 do Código Civil) ou, em 

qualquer valor,  quando o contrato envolve o Sist ema Financeiro da Habitação. 

Há outras leis que conferem a condição de título translativo a um imóvel.  A 



Sentença, emitida pelo Poder Judiciár io, também serve como título que 

transfere a propriedade. Mas, é tema muito complexo que recebe, aqui, apenas 

a notícia (LAGO, 2020).  

O registro do tí tulo translativo, no Brasil  e no sistema romano como um 

todo, é a única garantia da propriedade, como se faz a Alemanha. Mas, o  

sistema romano não exige o tí tulo translativo tão qualificado, como exige a 

França. E, como dito, a garantia do registro imobiliário no Brasil  perm ite 

prova em contrário quanto à propriedade, o que não é aceito na Alemanha 

(LAGO, 2020).  

O sistema romano,  misto ou eclético quanto aos sistemas francês e 

alemão, é adotado em praticamente todo o mu ndo, com algumas peculiaridades 

próprias de cada local (SARMENTO FILHO, 2017) .  

A Inglaterra, por exemplo, adota o sistema romano, mas tem 

particularidades.  O principal sistema é o do registro,  misto tal como o 

brasileiro, e o órgão que o comanda é o State’s Register of Tit les  (com 

tradução l ivre para “registrador estatal de títulos”), semelhante  ao Registro 

Imobiliário brasileiro. Mas, o regist ro na Inglaterra não exige (como no art.  

227 da Lei 6.015/1973, para o caso do Brasil) que sejam matriculados os 

imóveis, no ato da transferência. Assim, alguns imóveis (os que não têm 

matrícula), a cada transferência ou averbação, ganham uma nova folha, com os 

dados do proprietário –  bem como outras modificações,  como as averbações de 

alteração de estado de civil. Es tas folhas são acrescidas em sistemas como 

pastas. Se não levado a bom exame, pode haver inversão da ordem das folhas 

ou mesmo supressão de algumas. Na Inglaterra t ambém se admite que, fora do 

controle do State’s Register of  Titles ,  sejam feitos registros de compra e 

venda em sistemas regionais (chamados Middle sex e Yorkshire).  Não há, 

portanto,  um órgão centralizador,  como acontece no sistema romano como um 

todo, em que o imóvel somente pode ser registrado em um determinado 

Serviço Registral, para segurança e facil idade de quem quer conhecer todo o 

caminho registral  correspondente de um bem imóvel (SARMENTO FILHO, 

2017).   



Quanto aos Estados Unidos,  o destaque não é um sistema próprio para 

os registros dos imóveis. A questão é que as leis americanas são esta duais e,  

desta forma, há alteração de Estado-membro para Estado-membro. Mas, em 

uma visão geral,  todos atendem a regras semelhantes às aplicad as pelo sistema 

romano. Há dois sistemas que são praticamente uti lizados em todos os 

Estados-membros: o Registro de Documentos (ou Recording of Deeds) e o 

“Registro Torrens”.  Este último é pouquíssimo utilizado pelo povo e permitido 

em apenas onze Estados-membros norte-americanos (são 50 Estados mais o 

Distrito Federal) e é um sistema que requer uma ordem judicial par a o 

registro. Não há escritura, pois a Sentença é que é registrada, embora para se 

chegar ao Poder Judiciário deve haver uma escritura pública  prévia. Por seu 

lado, o “reg istro de documentos” admite os contratos particulares (Delivery of  

the Deed), como registráveis. Mas, se os contratos estiverem revestidos de  

solenidades e características fixas  e determinadas em lei  (SARMENTO 

FILHO, 2017).  

Abordado o sistema regis tral no direito comparado, importa também 

conhecer os princípios que norteiam o registrador de imóveis.  

 

1.3 Princípios  

 

Alguns princípios 4 norteiam o registrador de imóveis.  Ricardo Dip os 

divide em princípios registrários instituci onais –  ou supranormativos –  e 

princípios  registrais endonormativos.   

 

1.3.1 Princípio da Continuidade  

 

Trata-se de relevante princípio do registro imobiliário que determina 

que os títulos apresentados e levados a registro devem ter um encadeamento 

 
4  “[ . . . ]  pr incípio é  aqui lo  de que,  de  qua lquer  modo que seja ,  uma coisa proced e.  

Teríamos,  pois,  de  pensar ,  nest e  domínio  regis trár io ,  nos  pr inc ípios como causa,  

condição  e  ocasião da  coisa justa  reg is tra l ,  da  no rmat iva  reg is trár ia ,  da facu ldade de 

agir  nos reg i stros etc . ,  e  tudo i sto  ainda  sob a  tr ípl ice  perspec tiva  do enti ta t ivo,  do 

prático e  do  gnosiológ ico”.  (DI P,  2017 .  t .  I ,  p .  16) .  



lógico5 ou “encadeamento histórico ininterrupto das titularidades jurídicas de 

cada imóvel, numa concatenação causal sucessiva na transmissão dos direitos 

imobiliários”  (MELO FILHO, 1979, p.  10-11).  

Dessa forma, o ato registrado deve formar um liame como o próximo 

que pelo registro,  ingressará na matrícula do imóvel. Como exemplo, quem 

figura como comprador de um ato deverá  ser, em regra, o vendedor do ato de 

registro subseqüente, po is “nenhum registro pode ser efetuado sem a prévia 

menção ao tí tulo anterior, constituindo, assim, a ef icácia normal do registro” 

(MELO FILHO, 1979, p. 10) .  

No direito português, esse princípio é chamado de princípio do trato 

sucessivo e significa que: “o  registo definitivo de constituição de encargos 

por negócio jurídico só pode ser lavrado se os bens de tais actos têm por 

objeto estiverem inscri tos em nome de quem os onera”  (FERNANDES, 2010, 

p. 122).  

Proíbe-se que um registro seja lavrado se houver  quebra na sequência 

lógica6.  Assim, caberá ao registrador a qualificação negativa de um tí tulo que 

romper com o trato sucessivo. Por tal princípio,  é possível apurar todo o 

histórico das transmissões  de um imóvel. A regra,  contudo, comporta 

exceções, como nos casos de aquisição por usucapião ou desapropriação.  

Esse princípio aplica-se aos registradores,  já que os tabeliães poderão 

lavrar uma escritura que não traga elementos de continuidade, desde qu e 

esclarecido aos interessados (PATAH, 2018) . Isto porque até o ato de registro 

poderá haver  registro de certo título que complete a sequência  de atos 

sucessivos, possibil itando, dessa forma, o ingresso deste novo título.   

 

 

 
5  “Este pr incíp io,  quando obser vado,  a ssegura ,  assim,  uma cadeia ininterrupt a de 

inscr ições de al ienações ou onerações re la t iv as a  cer ta  co isa,  desde a  pessoa 

pr imeiramen te inscr i ta  como t i tular  do correspondente d irei to  a té  quem f i gura,  ao novo  

acto a  r egistar ,  como au tor  da a l ienação ou oneração dessa co isa” (FERNANDES, 2010.  

p.  122) .  
6  “A garantia  do respei to  do pr incíp io do tra to  sucessivo res ide na proibição  de ser  

lavrado  regis to ,  quando  o tra to  sucess ivo es t iver  in terrompido.  Se ,  em ta l  caso,  for  

submetido  a regis to  um determinad o  fac to ,  o  regis to  def in i t ivo des te  só  é  poss ível  uma  

vez reatado  o trato  sucessivo”  (FERNANDES ,  2010,  p .  123) .  



1.3.2 Princípio da disponibilidade 

 

O princípio da disponibilidade visa controlar o teor e a qualidade dos 

direitos transmitidos, compreendendo as disponibil idades físicas ( área 

disponível do imóvel) e a jurídica, ou seja,  a natureza do direito transmitido 

deve se referir com o direito titulado (PAIVA, 2010).  

Somente quem figura como propri etário na matrícula imobiliária poderá 

transferir a outrem aquele imóvel. O imóvel, ai nda, deve estar livre para 

referida transmissão, não havendo averbação de indisponibilidade nem 

cláusula gravando-o de inalienabilidade ou bloqueio da matrícula etc. 

Significa que “ninguém pode transferir mais direitos do que os constituídos 

pelo Registro Imobiliário, compreendendo as disponibilidades física (área 

disponível do imóvel) e a jurídica (a vincular o ato d e disposição à situação 

jurídica do imóvel e da pessoa)”  (ERPEN; PAIVA, 2004, p. 177).  

Outro princípio que interessa a este estudo é o princí pio da 

especialidade e que será detalhado a seguir.  

 

1.3.3 Princípio da especialidade  

 

O princípio da especialidade imobiliária não tolera a imprecisão do 

registro (PELUSO, 2013). Divide-se em especialidade objetiva, quanto aos 

imóveis,  com a indicação precisa das medidas,  características e confrontações, 

e em especialidade subjetiva, quanto às pessoas, indicando a qu alificação 

completa das partes,  nos termos do art.  176 da LRP. Em alguns casos,  para 

atender a este princípio, será necessária a retificação.  

Quanto à especialidade objetiva, o art . 176, § 1º, II, 3, da LRP traz os 

requisitos para a identificação do imóvel . Ausente algum deles, haverá 

necessidade de complementação, salvo algumas exceções de mitigação de tais 

exigências. Tolera-se a abertura de matrícula com a exata coincidência com o 

registro anterior,  com um mínimo de certeza de que não há sobreposição a 



registros vizinhos,  em que pese a ausência de descrição completa do imóvel 

(PELUSO, 2013).   

Conforme esclarece Afrânio de Carvalho, deve ser identificada a 

descrição de um corpo certo:  

 
[ . . . ]  o  requ isi to  reg is tral  da espec ial ização do  imóvel,  ver t ido no  

fraseado c lá ssico do di rei to ,  s igni f ica a  sua descr ição com o corpo  

cer to ,  a  sua representação escr i ta  como ind ividualidade au tônoma,  

com o seu modo de ser  f ís ico,  que o torna  inconfundível  e ,  portan to,  

heterogêneo em relação  a qualquer  ou tro.  O corpo cer to  im obi l iár io  

ocupa um lugar  de terminado no espaço,  que é  o  abrangido por  seu 

contorno,  dentro do qual  se  pode  encontrar  maior  ou menor área,  

contan to que não se jam ult rapassadas as reais  def in idoras da  

entidade terr i tor ial  (CARVALHO,  1997,  p .  206) .   

 

Assim, se o imóvel for rural, identificar-se-á o código do imóvel, com 

os dados do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), da denominação, 

característ icas, confrontações, localização e área. Se o imóvel for urbano, 

deverá identificá-lo com características,  confrontações,  localização, área, 

logradouro, número de  lote,  quadra,  número do logradouro;  não havendo 

construção, distância da esquina mais  próxima, lado par ou ímpar do 

logradouro e cadastro municipal.  

A ideia é evitar que figurem no fólio real , imóve is e partes que não 

possam ser perfeitamente identificad as e tornem por confundir-se com outros,  

como ocorria no passado, antes do sistema atu al  de matrículas, visando a 

garantia da segurança jurídica que proporcionam os registros públicos. 

Também não é possível abrir matrícula de registros “flutuantes”, que são 

aqueles que não permitem uma local ização geográfica por ausência de 

elementos. Essa falha denomina-se “ablaqueação”,  já que as descrições 

trazidas à época são vagas e não se prestam à perfeita local ização (KONNO, 

2007).   

Quanto à especialidade subjetiva,  a LRP impõe, no art.  176, § 1º,  III ,  2, 

que conste, na matrícula,  nome, domicílio, nacionalidade do transmitente, ou 

devedor, e do adquirente,  ou credor,  bem como: a) tratando -se de pessoa 

física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da Cédula de 



Identidade, ou à falta deste, sua filiação; b) tratando-se de pessoa jurídica,  a 

sede social  e o número de inscrição no Cadastro Geral  de Contribuintes do 

Ministério da Fazenda, atualmente Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica –  

CNPJ.  

 

1.3.4 Princípio da fé pública 

 

A fé pública é a confiança7 especialmente depositada em determinadas 

pessoas,  às quais o Estado atribuiu d eterminadas funções e que atuam com a 

expectativa de agi rem de acordo com a legalidade.  

A fé pública do registrador confere segurança e credibilidade aos atos 

praticados por ele ou seus prepostos, em razão do seu ofício, garantindo 

validade e originalidade ao que atesta e certifica, com presunção de 

veracidade máxima. É a fé pública registral  que confere aos documentos 

gerados no segmento a presunção de incontestável confiança e autenticidade, 

somente possível uma contestação se provida de elementos p robatórios em 

contrário.  Assim, a fé pública registral é  

 

[ . . . ]  o  pr inc ípio no qual  a  pessoa que leva adian te um negócio 

aquisi t ivo imobil iár io  vê confirmado seu a to  em clima de amplo  

amparo,  em vir tude de  um regist ro  pred ial  an ter ior ,  quando,  pela  

public idade ,  especif ic idade e  con tinu idade ,  ver if icou a si tuação 

antecedente estar  perfe i t a  e  inatacável  (REZENDE; CHAVES, 2010,  

p .  88) .   

 

Assim, por tal  Princípio, um reconhecimento de firma, uma autenticação 

de documento, uma escritura pública declaratória que afirm e ter estado 

presente na Serventia uma determinada pessoa, um ato presenciado e constante 

de uma ata notarial, uma certidão emitida e outros documentos originados das 

Serventias têm garantia de validade perante o público. Obviamente,  é relativa 

 

7  “E atr ibui r  fé  públ ica o  que é? A resposta não é fác i l ,  mas se qu isermos simplif ic á- la  

numa pa lavra  d iremos que a  fé  públ ica  se traduz  naqui l o  em que a  le i  considera bas tan te 

para merece r  a  conf iança públ ica,  ou seja ,  para que todos pos sam confiar  na verac idade  

do que se  acha con signado pela en tidade que go za desse créd ito” (GUERREIRO, 2010 .  

p .  573) .  



a presunção de validade, pois  nada impede que alguém recorra ao Poder 

Judiciário (inc.  XXXV do art . 5º da CRFB/1988) quando percebe que há uma 

lesão ou uma ameaça de lesão aos  seus direitos. Mas, até que se faça prova 

contrária, o que é cert ificado ou produzido por uma Serventia Notarial  ou 

Registral tem ampla e incontest ável validade (VELOSO, 2017).  

A fé pública é que qualifica o ato registral  como um todo; é a sua face 

mais externa; é o que garante a validade dos atos praticados não somente pelo 

próprio registrador  como também o fato de que os integrantes envolvidos nos  

negócios bilaterais expressaram, validamente, a sua vontade sem 

constrangimento. Igualmente, quanto aos registradores em suas 

correspondentes atividades. São referências em termos de atos praticados pelo 

notário a redação de um documento como uma escritur a pública ou uma ata 

notarial,  a autenticação de um documento, o reconhecimento de uma firma, 

etc.  

O princípio da fé pública tem uma dupla eficácia: positiva,  de harmonia 

com o qual é possível presumir a sua exatidão (GONZÁLEZ, 2015); negativa,  

segundo o qual se presume a completude do registro e em virtude da qual a 

boa fé torna inexistente tudo o que não conste do Registro e que possa l imitar 

ou invalidar o direito inscrito  (JARDIM, 2015).   

O próximo princípio que interessa a esse estudo é o princípio da  

legalidade enfrentado a seguir.  

 

1.3.5 Princípio da legalidade 

 

O princípio da legalidade constitui -se no principal suporte para a 

qualificação registrária de um fato ou tí tulo, pois trata-se da “convicção por 

declaração e a determinação de que todos os f atos e bens relevantes  à vida 

social  devem estar sujeitos aos ditames da lei”  (NASCIMENTO, 1977, p. 2) .  

A legalidade, por sua vez, “é a forma concreta do sentimento jurídico 

racionalizado para reger os fatos sociais relevantes”  (NASCIMENTO, 1977, p. 

2).   



O registrador de imóveis está vinculado à quali ficação registrária,  onde 

será averiguado se o título está em acordo com a legislação lato sensu ,  já que 

devem ser observadas resoluções, portarias,  norm as de serviço dos tribunais,  

além das legislações federa is, estaduais,  municipais e, claro, a Constituição 

Federal .  

Porém, só é possível apreciar a legalidade em face dos títulos 

apresentados e dos registros anteriores, sendo vedado invocar quaisquer 

circunstâncias do seu conhecimento pessoal, não externadas pelo conteúdo dos 

documentos apresentados, ou dos registros já efetuados (JANUÁRIO; 

GAMEIRO, 2016).  

Esse princípio está intimamente relacionado ao da segurança jurídica.   

 

1.3.6 Princípio da obrigatoriedade 

 

Trata-se de Princípio que determina que o regist ro imobiliário,  cuja 

legalidade o permita, seja fei to ainda que não haja, na lei ou nos atos da 

Corregedoria do Estado em que se situa a Serventia, sanção fixada para o caso 

de não realização.  

Há a obrigatoriedade, para que gere validade, de que haja a mat rícula do 

imóvel e todas as futuras modificações seja em relação ao imóvel ou em 

relação às pessoas no título referidas. Algumas exigências não são genéricas, 

como a necessidade de registrar uma escri tura em tantos Serviços Registrais 

Imobiliários quantos forem as circunscrições em que se si tua o imóvel 

registrando. É própria,  tal necessidade, de imóveis que se situam em Comarcas 

limítrofes. Há outros pontos, como se vê na lei tura 169 8,  1709 e 17110 da Lei 

 
8  Art .  169 .  Todos os atos enumerados no ar t .  167 são obr iga tór ios e  e fetuar - se-ão no 

Car tór io  da  s i tuação  do imóvel ,  salvo :  I  –  as averbações,  que serão efe tuadas na  

matr ícu la ou à margem do regist ro  a  que se r efer irem,  ainda que  o imóvel tenha  passado  

a per tencer  a  out ra circunscr ição;  I I  –  os reg is tros relat ivos a  imóveis s i tuados em 

comarcas ou c i rcunscr ições l imítrofes,  que serão fei tos em todas e las,  devendo os 

Registros  de Imóveis fazer  constar  dos  reg is tr os tal  ocorrência;  I I I  –  o  registro  prev is to  

no n .  3  do inc iso  I  do ar t .  167,  e  a  averbaç ão prevista  no n.  16 do inciso II  do ar t .  167  

serão efetuados  no car tór io  onde  o imóvel este ja  matr icu lado  mediante  apresen tação d e 

qualquer  das vias do contrato ,  assi nado pe las par tes e  subscr i to  por  duas testemunha s,  

bas tando a  coincidência entre  o  nome de um dos proprietár ios e  o  locador .   



6.015/1973, com destaque para “todos os atos [. . . ] s erão obrigatórios [.. .]” do 

caput, bem como o teor do inc. II,  conforme comentário t ido como exemplo, 

ambos do art.  169.  

 

1.3.7 Princípio da prioridade  

 

Aquele que apresenta o título para registro possui prioridade para o 

registro valendo-se do protocolo que gera a prenotação. O título que foi 

prenotado primeiro será registrado em primeiro lugar, criando uma forma de 

preferência entre os títulos que ingressem no protocolo relacionados  ao 

mesmo bem (YOSHIDA, 2014).  

Assim, referente ao princípio da prioridade, o t ítulo que posteriormente 

foi prenotado poderá não ensejar registro. É o que dispõe o art. 186 da LRP: 

“O número de ordem determinará a prioridade do título, e esta a preferência 

dos direitos reais,  ainda que apresentados pela mesma pessoa mais de um 

título simultaneamente”  (BRASIL, 1973, s.p.).   

Dessa forma, segundo Almeida Jr. (1983) , o tempo é decisivo quando se 

trata dessa matéria,  em que todos os atos a serem rogados ao registrador 

imobiliário dependem de prenotação.  

Não significa, porém, que a o rdem diária de apresentação será 

rigorosamente respeitada, já que a regra vale apenas para os títulos 

contraditórios,  que são aqueles que envolvem o mesmo imóvel e sejam 

capazes de gerar direitos concorrentes11.   

 
9  Art .  170.  O desmembramento terr i tor ial  poster ior  ao re gistro  não exige  sua repetição no 

novo car tó r io .   
10  Art .  171.  Os a tos r elat ivos a  v ias férreas serão regi strados no car tór io  correspondente à  

es tação in ic ial  da  respec tiva l inha.   
11  “O pr incíp io da pr ior i dade também não s ign if ica que todos os t í tu los dev am ser  

registrados  sempre na mesma ordem em que  prenotados.  E  i sso é  ev i dente  quando  se 

observa que  na prá t ica t í tu los  são devolv idos d iar iamente  para  serem corr ig idos,  

devoluções  são con tes tadas  em process os administrat ivos e  jud icia is ,  a trasando  o 

regist ro  desses documentos,  o  que não pod eria  impedir  o  regis tro  de  todos os  o utros  

t í tu los prenotados poster ior mente,  inc luindo  os que nenhuma relação tenham com 

aqueles,  por  apenas  terem s ido apresen tados poste r iormente.  Somente t í tu los  

contrad itór ios,  ou  seja ,  que envolvam o  mesmo imóvel e  ger em direi tos  concor rentes  

es tão subord inados à  r igorosa ordem de  apresen tação” (KONNO, 2007.  p .  29) .  



1.3.8 Princípio da publicidade  

 

A função exercida pelo registrador é pública.  É como se integrasse a 

Administração Pública, inclus ive para efeitos penai s.  Ao registrador se aplica, 

em vários casos, o art . 327 do CP ,  que qualifica o “funcionário  público”  

quanto aos “Crimes Praticados pelos Funcionári os Públicos contra a 

Administração em Geral”  (LOUREIRO, 2014, p.  1) .  

O desenvolvimento  da função, porém, é feito em caráter privado. 

Significa que a Administração Pública delega a uma pessoa natural  u m serviço 

tipicamente público, que deveria ser disponibi lizado ao povo pela própria 

Administração Pública.  A pessoa natural  recebe, por parte da Receita Federal 

do Brasil,  a denominação de Pessoa Física.  

Mesmo sendo uma atividade exercida pelos particular es,  a quem é 

delegada a função notarial ou registral , os  serviços a serem prestados devem 

sempre ter em vista o bem da coletividade.  

No que tange à publicidade do ato registral , tal  como observa-se com a 

própria Lei 6.015/1973, denominada “Lei dos Registros Públicos”, 

compreende-se que os registros são disponíveis a qualquer interessado. Basta, 

por exemplo, que a parte requeira, ainda que verba lmente,  uma segunda via e 

arque com os custos delimitados na tabela de emolumentos.  A Lei 6.015/1973  

traz, em seus arts.  16 a 21, as obrigações de tratar como públicos os  

documentos apontados em Serventias.   

O Princípio da Publicidade oferece a todos a opo rtunidade de 

conhecimentos dos registros e das notas lavradas. Ajuda a cumprir, por tanto, o 

conteúdo do art . 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(Dec.-Lei 4.657/1942) que assim giza: “Ninguém se escusa de cumprir a lei, 

alegando que a não conhece”  (BRASIL, 1942, s.p.). Ainda que o que se acha 

depositado não seja a lei , o conhecimento à disposição d e todos colabora para 

que os registros públicos e os atos notariais sejam forma de fiscalização dos 

procedimentos das pessoas que lá têm anotações.  



A título de exemplificação, os processos de habilitação para o 

casamento; a lavratura de uma escritura públ ica de compra e venda de um 

imóvel; o registro de uma escritura; a constituição legal de uma empresa; um 

protesto existente contra alguém; uma hipoteca que grava um imóvel.  

Um fato a mais, com a explicação necessária:  há amplo valor do registro 

público, acessível a qualquer do povo, quanto aos verdadeiros membros da 

diretoria de uma associação, especialmente presidente e tesoureiro,  pois esses 

assinam atos de disposição de patrimônio, e é por meio deles que a entidade 

assume compromisso financeiro.  Para o mesmo fim, são as cláusulas 

constitutivas de uma associação, à disposição no Serviço de Registro de 

Títulos e Documentos da Comarca em que tem  sede esta associação,  que 

determinam se um item do patrimônio pode ou não ser alienado, ou se há 

alguma solenidade especial para autorização para que os diretores assumam 

dívidas que vinculam a entidade. A segurança para o contratante apenas se 

torna completa quando há a consulta a esse documento público.  Como expõe 

Loureiro:  

 
Na sua concepção ampla,  publicidade é u ma at ividade dest inada a  

produzir  cognosc ibi l idade.  A do utr ina faz referência à  

cognosc ibi l idade,  e  não  a conhecimento,  porque sendo seu 

des t ina tár io  a  pessoa,  o  ef e t ivo conhecimento dependerá,  

efet ivamente ,  da a t i tude e  da vontade do des t inatár io  em conhe cer  

aquilo  a  que  é  dada  public idade .  Em outras palavras,  a  public idade 

assegura um conhecime nto potenci al ,  p resumido.  Os dest ina tár ios  

podem, volun tar iamente  e  l ivr es de  qualquer  obst áculo ,  ter  acesso  

ao objeto  da publicidade e,  dessa forma,  adquir ir  o  con hecimento  

concre to  e  efet ivo.   

Na sua concepção estr i ta ,  a  publ ic idade é at ivi dade apta a  produzir  

cognosc ibi l idade,  mediante a  qual  é  apresen tado  o fato  que  se apl ica  

e  seus efe i tos.  Esse concei to  estr i to  de publ ic idade é denominado 

“publicidade ju r ídica” .  O que se  dá a  conhecer  na chamada 

“publicidade ju r ídica”  são fatos jur íd icos  e  sua f ina lidade é a  

produção de efei tos jur ídicos.  A produção desses efe i tos pode va r iar  

des te  uma s imp les no tícia  a té  a  concreção  da  existência mesma do 

direi to ,  que é  a  ex ist ência da publicidade ju r ídica  (LOUREIRO,  

2014,  p .  22) .  

 

A publicidade dos atos  registrais tem um objetivo adicional,  que é 

oferecer a qualquer  terceiro a possibilidade de,  em tendo conhecimento do ato 

praticado, poder fazer oposição quanto à veracidade das  declarações.  Oferece,  



assim, maior segurança ao que se acha produzido ou registrado, pois s ignifica 

que, desde o seu início, está à disposição de todos, para conferência,  e ainda 

não houve quem dissesse e provasse que se trata de algo inexistente, ilegal ou 

irregular.  

 

1.3.9 Princípio da qualificação  

 

O destaque para o Princípio da Qualificação, de amplo emprego, é feito 

por Paiva (2014).  Nos Registros de Imóveis e  de Civil  das Pessoas Jurídicas, e 

no Tabelionato de Protesto, a qualificação é condição pre cípua para que haja 

aceitação do título ou documento apresentado para registro . A Lei 9.492/1997, 

em seu art.  9º, é clara no sentido de que caberá ao tabelião de protesto 

analisar, “em seus caracteres formais”, todos os títulos que lhe forem 

apresentados, sendo que a continuidade dos procedimentos está condicio nada à 

inexistência de irregularidades,  porque “Todos os títulos e documentos de 

dívida” examinados somente “terão curso se não apresentarem vícios”  

(BRASIL, 1997, s .p.) .  

Contêm vícios os títulos negativamente qualificados.  Quando a 

qualificação é tida como positiva, está apto para o regist ro ou a sequência dos 

trabalhos. Quando a qualificação é negativa, deverão o tabelião ou registrador 

emitir uma nota devolutiva contendo a lista de exigências. O te ma é objeto da 

segunda parte deste curso, envolvendo o p rocedimento administrativo da 

suscitação de dúvida.  

Na Lei 6.015/1973, há determinações da qualificação no art .  198 e no 

art .  289, dentre outros. Todos  aplicáveis a todas as especialidades dos 

registros públicos.  

 

1.3.10 Princípio da retificação administ rativa 

 

No sistema de registro de imóveis,  há a possibilidade de ser realizada 

retificação de área de imóvel  na seara administrativa. O art . 213 da Lei 



6.015/1973 é bastante didático quanto ao procedi mento, fornecendo o rol  

sucessivo de requerimentos,  documentos e atitudes da pessoa interessada.  

No Registro Civil das Pessoas Naturais,  o ar t. 110 da Lei 6.015/1973, 

permite a possibilidade de retificações serem feitas por procedimento 

administrativo. Sequer há a participação do Poder Judiciário, sendo 

necessário, apenas, um Parecer favorável do Ministério Público. Por sinal, 

Parecer cuja emissão a Lei fixa prazo exíguo, reduzido. No Registro Civil das 

Pessoas Naturais, a retificação administrativa não te m custos de emolumentos 

e taxas.  

 

1.3.11 Princípio da rogação ou instância 

 

Consiste na liberdade de ação do interessado no registro,  uma vez  que o 

registrador é inerte. Nada pratica, em regra, se não for provocado pelo usuário  

(ALMEIDA, 1983) . Significa que o registro deve ser pedido por quem tenha 

para tanto legitimidade, salvo os casos previs tos em lei,  contrapondo-se a um 

regime de registro oficioso (FERNANDES, 2010).  

O registrador não atua de ofício. Atende a requerimento verbal ou 

escri to. Depende, portanto, de iniciativa da pessoa interessada. Não têm a  

qual idade de “fiscal do mundo”. O registrador,  normalmente,  não toma 

iniciativa do ato; ao contrário,  espera quem alguém o requeira. Mas, uma vez 

feito o requerimento, há casos em que há um dever de agir,  como para a 

expedição de cert idão de ato elaborado  em sua Serventia. O que não há é 

obrigação em prestar um serviço, que pretende o usuário, de forma ilegal ou 

que resulte em prejuízo a uma parte hipossuficiente,  por exemplo. E há ordens 

judiciais que somente serão cumpridas pelos oficiais de registro ou pelos 

tabeliães com a apresentação do mandado, pelo interessado que o porta,  e com 

a correspondente quitação dos emolumentos.  Outros são de cumprimento 

obrigatório,  independentemente de pagamentos.   



O Princípio da Rogação ou da Instância vem determinado pe la Lei 

6.015/1973, da seguinte forma (o art . 13 12 é de caráter geral;  e o art . 217 13 é 

referente ao registro imobiliário).  

 

1.3.12 Princípio da segurança jurídica  

 

O objetivo do Princípio da Segurança é garantir  continuidade e conferir 

estabil idade aos atos registrais, bem como externar a confiança que esses atos 

incutem perante o público em geral . A segurança jur ídica conferida aos 

serviços registrais e notariais não deixa de ser uma desjudicialização d os atos,  

pois evita que tudo que quer receber o selo da autenticidade, da certeza de sua 

existência, da sua validade perante terceiros e outras características que 

firmam as relações bilaterais, tenha que passar pelo crivo do Poder Judiciário  

(VELOSO, 2017).  

A segurança jurídica é a finalidade maior dos regist ros públicos, de 

forma que a sociedade que depositou a confiança nos delegatários almeja que 

os atos por eles praticados estejam em perfeita sintonia com a lei,  pois essa 

função tem o primado de iluminar e orientar os meios da ação da entidade 

registral e de dar consistente permanência a seu resultado, já que segurança é 

o desejo da sociedade (DIP, 2017). Para Ricardo Dip: 

 

A certeza jur ídica repercutida da  segurança regis tra l  consis te ,  em 

resumo, na confiança  de que nenhuma d inâmica no regist ro  pode 

inf lu i r  negativamente no sta tus de  uma dad a t i tu lar idade inscr i ta  

sem que haja o  p révio  cons en timento  ou,  ao menos ,  uma an ter ior  

audiência do  leg it imado  registral  (DIP,  2004,  p .  37) .   

 

 
12  Art .  13.  Salvo  as anota ções e  as  averbações  obrigatór ias,  os a tos do  regis tro  serão  

prat icados:  I  –  por  o rdem judicial ;  I I  –  a  requerimento verbal  ou esc r i to  dos  

interessados;  I I I  –  a  requer imento do  Minis tér io  Público,  quan do a  lei  autor izar .  §  1º .  O 

reconhecimento de f irma nas  comunicações ao reg is tro  civ i l  pode ser  exig ido pelo  

respect ivo of icia l .  §  2º .  A emancipação c oncedida por  sen tença jud ic ial  será  anotada à s  

expensas do in teressado .  [ . . . ]   
13  Art .  217.  O registro  e  a  averbação  poderão  ser  provocados por  qualquer  pessoa ,  

incumbindo-lhe  as despesas respect ivas.  



Ao mesmo tempo em que é a finalidade, é também seu maior desafio, 

pois “na pós-modernidade a sociedade passa a ter uma noção de tempo 

instantânea, enquanto o operador jurídico trabalha olhando para o passado 

(norma jurídica posit ivada e jurisprudência)”  (DIP, 2004, p. 195).   

A segurança pode ser estática ou dinâmica. No aspecto est ático, visa a 

defesa dos direitos e pode ser proporcionada por várias instituições,  como a 

notarial,  quando da observância rigorosa dos trâmites exigidos para a 

constituição, transmissão, modificação ou extinção de direitos, ou a judicial, 

através dos meios coercitivos para repor a legalidade ou forçar o 

reconhecimento de direitos.  Já no as pecto dinâmico, consis te na defesa do 

tráfego de transações destinadas à transferência de bens, tendo como foco a 

aparência jurídica, e dá-se por meio da publicidade (MENDES, 2003).  

O Princípio da Territorialidade, que pode ser referido como Princípio do 

Limite Territorial será abordado a seguir .  

 

1.3.13 Princípio da territorialidade  

 

Algumas Serventias têm circunscr ição definida. O mais claro quanto a 

este sistema é o Registro Imobiliário. É do conhecimento de praticamente todo 

o público que um imóvel somente pode ser registrado no território de 

competência do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca. Fato que dá 

segurança jurídica quanto aos negócios feitos:  se emitida uma certidão de 

inexistência de gravame quanto a um imóvel que se si tua em uma área de  

competência de uma Serventia Imobiliária , por esta Serventia Imobiliária, 

todos os negócios feitos envolvendo aquele imóvel estão garantidos contra 

sequelas perniciosas,  como hipotecas,  penhoras, penhores,  intransferibilidade 

por ordem legal ou judicial  ou outros motivos.  

Também há território definido para os Serviços de Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas. Por tal  critério,  a situação ou endereço da em presa a ser 

registrada norteia qual a Serventia que está autorizada a fazer o registro e suas 



alterações.  A competência terr itorial  para um registro civil de óbito é da 

Serventia na área da qual ocorreu o óbito.  São alguns exemplos ilustrativos.   

A parte final do art . 12 14 da Lei 8.935/1994 é clara quanto à 

territorial idade privativa dos registradores de imóveis e civis das pessoas 

naturais.  

O registrador de títulos e documentos também tem território fixo em que 

detém exclusividade. Quando um título deve ser publicizado perante terceiros, 

para que um negócio jurídico seja culminado, a exigência é que a Serventia 

utilizada seja a que tem circunscrição no endereço da empresa contratante ou 

no domicílio da pessoa natural contratante. O registrador civil das pessoas 

jurídicas de uma Comarca é o único  autorizado a receber atos constitutivos e 

modificativos de associações, sociedades pias, empresas jornalísticas e de 

radiodifusão, gráficas e outras definidas em lei,  tendo como  base o endereço 

de tais entidades e empresas  (PATAH, 2018).  

Outra ponta do prisma também deve ser estudada. Pelo princípio da 

territorialidade, um oficial ou registrador somente pode atuar dentro da sua 

área para a qual recebeu a delegação. Assim, coment a-se em dois passos:  o 

primeiro,  para citar que os Tabel ionatos de Notas não têm uma circunscrição 

inicial ,  mas se e somente se (segundo passo) for procurado pelo requerente do 

serviço, pois o próprio tabelião, ou seus prepostos,  não podem, jamais e sob 

pena de nulidade e responsabilidade pelos prejuízos que causar pela nulidade, 

sair da sua área de atuação para executar serviços em outros locai s. Quem 

pode se deslocar e ir  até uma Serventia qualquer (no sentido da sua escolha) é 

o próprio usuário do serviço, mas a Serventia deve estar fixa, estática em sua 

base de atuação, esperando que alguém por ela procure (PATAH, 2018).   

Noutra especialidade , o protesto somente pode ser tirado na localidade 

em que se situa a sede da empresa ou o domicílio do devedor. Nã o havendo na 

 
14  Art .  12 .  Aos of icia is  de  registro  de imóveis,  de t í t u los e  documentos e  civis das  pesso as 

jur íd icas,  c ivis das  pessoas  natur ais  e  de  in terdições  e  tu te las com pete  a  prát ica dos  ato s  

relacionados na legis lação per t inen te aos reg istros públ icos,  de que são inc umbidos,  

independente-mente de  prévia d istr ibuição ,  mas  suje i tos  os  of iciais  de regis tro  de  

imóveis  e  civ is das  pessoas na turais às  normas que  def in irem as  circunscr ições 

geográf icas.   



cidade um Tabelionato de Protesto, a compet ência é do Tabelionato da sede da 

comarca. Sendo mais de um Tabelionato de Protesto instalados na cidade, 

haverá distribuição entre eles. Mas, somente perante o Tabelionato com 

atuação no território em que está situado o devedor é que se pode requerer um 

protesto. A exceção é quanto ao protesto do cheque que tem dois locais em 

que pode ser tirado. Tanto o art . 48 da Lei 7.357/1985, quanto o art.  6º da Lei 

9.492/1997, definem que o protesto de cheque po de ser ti rado tanto junto ao 

Tabelionato do local  do pagamento do cheque quanto no local  da residência do 

emitente do documento.  

 

1.3.14 Princípio da tipicidade 

 

Princípio aplicado às Serventias de Registros de Imóveis. D ispõe que 

apenas os t ítulos previs tos em lei  podem ser registrados.  Também é aplicado 

às formalidades para const ituição dos tí tulos translativos.  Uma escritura 

pública,  a título de exemplificação, demanda que, caso alguém a assine por 

procuração, que seja esta procuração passada igualmente  por meio de escritura 

pública.  

A aplicação do Princípio da Tipicidade recebe algumas críticas ou 

observações válidas.  Se se pode registrar apenas o que consta da lei , e o art . 

167 da Lei 6.015/1973, lista os atos registráveis e averbáveis,  as novas 

modalidades de títulos ficariam impedidas de ser registradas.  Com este 

argumento, há prevalência da doutrina que ensina que a lista de tí tulos e 

documentos do art . 167 da lei já referida é apenas exemplificativa, 

comportando, destarte, alargamento. Uma doutrina  digna de transcrição é a 

seguinte:  

 

O que  es tá  no ar t .  167  e  ss.  são  os atos  reg is tráveis.  Ocorre que  tudo 

que é  direi to  real  são co isas  que  têm de ser  reg is trada s,  desde  que se 

tra te  de bens de ra iz  ou bens imóveis .  Se não se  registra ,  não se tem 

o dire i to  real .  A questão é  se  os apontados no  ar t .  167 são ta xat ivos  

ou exemplif ica t ivos.  Se  taxa tivos,  só  poderemos ter  al i  os registros 

apontados ,  e  esta r ia  engessada a evo lução  do mundo  negocial  

imobi l iá r io .  Se exempl if icat ivos:  tudo  o que  se relaciona com 

direi to  real  própr io  ou sobre coisas a lhe iras ser ia  reg is trável ,  



independente  da t ip if icação lega l .  Ser ia  jus to  o  registro  imobil iár io  

não reg i stra r  um contra to  de  l easing  imobi l iá r io?  O reg istro  é  para 

ser  uma representação  f ie l  dos negócios imobil iár ios  e  para  

conhecimento  de  todos .  A enumeração legal  é  exempl if ica t iva,  po is 

nada impede que  reg i stros  outro s  sejam efe t ivados.  É  o nosso 

entendimento,  embora exis ta  respei táve l  cor rente jur isprudencial  em 

sen tido contrár io ,  ou seja ,  que a  enumeração legal  é  ta xat iva  (RIOS;  

RIOS JR. ,  2010,  p .  129) .    

 

Portanto, o Princípio da Tipicidade comporta o acréscimo de outros 

tipos de títulos aos já existentes, dentro da prudência e legalidade.  

 

1.4 Regulamentação  

 

Referente ao registro civil,  em 24.01.1890, o Marechal  Deodoro da 

Fonseca assinou o Decreto 181, cuja ementa d izia que “promulga a lei sobre 

casamento civil” ,  projeto escrito por Rui Barbosa. O Decreto 181 criou a 

solenidade para que o casamento tivesse classe de civil , de forma legal. Este 

Decreto 181, de 1890, tem histórico interessante: manteve-se em vigor até 

1991 (um século e um ano de vigência),  e foi  revogado pelo Decreto 11, de 

18.01.1991, que organizou internamente o Ministério da Justiça, e revogou 

tantos Decretos antigos que fez uma lista deles, con stante do Anexo IV, com 

77 folhas “datilografadas” para identificar as normas que perdiam o vigor 

naquele momento.  

A Consti tuição brasileira de 1897, no § 4º do ar t . 72, dispunha que a 

única forma legal de formação da família era o casamento.  

O Decreto 3.764, de 10.09.1919, determinou que o registro de 

nascimento feito fora do prazo somente seria deferido após o despacho do Juiz 

de Direito (“juiz togado do município, termo ou comarca” segundo dizeres do 

art .  1º do Decreto em assunto) em petição assinada p elo declarante e por duas 

testemunhas.  Igual texto integrou o art.  46 da Lei 6 .015/1973, até que a Lei 

11.790/2008 deu nova redação ao referido art. 46, retirando o despacho do 

Juiz, mas conservando a assinatura de duas testemunhas (antes,  a Lei 

10.215/2001, modificara a redação inicial do art . 46, em estudo, porém 



somente retirando a multa, e conservando a participação do Juiz de Direito e 

as duas testemunhas).  

Voltando ao casamento, por uma questão cronológica, em 01.01.1916, a 

Lei 3.071, ao instituir o Código Civil , confirmou que a única forma legal de 

constituição da família era o casamento. No art.  229, o Código Civil  de 1916 

dizia que “criando a família legítima, o casamento legitima os filhos comuns, 

antes dele nascidos ou concebidos”  (BRASIL, 1916, s.p.).  

As Constituições brasileiras de 1934 (art. 155),  1937 (art. 124), 1946 

(art. 163), 1967, 1969 (art.  175, sob o t ítulo de “Emenda Const itucional 1”,  

foi republicada a Carta Magna de 1967, com nova e mais ditatorial redação) 

continuaram afirmando que somente o casamento civil legit imava a família 

brasileira.  

Pelo Decreto 5.053/1926, e Decreto 18.542/1928, foram aperfeiçoados 

os Registros Civis das Pessoas Naturais (o último Decreto também 

regulamentou os Registros Públicos de Pessoas Jurídicas, de Tí tulos e 

Documentos,  de Registros de Imóveis e outros). O Decreto 4.857/1939, t rouxe 

nova estrutura aos Registros Públicos (em evolução à sistemática implantada 

pelo Decreto 18.542/1928),  semelhante até hoje existente.  

Em continuidade à evolução das leis d e registros públicos,  o Decreto 

4.857/1939, regulamentou a matéria e foi a últ ima legislação anterior à Lei 

6.015/1973, em vigor em sua essência, com alterações pontuais mais em 

termos de evolução do caminhar com o tempo.  

A CRFB/1988 e o CC/2002, mesmo legitimando os diversos tipos de 

família, não inovaram em termos do casamento civil . Quanto ao Código Civil,  

o casamento está descrito no art. 151215 e na CRFB/1988 dispõe sobre a 

matéria no art.  226 16.  

 
15  Art .  1 .512.  O casamento  é  c ivi l  e  g ratu ita  a  sua  ce lebração.  Parágra fo ún ico .  A 

habil i tação para o  casamento,  o  reg is t ro  e  a  p r imeira cer t idão serão i sen tos de se los,  

emolumentos e  cus tas,  p ara as pessoas cuja  pobreza for  de c larada,  sob as  penas  da le i .   
16  Art .  226.  A famí lia ,  base  da  sociedade,  tem espec ial  proteção  do E stado.  §  1º  O 

casamento é  civ i l  e  gratuita  a  celeb ração.  §  2º  O casamento  re l ig ioso  t em efe i to  civ i l ,  

nos termos da  le i .  §  3º  Para  efei to  da pro teção do Est ado ,  é  reconhec ida a  união es táve l  

entre  o  homem e a  mu lher  como ent idade  famil iar ,  devendo  a le i  fa ci l i tar  sua conversão 



Valem os apontamentos de que a gratuidade refere-se à celebração do 

casamento. Porém, há pagamento pelo processo de habilitação para o 

casamento e pela manifestação do Juiz de Paz ou Juiz de Casamentos no 

processo de habi litação para o casamento. E, se o casamento civil  for 

realizado fora da sede do Serviço de R egistro Civil das Pessoas Naturais, há 

cobrança pela dil igência (deslocamento),  passagem e hospedagem do oficial  

do registro civil e do Juiz de Casamentos. Logo, o conceito de gratuidade 

contido no Código Civil e na Constituição deve merecer interpretação 

restri tiva; não, interpretação extensiva, pois não ultrapassa o ato da 

celebração (VELOSO, 2021).  

Quanto aos modelos de certidão de nasciment o, de casamento e óbito, as 

regras recentes começaram com o Provimento 2,  de 27.04.2009, alterado pelo 

Provimento 3, de 17.11.2009, da Corregedoria Nacional de Justiça. O 

Provimento 2, de 27.04.2009, em assunto, foi revogado pelo Provimento 63, 

de 14.11.2017, que, por sinal , já  tem nova redação, na questão da paternidade 

e maternidade socioafetivas,  pelo Provimento 83 , de 14.08.2019, todos da 

Corregedoria Nacional de Justi ça. Os dois primeiros referidos guardavam 

consonância com o Decreto 6.828/2009, que foi revogado e substituído pelo 

Decreto 7.231/2010, em vigor, com o qual mantém o liame os dois últimos 

citados.  

No que se refere ao registro de imóveis, com a descoberta do Brasil, a 

Coroa Portuguesa tornou-se proprietária de todo o território,  corroborando o 

domínio assegurado pelas disposições do Tratado de Tordesilhas 17,  celebrado 

em 07.06.1494, pelos reis de Portugal e de Espanha18.   

 
em casamento.  §  4º  Entende -se,  também, como entidade famil iar  a  comunidade formada  

por  qualquer  dos  pais e  seus descendentes.  [ . . . ]   
17  Tal  t ratado o r iginou-se  da Bula In ter  Coetera,  de 04. 05.1493,  assim conhecida pelas  

suas pa lavras  in iciais  (entre  a s demais  coisas) ,  editada por  Ale xandre VI.  Essa forma de 

aquisição de terr i tór io  era  acatada pela maior i a  dos  Estados  nacionais.  Duran te  o  

reinado  de  Fel ipe II ,  que se tornou  governante de amba s as  nações,  cr iando  uma 

si tuação de fa to  que ,  após a  res tauração da soberania por tuguesa (1640 ) ,  foi  so luc ionada 

pelo Tratado de Madr id ,  de 1750.  Por  esse  Tra tado,  co nso lidou-se  o  avanço terr i tor ial  

português em ter ras que ,  or iginalmente ,  ser iam espanhola s.  
18  A verdade,  a  Bula  Ets i  Suscept i ,  do  Papa  Eugênio IV,  pos ter iormente  confirmada  por  

outros  Papas,  já  concedia o  domín io das t erras antes mesmo do  descobr imento.   



A fim de dar início ao processo de co lonização, passou a Coroa 

Portuguesa a doar,  em caráter perpétuo, por meio de cartas d e sesmarias, 

terras para que os particulares com capacidade econômica pudessem ocupá -las 

e cultivá-las.  

Caso o encargo não fosse cumprido pelos agraciados,  ocorria a 

devolução das terras ao Estado português. Este sistema de sesmarias foi 

interrompido com a proclamação da independência do Brasil,  por meio de 

resolução do governo real, editada em 17.07.1822, incorporan do ao Estado 

brasileiro as terras que antes pertenciam à  Coroa Portuguesa (SARMENTO 

FILHO, 2017).  

A Lei orçamentária 317, de 1843, regulament ada pelo Decreto 482/1846, 

criou o regist ro de hipotecas. Mesmo não tendo tido o sucesso almejado, 

principalmente por faltarem os requisitos da especialidade e o da publi cidade, 

serviu de inspiração para estender o registro à transmissão da propriedade  

(CARVALHO, 1997) .  

Após um grande período de vazio legislativo, ocorrido desde a 

proclamação da independência, veio a  lume a Lei 601/1850, conhecida por Lei 

de Terras, cujos objetivos eram: a) estremar as terras públicas  das 

particulares; b) proibir doação de  terras devolutas; e c ) reval idar sesmarias e 

legit imar posses, podendo ser transformada em domínio para aqueles q ue 

comprovassem o seu cultivo e utilização como moradia  (NASCIMENTO, 

1985).   

Também, no art .  1o  da Lei 601/1850 foi vedada a transferência das 

terras devolutas ao particular por outra forma que não a compra e venda. 

Frise-se que o chamado registro do vigár io,  insti tuído pelo regulamento da 

mencionada Lei de Terras (Decreto 1.318/1954),  não tinha,  por si só,  o condão 

de reconhecer domínio, tendo existido mais para fins estatísticos.  

A mera declaração de posse no registro do vigário não poderia, a toda 

evidência,  transmitir a propriedade, como erroneamente difund ido, na medida 

em que o pároco, ao receber a declaração do interessado, ficava impedido de 

recusar o registro, ainda que evidentemente inverossímil.  



Não tiveram acolhida pela doutrina e pela jurisprud ência as reiteradas 

tentativas de se pretender o reconhecimento do domínio com fundamento 

nesses regist ros (SARMENTO FILHO, 2017) .  

Essa estrutura jurídica, entretanto, era bastante rudimentar, pois 

faltavam meios para a correta discriminação das terras pú blicas, a fim de 

estremá-las das terras particulares, que era o objetivo primordial da lei . 

Permaneceu, assim, a nota de precariedade do sistema, especialmente com 

relação à formação da cadeia de filiação das propriedades, extremamente 

intrincada, faltando , por fim, um repositório central que organizasse a 

situação fundiária.  

Até então, a transmissão se dava, respeitando a ritualística romana, pela 

tradição que se seguia à celebração do contrato. É bem verdade que se tratava 

de tradição “abastardada”, quan to aos imóveis, pela inserção da cláusula 

constituti nas escrituras  (AZEVEDO, 1929, p. 18) .  

A Lei 840, de 1855, modificou tal aspecto, exigindo que as vendas de 

imóveis fossem realizadas por contrato ou escritura pública. Esta última, 

obrigatória para valores superiores a duzentos mil  reis, permanecendo, 

entretanto, o título em posse de seu titu lar, o que tornava o domínio incerto  

(SARMENTO FILHO, 2017).  

Criou-se, então, pela Lei 1.237/1864, o denominado Registro Geral,  

concentrando o registro dos direitos reais imobiliários de atos inter vivos, 

sendo certo que a transcrição do título passou a ser necessária para efeito de 

publicidade frente a terceiros.  

Rezava o § 4º do art .  8º da Lei 1.237/1864, expressamente, que a 

transcrição “não induziria prova de domínio”. Destarte,  não gerava, segundo 

parte da doutrina,  sequer presunção relativa a seu favor, na medida em que em 

ação reivindicatória necessitava o autor fazer prova de seu direito 

(OLIVEIRA, 2010).   

Assim, o autor da ação teria que provar ter adquirido  a coisa e,  também, 

que o vendedor era proprietário dela  no momento da transferência. Como a  

legit imidade do domínio do alienante dependia da regularidade do tí tulo  de 



seu antecessor,  impunha-se retroagir a investigação a toda série das aquisições 

até se atingir o ponto definitivo em que se consumava o usucapião 

(SARMENTO FILHO, 2017).  

O Decreto 169-A e seu regulamento, o Decreto 370, ambos de 1890, 

corrigiram uma falha do sistema anterior, exigindo a especialização das 

hipotecas legais.  Deixaram de exigir ,  contudo, a transcrição das transmissões 

causa mortis  e dos atos judiciais 19,  que continuavam fora do sistema, o que só 

veio ser modificado a partir da edição do Código Civil de 1916 (RIBEIRO, 

2007).   

Finalmente, o Código Civil de 1916 erigiu o registro co mo condição do 

nascimento do direito real,  a fim de faze r valê-lo frente a terceiros. 

Acrescentou um efeito importante ao registro: a inscrição teria o condão de 

estabelecer a presunção de domínio, não obstante fosse uma presunção 

relativa, que poderia ceder diante de prova em sentido contrário.  

Vieram a lume,  ainda, o Decreto 12.342/1917, a Lei 4.827/1924 e o seu 

regulamento, o Decreto 18.542/1928, tendo sido introduzido,  nesse último, o 

princípio da continuidade (art. 206)  (SARMENTO FILHO, 2017) .   

Seguiu-se a edição do Decreto 4.857/1939, que regulamentou a matéria 

por mais de 30 anos.  Editou-se,  então, o Decreto-Lei 1.000/1969, que, todavia,  

em razão de suas enormes contradições e impropriedades,  jamais foi aplicado, 

por ter sua execução sido sustada diversas vezes,  até a sua final revogação 

pela Lei 6.015/1973, denominada de Lei dos Registros Públicos, ainda hoje em 

vigor.  No entanto,  esta legislação foi  complementada e modificada pelas leis 

6.216/1975, 6.724/1979, 8.935/1994, 9.534/1997, 9.807/1999, 9.9 55/2000, 

10.215/2001, 11.790/2008, 11.802/2008, 12.100/2 009, 12.662/2012, 

13.112/2015, 13.484/2017, 13.846/2019, 13.874/2019. 

 
19  Tal  brecha permit ia  uma sér ie  d e f raudes,  na medida em que se inventar iavam bens  

per tencentes  a  tercei ros ou,  por  exemplo,  arremata vam-se bens de te rceiros em 

execuções  simuladas,  h avendo conluio en tre  credor  e  deved or .  Cr iava-se,  assim,  dupla  

cadeia f i l ia tór ia ,  sendo  cer to  que,  por  vez es,  o  Poder  Jud ic iár io  acabava  por  ter que 

conso lidar  a  propriedade em um sucessor  i legí t imo,  uma ve z que já  contava com tempo 

para o  usucapião.  Sobre  is to ,  ve ja -se  Carva lho (1997,  p .  3 06-310) .   



Esse último diploma legal, que só veio  a entrar em vigor no dia 

01.01.1976, revelou-se um texto de inegável mérito e que trouxe pr ofunda 

alteração no regime, criando o sistema de matrícu las.   

O Código Civil  de 2002 (Lei 10.406/2002) manteve a sistemática da Lei 

de Registros Públicos.  

Esse capítulo expôs a evolução histórica,  regulamentação e princípios 

que regem os registros públicos. No próximo capítulo será abordado o 

princípio da segurança jurídica, tendo em vista que o objetivo maior dessa 

tese é estudar a realização da segurança jurídica pela atividade das serventias 

extrajudiciais.  



2 SEGURANÇA JURÍDICA  

 

 

O ordenamento jurídico –  visto como sistema –  pressupõe em alguma 

medida coerência e consistência entre os seus termos, de maneira que se possa 

compreendê-lo como um todo. Se, pelo ângulo estático (ou espacial), essa 

coerência é alcançada por meio da igualdade  perante as normas, pela 

perspectiva dinâmica (ou temporal), é o princípio da segurança jurídica que 

proporciona uma espécie de consistência duradoura  (COSTA, 2011).   

Isto posto, es te capítulo busca esmiuçar a aplicabilidade do princípio da 

segurança jurídica em ramos e at ividades distintas do Direito para que, então, 

seja possível no próximo capítulo discutir a realização da segurança jurídica 

pela atividade das serventias extrajudiciais.  

 

2.1 Conceitos e fundamentos  

 

A Constituição Federal  de 1988 trouxe disposições sobre  a estabilidade 

das relações jurídicas, tratando-a como uma garantia fundamental , em seu art. 

5º, XXXVI:  “a  lei não prejudicará o direito adqu irido, o ato jurídico perfeito e 

a coisa julgada;”  (BRASIL, 1988, s.p.) .  

Ao analisar-se a CRFB/1988, é possível  identificarmos o princípio da 

segurança jurídica de forma implícita. Assim, os estudiosos 

constitucionalistas entendem que ele está inserido no  art.  5º da Carta Maior, 

incs. II (princípio da legalidade), XXXVI (inviolabilidade do direito 

adquirido, da coisa julgada e do ato jurídico perfeito),  XXXIX (legalidade e 

anterioridade em matéria penal) e XL (irretroatividade da lei  penal 

desfavorável).  

Segundo Marinoni  (2019), as Consti tuições, em geral, e as Cartas de 

Direitos Humanos Fundamentais, a exemplo da De claração dos Direitos 

Humanos da ONU e da Convenção Amer icana de São José da Costa Rica –  não 

fazem alusão a um direito à segurança jurídica. Porém, atualmente, o 



constitucionalismo possui a consciência de que um Estado de Direito é 

indissociável da segurança jurídica.  Se a segurança está ligada à certeza,  por 

sua vez, a segurança jurídica tem estreita relação com a certeza do direito e da 

aplicação do direito.  

Gustavo Santana Nogueira (2013),  ao citar o filósofo alemão Radbruch, 

defende que a partir  da impossibilidade de estabelecer a justiça em cada caso 

concreto,  pelo menos, que seja dada segurança ao que já foi decidido, na 

presunção de que a decisão que requer proteção seja a mais  justa.  As lições 

servem não apenas como fundamento filosófico da coisa julgada como também 

como fundamento para a teoria de vinculação dos precedentes.   

De nada adiantariam normas gerais se, na sua aplicação, houvesse 

arbitrariedade, imprevisibil idade e instabilidade. A segurança jurídica liga -se, 

portanto,  à existência  e aplicação de normas de maneira estável e previsível  

(CÔRTES, 2009).  

Para Humberto  Ávila (2012),  a segurança jurídica ainda pode 

consubstanciar uma norma jurídica, isto  é, uma prescrição normativa por meio 

da qual se estabeleça, de forma direta ou indireta ,  algo permit ido, proibido ou 

obrigatório. Nessa acepção, a segurança jurídica refere-se a um estado de 

coisas que precisa ser buscado mediante a adoção de condutas que  produzam 

efeitos significativos para a sua promoção. O uso da expressão “segurança 

jurídica”  denota, pois, um juízo prescrit ivo sobre o que precisa ser buscado 

consoante determinado ordenamento jurídico. A expressão a eficácia das 

decisões judiciais deve ser garantida ilustra esse sentido. A segurança 

jurídica,  nessa concepção, não significa ser possível  que alguém anteveja as 

consequências jurídicas  de determinados fatos ou comportamentos, mas a 

prescrição para que alguém adote comportamentos que elevem o grau de 

previsibil idade.  

Condenando a instabilidade trazida pela falta de uniformização,  Tiago 

Asfor Rocha Lima salienta:   

 
Essa fal ta  de un iformi dade,  que pode ser  enx ergada sob dis t in tas 

perspect ivas,  a l iada à  tradição  jur íd ica  br as i le ira ,  que ,  v ia  de  regra,  

outorgou à  c lasse dos  magis trados garan tias  e  poderes de  a l ta  



envergadura ,  con tr ibu i  para a  in s tabi l idade do sis tema jur ídico 

nacional ,  cu lminando,  pode-se  assim d izer ,  com o seu  

enfraquec imen to não apenas sob o ponto de  vista  interno como 

também ex ternamente,  já  que a  soc iedade  em alguma medida 

demonstra  sua descrença em re lação a uma ins t i tuição  que  é um dos 

pilares  do Estado Democrát ico de D ire i to  (LIMA, 2013,  p .  30) .  

 

Objetivamente,  o princípio da segurança jurídica relacion a-se com a 

estabil idade das relações jurídicas, e subjetivamente com a confiança. Di 

Pietro (2019, p.  86) entende que a “proteção à confiança leva em conta a boa-

fé do cidadão, que acredita e espera que os atos praticados pelo Poder Público 

sejam líci tos e , nessa qualidade, serão mantidos e respeitados pela própria 

Administração e por terceiros”.   

É necessário que a sociedade brasileira tenha, antecipadamente,  

razoável certeza sobre as regras e  padrões mediante os quais sua conduta será 

julgada. Além disso,  precisa conhecer os requisitos necessários que devam 

atender para validar suas transações juridicamente. Assim, é necessário que o 

Poder Público dê certeza de uma segura nça às expectativas do cidadão e do 

jurisdicionado. Não basta somente que o cidadão sa iba como deve agir –  é 

necessário,  ainda,  que o cidadão tenha noção de como outras pessoas 

reagiriam diante de suas atitudes.  

Diante disso, para se desenvolver,  o cidadão deve conhecer as 

consequências jurídicas de suas ações e comportamentos daqueles com quem 

mantém convívio (MARINONI, 2013).  Essa previsão há de ser sempre 

unívoca.  

As Cortes supremas, ou tribunais superiores, possuem obrigação de dar 

univocidade ao direito, garantindo-lhe estabilidade. Não se pode falar de certa 

estabil idade ou usar o te rmo razoável  quando fala-se de estabilidade, 

principalmente a jurídica.  A estabilidade deve ser plena. A palavra r azoável 

não foi usada, aqui, para relacionar -se à estabil idade: usamos o termo razoável 

para lembrar que o cidadão deve ter razoável convicção  dos seus direitos, ao 

buscar o Judiciário. Porém, é importante que o sistema jurídico seja 

plenamente estável,  mesmo que o cidadão não tenha certeza do que pode 

acontecer com seu direito. Vale frisar que o cidadão pode não ter certeza 



absoluta do seu direito, mas ele deve possuir, ao menos, convicção do seu 

direito. Por outro lado, o ordenamento jurídico deve possuir  certeza do direito 

desse cidadão. Ora, o ordenamento ju rídico não pode se abalar ou ter receio ao 

praticar sua função, sob pena de transmitir  insegurança aos cidadãos.  

Assim, o princípio da segurança jurídica objetiva proteger e preservar as 

justas expectativas preservadas pelas  pessoas;  é instrumento capaz de 

assegurar a previsib ilidade esperada pela sociedade de que a busca do seu 

direito pode ter como fonte tanto a lei  quanto as decisões dos magistrados e 

dos tribunais que,  em teoria,  têm força de lei  (DANTAS, 2013).   

Ressalte-se que a segurança jurídica também foi objeto de estudo de 

Hans Kelsen (2009).  Segundo o filósofo, a ciência jurídica deve ser livre de 

qualquer interferência.  Ela é um fator de estabil idade do orde namento jurídico 

e confere segurança aos cidadãos. Hans Kelsen 20 ensina que as normas têm 

pureza de tal forma que garantem a estabilidade das relações jurídicas. Uma 

política de respeito e seguimento de precedentes,  portanto,  só de fato existe 

quando há previsibilidade das decisões  (LIMA, 2013).   

A segurança jurídica trata tanto da estabil idad e das leis quanto da 

previsibilidade das consequências aos destinatários da lei.  Para Canotilho 

(1999),  o homem precisa se sentir seguro para conduzir,  planificar e 

conformar de forma autônoma e responsável a sua vida. Assim, é necessário 

que a legislação seja feita por pessoas  capacitadas, redigidas com clareza, 

ainda que a sua aplicação vá depender em algum grau, futuramente, da 

interpretação do julgador.   

Daí a necessidade de que as decisões dos tri bunais superiores sejam 

superiores, que o precedente sej a de fato um precedente. Uma decisão judicial  

não pode somente ser clara aos operadores do direito. Em que pese a 

linguagem própria do mundo jurídico, a sociedade deve saber interpretar, 

 
20  Para Hans Kelsen,  “Um tr ibunal ,  espec ia lmente  um tr ibunal  de úl t ima ins tânc ia,  pode 

receber  competência para cr ia r ,  a través da sua  decisão,  não só uma norma i nd ividua l ,  

apenas v incu lante para  o  caso sub judic e,  mas  também normas gerais.  I s to  é  assim 

quando a decisão judic ial  c r ia  o  chamado precedente jud icial ,  qu er  dizer :  quando a  

decisão  jud ic ial  do caso concre to é  v inculante para  a  decisão de  casos  idên ticos”  

(KELSEN, 2009,  p .  277)  



mesmo sem a profundidade de um operador do direito, as decisões judic iais 

para decidir como pautar sua vida social e  econômica.  

Por outro lado, é também banal que o ambiente social esteja 

naturalmente sujeito a alterações. O direi to, enquanto produto da cultura  deve 

buscar adaptar-se aos novos tempos, reagindo a novas idei as e acontecimentos 

e refletindo os valores políticos atuais da comunidade a que serve ,  ainda que 

não consiga acompanhar,  passo a passo, o ritmo acelerado da dinâmica social  

ou dos avanços tecnológicos.  Em muitos casos , poderá mesmo servir como 

instrumento precursor de transformações desejáveis (COSTA, 2011).   

A Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (Dec.-Lei 4.567, de 

04.11.1942) trata do assunto em seu art.  6º,  §§ 1º,  2º e 3º  21.  A relevância do 

tema é explícita no que se refere ao intuito de promover a estabil idade nas 

relações jurídicas, evitando que a lei em sentido estrito possa alterar  situações 

que já encontravam-se consolidadas no tempo. Ora,  se uma legislação não 

pode desestabilizar  relações jurídicas já consolidadas pela garantia do direito 

adquirido, da coisa julgada e do ato jurídico perfeito, as normas 

administrativas também não poderão, posto que, em regra,  ocupam uma 

posição hierárquica inferior no ordenamento jurídico  brasileiro.  

A segurança jurídica é a manutenção do que já foi p raticado. A partir da 

mudança da legislação ou da interpretação do diploma legal  preexistente, a  

prática do ato deve se dar em conformidade com as novas determinações. 

Somente para garantia do que já foi executado –  se foi realizado por agente 

capaz e autorizado para o exercício do cargo –  não se deve modificar, alterar, 

reinterpretar aquilo que já foi  decidido pela autoridade anterior, conforme 

 
 
21  Art .  6º  A Lei  em v igor  terá efe i to  imedia to e  geral ,  resp e itados o  ato  jur ídico perfei to ,  o  

direi to  adquir ido  e a  coisa julgada.   

§  1º  Reputa-se a to  jur íd ico perfei to  o  já  consumado s egundo a le i  v igente ao tempo em 

que se efe tuou.   

§  2º  Conside ram-se  adquir idos ass im os d ire i t os que  o seu  t i tu lar ,  ou alguém por  ê le ,  

possa exercer ,  como aquêles cuj o comêço  do exerc íc io  tenha têrmo pré-f ixo,  ou  

condição  pré-es tabe lecida ina lteráve l ,  a  a rb ítr io  de outrem.  

§  3º  Chama-se coisa ju lgada ou caso ju lgado a dec isão jud ic ial  de que já  nã o ca iba  

recurso.   



preceituava a lei anterior ou sob a interpretação passada de um diploma legal 

que ainda existe (VELOSO, 2012).   

O princípio da segurança jurídica deve favores ao conceito de direito 

adquirido. Justif ica a sua existência em face de um ato que se praticou e que 

não cabe mais ser refeito aos moldes da atual  legisla ção. Se quando o ato foi 

praticado, existia  lei que o albergasse,  eventual  mudança na legislação não 

pode impactar na qualidade do ato e nem ordenar que seja repetido.  

A segurança jurídica é observada não somente no cumprimento  do 

princípio da legalidade,  mas também ao assegurar a boa-fé e a moralidade 

administrativa ao administrado como atos válidos (VELOSO, 2012).   

Quando a Administração Públ ica emite uma norma ju rídica –  lei ,  

portaria,  decreto ou outro ato administrativo com função normativa –  não pode 

esta regra retroagir e interferir em relação ao que já f oi praticado. A 

irretroatividade se prende tanto às novas normas jurídicas quanto à nova 

interpretação a uma norma preexistente.  O inc.  XIII do § único do art.  2º da 

Lei 9.784, de 29.01.1999, exige qu e, para obtenção e cumprimento dos 

princípios do processo administrativo, deve o administrador cuidar para que a 

norma administrativa seja interpretada “da forma que melhor garanta o 

atendimento do fim público a que se dirige” (texto no qual se inserem a 

interpretação teleológica da lei  e o cumprimento ao princ ípio da finalidade).  E  

completa que,  também, es tá “vedada aplicação retroativa de nova  

interpretação”  (BRASIL, 1999, s.p.) .  Esta última parte, em explícita 

referência à segurança jurídica.   

Na seara da Administração Pública, um agente hoje revestido de 

autoridade e capacidade pode ter seu entendimento de que um ato deve ser 

praticado de determinada forma. É líci to.  Em nome da segurança jurídica, não 

pode, porém e embora revestido de autoridade e capaci dade, determinar que 

todos os atos anteriormente praticados –  pelos agentes que eram, à época, 

capazes e legalmente investidos no cargo –  sejam refeitos ou invalidados, 

somente para se adaptarem ao modo hoje seguido. Não havendo má -fé, fraude 

ou prejuízo para a Administração Pública,  para o interessado ou para 



terceiros, a formatação do ato anteriormente praticado deve ser mantida pelas 

autoridades sucessoras,  em nome da segurança jurídica.  

Se assim não fosse,  todos os atos praticados em uma Administração n ão 

trariam tranquilidade ao administrado.  

Para dirimir controvérsias doutrinárias, o princípio da segurança 

jurídica é definido na Lei 9.784,  de 29.01.1999, nos seguintes termos:  

  

Art.  55.  Em decisão na  qual  se  ev idencie não acarre tarem lesão ao 

interesse públ ico  nem prejuízo a terceiros,  os a tos que apresent arem 

defei tos  sanáveis  poderão ser  convalidados pe la  própria  

Adminis tração  (BRASIL,  1999,  s .p .) .   

 

Para diferenciar  a aplicabilidade do teor do citado artigo ao princípio  da 

segurança jurídica e o princípio da razoabilidade, importa recordar  que a 

convalidação do ato antes praticado se dá em homenagem ao princípio da 

segurança jurídica. Quando o ato é atual e possui vícios possíveis de serem 

sanados, a sua convalidação deve atentar ao princípio da razoabilidade.  

Importa ressaltar que é importante ter cautela na aplicação do princípio 

em tela,  como muito bem alerta a própria Di Pietro:  

 
O princ ípio tem que ser  a plicado  com cautela ,  para não levar  ao 

absurdo de impedir  a  Administração  de anu lar  atos pra t icados  com 

inobservância da lei .  Nesses casos ,  não se t rata  de mudança de  

interpretação,  mas de  i legal idade,  esta  s im a ser  dec larada 

retroa t ivamente,  já  que atos i lega is  não geram d irei tos  (DI PIETRO, 

2019,  p .  86) .   

 

É inconteste  que não se pode deixar de considerar os atos, condutas e 

parâmetros que a legislação estabelece;  no entanto é importante evitar que 

situações jurídicas continuem instáveis  por todo o tempo causando 

insegurança entre os indivíduos  (ARAÚJO, 2019). Por esta razão importa que 

este princípio seja compreendido levando-se em conta outros fatores.  Um 

exemplo é a boa-fé do administrado.  

 
A segurança  jur ídica tem mui ta  relação  com a  ide ia  de respei to  à  

boa-fé .  Se a  Administração adotou  determinada  in terpre tação como 

a corre ta  e  a  apl icou a  casos concre tos ,  não pode depois v ir  a  anu lar  

atos an ter iores,  sob o  p retex to  de que  os mesmos foram prat icados 



com base em errônea  inte rpret ação .  Se o  admin is trad o teve 

reconhecido determinado direi to  com base em interpre tação adotada 

em caráter  uniforme  para toda  a  Admin is tração,  é  evidente  que a  sua 

boa-fé deve ser  respe itada.  S e a  le i  deve  r espe itar  o  dire i to  

adquir ido ,  o  ato  ju r ídico perfe i to  e  a  co isa ju lgada,  por  respe ito  ao 

pr incíp io da segurança  jur ídica,  não é  admiss íve l  que  o admin is trado  

tenha seus  dire i tos  f lu tuando ao sabor  de  in te rpretações jur íd icas 

var iáveis no tempo (DI PIETRO, 2019,  p .  86) .   

 

O Supremo Tribunal Federal,  como guardião da Constituição, já se 

manifestou a respeito da segurança jurídica, com entendimentos convergentes 

à tese de que a boa-fé é um dos requisitos a serem observadas p ela 

Administração Públ ica quando do exercício da sua autotutela, a fim de não 

prejudicar os administrados que nela confiaram quando do reconhecimento de 

seus direitos 22.  

Outro aspecto relevante a ser analisado é o que se convencionou 

denominar de “princípio  da proteção à confiança”, termo atr ibuído a Almiro 

do Couto e Silva (2004). Esse princípio tem sido abordado no ordenamento 

jurídico brasileiro como princípio da segurança jurídica, mas na realidade,  

trata-se de princípio que corresponde ao aspecto subjet ivo da segurança 

jurídica e que será esmiuçado em tópico próprio.  

 

2.1.1 Segurança jurídica e a proteção à confiança 

 

Para a doutrina e jurisprudência majoritárias, o princípio da proteção à 

confiança tem seu principal  fundamento na segurança jurídica e no  Estado de 

 
22  Aposentadoria .  TCU. Negat iva de regis tro  de aposen t ador ia .  Segurança jur íd ica como 

subprincíp io do Estado  de Direi to .  Si tuação consol idada ,  prevalecendo a boa -fé e  a  

confiança.  Apt idão da just i f icação jud icial  para produzir  os efei tos a  que se dest ina (MS 

22.315,  Rel .  M in.  Gilmar Mendes,  j .  17.04 .2012,  2ª  T,  DJE de 16 .05.2012) .  

O postulado  da segurança jur ídica ,  enquanto  expressão do Estado De mocrát ico de  

Dire i to ,  mostra -se impregnado de  e levado conteúdo  ét ico,  soc ia l  e  jur ídico,  pro jet ando-

se sobre as relações jur ídicas ,  mesmo as de  direi to  públ ico (RTJ 19 1/922) ,  em ordem a 

viabi l izar  a  incidência desse  mesmo p rinc ípio  sobre  compor tamentos de qualquer  dos  

Poderes ou órgãos do Estado,  par a que se  preservem, desse modo,  sem preju ízo ou  

surpresa para o  admin is t rado,  s i tuaçõ es já  con so lidadas no passado.  A esse ncial idade do 

postu lado  da  seguran ça jur íd ica  e  a  necessidade de se  respe itarem s i tuações  

conso l idadas no tempo,  especialmente quando amparadas pe la boa-fé do cidadão,  

representam fato res a  que o  Poder  Jud iciár io  não  po de  f icar  alheio .  (RE 646.313 -

AgR/PI ,  Rel .  Min .  Celso  de Mello;  DJ:  18 .1 1.2014,  2ª  T,  Publ icação :  DJE de  

10.12.2014) .  



Direito. Há, ainda, a fundamentação subsidiária do princípio nos direitos 

fundamentais e na boa-fé. Nesse sentido, a lição de Hartmut Maurer:   

 
[ . . . ]  preponderantemente,  a  proteção à confia nça é  fundamentada  

com o pr inc ípio  do  Estado  de Direi to ,  ancorado ju r íd ico -

consti tucionalmen te,  e  com o  pr inc ípio,  desse resul tan te,  da cer tez a 

jur íd ica.  Ademais ,  u l t imamente é  refer ido  progressivamente aos 

direi tos fundamentais  que,  em seu  âmbito  de  prote ção,  concedem 

proteção à  conf iança.  Em conformidade  com isso,  deve  ser  

dis t ingu ido en tre  a  p ro teção  à conf iança ju r íd ico -fundamental  e  a  

proteção à conf iança estata l- ju r íd ica  geral ,  que sempre en tão se 

aplica,  quando a pro teção à  conf iança jur íd ico -fundamenta l  não  

intervém.  Na jur isprudência adminis tra t iva ,  alé m disso,  é  invocado 

o pr inc ípio  da  lealdade e boa-fé.  As fundamentações d iferentes  não  

se  cont radizem,  mas a presentam somente  cunhagens  diversas da 

idéia do Estado de Direi to  (MAURER,  2001,  p .  84 -85) .   

 

Tal multiplicidade de fundamentos decorre,  como bem a firma Maurer 

(2001), da ligação da confiança ao princípio basilar do Estado de Direito , o 

qual possui signif icado rico e multifacetado e que evoluiu em compasso com 

as mutações na ideia de Estado e Administração Pública que ocorreram a 

partir do Século XVIII.  

Com efeito, nos seus primórdios,  a expressão Estado de Direito, de 

cunhagem concei tual  própria do espaço linguístico alemão, remetia a ideia de 

Estado da razão, da compreensão, em que se governa conforme a vontade geral  

e racional e apenas se busca pelo que parece ser melhor para todos. Nesta 

acepção, em síntese:  

 
1)  afas tava-se qualquer  ideia ou obje t ivo l ingu íst ico  t ranspessoal  do 

Estado,  que não é cr iação de Deus ou de uma ordem divina;  2)  os 

objet ivos e  as tarefas  do Estado l imitavam -se  a  sa lvaguardar  a  

l iberdade  e  a  segurança das  pe ssoas e  da  propriedade,  tornando  

possíve l  o  au to-desenvolvimento dos  ind ivíduos;  3)  a  organização  

do Estado e a  regu lação  das suas at ividades obedecem a pr inc ípios 

racionais ,  do  que decor re em primeiro  lugar  o  reconhecim ento dos  

direi tos bás icos da c idadan ia ,  ta is  co mo a  l iberdade civ i l ,  a  

igualdade ju r íd ica,  a  garantia  da pro pr iedade,  a  independência dos 

juízes ,  um governo responsável ,  o  domín io da  lei ,  a  ex is tência  de  

representação  popular  e  a  par t ic ipação no Poder  Legi s la t ivo 

(MENDES; COELHO; BRANCO, 2008,  p .  41) .   

 

Esse paradigma estatal era essencialmente abstencionista, p revalecendo 

a ideia estrita de legalidade, conforme a qual a legislação geral e abstrata 



fixava os comportamentos devidos,  garantindo a segurança ju rídica,  bem como 

a noção de liberdade para os particulares voltada para o si lêncio da lei, ou 

seja,  para a possibil idade de atuação na esfera de comportamentos não 

proibidos pelo legislador.   

A partir da Segunda Guerra Mundial e dos movimentos sociais que 

ocorreram no séc. XX, esse conceito de Estado de Direito ganhou nova 

interpretação passando a incluir o respeito tanto pela democracia como pelos 

direitos fundamentais. Passou, também, a englobar,  juntamente com as ideias 

de justiça e de segurança jurídica que são os elementos que o estruturam, 

outros componentes, a saber:  

 
1)  a  exis tência de um sistema de direi tos e  garantias fundamentais;  

2)  a  divisão das funções do Estado,  de modo que haja razoável  

equil íbr io  e  harmonia entre  e las,  bem como en tre os órgã os  que as  

exerc i tam, a  f im de que  o poder  es tat al  seja  l imitado  e cont ido por  

“freios e contrapesos” (checks  and balances) ;  3)  a  legal idade  da  

Adminis tração  Pública e  4)  a  p roteção  da boa -fé ou  da  confiança  

(Vertrauenschutz)  que os administrados têm na açã o do Estado,  

quanto à  sua correção e  conformidade com as leis  (RAMOS, 2019,  

p .  33) .   

 

Por outro prisma, Sylvia Calmes (2001), visando desassociar o Estado 

de Direito dos direitos fundamentais e do pri ncípio democrático em 

contraposição à doutrina germânica ,  sugere três rubricas  para que seja 

possível  apreender o sentido hodierno da expressão: a primeira corresponde à 

criação do poder do Estado de Direito (vinculação à Constituição, ao Direito, 

repartição de poderes, conformidade da Administração à lei, a proteção 

jurisdicional contra os poderes públicos, a paz jurídica e a obrigação de 

motivação). A segunda diz respeito ao ideal nomocrático (soberania da lei, 

proibição de arbitrariedade, a restituição d a conformidade ao Direito, a 

segurança jurídica,  por exemplo), o qual possui uma função de regulação e 

não significa tão somente uma conduta d e acordo com a lei,  mas certa 

continuidade de orientação, o que torna a soberania previsível por meio da 

atuação de postulados como a vedação à retroatividade e a proteção à 

confiança. A terceira e última rubrica refere-se ao caráter relativizante do 



Estado de Direito,  remetendo ideia de aplicação justa e adaptação do Direito 

às situações peculiares e individuais.  

Mesmo que se aparte a noção de Estado de Direito dos direi tos 

fundamentais,  tal como o faz Sylvia Calmes (2001), não se pode negar que a 

ideia de proteção à confiança  se originou partindo-se de uma releitura do 

papel do Estado e da sua aproximação das demandas dos cidadãos, que a partir 

de meados do séc.  XX tornaram-se ainda maiores.   

Quando, sob outra ótica, se analisa a forma como é construído o  

conceito de Estado de Direito na jurisprudência do STF no Brasil , no período 

citado, são identificados elementos semelhantes aos que a doutrina alemã e 

francesa apontam. No primeiro grupo de julgados23,  tem-se que a expressão foi 

empregada no sentido de que todo o Estado, sejam quais forem suas feições ou 

funções, precisa se submeter  à ordem jurídica,  seja ela constitucional e 

infraconstitucional ,  por ele mesmo criada. Por essa razão, num segundo grupo 

de julgados24,  o STF estabeleceu que a ideia de Estado de Direito implica em 

submeter os órgãos do Estado às formas de controle previstas bem como à 

responsabilização pelos danos causados.  Um terceiro grupo de julgados25 

atribui à definição de Estado de Direito o  alicerce para o princípio da 

separação das funções estatais.  

Em outro grupo de julgados26,  a Suprema Corte brasileira associa o 

conceito de Estado de Direito à tarefa de prever e de efetivar direitos e 

garantias fundamentais . Por derradeiro,  no quinto grupo de casos  

precedentes27,  estão as decisões que procedem à relação entre  o Estado de 

Direito e o princípio da segurança jurídica.  

 
23  RE 158.215,  Rel .  Min.  Marco Aurél io ,  j .  30.04.1996;  RE 252.245,  Rel .  Min.  Carlos  

Vel loso,  j .  14.11 .20 00 e  RE 247.262,  Rel .  Min.  Marco Au rél io ,  j .  13.02.2001,  a lém de  

outros .   
24  RE 102 .413,  Rel .  Min.  Car los Madei ra,  j .  20 .05.1986 e RE 176.564,  Rel .  Min.  Marco 

Aurél io ,  j .  14.  12 .  1988.   
25  ADIn 3.046 ,  Rel .  Min.  Sepúlveda  Pertence,  j .  15 .04.2004.   
26  HC 82.424,  Rel .  p /acórdão Min .  Mauríc io  C orrêa,  j .  17 .09.2003.   
27  Pet .  2900 QO, Rel .  Min .  Gi lmar Mendes,  j .  27. 05.2003; RMS 23 .383,  Rel .  Min.  Gilmar 

Mendes,  j .  17 .06.2003;  MS 24 .268,  Rel .  p /  Acórdão Min.  Gi lmar  Mendes,  j .  05.02 .2004,  

além de out ros.   



É possível  perceber ,  em análise às acepções citadas,  que a definição de 

Estado de Direito  atualmente conta com uma estrutura dotada de 

complexidade, reunindo elementos constitutivos, a exemplo do 

estabelecimento dos elementos envolvidos na formação do Estado, da divisão 

de funções e da supremacia da legalidade e, além disso, estampa a função de 

avalizador da segurança, justiça e da efetivação dos direitos fundamentais.   

Não há dúvidas que a ideia de segurança jurídica é uma característ ica 

indispensável a este  conceito, pois  também compete ao Estado de Direito 

garantir a clareza e a previsibilidade das normas jurídicas,  possibilitando que 

os cidadãos orientem suas ações em conformidade com as consequências 

antecipadamente conhecidas. A ideia de proteção à confiança também surge 

daí  e é direcionada às mudanças inesperadas e danosas da conduta do Estado.  

Quando se cogita em fundamento da proteção à confiança, tem-se, pois,  

a ideia de Estado de Direito como uma referência de grande importância , 

embora não direta,  posto que sabe-se que será sempre indispensável, em 

sentido amplo,  a intermediação do princípio da segurança jurídica, a fim de 

que se chegue à ideia de preservação das expectativas que são depositadas de 

forma legítima na estabilidade dos atos do Estado. Isso porque a ideia de 

Estado de Direito reúne uma multiplicidade de significados  e esta amplitude 

semântica exige que se adote um conceito com delimitação mais próxima do 

princípio em análise.   

Nesse particular,  importa registrar o entendimento doutrinário e 

jurisprudencial predominante que deduz o princípio da proteção à confiança 

da segurança jurídica, esta a seu turno, deduzida do Estado de Direito. 

Predomina o entendimento de que o princípio da proteção à confiança tem 

como fundamento constitucional o princípio da segurança jurídica ,  um 

subprincípio do sobreprincípio 28 do Estado de Direito embora não expresso.   

 
28  Conforme observa  Ávila  (2003.  p .  39) ,  “há pr incíp io s que se carac ter izam justam ente  

por  impor  a  real ização de um ideal  mais  amplo,  que eng loba  outros ideais mais  restr i tos.  

Esses pr incíp ios podem ser  denominados s obreprincíp ios.  [ . . . ]  Exatamente por  isso,  o  

pr incíp io mais amplo exerce inf luência n a inte rpretação e  apl icação do pr inc í pio mais  

res tr i to”.   



São, pois,  de princípios independentes,  embora estreitamente 

vinculados, de Estado de Direito. No entanto, parte da doutrina entende a 

proteção da confiança como uma dimensão subjetiva da segurança jurídica.  

Nesse sentido, cita -se Canotilho, para quem:  

 

[ . . . ]  O homem necess i ta  de segurança ju r ídica  para  conduzir ,  

p lanif icar  e  conformar a utônoma e responsavelmente a  sua v ida.  Por  

isso,  desde cedo se consideravam os pr inc ípios da  segurança 

jur íd ica  e  da  protecção à conf iança  como e lem entos  consti tu t ivos  do  

Estado de dir ei to .  Estes  dois pr incíp ios –  segurança jur íd ica e  

protecção da conf ianç a  –  andam es tre i tamente  associados,  a  ponto 

de alguns autores considerarem o pr incíp io da pr otecção da 

confiança como um subprincíp io  ou como uma di mensão  espec íf ica  

da segurança  jur íd ica.  Em gera l ,  considera-se  que  a segurança 

jur íd ica es tá  conexionada co m os elementos obje t ivos da ordem 

jur íd ica –  garant ia  de estabi l idade jur ídica,  segurança de  or ien tação 

e real ização do dire i to  –  enquanto a  protecç ão da  confiança se 

prende mais com as  componentes subject ivas da segurança,  

des ignadam ente a  calcu labi l idade  e  previs ibi l idade dos  ind ivíduos 

em relação aos efei tos  jur ídicos dos ac tos.  [ . . . ]  (CANOTILHO, 

1999,  p .  252) .   

 

Dessa forma, de um lado estão  aqueles doutrinadores que defendem que 

existem dois princípios diferentes , o da proteção à confiança e o princípio da 

segurança jurídica, deduzidos de forma diversa, porém interligada, da ideia de 

estabil idade jurídica inerente ao Estado de Direito. Há também doutrinadores 

que entendem que o princípio da proteção à confiança é uma dimensão da 

segurança jurídica, que,  a seu turno, é um subprincípio do Estado de Direito.   

Essa discussão na prática não tem muita utilidade, pois  a dedução em 

um sentido mais amplo da proteção à confiança diretamente do Estado de 

Direito ou da segurança jurídica não extrai  do princípio a sua natureza de 

dogma fundamental e estruturante, embora implícito do ordenamento jurídico 

(RAMOS, 2019).  

Ao que parece, trata-se somente de distintos pontos de vista sobre a 

ideia de segurança jurídica:  quando designada em um sentido mais amplo 

(objetivo e subjetivo) inclui a proteção à confiança; se empregada em sentido 

estrito (objetivo) figura  como um princípio fundamental,  ao lado da proteção à 

confiança, deduzido do Estado de Direi to.  



A segurança jurídica serve como um canal a partir do qual se deduz a 

proteção à confiança e dela não se aparta. Por outra ótica, a ideia de proteção 

à confiança passa a compor o conceito de segurança jurídica,  tornando 

possível  que este seja redefinido pelo viés  subjetivo. Mesmo aqueles que 

defendem a autonomia dos princípios citados, não nega que os dois estão 

intimamente relacionados, pois se associam à necessidade de preservação, 

permanência de certas situações dignas de proteção jurídica.  Em lição 

elucidativa, Almiro do Couto e Silva observa que:  

 

[ . . . ]  A segurança ju r ídica é  entendida como sendo um concei to  ou 

um princíp io jur ídico que se ramif ica em duas p ar tes,  uma de 

natureza objet iva e  ou tra de natureza subj et iva .  A pr imeira,  de 

natureza ob jet iva,  é  aque la que envolve a  questão dos l imites  à  

retroa tiv idade dos a to s  do Estado até  mesmo quando es tes se 

qualif iquem como a tos leg is la t ivos.  Diz respe ito ,  port anto,  à  

proteção ao direi to  adquir ido,  ao ato  jur íd ico p erfei to  e  à  coisa  

julgada.  Diferen temente  do que  acontece  em outros  pa íses cu jos 

ordenamentos jur íd icos f req uentemente  têm serv ido de inspiração ao 

direi to  bras i leiro ,  ta l  p roteção está  há  mui to  incor porada à nossa 

tradição const i tucional  e  dela expressame nte cogita  a  Const i tu i ção 

de 1988,  no ar t igo  5º ,  inciso XXXVI.   

A outra ,  de na tureza subjet iva,  concerne à  p roteção  à  confiança  das  

pessoas no per t inente aos a tos ,  procedimentos e  condutas do Estado,  

nos mais diferen te s aspectos de  sua a tuação  (COUTO E SILVA, 

1987,  p .  3 -4) .   

 

Assim, pode-se vislumbrar a proteção à confiança como uma feição 

subjetiva do princípio  da segurança jurídica, cuja definição abriga um 

mecanismo retenção  em seu núcleo e também de estabil idade, frente às 

mudanças que ocorrem naturalmente na vida em sociedade. Seja no sentido 

objetivo, que engloba os inst itutos do direi to adquirido, prescrição, ato 

jurídico perfeito e da coisa julgada, ou no sentido subjetivo da proteção à 

confiança, a segurança jurídica protege aquilo que não pode ser modificado ao 

longo do tempo; o que precisa ser certo, porque é de antemão conhecido29 

(MARTINS-COSTA, 2005).  

 
29  Nessa passagem, a  au tora ex trai  o  va lor  de  permanência e  estabi l i dade  como íns i to  ao 

sign if icado se segurança jur íd ica ,  na acepção adotada pelo Supremo Tribunal  Federa l  

Bras i le iro   



A sistematização proposta por Calmes (2001) é precisa  e reconhecendo a 

grande dificuldade de apreender o sentido principal do princípio da segurança 

jurídica,  propõe três aproximações semânticas.  

Num primeiro plano, a segurança jur ídica remete à ideia de algo 

previsível ou de possibilidade de calcular previamente as  medidas ou 

comportamentos do Poder Público em todas as  suas funções.  Numa segunda 

conotação, o princípio da segurança jurídica leva à ideia de acessibilidade, 

relacionada ao direito de conhecer as ações estatais, ligando-se à publicidade 

efetiva dos atos administrativos e ao dever d e motivação destes.  Em seu 

terceiro aspecto, a segurança  jurídica possui como “conotação a estabilidade, 

a continuidade, permanência,  regulari dade das situações e relações jurídicas 

(sejam atos, sejam comportamentos do Poder Público) vigentes ”  (RAMOS, 

2019, p. 60).  

Esses t rês aspectos destacados demonstram a esfera protetiva da 

segurança jurídica, o qual faz incidir mecanismos objetivos, a exemplo da 

prescrição, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, bem como o mecanismo 

subjetivo que protege a  previsibilidade, acessibilidade e a estabil idade que os 

cidadãos depositam nas ações do Estado contra as mudanças prejudiciais , 

inesperadas e não passíveis de justificação por parte do Poder Público.  

Sabe-se que o princípio da proteção à confiança não coaduna-se à ideia 

de engessamento da ação do Estado.  Ao contrário,  pressupõe a ocorrência de 

mudança quando propõe a aplicação de um regime jurídico protetivo que 

atinja aqueles que foram afetados pela mudança. Isso porque o princípio 

impõe grandes restrições  ao Estado no que se refere à liberdade de alterar sua 

conduta e de modificar  atos que beneficiaram os destinatários, mesmo os 

ilegais, ou lhe trouxeram consequências patrimoniais em razão dessas 

mudanças, sempre em razão da crença gerada nos beneficiários, administrados 

ou na sociedade de que aqueles atos eram legítimos, e, que portanto,  tudo 

levava a crer que seriam preservados (COUTO E SILVA, 1987).  

Por fim, quer se almeje a proteção à confiança como decorrência direta 

do Estado de Direito ou como uma dimensão subjetiva da segurança jurídica, 



observa-se que este princípio tem um campo semântico próprio e, em via de 

mão dupla, confere novo significado aos citados fundamentos quando tutela as 

expectativas  dos cidadãos, a confiança merecedora de proteção em face das 

modificações de conduta estatais. Tal tutela, não coincide com aquela 

conferida pela segurança jurídica em seu sentido objetivo e consubstanciada 

na vedação de retroatividade ou na proteção do direito adquirido, da coisa 

julgada e do ato jurídico per feito.  Nem tampouco a proteção da confiança se 

satisfaz como a mera observância da legalidade formal, imunizando, por 

vezes, situações de part iculares e terceiros de boa-fé formadas ao arrepio da 

lei.   

 

2.2 Breve Histórico  

 

Após o advento da segunda-guerra mundial o direito vem sofrendo um 

processo de consti tucionalização em que a Constituição além de ocupar o 

centro do sistema jurídico, é reconhecida como uma ordem objetiva de 

valores, que ganham normatividade por meio dos princípios,  deixando de ser 

simples normas programáticas, logrando densidade normativa e irradiando 

seus efeitos por todo o s istema jurídico e ramos do direito, público e priv ado.  

O Direito Administrativo não está alheio a estes acontecimentos, e seus 

institutos jurídicos básicos começam a ser observados pelas novas lentes 

constitucionais,  dentre estes,  aqueles que constituem o regime jurídico 

administrativo: supremacia, indis ponibilidade do interesse público, legalidade, 

e outros.   

Os princípios passam a ganhar aplicabil idade e uma maior  efetividade, 

levando um componente ético para o contexto da Gestão Pública,  a  exemplo 

dos princípios da moralidade, boa-fé e segurança jurídica.  

A segurança jurídica, por sua vez, divide-se em objetiva e subjetiva, 

sendo que esta segunda é operacionaliza da pelo princípio da proteção à 

confiança legít ima, que tem a finalidade de proteger a expectativa legít ima 



que o administrado depositou em algum ato ou decisão administrativa 

(CARVALHO, 2017).  

Este princípio tem um vasto espectro de incidência na Adminis tração 

Pública, regulando desde a limitação da autotutel a administrativa,  do 

exercício do poder normativo (regulamentar) e da competência legi slativa, 

especialmente, pela necessidade de regras de transição razoáveis, evitando 

assim a quebra da confiança do  cidadão na estabilidade das situações até então 

existentes.  

Até o advento do  movimento de constitucionalização do direito ou 

neoconstitucionalismo, em que há um incremento da força normativa das 

constituições, apesar destas serem consideradas o fundament o de validade das 

normas infraconsti tucionais,  a moral não influenciava o seu conteúdo, 

pensamento característico do positivismo, em que exist ia apenas uma 

supremacia formal e não material das Constituições  (BINENBOJM, 2014).  

Reflexo do estado liberal,  as  constituições tinham a função precípua de 

organização das estruturas do Estado, estabelecimento da separação dos 

poderes e garantindo as libe rdades públicas por meio dos direitos e garantias 

individuais,  direitos de proteção que impunham um não fazer por parte do 

Estado (BARROSO, 2011).   

Prescrevia o art. XVI da declaração dos direitos do homem e do cidadão 

de 1789, fruto da revolução liberal f rancesa: “qualquer soc iedade na qual a 

garantia dos direitos não está assegurada, nem a separação dos poderes 

determinada, não tem Constituição alguma”  (CARVALHO, 2017, p .  142).  

Posteriormente, as Cartas Magnas vão deixando de ser apenas um 

instrumento de defesa do cidadão frente ao Estado, e introduzem diversos 

direitos sociais,  a exemplo da Constituição de Weimar,  contudo, estas normas 

não tinham seu conteúdo normativo plenamente reconhecido, sendo vistas 

apenas como programas polít icos  (BARROSO, 2011).  

Após o advento da segunda grande guerra,  percebeu-se a necessidade de 

superação do posit ivismo e uma maior aproxi mação entre o direito e a moral,  

o positivismo passou a assumir uma parcela de culpa pelos horrores da guerra, 



pois aceitava a existência de legislações formalmente válidas,  porém 

materialmente afrontosas aos direitos humanos fundamentais 30.  

Radbruch (2018,  s .p.) defende o fundamento moral do direito, 

rechaçando a sua assepsia ética,  ao afirmar que o “direito, distinto da moral, 

está, pois, a ela duplamente vinculado por seu conteúdo: ela é o fundamento 

de sua validade, porque um dos fins do direito é possib ili tar a moral”.   

É sinalizada como referência desta nova vertente consti tucional,  a 

decisão proferida em 1958 pelo Tribunal Constitucional Alemão no caso Lüth, 

em que houve o reconhecimento por parte da Corte Constitucional de que a 

Constituição estabelec ia uma ordem objetiva de valores que asseguravam o 

livre desenvolvimento da personalidade e a dignidade da pessoa humana, 

lançando seus efeitos para todos os ramos do direito, e também nas relações 

privadas (BARROSO, 2015).  

Este movimento ganha relevância  trasnacional,  espalhando-se por 

diversos países da Europa Continental,  da península ibérica , migrando, na 

década de setenta, para as Américas  por meio do movimento  de transplantes 

teóricos e institucionais realizado através de algumas academias, como as d o 

México e Argentina, e, posteriormente,  Colômbia, Brasi l, Equador e Chile 

(JARAMILLO, 2010).  

Após a CRFB/1988, a constitucionalização ganha mais espaço, 

tornando-se o movimento que hoje predomina no Brasil, o que conduz a um 

protagonismo dos novos métodos hermenêuticos,  e  no contexto constitucional 

de proteção dos muitos interesses albergados pelo constituinte, alguns deles 

conflitantes, há uma ascensão da técnica da ponderação, que busca a aplicação 

dos princípios constitucionais conflitantes na máxima m edida possível,  sem 

que com isso algum deles  seja invalidado (BARROSO, 2015) .  

O evento da constitucionalização conduziu a uma inversão na forma em 

que os aplicadores do direito não apenas interpretavam como também 

 

30  Bobbio  (1995)  defend e o posit ivismo ao af irmar  q ue o  desrespe ito  aos direi tos huma nos 

prat icados pe lo naz ismo ,  foram considerados legais,  não pe las le is ,  mas pelo pr inc ípio  

da supremacia dos  interesses po lí t icos do  Estado.   



aplicavam as normas jurídicas. Ademais,  o neoconsti tucionalismo traz a 

necessidade de uma nova teoria do direito, que nos dizeres de Luis Pietro 

Sanchís, ainda que em tom de crítica,  aponta suas principais  características:  

 
[ . . . ]  mais pr incíp ios do que regras ;  mais ponderação do que  

subsunção; on ipresença da Cons ti tuição em todas as áreas jur íd icas 

e  em todos os conf l i tos  min imamente re levantes,  em lugar  de 

espaços l ivres para opção l egis la t iva ou regu lame ntar ;  onipo tência  

judic ia l  ao invés da autonomia  do legis lador  ordinár io;  e ,  por  

úl t imo,  coex is tência  de uma conste lação plura l  de valores,  às vezes  

com tendências  cont raditór ias,  em lugar  da homogeneidade 

ideológ ica  em torno de um pu nhado de  pr incíp ios co eren tes  en tre  s i  

e  em torno,  sobre tudo,  das sucess ivas opções  legislat ivas  

(SACCHÍS, 2005, p . 131-132) .   

 

Favoreu (1996) identifica entre os seus tr ês t ipos de 

constitucionalização, a constitucionalização-transformação, em que as normas 

constitucionais ganham densidade normativa e passam a influenciar todos os 

ramos do direito,  vinculando, especi almente,  as instituições administrativas e 

jurisdicionais; devendo o judiciário decidir consoante os mandamentos da 

CRFB/1988, podendo, para tanto, reconhecer a inconstitucionalidade das leis;  

e, o executivo fundamentando seus atos e decisões sob o foco constitucional.  

O Direito Administrativo constitucionalizado promove uma mudança de 

paradigma importante, sofrendo uma forte influência ética, em que todas as 

regras que regulam a atividade da Administração Pública passam ser filtradas 

pelas lentes constitucionais,  com a prevalência dos direitos fundamentais,  

especialmente,  o princípio da dignidade da pessoa humana, o que impede 

qualquer interpretação fundada em teorias morais utilitaristas ou organicistas,  

estando a pessoa humana no centro do sistema, não p odendo ser utilizada 

como meio para se atingir fins públ icos, ou de uma maioria (SARMENTO, 

2008).   

Vários fundamentos do Direito Administrativo passam a ser 

questionados, dentre os paradigmas que começam a ser revisitados a partir  de 

uma interpretação constitucional deste ramo do direito, Binenbojm (2014) 

aponta: a) a negação da existência de um princípio da supremacia do interesse 

público sobre o privado, uma das bases do regime jurídico administrativo; b) a 



crise da lei como única fonte formal do direito administrativo, sendo mais 

apropriado se falar em princípio da juridicidade; c) a superação da dicotomia 

entre ato vinculado e discricionário,  que servia como escudo contra 

sindicância judicial  de determinadas decisões administrativas, exist indo, na 

verdade, uma vinculação gradual à juridicidade; e, d) a descen tralização 

decisória,  normativa e gerencial  nas  autoridades administrativas 

independentes, agências reguladoras,  cr iando uma verdadeira administração 

policêntrica e não mais verticalizada.  

Moreira Neto (2001, p. 16) chama a atenção para a necessidade 

premente da constitucional ização do Direito Administrat ivo, afirmando que “o 

ponto crucial  da atual mudança, de uma administração imperial para uma 

administração cidadã, si tua-se no processo de constitucionalização da 

Administração Pública”.  

A Administração Pública passa a ser vinculada não só à lei mas ao 

direito, além de observar as normas i nfraconstitucionais, deve ser guiada 

pelos princípios e normas constitucionais, superando a concepção liberal de 

vinculação posit iva à lei  (positive bindung), passando a ser pautada pelo que 

hoje se denomina de princípio da juridicidade ou constitucionalid ade, havendo 

uma ampliação do conceito de legalidade (OLIVEIRA, 2010).   

A Juridicidade está insculpida no inc.  I, § único, do art. 2º, da Lei 

9.784/1999 (lei do processo administrativo)31,  que é um transplante da norma 

insculpida no item 3, do art. 20  da lei fundamental  de Bonn 32.   

Esta juridicidade poderá,  inclusive,  sustentar decisões contrárias ao 

texto expresso da lei (decisão contra legem), ou permitir que atos 

administrativos ilegais gerem efeitos (juridicidade contra legem) 

(BUSTAMANTE, 2010) .  

 
 
31  Art .  2º  A Adminis tração  Públ ica obedece rá,  den tre ou tros,  aos p r inc ípios da  legal idade ,  

f inal idade,  motivação,  razoab il idade ,  proporciona lidade,  moral idade,  ampla de fesa,  

contrad itór io ,  segurança  jur íd ica ,  in te resse público e  e f ic iênc ia.   

Parágrafo único.  Nos processos adminis tra t ivos serão obs ervados,  entre  outros,  os 

cr i tér ios d e:  I  –  a tuação  conforme a  le i  e  o  Dire i to .  
32  Art .  20 (Princíp ios const i tucionais –  Direi tos de Resis tênc ia) .  ( . . . )  (3)  O poder  

legis lat ivo es tá  submet ido à ordem consti tuc ional;  os po deres execut ivo e judic iár io 

obedecem à lei  e  ao  dire i to .   



Há a imperiosa necessidade de revisi tação dos institutos jurídicos do 

Direito Administrativo, até então formulados sob a lógica legalista, mas que 

muitas vezes deixavam em segundo plano os direitos e  garantias fundamentais.  

Dentre estes institutos, citam-se aqueles que constituem o regime jurídico 

administrativo, que segundo as lições de Bandeira de Mello  (2018), são 

representados,  especialmente, pelos princípios da Supremacia e 

indisponibilidade do interesse público.  

Conforme explica Krell  (2013), o interesse público deixa de ter uma 

supremacia autoevidente, já que deve ser ponderado com os interesses 

privados em jogo. Binenbojm (2014), adotando a teoria dos princípios de 

Alexy,  afirma que não se pode falar em supremacia de um princípio em 

relação ao outro, pois se o interesse público  sempre houvesse de prevalecer,  

não poderia ser reconhecido como um princípio, já que não po de ser 

ponderado. Alexy (2004), por sua vez, afirma que em um eventual conflito 

entre interesses públicos e privados, estes teriam um maior peso abstrato, por 

causa da prevalência que o texto consti tucional deu aos direitos individuais 

fundamentais,  devendo o indivíduo ser levado a sério dentro da ordem 

constitucional.  

Isso não significa que o interesse público e o bem comum não devam ser 

fomentados e protegidos pelo Estado, mas apenas se rejeita sua supremacia 

prévia e abstrata, podendo esta prevalecer qu ando expresso em lei, que é uma 

ponderação realizada pelo legislador,  uma decisão legislativa, desde que esta 

esteja de acordo com a Constituição Federal; ou na decisão do caso concreto 

pelo Juiz.  

Isto posto, para se reconhecer a operatividade do princípi o da segurança 

jurídica,  é condição insuperável reconhecer a constitucionalização do direito 

administrativo, em que a lei  deve ser interpretada conforme a constituição, 

muitas vezes com resultados contra o próprio texto legal (juridicidade contra 

legem),  e que o interesse privado pode prevalecer sobre o público  após o 

processo de ponderação (BINENBOJM, 2014).  



Apresentados os conceitos, fundamentos e contextualização histórica da 

segurança jurídica, passa-se à análise da segurança jurídica vista como um 

dever.  

 

2.2.1 A importância da segurança jurídica para o de senvolvimento do país 

e a redução do custo Brasil  

 

Segundo o Mapa Estratégico da Indústria, o motivo para incluir a 

segurança jurídica entre os pilares  mais relevantes da competitividade 

brasileira pode ser  assim explicado: 

 
A fal ta  de  clareza sobre direi t os e  deveres  e  as  c res centes  a l terações 

nas leg is lações e  nos  marcos regu la tór ios são prejud iciais  à  

compet i t ividade.  A fa l ta  de conf iança de que as ins t i tuições  

garant irão  o  d irei to  v igente  gera  dúvi das  sobre  a  estab i l idade das 

relações jur íd icas e  incer t ezas sobre as consequências dos a tos  

baseados nas normas ju r ídicas  vigentes,  i . e . ,  insegurança jur íd ica.  

Esse ambien te  é  pouco  favorável  ao desenvolvimento da a t ividade 

econômica,  o  que l imi ta  a  compet i t ividade das empresas (CNI,  2013,  

s .p .) .  

 

A segurança jurídica impacta na possibilidade de as pessoas , sejam elas  

físicas ou jurídicas,  realizarem cálculos  previsíveis sobre as conseqüências de 

suas ações do ponto de vista legal.  

Um exemplo de insegurança jurídica referente a um diploma legal é a 

desconsideração da pessoa jurídica.  Nicolau Jr.  (2005) alerta para a 

possibilidade de a pessoa jurídica ser descaracterizada em razão de decisões 

judiciais com justificativas que muitas vezes  não se compatibilizam com o 

espírito da lei .  Brechas legais como a citada  desestimulam as atividades 

empresariais.  

Essa é inclusive a razão para que diversos empreendedores da área de 

Tecnologia da Informação (TI) terem preferido desenvolver seus projetos nos 

EUA, país em que o princípio da responsabilidade limitada é dotado de maior 

rigidez que o Brasil.   

Assim, quanto menor for a segurança jurídica existente,  mais arriscadas 

serão as transações econômicas realizadas.  Dessa forma, a insegurança 



jurídica eleva não apenas  o risco,  mas, também os custos das transações 

financeiras . Isto porque a insegurança distorce o sistema de preços quando 

aumenta o risco e os custos dos negócios; desmotiva a realização de 

investimentos e o uso do capital disponível; des incentiva a exploração de 

economias de escala;  e reduz a qualidade das políticas econômicas,  deixando-

as mais instáveis (PINHEIRO, 2014).  

Ao tomar suas decisões, os  agentes econômicos buscam reduzir a soma 

dos custos de transação, além de considerarem também os riscos envolvidos 

em contratos incompletos.  Pinheiro (2014) complementa que a ausência de 

segurança jurídica  também pode implicar em constantes  custos de 

monitoramento, seja  pela necessidade de acompanhar de perto as ações da 

outra parte no que se refere  às suas obrigações,  seja observando as mudanças 

operadas nos diplomas legais, pois estes devem ser de conhecimento dos 

agentes econômicos a fim de que possam estruturar suas transações de forma 

adequada. 

Não havendo uma jurisprudência estável  e previsível, a eficiência da 

economia também será menor em razão do maior consumo de recursos já 

escassos. Isto porque litígios demandam gastos com advogados,  com custas 

judiciais e  perda de tempo, o que poderia ser evitado se houvesse mais 

investimentos em resolução extrajudicial de conflitos .  

 

2.3 O Dever de segurança jurídica  

 

O Direito aspira à determinação e à certeza. Não se trata aqui apenas de 

princípio,  valor ou de espécie normativa cuja nomenclatura ou pureza técnicas 

sempre se encontram passíveis de questionamentos,  mas de a utêntico truísmo 

pelo qual se devem nortear os agentes d o sistema. De modo que preserve sua 

efetividade, eficiência e sua autoridade social e eficacial , o discurso jurídico 

que se alimenta e se extrai do manejo das normas jurídicas e da compreensão 

sistemática do ordenamento jurídico, posto que não necessariamente apático e 



conformista, deve pautar-se por previsibilidade. Como autoproclamado fat or 

de estabilidade dos  conflitos humanos,  o Direito deve ser previsível.  

Explique-se melhor:  os discursos jurídicos,  como práticas sociais, não 

se apresentam como instâncias autárquicas e superpostas aos acontecimentos 

humanos, mas como produtos de seu co ntexto,  o qual delimita e conforma o 

processamento de qualquer ocorrência lingüística (SGARBI, 2013) .  O discurso 

jurídico é produto,  portanto,  do campo profissional e tecnológico que lhe é 

próprio –  o campo jurídico –  e composto de material de trabalho (si gnos 

linguísticos dos textos normativos, precedentes judiciários e administrativos,  

doutrina especializada),  postu ras (v.g. ,  costumes) e instrumentais e técnicas 

peculiares (v.g., métodos de aplicação do di reito, técnicas interpretativas e 

integrativas em geral) proporcionalmente distribuídos a seus agentes 

participantes (conforme os papéis at inentes a cada um) e unif ormemente 

destinados a reger a sociedade que os estipulou.  

Através de suas regras processuais e materiais, o Direito distribui os 

atos de fala entre seus agentes,  os quais,  ao mesmo tempo em que neutraliza 

certas questões, pondo-as “fora” do âmbito do discutido, mediante operações 

intelectuais que podem ser tomadas como “presunções  absolutas” ou  

“presunções relativas” além de “ficções” necessár ias à tecnologia jurídica. 

Desde logo retirando do campo jurídico tudo o que não concerne à sua 

“técnica”, o Direi to estabelece uma distribuição de possibilidades de fala  no 

movimento de debates direcionado à solução da causa e do conflito. Regula-se 

tanto a “oportunidade de fala” (o papel e as atribuições dos agentes do 

sistema) quanto “o que é falado”, ou seja, a ma téria propriamente jurídica 

(SGARBI, 2013, p. 329) . Tudo em busca da tomada de decisão jurídica.  

Nesse ponto, é válida a referência às seguin tes colocações de Tércio 

Ferraz Júnior acerca do sentido que se deve buscar da relação dialógica acima 

discriminada:  

 
Sob o ponto de v is ta  da  si tuação comunica tiva discu rs iva ,  d ir íamos 

que se  tra ta  de uma relação ent re  d iversos par t ícipes,  cu jo sent ido é  

a  busca  de uma decisão ,  de acordo  com cer tas  regras.  Essa  

concepção,  em que pese a  sua extrema generalidade,  nos  a juda,  



in ic ia lmente ,  a  ident if icar  os componentes bás icos  da s i tuação 

discurs iva,  orador  e  ouvinte e  obje to  do discurso.  Quanto aos  

pr imeiros ,  d ist inguimos,  em princ ípio ,  ent re  aqueles  que decidem –  

emissores –  e  aqueles que são  os des t inatár ios  da  decisão  

(recep tores) .  Os emissores não são,  necessar iamente,  os  ju ízes,  mas 

todos aqueles que devem encontrar  a  decisão.  Os recep tores,  por  sua 

vez,  são os que devem tomá- la como premissa de seu própr io  

comportamento .  Sendo alvo do d iscurso a  decisão,  o  seu objeto  é  

dialóg ico –  dubium  – ,  de discussão -contra  –  confl i t ivo  (FERRAZ 

JR. ,  2015,  p .  100) .   

 

A dinâmica e desenvolvimento do campo jurídico propici a a inserção 

dos agentes na compreensão dos instrumentais do sistema, “aceitando” sua 

participação não apenas porque vivem e realizam a “gramática de campo” 

especializada própria do discurso jurídico, mas porque vivem e materializam o 

“ponto de vista interno” (na terminologia de HART, 2007) do Direito,  cujo 

caráter autoritat ivo se reflete na própria autoridade da atua ção dos agentes e 

oficiais do sistema: advogados públicos e privados têm legit imidade social  e 

capacidade legal postulatórias para exercerem r epresentações processuais de 

particulares  e de entes estatais; representantes do Ministério Público, para 

atuarem em nome da sociedade perante a jurisdição criminal e col etiva e em 

determinados interesses jurídicos com capacidade postulatória ordinária;  

defensores públicos,  árb itros,  mediadores e conciliadores podem celebrar atos 

e negócios jurídicos sem intermediação  e junto a determinados grupos sociais; 

juízes têm o atributo de proferir a “palavra final” acerca de todos os conflitos 

jurídicos.  Todos detêm a autoridade do Direito para atuar e falar em nome do 

campo jurídico frente à sociedade que lhe é destinatária. Conforme coloca 

Hart sobre a noção de ponto de vista interno:  

 
Não se pode pôr  em dúvida que ,  em qualquer  caso,  em re lação a 

cer tos  domín ios  da  conduta num Estado moderno ,  os indiv íduos 

efet iva-mente  mostram toda  a sér ie  de condutas e  at i tudes que 

des ignamos como o ponto de v ista  in terno.  O dire i to  funciona na  

vida de les,  não meram ente como hábi tos ou como base de pred ição 

de decisões dos tr ibu nais ou de ações de ou t ras au tor idades,  mas 

como padrões jur íd icos  de compor tamento ace i tes.  Quer  d izer ,  não 

só fazem com regular idade tole ráve l  o  que  o d i rei to  lhes ex ig e,  mas 

encaram-no como  um padrão de  conduta jur íd ico,  referem-se  a  ele  

quando cr i t icam os ou tros ou  quando  j ust if icam exigência s e  quando  

admitem as cr í t icas e  exigências fe i tas  por  out ros.  Ao ut i l iza rem as  

regras ju r ídicas des ta  forma normativa,  supõem se m dúv ida que os 



t r ibunais e  outras  autor idades  con t inuarão a  dec idir  e  a  comportar -se 

de cer tos modos regula res e ,  por  i sso,  prev is íve is,  de harmonia com 

as regras do sis tema; mas é  seguramente um fac to observável  da 

vida soc ial ,  que os ind ivíduos não  se l imitam ao ponto  de v is ta  

externo,  ano tando e p revendo as decisões dos tr ibunais ou a 

incidência provável  de sanções.  Ao contrár io ,  exprimem 

continuadamente  em termos normat ivos  a  sua ace itação  

compart i lhada  do  d irei to  como um guia de conduta  (HART, 2007,  p .  

151) .   

 

O ponto de vista interno não se traduz apenas em aceitação 

compartilhada e outorga de autoridade. Ao compartilhar um campo e 

gramáticas comuns e conforme os papéis que lhes são atribuídos, v ivendo e 

materializando a dinâmica acima delineada com a  regularidade devida, 

mediante os instrumentais  ordinariamente manejados e retirando d o discurso 

os objetos não abarcados por seu uso, o Direito permite o estabelecimento de 

uma cultura própria conformadora de justas expectativas acerca do modo como 

se dirimirão os conflitos jurídico-sociais não apenas por parte dos agentes do 

sistema, mas igualmente pela sociedade que lhe é destinatária. A determinação 

e certeza não são aspirações e truísmos do Direit o, são expectativas naturais 

do discurso extraído de seu  campo.  

Resume assim Adrian Sgarbi acerca da previsibilidade da concepção e 

dinâmica do campo jurídico:  

 
O campo jur ídico ,  como espaço especial izado,  possui  uma 

“gramática”.  Esta “gramática do campo ” se resume no con junto de  

elementos que  são rot ineirame nte manejados com vist as à  af irmação  

de um sen t ido de modo embasado.  Exatamente porque  se supõe ser  

es ta  uma prát ica  rac ional ,  quan to mais elementos dessa  gramát ica  se 

t iver  a  favor  do sent ido  defendi do,  tan to  maior  serão as chances de 

se vencer  a  causa qu ando es ta  for  a  espec i f icidade do d i scurso em 

jogo.  Is to  é ,  nos discursos deduzidos em  juízo  se se responde aos 

argumentos  f irmados pe la par te  contrár ia  a  con tento,  se  se  est rutura 

cer ta  interpre tação  devidamente calçada com o “reforço” da 

doutr ina ,  jur i sp rudência  elementos  fac tua is,  quanto mais recursos de  

combate às falácias se t iver  etc . ,  tanto  maior  será a  chance de  obter  

êxito  no  quanto  se af irmar  como so lução a ser  adotada pe lo ju iz  

(SGARBI,  2013 ,  p .  329) .   

 

No que é complementado por Ricardo Rocha Viola, ressaltando o peso 

que se extrai  da cultura formada a partir  do campo jurídico sobre o ponto de 



vista interno dos agentes do sistema e sobre a sociedade destinatária de suas 

deliberações:  

 
O homem deve agir  por  te r  de  ag ir  e  pronto.  Mas es te  agi r  

incondicionado  não é  impensado,  i r ref le t ido,  senão  não ser ia  

racional ,  mas sim inst int ivo ,  como nos  animais ir r acionai s.  

Inevitave lmente,  há na  base de qualquer  pensamento humano,  e ,  

portanto ,  na base de  qualquer  raciocín io,  uma just if icação ,  que 

repousa na  ideia  de  que  esta  possa  adquir ir  o  va lor  de le i  un iversa l ,  

is to  é ,  ser  adotada para os demais casos similares  por  ou tras  pessoas  

em iguais condições ,  inclus ive aquele que  es tá  decid indo.  [ . . . ]  

exatamente esta  noção a  que sub jaz  à  noção de universal idade ,  pois,  

o  julgador  ao  dec idir  incondic ionalmente,  é  d izer ,  sem levar  em 

conta suas incl inações pessoa is e  tendo em mira  que sua dec isão,  

considerada em seus  fundamentos,  poderá servir  como modelo 

decisional  em outros  casos  similares  (VIOLA, 2016,  p .  181 -182) .   

 

Friedrich Müller  (2013) denominada este ambiente como o “programa da 

norma”, abrangendo todas as determinantes da concretização das legislações 

tidas como legítimas, desde as técnicas gerais de inte rpretação e de aplicação 

do Direito até as figuras interpretativas e integrativas específicas das maiores 

áreas do direito penal,  do direito c ivil ,  da história do direito e do direito 

comparado, identificando-se empírica e casuisticamente a área da norma p ela 

qual pode ser sindicável, censurável e legitimada; o  programa da norma 

destaca, da total idade dos dados efetivos atingidos por uma prescri ção 

jurídica,  os momentos relevantes para a tomada da decisão jurídica mediante a 

adoção de uma diretiva orientadora,  bem como estabelece os cri térios 

relevantes e com caráter de obrigatoriedade para a tomada da decisão, seja 

mediante indagação, seja mediante ponderação. Por meio do programa da 

norma, fica estabelecido e delimitado o legítimo campo de trabalho de 

demandar, analisar,  decidir e impugnar dos agentes do sistem a. Oportuno 

transcrever as seguintes colocações:  

 
Abstra indo-se aqui  de  casos- l imi te ,  o  programa da norma,  que  

permi te ava liar  a  re levância  de  dados empír icos  a  par t ir  da área  da  

norma da  prescr ição,  não é  nem unívoco  nem abso lutamente vago .  

Muito  pe lo contrár io ,  e le  ind ica  espaços  de  ação  metodicamen te 

domináveis,  den tro dos  quais o  traba lho  jur ídico se deve l egi t imar  e  

com base  nos quais ele  pode ser  con tro lado e cr i t icado.  Que o ponto  

de referência  leg it imante das decisões ju r íd icas,  a  norma jur íd ica,  

não é idên tico com a su a expressão verbal ,  quer  dizer ,  com o texto  



da norma,  que formula juntamente com os recursos in terpreta t ivos  

auxil iares o  programa da norma,  se descobre como uma experiênc ia 

prát ica ir refutáve l  numa indagação que par te  do modo efet ivo  de  

traba lho e de atuação da at ividade ju r ídica ,  em vez de par t ir  de um 

ponto abstrato ,  à manei ra das “c iênc ias humanas”  (MÜLLER, 2013,  

p .  196) .   

 

Mesmo em sociedades cada vez mais plurais e complexas , gerando uma 

gama de confli tos em suas mais variadas possibi lidades, as “justas 

expectativas” acerca dos resultados da dinâmica do campo jurídico propicia a 

“insti tucionalização” das  expectativas sociais,  mas não impede conflitos ou 

desapontamentos; apenas os civiliza. Para Suelen da Silva Webber  (2017) as 

expectativas institucionalizadas são mais estáveis , permitindo certa margem 

de confiança aos conflitantes envolvidos,  o que se afigura suficiente para que 

continuem interagindo nas comunicações sociais. A pacificação social não 

advém apenas de consenso, mas da aceitação da derrota naquela disputa 

mediante critérios previamente estabelecidos pe las instituições com as quais  

aceitou dialogar e submeter-se.  

A segurança jurídica, como expectativa de determina da forma de 

solução de casos (tutela jurídica),  é algo s implesmente ínsito à própria razão 

de existir  do Direito.  Por um lado, a exigência de disposições claras e p recisas 

aplica-se, sobretudo, às normas jurídicas, as quais autorizam as decisões que 

afetam as liberdades dos cidadãos; por outro, as decisões prec isam ser 

previsíveis de modo a permitir sua sindicabilidade e controlabil idade pelos 

cidadãos (ZIPPELIUS, 2016).  

A segurança é uma necessidade humana traduzida em exigência de 

certeza relacional entre indivíduo e Estado, fazendo com que o Direito seja 

respeitado e obedecido pelos funcionários do governo e pelos administrados, 

cidadãos e habitantes em geral  (DROMI, 2007).   

Sob tais parâmetros,  os atos estatais,  seja mediante espécies normativas 

legislativas, seja mediante decisões jurídicas, ambos dotados d e caráter 

autoritativo pela supremacia do interesse público e pela presunção de 

legit imidade de que gozam os  atos estatais, de modo a conquistar a confiança 

dos cidadãos, devem apresentar -se como precisos, claros e previsíveis dentro 



da dinâmica do planejamento social que os concebeu e insti tucionalizou, 

permitindo a sindicabilidade por par te da sociedade que lhe é destinatária 

(VALIM, 2010).  

Conforme coloca Roberto Dromi  (2007),  a concretização da segurança 

jurídica em âmbito administrativo compõe-se dos seguintes elementos:  1) 

certeza relacional; 2) estabilidade dos parâmetros jurídicos; 3) perduração 

política; 4) previsibilidade fáctica; 5) possibil idade de reconhecimento 

positivo; 6) independência judicial;  7) convivência regulada constante; 8) 

repreensibilidade social; 9) devido processo; e 10) equivalência prestacional.  

Por seu turno,  Coleman e Leiter  (2000) destacam que os processos de 

tomada de decisões jurídicas têm como objetivos forjar decis ões conciliatórias 

no curso de interesses conflitantes, além de estabelecer regras básicas sobre as 

quais os cidadãos com teorias ou concepções políticas abrangentes possam 

concordar.   

A tomada de decisões que consubstancia a tutela jurídica não precisa se r 

necessária e desejavelmente correta, mas, em realizando-se como meios de 

resolução de disputas de forma justa e imparcial e mesmo que equivo cadas, 

necessita ser previsível.  Ninguém deverá ser tomado de surpresa pela 

invocação de um direito ou de uma obrigação que não poderiam ser 

antecipadamente previstos. A surpresa é extremamente repugnante à  ideia do 

Estado Democrático de Direito  (ÁVILA, 2019).   

Assim, a ordem jurídica deve permear-se de certeza,  de modo a permitir 

aos cidadãos organizarem sua vida ind ividual, relacional e coletiva,  no 

respeito pela previsibil idade ou calculabil idade de expectativas de 

comportamentos e consequencialidade nas  respectivas ações.  

 

2.4 Os precedentes e a segurança jurídica  

 

O precedente administrativo tem como espaço privil egiado de sua 

atuação a discricionariedade administrativa. A atuação do precedente é maior 



quanto menor for a densidade normativa do princípio  da legalidade 

administrativa.  

A doutrina administrativa há muito se debruça ao estudo da 

discricionariedade administrativa. A discricionariedade administrativa é o 

espaço ou a margem de liberdade de que dispõe a Administração para a adoção 

de uma solução, em que a autoridade administrativa pode optar por uma em 

meio a diversas  soluções possíveis, todas válidas pelo direito.  A própria 

legislação é a  fonte da discricionariedade e pode (i)  expressamente conferir à 

Administração uma opção discricionária; (ii)  a lei  pode omitir -se, uma vez que 

não é possível  prever todas as situações supervenientes no instante  de sua 

promulgação, deixando para que a autoridade administrativa d ecida 

posteriormente; (iii)  a lei pode, ainda, prever determinada competência, mas 

não determinar a conduta a ser adotada, deixando para a autoridade a solução 

desta questão; (iv) a lei pode usar,  ainda, conceitos jurídicos indeterminados, 

que deixam à Administração a possibilidade de apreciar, especialmente por se 

tratar de conceito de valor (DI PIETRO, 2019).  

O poder de escolha concedido pelo  ordenamento jurídico à 

Administração Pública, com pequenas exceções,  pode recair sobre distintos 

elementos do ato  executado pela Administração Pública.  Pode haver 

discricionariedade tanto quanto a po ssibilidade ou não de atuação da 

Administração, no caso concreto, quanto ao momento de atuação 

administrativa (ARAÚJO, 2015);  quanto ao conteúdo da ação administrativa, 

que ocorre geralmente nas atividades administrat ivas de punição ou de 

controle prévio da atividade privada ou, ainda, quanto às formas de ação: o 

ordenamento jurídico pode determinar requisitos formais  para que a 

autoridade pública pratique determinada conduta ou expeça algum ato.  Há 

requisitos referentes ao procedimento preparatório do ato ou conduta,  no que 

se refere à expedição do ato em si ou à manifestação da conduta,  quanto à 

divulgação e publicização do ato praticado. Quando o ordenamento jurídico, 

por motivos variados,  permite a adoção de determinados requisitos 



procedimentais ou não,  há discricionariedade nesse aspecto (MARRARA, 

2012).   

Não há, propriamente,  ato vinculado e ato discricionário –  nem se 

poderia falar,  por exemplo, em ato totalmente dis cricionário –  mas sim 

aspectos do ato administrativo que estão sujeitos à vinculação o u à 

discricionariedade administrativa (ARAÚJO, 2015).  Hoje,  com a nova 

principiologia constitucional,  caminha -se cada vez mais para que a 

discricionariedade seja compreendida como um campo de ponderações 

proporcionais  e razoáveis entre os diferentes bens e  interesses jurídicos 

contemplados na Constituição, podendo-se falar em dist intos graus de 

vinculação da Administração à juridicidade33.  Ou seja,  a discricionariedade 

administrativa passa a ser  cada vez mais  racionalizada e medida, 

especialmente pelo contro le judicial.  

Nesses casos em que a lei carece de densidade normativa suficiente para 

regular de modo exaustivo determinada conduta do administrador, pode surgir 

para a Administração a possibi lidade de ir tomando decisões pontuais, sem 

uma regulação normat iva por ela mesmo editada. O precedente administrativo 

terá maior influência quanto maior seja o espaço para aprec iação da 

Administração, ou seja, maior o seu âmbito de d iscricionariedade e menor,  

contrariamente, a densidade normativa.  

Paulo Otero (2011) esclarece que a operat ividade do precedente 

administrativo tem como espaço privilegiado de incidência as zonas de 

discricionariedade administrativa,  embora possam também incidir sobre zonas 

típicas de vinculação: na interpretação e na inerente aplicação de  princípios e 

normas legais não se podem considerar expressões de uma atividade dotada de 

liberdade de decisão. É certo que quanto maior a densidade normativa da lei,  

quanto mais esta regule de forma substantiva as at ividades administrativas,  

 
33  Gustavo Binenbojm (2014)  aponta  dife ren tes g raus de  vincu lação dos a tos 

adminis tra t ivos à  jur idicid ade:  a)  haver ia  um al to  grau  de v inculação  do s  a tos  

adminis tra t ivos quando  esses  estão submetid os às  regras ;  b)  haveria  um grau 

intermediár io  de  vincu lação  quando  esse s  es tão submet idos  a  concei tos  jur íd icos 

indeterminados;  c)  haveria  um baixo  grau  de v inc ulação quando esses  estão submetidos  

a  pr inc ípios.    



maior a previsibilidade da atuação administrativa e, por isso,  menor o espaço 

de interpretação e apreciação pela Administração Pública. A predeterminação 

da conduta administrativa implica na menor margem de atuação do precedente 

administrativo.  

Os precedentes interferem nos espaços em que há margem de l iberdade 

de decisão para a Administração  Pública, ou, melhor dizendo, na 

discricionariedade administrativa.  Especialmente nos casos em que o conteúdo 

decisório não está pré-determinado pela lei ou norma adminis trativa, é que se 

torna particularmente visível a necessidade de recorrer aos precedentes 

administrativos prévios, em que se fez uma seleção dos interesses (fatos 

relevantes) que foram qualificados juridicamente e influenciaram na decisão 

final. Essa seleção dos aspectos relevantes,  contudo, somente é possível , 

tendo em vista um novo caso a ser decidido e verificando a similitu de entre 

eles.  Exige, sem dúvida, uma metodologia de aná lise que considere situações 

relevantes e não relevantes para a configuração da regra jurídica do caso 

anterior (resultado) para a construção deste mesmo racional dian te da situação 

do caso que está sendo julgado para,  assim, justificar a tomada da mesma 

decisão ou não no caso concreto em análise, levando em consideração a 

necessidade de atender de modo mais adequado possível os parâmetros de 

igualdade, segurança jurídica e coerência decisória.   

A liberdade de eleição que a Administração tem quando há um 

precedente passa a ser parametrizada pelas circunstâncias fáticas e pelo 

raciocínio existente no precedente,  por força das regras  e princípios que 

regem a atuação administrativa.  

Há, assim, uma diminuição da discricionariedade administra tiva, na 

medida em que haverá um parâmetro  decisório que pode ser considerado para 

uma nova decisão com semelhante quadro fático, ou seja, há um quadro 

concretizado de alternativas razoáveis e não razoáveis na atuação da 

Administração e cabe ao administrador levar em consider ação esses elementos 

para harmonizá-los de modo coerente para o caso, considerando tod a a gama 

de casos decididos anterior-mente a respeito da questão jurídica em 



julgamento, segundo a legislação vigente. O precedente auxilia também a 

interpretar concei tos, possibilitando o controle sobre aquilo que se 

compreende por decisão razoável ou proporcional  (LUVIZOTTO, 2017).  

O precedente,  indicando a forma de resolução do caso concreto, permite 

que a Administração faça um juízo de comparação orientado a certifica r se os 

casos devem receber a mesma resposta –  conforme os elementos apresentados 

–  ou se existem justificat ivas suficientes e razoáveis no atual momento 

histórico para serem tratados de forma diferen te.  

Por meio dos precedentes também é possível  o contro le da 

discricionariedade administrat iva,  uma vez que com sua aplicação se verifica 

a existência ou não de uma mudança de cri tério motivado e de acordo com o 

Direito.  

O que se observa é que a vinculação por meio de decisões 

administrativas muda a concepção  tradicional de discricionariedade 

administrativa, uma vez que as vinculações do seu exercício passam não mais 

a provir sempre da lei , de um ato normativo, ainda que proveniente da 

Administração, dos princípios constitucionais,  mas deixam explicitamente de  

se situar no marco normativo para se situar no marco da atuação 

administrativa.  Existe uma vinculação da Administração Pública à sua própria 

competência interna e,  além disso, o precedente administra tivo passa a ser, 

por força dos princípios que incidem s obre a atividade administrativa, um 

parâmetro concreto a estreitar as opções existentes no espaço de atuação e 

decisão discricionária, quando se impõe um dever de observância de tais 

princípios na próxima aplicação das normas.  

André Saddy (2013) observa que não é apenas em relação aos 

mecanismos normativos, mas também referente aos mecanismos não 

normativos que se condiciona, atualmente,  a discricionariedade 

administrativa. Embora para o autor essas o rientações não tenham por si 

valores vinculantes,  no entanto, tendo em vista que criam expectativas 

legít imas referentes às formas de atuar da Administração Pública, é preciso 



que esta conforme-se a elas ou motive de forma qualificada o abandono ou a 

mudança de critério.  

Isso porque o precedente administrativo não gera, por si só,  uma regra 

de conduta posterior para a Administração, eis que isso  deflui dos princípios  

que balizam a conduta administrativa e de outras regras jurídicas.  O 

precedente precisa,  assim, de um apoio normativo para que possa produzir 

efeitos.  Pode-se dizer que a própria incorporação, ainda que recente, entre os 

estudiosos do Direito Administrativo brasileiro34 e mesmo na jurisprudência 

do STJ e do STF, da ideia de que a Administração Pú blica não pode adotar um 

comportamento contraditório ao seu comportamento anterior e que deve 

respeitar  a confiança depositada pelo cidadão no  seu comportamento anterior 

contribui,  além das regras relativas já mencionadas neste trabalho –  

especialmente da Lei 9.784/1999, para uma vinculação da Administração 

Pública aos seus precedentes administrativos35.    

Também em razão do princípio da igualdad e o precedente funciona 

como um parâmetro decisório a restringir a atuação administrativa 

discricionária.  

O precedente não elimina, contudo, a margem de apreciação 

administrativa, pois a Administração tanto pode verificar se, no caso concreto,  

existem circunstâncias que impõem diferente solução, quanto pode verificar se 

é necessária a mudança dos critérios anteriormen te eleitos.   

Um único precedente, quando utilizado de fo rma mais técnica, em que 

realizada uma analogia fática entre os casos, dificilmente en cerra a 

discricionariedade administrativa. A existência de um precedente não é uma 

circunstância de fato que se combina com a norma para estreitar a margem de 

decisão da Administração em um caso posterior (SASTRE, 2008).   

 
 
34  O estudo do pr inc ípio  da proteção  à co nfiança  iniciou -se  com os traba lhos  de  Almiro do 

Couto  e  Si lva  (COUTO E SILVA, 1987)  e  ho je nota -se que a  doutr ina passa a  debruçar-

se  sobre  o  assun to de modo ma is  própr io ,  como se observa  de obras específ i cas  sobre  o  

tema como a  de Val im (2010) .  
35  Trata -se do  pr incíp io da  confiança ,  aspec to  subjet ivo  do pr inc ípio  da  seguranç a  jur ídica,  

ou da proteção configu rada na pro ibição do venire  con tra fac tum proprium  ap licada à  

Adminis tração Públ ica .   



É certo que a predeterminação do poder discricionário pela 

Administração ou a autolimitação administrativa ainda consubstancia uma 

forma de exercício da discricionariedade, como bem pontua Paulo Otero  

(2011), decorrendo, assim, da lei essa competência discricionária. Mas nem 

por isso se pode negar o legítimo es tabelecimento de autolimites pela 

Administração, conduzindo a uma decisão final –  ato administrativo –  que 

resulta de um processo em que foram feita s várias escolhas anteriores pela 

Administração.  

A Administração pode abandonar o precedente anterior –  ou melhor, os 

cri térios eleitos para a decisão no precedente anterior – ,  se assim justificar, 

demonstrando que há razões que a levam a tal  decisão. Essa hipótese difere-se 

da inobservância de um precedente, pois ela significa que o precedente foi  

considerado pela Administração, mas não se mostrava mais adequado a ser 

seguido, dadas, por exemplo, as circunstâncias temporais,  econômicas,  de 

conhecimento técnico que justificam essa mudança. É possível  que ocorra, 

portanto, uma modificação da  atuação administrativa, pois os critérios 

administrativos eleitos anteriormente não podem ser considerados imutáv eis, o 

que não significa, contudo, uma desvinculação da atuação anterior, eis que 

essa deve ser considerada.  

A motivação da mudança de critér io deve ser,  da mesma forma, não 

meramente uma enunciação dos motivos do ato em si mesmo considerado, mas 

deve consistir numa exposição racional,  razoável e não arbitrári a dos 

fundamentos para o abandono de uma pauta decisória (SASTRE, 2008). Essa 

motivação, inclusive, pode ser  objeto de controle judicial e,  para a doutrina,  

para ser válida, deve ser um critério que t ambém possa ser generalizado, 

suscetível de ser aplicado  novamente no mesmo caso, para que possa respei tar 

o princípio da igualdade e da proib ição à arbitrariedade da atuação 

administrativa.  

Firma-se que a mudança dos cri térios eleitos no precedente 

administrativo não pode ser arbitrária.  No entanto,  não há uma regra que leve 

à inflexibilidade na mudança de precedentes administrativos firmados pela 



Administração, mas há necessidade de que essa mudança não seja feita de 

modo desarrazoado, conforme o arbítrio do novo intérprete.   

 

2.5 Os novos mecanismos trazidos pelo CPC/2015 e a segurança jurídica 

 

 A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil lançou em nosso ordenamento 

jurídico uma nova perspectiva no campo do direito adjetivo. Seguindo o processo de 

constitucionalização do direito positivado pelo qual já havia sido submetido a codificação 

civil, bem como outras áreas do direito, o novo diploma processual trouxe novos instrumentos 

e promoveu a alteração de procedimentos, formas e modos de atuação de velhos institutos, 

visando sempre buscar a tão almejada efetividade e celeridade processual. 

 Um dos institutos submetidos à citada repaginação foi a fundamentação das decisões 

judiciais, a qual sofreu profunda modificação, optando o legislador por balizar os exatos 

termos segundo os quais deverão ser prolatadas as decisões judiciais, conforme assinalado nos 

três parágrafos do artigo 489 do CPC. 

A rede principiológica constitucional do processo civil está estruturada em grupos36, 

reunidos segundo sua similitude e afinidade, conforme ensinamento da doutrina abalizada. 

Perlustrando tais princípios, podemos inferir que a inovação legislativa introduzida pelos 

parágrafos do artigo 489, atenderia, em tese e em parte, o objetivo previsto pela garantia de 

adequação dos procedimentos e prestação jurisdicional objetiva (devido processo legal e 

isonomia), bem como pela garantia de segurança jurídica processual (coisa julgada), motivo 

pelo qual merece aplausos ao perseguir tal intento. 

 Contudo, como dito em linhas volvidas, a reformulação normativa, nos moldes em que 

fora positivada, tem o condão factual de atrasar ainda mais as decisões judiciais, colidindo, 

portanto, frontalmente com a garantia de celeridade (duração razoável do processo), o que, não 

há como negar, tem sido um dos maiores problemas em nossa estrutura jurídica. 

 
36 A) Garantia de ingresso e acompanhamento em juízo: a1) inafastabilidade da jurisdição; a2) juiz natural; 

a3) assistência jurídica integral e gratuita; a4) indispensabilidade e inviolabilidade do advogado;  

 B) Garantia de celeridade: duração razoável do processo;  

 C) Garantia de adequação dos procedimentos e prestação jurisdicional objetiva e efetiva: c1) devido 

processo legal; c2) isonomia; c3) publicidade dos atos processuais; c4) contraditório e ampla defesa; c5) licitude 

das provas; c6) fundamentação das decisões judiciais; c7) duplo grau de jurisdição;  

 D) Garantia de segurança jurídica processual: coisa julgada. 

https://blog.sajadv.com.br/isonomia-e-igualdade-no-direito/


 Equacionar essa dicotomia entre o aumento na certeza e segurança jurisdicional versus a 

diminuição do tempo dispendido no trâmite processual não é tarefa fácil, estando os operadores 

do direito sempre envoltos nas reviravoltas legislativas em busca de prestigiar uma ou outra 

vertente principiológica. 

 Em um mundo perfeito não precisaríamos enumerar detalhadamente e didaticamente a 

forma como um magistrado deveria verter em palavras o pensamento racional que o levou a 

decidir em dada direção, uma vez que tal profissional do direito já foi submetido às avaliações 

que o carimbaram como apto a tal mister. Mas, tal qual a água que procura meios e modos mais 

diligentes para escoar, a rotina dos tribunais e órgãos jurisdicionais também é submetida a essa 

constante pressão, sempre procurando oportunidade e maneiras de industrializar a absurda 

demanda que deságua diariamente em seus escaninhos. 

 O fato é que vivemos em uma sociedade adoecida e mal acostumada. A garantia do 

livre acesso ao judiciário, turbinada pela constituição de 1988, acabou sendo colocada sob uma 

lente equivocada e perversa. Nos dias atuais, onde todos tem direitos e ninguém tem deveres, o 

Poder Judiciário acabou se convertendo em palco de picuinhas, abusos institucionalizados e 

desrespeito ao próximo. Tudo é combustível para uma demanda. O manejo do processo judicial 

foi banalizado a tal ponto em que a própria liturgia e sisudez que deveria se revestir tal 

deliberação acabou por se transformar em alvo de pilhérias e pouco caso. 

 Dentro deste contexto, lutando para se manter à tona em um mar de ações em trâmite 

que se avoluma cada dia mais em virtude de seus afluentes inesgotáveis e cada vez mais 

caudalosos, exigir dos magistrados os balizamentos argumentativos trazidos pelo novel artigo 

489 do CPC, apesar do relevante espírito legislativo que o anima, poderá trazer mais atrasos e 

burocracias a um sistema já agonizante, correndo o risco de cair no dilema no qual o remédio 

acaba por matar o paciente.  

 A mudança ainda é recente e apenas o tempo dirá sobre seus efeitos no sistema. 

Jurisprudência e doutrina, alimentados pelos casos concretos que certamente fluirão aos 

borbotões, acabarão por digerir a alteração legislativa e apontar sobre seu acerto e desacerto. 

Até lá só nos resta continuar a buscar meios e formas para alcançar finalmente a pacificação 

social, objetivo maior da jurisdição.  

Outra alteração trazida pelo novel diploma adjetivo foi  o IRDR. O 

instituto do IRDR foi concebido pelo CPC d e 2015 como uma técnica voltada 



a evitar o excesso de li tigiosidade existen te e tão em evidência no Poder 

Judiciário no Brasil atualmente. Certamente foi uma das apostas do legislador 

para evitar essa lit igância seriada no  Brasil.  

Em sede de doutrina, diz -se que se trata de um instituto semelhante ao 

procedimento-modelo alemão, mas que ao final veremos que as características 

comuns entre os institutos não são absolutamente suficientes para determinar-

lhes qualquer semelhança. Ao contrário,  as dispersões pr ocedimentais 

sobressaem às simili tudes.  

O potencial de eficácia do institu to é de fato considerável , onde os 

tribunais locais e regionais uniformizam questões exclusivamente de direito 

de modo vinculativo e não meramente persuasivo como até então houve no  

Brasil,  em que os juízes descartavam enunciados de súmulas de seus 

respectivos tribunais , não por entenderem inconstitucionais, ou não aplicáveis 

ao caso concreto, mas  sim por contrariarem seus convencimentos pessoais de 

justiça.  

Para tanto,  deverão os t ribunais Estaduais e regionais acatarem essa 

nova sistemática de uniformização de questões de direito, alterando 

substancialmente seus respectivos regimentos internos para haver a 

possibilidade do processamento do instituto.  

São três os requisitos de admissibilidade do IRDR, merecendo, pois,  um 

tratamento específico, cada um del es. Assim, de acordo com o art. 976, são 

eles: a) efetiva repetição de processos e risco à isonomia e à segurança 

jurídica; b) limitação à questão unicamente de direito; c) obrigato riedade de 

processo pendente no tribunal.  Entretanto, vale dizer que parte da doutrina 

cita como mais um dos requisitos a ausência de afetação de recurso repetit ivo 

em tribunal superior (TST, STJ ou STF).  

No entanto,  entende-se que este não é um requisito , mas um fato que 

decorre da própria lógica e coerência do sistema jurídico . Isto porque,  se um 

recurso afetado num tribunal superior está apto a ser julgado e sua tese  a ser 

fixada será aplicada em todo o Brasil , vinculando todos os magistrados, não 

há que se cogitar  em IRDR, pois este incidente tem por característ ica básica 



fixar tese jurídica em tribunal local ou regional, podendo vir a ser  aplicado, 

excepcionalmente,  em todo o território nacional, porém com o manejo de 

certos recursos, mas ainda de maneira absolutamente excepcional (NUNES, 

2015).   

A primeira grande questão sob re o IRDR é saber se ele é cabível quando 

da ocorrência de demandas que, embora não sejam propriamente repetitivas, 

têm um alto padrão de chance de sê -lo. Com isso, decorre saber se  o incidente 

poderia ser instaurado diante da mera potencialidade da multip licação de 

demandas, num caráter meramente preventivo.  

A controvérsia teve início diante do fato de que em sua tramitação, o 

CPC chegou a ter em sua redação, a possibilidade de man ejo do IRDR sempre 

que se estivesse diante de uma controvérsia com potencia l risco de gerar 

conflitos futuros e massificados.  

Exemplo disso foi a redação do art . 895 do Anteprojeto da Comissão de 

Juristas e, de forma idêntica,  do art.  930 do Projeto de Le i aprovado no 

Senado Federal (PL 166/2010)37.   

Diante desse traço claramente  preventivo que adotou o Congresso 

Nacional no t ratamento do IRDR, no início da tramitação do  CPC/2015, caso 

fosse identificada uma demanda com grande potencialidade de gerar uma 

multiplicação de ações em determinado sentido, deveria, o juiz ou relator,  

requerer ao pres idente do t ribunal que seja instaurado o incidente.   

Mas se por um lado o formato inicial  do IRDR permitia -lhe encerrar 

questão ainda não repeti tiva,  num caráter marca damente prevent ivo, 

impedindo, com isso, a multiplicação de ações, com futu ras decisões 

diametralmente opostas,  por outro,  isso foi muito cri ticado pela doutrina nos 

mais variados debates ocorridos em audiências públicas no Congresso 

Nacional, por não permitir a maturação dos debates jurídicos.  

 

37  A redação tan to do ar t .  895 da Comissão de Jur is tas,  como do PL 166/2010,  af i rmava  

que:  “sempre que ident if icada con trovérsia  com pot encia l  de gerar  re levan te 

mult ipl icação de processos fun dados em idênt ica questão de dire i to  e  de  causar  grave 

insegurança jur ídica,  decorre d o r i sco de  coex is tência  de decisões confl i tantes”.   



Para Bastos (2011), ainda que o caráter meramente preventivo do IRDR 

pudesse conter a proliferação de inúmeras demandas, ainda assim isso não 

seria a melhor escolha ao nosso modelo político. Isso porque a antecipaçã o da 

discussão, em alguns casos,  poderia ensejar um déficit  de contraditóri o 

necessário e esperado em casos como esses, além de uma resolução ainda 

pouco maturada diante do raso diálogo das partes com os diversos órgãos do 

Poder Judiciário.   

Segundo Cunha (2011), não se pode esquecer, da mesma forma, que 

muitas vezes uma questão que hoje é levada ao Judiciário pode, num futuro 

próximo, multipl icar-se em outras tantas demandas, mas ainda assim, não 

ensejar decisões conflitantes, mas ao contrário, receber uma  resposta unívoca 

do judiciário,  ou seja,  não é pelo fato de haver repetição de demandas 

judiciais individuais e/ou coletivas,  que isso fará  da questão uma matéria apta  

a ensejar falta de isonomia e quebra da segurança jurídica  (MENDES, 2012).   

Nesse sentido, Nunes (2012), para os quais a premissa maior do IRDR 

deve ser a de uniformizar questões controvertidas, não prevenir o debate. 

Justamente por esse motivo que o simples fato de existirem múltiplos 

processos tramitando na origem, e processo no tribunal,  não ensejará,  prima 

facie ,  a admissão da instauração do IRDR, por faltar -lhe o requisito da 

insegurança jurídica. Por isso,  o argumento de que será prematura a 

instauração do IRDR enquanto não existir casos julgados em primeiro grau, 

quando não houver decisões díspares.   

Por fim, vale dizer que, não obstante toda a celeuma envolv ida, o 

CPC/2015 acolheu todas as crít icas por parte da doutrina que rechaçavam a 

instauração preventiva do IRDR de resolução de demandas repetit ivas. E o fez 

de forma expressa,  consignando no art.  976, incs. I e II a necessidade 

concomitante de haver:  repe tição de processos que tragam controvérsias sobre 

idêntica questão exclusivamente de direito e;  risco de macular a isonomia e a 

segurança jurídica.  

Assim, para que o IRDR seja inst aurado, são necessários não apenas a 

existência de diversos processos, mas principalmente que esses processos 



possam implicar em risco à isonomia e à segurança jurídica . Conforme o 

Enunciado 87 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: “A instauração 

do incidente de resolução de demandas repetitivas não pressupõe a existência  

de grande quantidade de processos versando sobre a mesma questão, mas 

preponderantemente o r isco de quebra da isonomia e de ofensa à segurança 

jurídica”  (VILLAR, 2015, s .p.)   

Deduz-se, por óbvio,  que para a instauração do IRDR necessário se faz, 

um mínimo razoável de processos (ao menos um deles,  necessariamente, no 

tribunal,  conforme exigência do art. 978 do CPC/2015) e, ainda, efetivo risco 

à isonomia e à segurança jurídica.   

Defende-se, também, a possibilidade de ser instaurado o IRDR em razão 

da efetiva repetição de processos,  tão somente no tribunal, sem que tenha,  ao 

menos, um processo na pr imeira instância.  Seria o caso da impetração de 

diversos mandados de segurança, contra uma determinada autoridade que 

atraia a competência do tribunal.  

Mas relevante questão é saber se acrescida às demandas repetit ivas e 

risco à isonomia e segurança juríd ica,  serão necessárias também a existência 

de decisões confli tantes.   

Cavancanti  (2015) chegou a admiti r que o art. 976 do CPC/2015 

corretamente deixou de exigir como condição para a instauração do IRDR a 

anterior existência de decisões controversas em processos repetitivos,  

contrariando, assim, as orientações doutrinárias a respeito do tema 38.  

Entretanto,  modificou sua opinião no segundo volume de sua obra.   

Não parece, de fato,  essa a melhor interpretação legal39.  É verdade que 

não há previsão expressa no art . 976 quanto à necessidade de decisões 

 
 
38  O Tribunal  de Jus t iça  do Rio de Janeiro,  p ionei ro no julga mento de IRDR no Bras i l ,  ao  

julgar  o  incidente 0023205 -97.2016.8.19.0000,  que teve como Rela tor  o  Desembargador  

Nildson Araújo da Cruz,  demons trou categ oricamente a  necessidade de have r  

controvérs ia  efe t iva  e  não mera po tenc ia l idade de  divergência.  Por ta l  do Tribunal  de  

Just iça  do Rio  de  Janei ro.  Porta l  do Trib unal  de Just iça  do Rio de Janeiro.  Dispon íve l  

em:  ht tp: / /www1.t jr j . jus.br /gedcacheweb/ default .aspx?UZIP=1&GEDID=0004CEE4 C2 

E736CD0B14DD6EE0A 920A3BB41C5050C0A114D&USER=. Acesso  em: 8  maio 2021.   
39  No sent ido da impresc indibil idade de  dec isões  antagônicas  para f im de carac ter ização 

do r i sco à  i sonomia e à  segur ança jur íd ica,  Fred ie Didier  J r .  (DIDIER JR. ,  2015) .   



conflitantes para a instauração do IRDR. Mas, p or outro lado, levando-se em 

consideração a regra contida em seu inc. II, t emos que concluir que não há que 

se falar em risco à isonomia e à segurança jurídica sem que haja decisões 

conflitantes. É o que nos parece mais sensato.  

Apesar de pouco provável, é absolutamente possível que surjam no 

judiciário elevado número de demandas individuais idênticas,  nas quais os 

entendimentos pretorianos acerca do tema, sejam criteriosamente homogêneos, 

emprestando a essas questões controvertidas, exatamente a mesma def inição 

jurídica.  Ou seja, pelo fato de não ter havido série de decisões con flitantes, 

não há se falar em risco à isonomia, tampouco em quebra da segurança 

jurídica.   

Por isso, acredita-se que embora não conste expressamente do art. 976, 

a necessidade de decisões conflitantes se faz presente através da interpretação 

de seu inc.  II , pois não há se falar em risco à isonomia ou mesmo em quebra 

da segurança jurídica, quando todas as decisões proferidas em demandas 

semelhantes sigam o mesmo padrão decisório, aind a que haja elevado número 

de processos.  Nesse sentido, ampla doutrina, capi taneada por Theodoro Júnior 

(2015).  

Mas, por outro lado, não se pode deixar de considerar a hipótese de uma 

localidade em que exista apenas um juiz de direito. Nesse caso, em haven do 

multiplicação de demandas, questiona-se como poderiam existir  decisões 

conflitantes.  A solução mais sensata seria levar em consideração para a 

caracterização do risco à isonomia e à segurança jurídica,  as decisões que 

seguirão prolatadas pelo respectivo  tribunal ao qual esteja subordinado aquele 

determinado juízo de direito.  

Ainda nessa esteira, algumas divergências existem acerca do alcance da 

frase “efetiva repetição de processos”. No Direito privado alemão, para que o 

procedimento-modelo seja instaurado, são necessários, ao menos, 20 processos 

em que as questões se repitam.  No Direito Público, são exigidos 10 processos 

(PEREIRA, 2017) .  



Certamente que um critério objetivo seria salutar, para se identificar tal 

extensão, embora também pudesse causar al guns inconvenientes, como a 

seguir relatado. No Direito pátrio, há autores que defendem que poderia ser 

determinado, por exemplo, um número determinado a ser fixado por  órgão 

como o CNJ, evitando, outrossim, a mera discricionariedade dos diversos 

tribunais40.   

Porém, a fixação de um determinado número, da mesma forma, pode ser 

temerosa, ao se engessar um quantitativo inalcançável em alguns tribunais, 

afinal de contas, cada tribunal e/ou região têm suas respectivas peculiaridades 

e especificidades sociais e culturais.  Talvez a quantidade de 200 ou 300 

processos definidos como suficientes seja conveniente, coerente e viável no 

TJRJ, mas não seria,  em tese, no Estado do Acre.   

Veja o exemplo de um caso em que trabalhadores de uma mina de 

carvão em uma cidade do interior discutem determinado direito. Ora,  se o 

número fixado pelo CNJ for ,  por exemplo,  de 300 processos como pressuposto 

para instauração do incidente e este estado tiver apenas uma mina de carvão, 

com cerca de 100 homens trabalhando, esse quantitativo simplesmente ir ia 

impedir peremptoriamente a deflagração do incidente nesse  caso, por mais que 

houvesse repetição de causas e risco à isonomia e à segurança jurídica.   

Outra forma de se resolver essa questão, talvez mais razoável e da 

mesma forma objetiva,  seria se determinar um percentual a incidir sobre o real 

quantitativo de processos (referentes a cada tema de direito) em cada tribunal, 

obedecendo um critério, portan to, proporcional, levando-se em consideração 

as peculiaridades de Estados e regiões.   

 

40  Vale lembrar  do  posicionamento do STJ quanto ao ant igo inc iden te de uniformização de  

ju r i sprudência ,  previsto  no ar t .  476 do CPC/1973: “[ . . . ]  2 .  O incidente de uniformização  

de jur isprudência,  p rev is to  no ar t .  476 do Código de Pr ocesso  Civ il ,  const i tu i  uma 

faculdade confer ida ao  magi s trado,  que d iscr icionariamente  ace ita  ou não a sua 

ins tauração.  Ademais,  na hipó tese,  inex is te  d ivergência a  ser  s anada ,  pois ,  conforme 

entendimento do  Tribunal  de or igem,  não se trata  de interpre taçã o de  direi to ,  mas sim 

de aná li se de  fa tos ,  motivo pelo  qual  inexis te  afron ta  à  regra  ora  invocada.  Nesse  

sen tido :  Pet  no REsp.  731.580/MA, Rela tor  o  Minis tro  João  otáv io de  Noronha ,  DJe de 

8/03/2010”  (STJ –  AgRg no AREsp 259.029/SP –  4 ª  T.  –  Rel .  Min.  Raul  Araújo –  j .  em 

19.02.2013 –  DJe 13 .03.2013) .   



Tem-se que a anál ise do número mínimo de processos a ensejar o 

implemento do termo “efetiva  repetição de processo” deve ser considerada em 

con junto com o “risco à isonomia e à segurança jurídica”, pois,  o grande 

quantitativo de processos não reflete, necessa riamente, um risco à isonomia e 

à segurança jurídica.   

Não obstante, acredi ta-se que a definição sobre o número mínimo de 

processos a ensejar a instauração do IRDR caberá, infelizmente, aos tribunais, 

através da análise factual do caso concreto, de forma d iscricionária.  

Frise-se, ainda,  que dentro do conceito de “efetiva repetição de 

processos” não excluiu, o CPC/2015, os processos coletivos,  que observarão 

as mesmas regras at inentes às demandas individuais repeti tivas,  ainda que tal 

repetição se configure na junção de demandas coletivas  e individuais, 

simultaneamente.  

Por isso, que as ações coletivas também se submetem ao regime jurídico 

do IRDR, de forma que:  

 
(a)  as  questões de d irei to  discu tidas podem ser ,  igua lmente,  

examinadas colet ivamente no âmbi t o  do IRDR; (b)  os processos 

cole t ivos repet i t ivos serão sobres tados a té  a  f ixação da tese  jur íd ica  

pelo tr ibunal  e ;  (c)  a  tese jur ídica será  apl icada vinculat ivamente  à s 

ações co le t ivas fu turas  (CAVALCANTI,  2015 ,  p .  423 -424) .   

 

Bastos (2010) reconhece que em havendo repetição de várias ações 

coletivas movidas, por exemplo, por conselhos de classes das mais diversas 

profissões,  questionando a obrigatoriedade de certo tributo pela sociedade 

simples de seus profissionais,  poderia haver o julgamento conjunto de ssas 

ações, afetando uma ou algumas delas , para aplicar a todas, a tese ao final  

fixada, inclusive, em demandas coletivas futuras ajuizadas por outros 

conselhos.  

É certo, todavia,  que em se tratando de conflitos coletivos, somente 

poderá haver a deflagração do IRDR quando se estiver diante de direitos 

individuais homogêneos, poi s no caso de direito difusos ou coletivos, parece 

que a consequência seria a litispendência ou conexão de causas, a ensejar a 

reunião de todas elas para julgamento conjunto, a não s er que não haja 



coincidência entre os beneficiados com a decisão que julgar  favorável aquelas 

ações coletivas.  

Serviria de exemplo o caso de duas ações movidas contra dois bancos,  

em que se discute a ilegalidade de determinada tarifa de origem comum, bem 

como a devolução dos valores pagos indevidamente até então. Cada uma delas 

é movida por uma associação de defesa do consumidor distinta. Nesse caso, 

não há se falar em lit ispendência,  razão pela qual, havia a possibilidade  dessas 

demandas objetos de um IRDR de resolução de demandas repetitivas, desde 

que uma ação (ou recurso) semelhante tramitasse no tribunal.  

Conforme a previsão expressa contida no art . 985 do CPC/2015, 

percebe-se a força vinculante concedida à tese jurídica anunciada no IRDR 

pelo legislador. A vinculação se torna evidente diante da imperatividade 

trazida, especialmente,  no texto de seu § 2º.  Afirma o dispositivo legal que a 

tese fixada no incidente será aplicada:  

 
a)  a  todos os processos  indiv iduais ou cole t ivos que versem sobre  

idênt ica  questão  de d ire i to  e  que t ramitem na área de jur i sd ição do  

respect ivo tr ibunal ,  inc lus ive àqueles que t ramitem nos  ju izados 

especiais do respect ivo Estado ou região ;   

b)  aos  casos fu turos que versem idên tica questão de d ire i to  e  que 

venham a tramitar  no t er r i tór io  de  competênc ia  do tr ibunal  

(BRASIL,  2015,  s .p .) .   

 

Assim, embora parte da doutrina afirme que existe certo distanciamento 

no conceito jurídico entre o precedente criado pelo IRDR e os precedentes 

provenientes do sistema da common law ,  é inegável a força vinculante 

daqueles, com base no art.  985 e 1.040, I do CPC/2015.  

Marinoni  (2015) defende que seria o caso de aplicar, embora silente o 

CPC/2015, a coisa julgada aos casos futuros,  afirmando que o CPC não 

limitou os efeitos da coisa julgada à part e dispositiva da decisão, mas também 

da questão prejudicial,  nos termos do art.  503, § 1º  do CPC/2015.  

Há quem defenda que a vinculação da tese fixada pelo IRDR a todos os 

juízes seria inconstitucional.  Por um lado, afirmam que faltaria amparo 

constitucional para tal vinculação. Por outro, que a inconstitucionalidade 

repousaria na falta de controle judicial da representatividade adequada, 



característ ica presente nas class action  do Direito norte-americano, em que 

antes de se dar início ao processo existe a  fase da certif icação, que é 

justamente o momento onde o tribunal avalia se  aquela parte tem condições 

plenas de atuar e representar adequadamente o interesse daquela coletividade.  

Tal controle teria, em síntese,  duas funções. A primeira seria garantir 

que a conduta daqueles respectivos representantes está alinhada aos interesses 

da coletividade representada. A segunda é justamente garantir a  vinculação a 

todos da colet ividade, ao se evitar questionamentos futuros por integrantes do 

grupo sobre a inexistência de representação devida e adequada na demanda 

coletiva.  

Assim, restaria inobservado e desrespeitado o princípio do 

contraditório. A vinculação só poderia ser absoluta se houvesse alguma forma 

de controle de representatividade, como ocorre no procedime nto-modelo 

alemão, onde tal  controle serve como pressuposto de vinculação absoluta.  

E isso fica claro quando o próprio CPC estabeleceu mecanismo para se 

corrigir aquelas decisões que se afastem da tese firmada pelo tribunal, no 

incidente (art . 985, § 1º, CPC/2015). Trata-se, pois,  do instituto da 

Reclamação.  

Nesse sentido não há de se falar em inconsti tucionalidade,  mas ao 

contrário,  trata-se de inovação do direito brasileiro que se compatibilizam 

perfeitamente com a Carta Magna (THEODORO JR., 2015) .  

A tese fixada pelo tribunal no IRDR tem eficácia erga omnes  dentro de 

sua jurisdição, não se  aplicando apenas aos casos presentes (processos em 

tramitação),  mas também aos  casos futuros, igualando-se aos precedentes 

vinculantes (BARBOSA; CANTOARIO, 2011) .  

Nesse sentido, o Enunciado 170 do Fórum Permanente de 

Processualistas Civis: “As decisões e  precedentes previstos nos incisos do 

caput do art .  927 são vinculantes aos órgãos jurisdicionais a eles 

submetidos”41.   

 
41 Enunciados do Fórum Permanente de Processua li s tas Civis.  Disponív e l  em: 

ht tp: / /civ i leimobil iar io .  web971.un i5.net/wp -conten t/up loads/2017/07/Car ta -de-

Flor ian%C3%B3polis.pdf .  Acesso em: 8  maio 2021.  



Essa vinculação não decorre apenas da análise i nterpretativa das normas 

contidas nos arts. 985 e 1.040, I do CPC/2015, mas  também devido ao fato de 

o novo CPC ter garantido uma ferramenta  de preservação da autoridade da 

decisão do tribunal.  

É certo, ainda, que caberá às partes ou ao Ministério Público  utilizarem-

se da reclamação quando o juízo aplicar o precedente de forma indevida para 

desta forma assegurar a observância de acórdão proferido em julgamento de 

IRDR (ou de incidente de assunção de competência). É o que dispõe o art. 

988, § 4º do CPC/2015.  

Assim, de acordo com o inc. I  do art . 985 do CPC/2015, a tese jurídica 

fixada através do julgamento de mérito do IRDR será obrigatoriamente 

aplicada a todos os processos que versem sobre idêntica matéria de direito 

dentro da jurisdição daquele Estado ou  região, inclusive aos processos que 

tramitam nos juizados especiais.  

Quanto à aplicação da tese firmada no IRDR aos juizados especiais, 

frise-se que muitos defendem sua inconstitucionalidade, porque os juizados 

especiais não estariam subordinados à jurisd ição dos Tribunais de Justiça e 

Tribunais  Regionais Federais 42.   

Defende-se, entretanto, a constitucionalidade do inc. I do art. 985, do 

CPC/2015. Não cogita-se que não existe hierarquia entre os magistrados dos 

juizados e o respectivos tribunal, mas, por o utro,  temos inúmeros exemplos de 

controle jurisdicional de tribunais a juízos a ele não vinculados. Fredie Didier 

Jr.  (2015) cita alguns exemplos disso: a) o julgamento  pelo STJ do conflito de 

competência entre juízos comuns e juízos trabalhistas;  b) o jul gamento pelo 

TRF do confli to de competência entre juizado especial federal e juízo federal  

da mesma seção judiciária (Enunciado de Súmula 428 do STJ); c) a evidente 

obrigação dos juízes dos juizados em seguirem as diretrizes (teses firmadas 

em repetit ivos e enunciados de súmula em matéria infraconstitucional) do STJ 

 
42  Nesse sent ido,  a s segu intes dec isões:  STF,  Tr ibu nal  Pleno –  RE 586789/PR –  Rel .  Min.  

Ricardo  Lewandowski –  j .  em 16.11.2011,  Repercussão Gera l  –  Méri to  Acórdão  

Ele trônico  –  DJe-039  24.02.2012 –  Publ ic .  27.02.2012; STF ,  Tribunal  Pleno –  CC 

7081/MG –  Rel .  Sydney Sanches  –  j .  em 19 .08 .2002 –  DJ 27.09.2002,  p .  00117.   



(art.  927, III e IV do CPC/2015, não obstante a previsão do Enunciado de 

Súmula 203 do STJ (que diz não caber recurso especial  para atacar  decisão 

proferida por órgão de segundo grau dos juizado s especiais).   

Ademais,  defender  que a tese firmada no IRDR não tem força v inculante 

sobre as decisões proferidas em sede de juizados especiais tornaria o sistema 

mais incoerente do que já é hoje.   

É inadmissível  um sistema com multiplicidade de centros de cisórios que 

não crie mecanismos que tratem isonomicamente pessoas com situ ações 

similares.  E saliente-se, como ressalva, que a premissa maior do IRDR é 

justamente garantir isso, ou seja, evitar decisões díspares em processos 

idênticos,  garantindo a isonomia e segurança jurídica.  

Ao se reconhecer que a tese jurídica fixada pelo IRDR não é aplicável  

aos processos repetit ivos idênticos que tramitam nos juizados especiais,  seria 

o mesmo que admitir que após uma questão de direito ser uniformizada e 

fixada tese através de um IRDR, poderiam os interessados ingressar com 

processos versando sobre matéria de direito idêntica,  nos juizados especiais, o  

que seria, por certo,  um contrassenso43.   

Nesse caso, não existiria coerência alguma (DUARTE, 2021).  Ademais,  

a tese fixada pelo tr ibunal no IRDR não seria apta a gerar estabil idade, 

previsibilidade, tampouco igualdade, restando a séria dúvida sobre qual a  sua 

relevância para o sistema como um todo, diante dos arts. 926, 927 e 

especialmente o 985 do CPC/2015.  

Ora,  o que justamente os  sistemas de tradição romano-germânica 

pretendem com os precedentes é conferir integridade ao sistema como um 

todo, concedendo eficácia vinculante às stares decisis  dos tribunais  (ATAÍDE 

JR., 2012).  

 
43  Nesse sent ido,  o  Enunciado 44  da Esco la Nacional  de Forma ção e Aper feiçoamento de  

Magis trados –  ENFAM: “Admite - se  o  IRDR nos ju izados espec iais,  que dever á ser  

julgado  por  órgão  colegiado de  uniformi zação  do p róprio  s istema”.  Ora,  se  para  es ta  

Esco la é  poss íve l  haver  a  ins tauração de IRDR espec if icamente nos ju i zados espec ia is,  a  

contrario sensu ,  parece admit ir  que a  tese  f ixada no inciden te pelo tr ibunal ,  não at ingi rá  

os ju izados .   



De toda sorte,  não há dúvidas de que a te se fixada pelo tribunal no 

IRDR será aplicada não só aos casos idênticos pr esentes, mas também aos 

casos idênticos que vierem a surgir no futuro,  exceto se houver a revisão da 

tese, nos termos do art. 986 do CPC/2015.  

No caso de demandas futuras idênticas , sendo desnecessária a produção 

de provas pelo autor, o magistrado, independentemente da citação do réu, 

julgará liminarmente improcedente o pedido que não se coadunar com a tese 

fixada no incidente (art.  332, III,  CPC/2015).  Não há risco ao contraditório , 

pois tal  decisão só ocorre com a improcedência total do pedido, portanto,  em 

benefício ao réu. Da mesma forma caberá a concessão de tutela de evidência,  

nos termos do inc.  II , do art.  311 do CPC/2015.  

No caso do julgamento liminar não existe a incorporação da premissa da 

questão previa a uma questão pendente, mas sim, uma verdadeira aplicação de 

precedentes. A importância disso reside no fato em que a fundamentação do  

juízo ao aplicar a solução do IRDR em procedência l iminar, aos casos futuros, 

será igual àquela em casos típicos de aplicação de precedentes,  atraindo a 

aplicação dos incs. V e VI do § 1º do art. 489 do CPC/2015 (incisos que 

tratam de fundamentação especí fica para aplicação de precedentes).  Assim, 

nos casos futuros, deverão os juízes argumen tar em torno das premissas 

fático-jurídicas que levaram o tribunal que editou o precedente a concluir 

daquela maneira e demonstrar o porquê aquilo se adequa ao caso concreto, 

posto em exame. Referente aos casos presentes (pendentes) o magistrado 

somente incorporará o entendimento do tribunal obtido no IRDR como 

premissa de julgamento. A forma de argumentação, portanto, é distinta.  

Diante disso, o juiz apenas poderá julgar contrariando a tese firmada no 

IRDR quando houver distinção entre a questão de direit o posta em exame com 

aquele objeto do incidente que serviu para a fixação da tese,  não obstante 

possa ressalvar sua posição no caso de contrariedade em relação à tese do 

IRDR. Isso é muito importante e corriqueiro nos casos de enunciado de 

súmulas vinculantes, onde muitos juízes,  a depender do caso, rendem 



homenagens ao respectivo enunciado, porém consignam seus posicionamentos 

contrários.  

Nesse sentido o Enunciado 172 do Fórum Permanente de Processualistas 

Civis: “A decisão que aplica precedentes,  com a r essalva de entendimento do 

julgador,  não é contraditória” 44.   

Fato distinto,  contudo, é saber se as questões já decididas no passado 

também poderão ser atingidas pela te se fixada no IRDR. O Enunciado de 

Súmula 343 do STJ assim determina que: “Não cabe ação rescisória por ofensa 

a l iteral  disposit ivo de lei,  quando a decisão rescindenda se t iver baseado em 

texto legal de interpretação controvert ida nos tribunais”.   

Didier Jr. (2015),  analisando tal  Enunciado, defende a possibilidade de 

rescisão em duas hipóteses que merecem relevo: quando ao tempo da decisão 

rescindenda havia precedente vinculante do STF ou STJ sobre o tema e quando 

após o trânsito em julgado, sobrevém precedente do tribunal superior.   

Se o objeto do incidente referir-se a questão relativa à p restação de 

serviço concedido, permitido ou autorizado, o resultado do julgamento deverá 

ser comunicado ao órgão, ente ou à agência reguladora competente para 

fiscalizar a efetiva aplicação, por parte dos entes que sujeitam-se à regulação 

da tese recepcionada. O intuito disso, por óbvio,  é permitir que o respectivo 

órgão, ente ou agência reguladora alterem sua regulação e com isso evitem 

que surjam outros casos repetitivos no futuro (art. 985, § 2º, CPC/2015).   

Trata-se de uma inovação interessante que resu lta da junção da 

jurisdição e administração da justiça e que pode ter um enorme efeito prático, 

ante a falta de protagonismos dos entes reguladores no Brasil  na fiscali zação e 

controle desses serviços.  

Nesse sentido, não obstante a ausência de previsão le gal acredita-se que 

a tese fixada no IRDR vincula, da mesma forma, a admini stração pública 

 

44 Enunciados do Fó rum Permanente de  Processua li s tas Civis.  D isponíve l  em:  

ht tp: / / civ i leimobil iar io .web971.un i5.ne t/wp-content /uploads/2017/07 /Carta -de-Flor ian  

%C3%B3polis.pdf .  Acesso em: 8  maio  2021 .  



direta e indireta, de forma similar ao que ocorre nas ações diretas de 

inconstitucionalidade (AMARAL, 2015).  

A formatação do incidente, segundo o que se apresenta n o novo CPC, 

representa um passo adiante nos esquemas do processo coletivo n o Brasil , pois  

preenche o espaço que não pode ser ocupado pelas ações civis públicas.  Em 

primeiro lugar,  o incidente torna possível que se dê o tratamento adequado 

àqueles direitos individuais homogêneos que não foram reunidos por meio das 

ações coletivas clássicas, e acabaram se transmutando, como visto,  em 

demandas repetitivas.  

Neste contexto, é importante reconhecer, outrossim, que o IRDR 

contribui para o escopo da celeridade pro cessual, já que que ele torna possível  

um célere agir por parte de qualquer  dos envolvidos,  podendo a proposta ser 

feita logo na primeira instância de jurisdição, assim que constituída a 

dissonância entre as decisões sobre determinadas  questões de direito capazes 

de ocasionar a massificação de demandas.  

Outro ponto positivo que se destaca no incidente é  que a decisão não é 

tomada secundum eventum litis  ou in uti libus ,  já que a decisão, boa ou ruim, 

favorável ou não, será sempre aplicada na questão de direi to que foi posta ao 

exame por meio do IRDR, repercutindo em cada uma das demandas 

individuais já ajuizadas (WURMBAUER JUNIOR, 2016).  

Acrescente-se,  também, que a conformação do IRDR impõe que a 

decisão de mérito seja aplicada aos casos futuros, até que ve nha a ocorrer a 

sua revisão (WURMBAUER JUNIOR, 2016).  

Esta opção legislativa referente ao incidente ajuda a cristalizar 

princípios processuais de grande relevância,  pr incipalmente aqueles que se 

encontram no alicerce do fenômeno processual das demandas re petit ivas,  a 

exemplo da segurança jurídica e isonomia. Realmente, contribui  para garantir  

uma tutela judicial efet iva.  

Também decorre daí  que o incidente processual proposto pode ajudar a 

corrigir outra distorção apontada anteriormente –  a falta de interesse dos 

titulares efetivos dos direitos nos destinos da demanda. Naturalmen te, as 



partes cujos processos trazem em seu bojo questões de direito submetidas ao 

IRDR são mais interessadas na obtenção de uma decisão que lhes seja 

favorável. Como podem colabora r com a produção de provas no incidente, 

diretamente ou por meio do amicus curiae ,  agirão com empenho e ânimo 

destacados.  Assim, é possível vislumbrar uma prestação jur isdicional com 

maior qualidade, mais completa e, ainda, “mais legitimada tendo em vista a 

efetiva participação dos jurisdicionados no julgamento”  (WURMBAUER 

JUNIOR, 2016, p. 214).   

Mais uma contribuição positiva que se entrevê na implementação do 

IRDR no ordenamento pátrio é o fato de que ele não afasta as partes da causa 

pela intermediação de um ente legit imado extraordinário. Muitas vezes, o ente 

habilitado por lei para a representação em juízo do titular não tem qualquer 

vinculação efetiva para com este,  o que também redunda em uma falta de 

interesse.  Trata-se de distorção decorrente de um sistema em que a 

legit imação para as ações coletivas é,  de um modo geral , ope legis 

(WURMBAUER JUNIOR, 2016).   

No caso do incidente, como ele tramita ao longo de demandas judiciais 

já ajuizadas, sem que haja a necessidade da intervenção de terceiros, não s e 

observa este distanciamento artificial,  mantendo a parte uma proximidade 

ideal para com a sua própria causa.  

 

2.6 Coisa julgada e segurança jurídica 

 

A coisa julgada é um dos institutos processuais que se reveste de status 

constitucional e, como tal, tr aduz uma das garantias materiais do Estado 

Democrático de Direito. Discipli nada como direito fundamental,  no art . 5º, 

inc. XXXVI, da Constituição, a coisa julgada tem o  propósito de assegurar a 

finitude do processo e implementar outro princípio indispensáv el à solidez das 

relações jurídicas,  o da estabilização das decisões. É necessário emprestar ao 

Judiciário legit imidade suficiente ao reconhecimento de seus julgamentos , sob 

pena de fragil ização do poder perante a sociedade e quebra da sensação de 



cumprimento do dever do Estado, vez que um processo sem fim semeia a 

descrença e retira a linearidade e o caráter de estabilização das expectativas,  

ínsito às decisões judiciai s (MARIN, 2015).   

A coisa julgada gestada num Estado democrático reveste -se de apelo 

constitucional inarredável, pois guarda consigo a premissa de uma decisão que 

respeite os demais princípios constitucionais at inentes à igualdade das partes,  

ao respeito do contraditório, ampla defesa e,  especialmente,  a proibição do 

juízo de exceção. Decerto  que não é possível criar uma ficção jurídica, no 

sentido de presumir a ausência de falhas ou inconstitucionalidades na 

condução do processo, mas é certo que a decisão ambientada num regime 

democrático reveste-se de legitimidade bem mais acentuada do que a quela 

proferida num Estado totalitário, que vitima as garantias individuais  (MARIN, 

2015).   

Não se quer, aqui,  aplicar a premissa romana de Mortara (1915) e 

Carnelutti  (1942), defendida com mais veemência ainda por Savigny (1893) e 

Pothier  (2002),  que propõe um endeusamento da coisa julgada e o 

reconhecimento da decisão de forma incontinenti  e  absoluta.  A fuga do debate 

acerca da inadequação da decisão não parece ser,  definitivamente,  a posição 

acertada. Até porque externa uma postura reducionista que se af asta do 

próprio viés constitucional, aderindo à subsunção de viés cartesiano.  

Todavia, pensar a coisa julgada como um paradigma novo que acentue a 

perda de vinculação às decisões, o distanciamento da estabilização e a 

relativização plena, com vistas a rep roduzir o ditado de decisões posteriores 

dos tribunais superiores, dando azo à crescente sumularização do direito,  não 

traduz, evidentemente, a melhor alternativa à questão.  

Nessa esteira, a proposta dos artigos 525, § 12, e 535, § 5º,  representa 

um atentado à concepção de segurança que há muito acompanha a coisa 

julgada. Certamente,  uma violação nefasta da tradição,  na tentativa de aplicar 

uma tendência do cammon law  num sistema que passa ao largo das bases 

inglesas como o contempt of court ,  o stare decisis  e a própria ideia do 

precedent .  No afã de prestigiar o common law  alcança-se efeito inverso, 



desprezando o já calejado juiz de primeiro grau e aplicando subsuntivamente 

extratos que visam inumar, em um só talante, toda a universalidade de 

hipóteses. De fato,  vive-se a era da padronização, da estereotipação e da 

bigbrotherização do direito  (MARIN, 2015).   

A compreensão de tempo que o direito  tem engendrado registra papel 

decisivo para a proposta de simplificação das demandas,  aplicando -se o 

cri tério subsuntivo. O temerário caminho eleito pelo direito sinala em direção 

à padronização informatizada, na linha massificada da gestão de qualidade, 

reduzindo as pessoas a um caráter quantitativo. Apesar do avanço da 

velocidade da informação, da tecnologia trazida pelos meios de informação 

instantânea, não se pode esquecer que o direito t rata das pessoas e de 

interesses “humanos”. E isso, que pode parecer redundante e é absolutamente 

ululante, tem sido constantemente olvidado  (MARIN, 2009).   

O fato enseja uma analogia com os livros e a tecnologia.  Embora a 

segunda sirva o homem e registre imensa contribuição evolutiva, parece que 

seu emprego malfadado tem gerado a busca de informação rápida, mas 

demasiadamente simplificada e reduzida, o que afeta o espectro cultural da 

pós-modernidade, fazendo com que a qualidade das decisões receba duro 

golpe. Os livros  parecem ser engolidos pouco a pouco pelo fantasma das 

laudas eletrônicas,  pelo  novo estigma do som robótico das comunicações on -

line. Mas resistem pelas mãos e mentes  daqueles que almejam a cultura,  o 

saber e encontram na literatura um autên tico “lugar de prazer”.  Essa relação 

de afetividade testemunhada por muitos faz dos livros a condição necessária 

da vivência cultural e da memória viva, pois remetem ao passado e mo ldam a 

trajetória para o futuro.   

A era da técnica fere de morte o caráter constitucional  da coisa julgada 

e, no afã de padronizar decisões e uniformizar processos que já t iveram seu 

fim decretado, reduz a importância do instituto e olvida a teleologia soc ial do 

direito,  rompendo expectativas postas que já surtiram seu efeito.  

Teoricamente, é possível sustentar que a relativização da força histórica 

e constitucional da coisa julgada poderia fundar-se na era das incertezas que 



se vive. Na relativização dos conceitos e na necessidade de romper com 

verdades absolutas. Se é fato que a verossimilhança e a aparência da verdade 

registram mais afinidade com o direito hoje, não é  correto relacionar tal  

pensamento à proposta de (des) consideração da coisa julgada. É outro tipo de 

incerteza que inspira a modernidade. Como disse Morin  (2003, p. 79) ,  “a 

incerteza não é uma crise na ciência,  mas sim, uma maneira de ajudá-la a ser 

melhor compreendida, contudo, sem cair na simplificação de conceitos”.  

A desvinculação da coisa julgada do elemento segurança é uma tarefa 

bem mais complexa do que o testemunho de fluidez de conceitos que a pós-

modernidade possa dar .  É preciso examinar com cuidado a questão e lembrar 

que a tradição não pode ser esquecida e relegada a um terceiro ou quarto nível  

nos fundamentos da decisão. Como sustenta Morin  (2003),  a incerteza funda-

se nas duas faces de Jano. A primeira denuncia a necessidade de rompimento 

com os mitos vetustos e a segunda, a indicação de que a complexidade se 

produz na desordem,  e o rompimento de paradigma não encontra terreno fértil  

na linearidade.  

Constitucionalmente,  a coisa julgada registra liame precípuo com a  

segurança jurídica e a concepção de estabilização das decisões,  representando 

a resposta definitiva do Estado às demandas que se lhe apresentam. Como 

matéria de direito público, funda a intangibilidade da sentença proferida e o 

seu caráter de validade perene, excetuadas, claro, as exceções 

processualmente previstas.  A asseguração do equilíbrio das decisões e da 

correspondência segura às expectativas sociais, portanto,  são consectários da 

segurança que deve revestir a  coisa julgada como condição de aplicabi lidade e 

mesmo de existência do instituto (VITAGLIANO, 2004).  Aqui, a segurança 

jurídica aproxima-se do propósito de equidade, vez que a incerteza e a perda 

do caráter de limite temporal  da coisa julgada produzem decisões que violam a 

estabil idade do Estado Democrático de Direito. Isso porque o cidadão que 

busca o Estado-Juiz deve ter presente a data do término da prest ação 

jurisdicional, cabalmente perfectibilizada.  



A equidade que vincula a coisa julgada deve se dis tanciar do 

relativismo-ético kelseniano (KELSEN, 2009). Em regra,  o conceito de justo 

parte de um critério empírico -normativo, mas não se tem o propósito de  

estabelecer a variação/possibil idade de conceituação do justo/injusto e sim, 

atestar a necessidade de atribuição de equidade ao cri tério da segurança 

jurídica que a coisa julgada deve trazer consigo. Nesse sentido, Otfried Höffe 

apresenta uma proposta leg itimatória da justiça:   

 
Pode-se chegar  a  um concei to  prévio de jus t iça  pol í t ica segundo o 

qual  a  jus t iça po lí t ica  s ignif ica a  perspec tiva é t ica sobre direi to  e  

es tado.  O esboço de uma semânt ica da jus t iça polí t ica que segue 

começa  com e lementos de uma sem ântica  descr i t iva e  passa  en tão  

para aque la semânt ica com intenção legi t ima tór ia ,  mas não  mais se  

continua ana li sando o efe t ivo emprego do concei to  de just iça ,  mas a  

legi t imidade deste  emprego  (HÖFFE, 2008, p. 54) .   

 

Parece que a concepção de Höffe,  numa t entativa de aperfeiçoar o 

conceito de Rawls (2003),  que julga insuficiente,  também não se revela 

adequada, pois prescinde do critério material.  Inegável a necessidade de que o 

emprego da justiça esteja legit imado, sob pena de chancelar o desiderato de 

governos totalitários através do exame da práxis,  por exemplo, da tentativa de 

alimentar o povo ou ofertar saúde pública.  É preciso examinar o critério 

teleológico e a gênese do propósito de justo,  atestando sua insuficiência 

quando da confirmação de que ele n ão se ambienta ao Estado Democrático de 

Direito.  

Mas também é necessário a tentar para o cri tério substancial de justiça,  

identificando a adequação das formas de aplicação do conceito. A par desse 

debate, o que se pretende é demonstrar a importância do rec onhecimento da 

presença da equidade na questão da segurança da coisa julgada.  

Claro que o critério de equidade e mesmo de justiça strictu sensu  no 

liberalismo pressupõe o reconhecimento de que o sistema é desigual e existe 

por parte do Estado um dever de redução/controle de tais disparidades. Como 

afirma Rawls  (2002, p.  11) :  “o conceito de justiça se define pela ‘atuação de 

seus princípios na  atribuição de direitos e  deveres e na definição da divisão 

apropriada de vantagens sociais” .  Aqui,  identificado o p ropósito de justiça 



liberal,  que aceita a desigualdade –  vantagens sociais –  e pressupõe um 

processo regulatório.   

A noção de equidade imanente à coisa julgada pressupõe uma atribuição 

de sentido distinta da lógica liberal, pois apresenta uma blindagem uni forme 

que reveste o conceito, desimportando o ente protegido. A esse teor, vale 

dizer que não regist ra relevância se as partes alcançadas pela coisa julgada 

são particulares ou vinculadas à administração direta ou indireta, bem como se 

há efeito reflexo da decisão implicando prejuízos escalonados de ordem 

econômica, como nas teses de massa, que podem atingir corporações. A coisa 

julgada, assim, é a garantia de que a deci são será respeitada 

independentemente da repercussão fática e/ou jurídica que alcançar, claro, 

desde que vertida num Estado Democrático de Direito.  

Todavia,  mesmo que se atribuísse à coisa julgada um sentido liberal ,  

também estaria justificado seu propósi to. Rawls (2002, p. 13-14) diz que, “se 

a estrutura básica não for convenientemente regu lada e ajustada, o processo 

social  deixará de ser justo”.  Assim, direitos t ipicamente liberais como a 

proteção da propriedade privada, a livre-iniciativa e as liberdades públicas 

têm como propósito secundário a estabilização social, vez que o primário é o 

estabelecimento dos requisitos de constituição do Estado e de limite da 

regulação da esfera privada.  A coisa julgada estaria elencada nessa 

previsibilidade das condutas  possíveis do Estado, porquanto, justificada 

também na perspectiva liberal , muito embora  se entenda não seja a mais 

adequada para a identificação do Estado cotempo râneo, nem tampouco para o 

paradigma de processo que se julgue efetivo/justo.   

A coisa julgada registra, desta forma, uma finalidade de natureza 

política, de viés constitucional, fi rmada no propósito de alcance da tutela do 

Estado aos jurisdicionados e out ra de natureza jurídica, externada na 

concepção da segurança, que traz como consequência a impossibilidade de 

novo julgamento que trate da matéria objeto da sentença transitada em j ulgado 

(MARQUES, 1997).  



No que toca à dimensão política do ato de decidir,  aliás,  cabem as 

considerações de Dworkin (2001).  Embora não se queira, no imaginário 

jurídico, que o julgador adote razões de decidir de ordem política, é cediço 

que política e direito registram relação intrínseca e, desde a origem, fundem 

as definições a ambos aplicáveis. Assim, desde que o direito não seja 

internamente maculado em face do crité rio político da decisão, não há razão 

para não reconhecer a sentença como tal.   

Como assevera Dworkin (2001, p.  6) ,  “os juízes baseiam e devem basear 

seus fundamentos de casos controvertidos em argumentos de princípio 

político, mas não em argumento de procedimento político” .  O autor propõe 

assim a possibilidade material  do político, mas sua v edação formal como fio 

condutor da fundamentação. A esse teor, firma uma proposta “mais restritiva 

que a visão norte-americana progressista,  mas menos restritiva que a britânica 

oficial”  (DWORKIN, 2001, p. 6) .  

Ora, se a “coisa julgada não tem a finalidade  lógica de manter coerência 

entre os julgados ou entre seus fundamentos, mas a de criar s i tuações práticas 

irremov íveis”  (DWORKIN, 2001, p. 6), não há razão para aceitar a aplicação 

dos artigos 525, § 12, e 535, § 5º,  do Código de Processo, que permitem a 

relativização a partir  de julgados posteriores do STF, numa franca tentativ a de 

padronização das decisões.  Os disposit ivos,  invariavelmente,  em que pese 

tenham sido promulgados sob o pálio da proteção constitucional, almejam a 

concretização de alternativa evidentemente inconsti tucional,  pois ferem os 

princípios da segurança juríd ica e da própria garantia do ato jurídico perfeito 

e da proteção da coisa julgada.  

Mesmo que o fundamento seja o controle difuso de constitucionalidade, 

tem-se, na verdade, efeito reflexo erga omnes ,  típico do controle concentrado. 

A aplicação dos disposi t ivos, portanto,  confunde e viola a definição de 

controle difuso e concentrado de constitucionalidade. Explica-se. Ora, se os 

dispositivos permitem a desconsideração da coisa julgad a por força de decisão 

posterior do STF, levada a cabo em apreço de Recurso  Extraordinário estranho 



ao processo paradigma, extrapolado está o efeito intra partes, típico do 

controle concreto de constitucionalidade.  

Ademais,  como sustentado precedentemente ,  há clara violação do 

dispositivo consti tucional que tutela a coisa julgada, em face de 

desconsideração indevida.  Mesmo que se considere o argumento constitucional 

dos disposit ivos –  o que se admite como mera finalidade contra -argumentativa 

– ,  notória a caracterização do que Bachof (2004) denominou de norma 

constitucional inconstitucional por  conta da desarmonia com o art.  5º ,  inc. 

XXXVI, da CRFB/1988. A esse teor, a teoria de Bachof:  

 
[ . . . ]  no caso de uma contrad ição aparente  entre  um pr inc ípio 

consti tuc ional  e  uma norma singular  da Consti tuição,  ta l  von tade só 

pode em pr incíp io  ser  entendid a,  ou  no  sent ido  de  que  o  legis lador  

consti tuin te  quis admit ir  essa  norma singu lar  como excepção  à  

regra,  ou no de que negou,  pura e  s implesmente,  a  ex istência de 

semelhan te con trad ição.  Conceder-se-á,  todavia,  que em casos de  

contrad ição  insolúvel ,  de uma  contrad ição que também não  seja  

suscep tíve l  de in terpre tar - se a través da re lação regra-excepção,  

assim como, por  ú l t imo,  em caso de manifesto  equívoco,  possa  

haver  lugar  para outro  juízo  (BACHOF, 2004,  p .  58-59) .   

 

Mas a posição de Dinamarco (2003), representa, salvo melhor juízo,  

contradição, vez que, embora recrimine a finalidade lógica da coisa julgada, 

defende a sua relativização na hipótese dos disposit ivos proces suais antes 

aludidos.  De qualquer sorte, o tópico seguinte tratará de forma mais detida da 

posição de Dinamarco.  

Pereira Leal (2010) propõe uma consti tucionalização radicalizada da 

coisa julgada, de modo a desvinculá -la inclusive do conceito de qualidade da 

sentença cunhado por Liebman (1984).  

Nesse sentido, considera o trânsit o em julgado preclusão máxima da 

decisão e da coisa julgada, garantia consti tucional e condição de 

existência/exigibilidade da eficácia do mérito,  especialmente por força da 

materialização do princípio do devido processo legal  (LEAL, 2005).  Leal 

cri tica com veemência a escolha de qualquer caminho tendente à 

desconsideração/  desvalorização da coisa  julgada:  

[ . . . ]  a  co isa ju lgada,  ao perder  as conotações  pr imit ivas de  res 

judica ta advinda  da  resjud ic ium deducta  como obje to  m edia to do 



pedido,  torna es tér i l  o  debate  sobre  se  a  coisa  ju lgada  mater ia l  é  

impedi t iva do  exercício  de d ire i to -de-ação assegurado no ar t igo 5º ,  

XXXVI e XXXV, da CB/88 ,  como públ ico,  autônomo e abstra to ,  

a inda que sobre a  l ide pré -dec idida .  Por  igual  fundamento,  

af iguram-se excênt r icas  e  i mpróprias  as expressões:  coisa  ju lgada  

inconst i tuc ional ,  co isa  ju lgada relat iva e  re lat ivizaç ão da coisa 

julgada.  [ . . . ]  Assim, sentença de mér i to  pressupõe obediência ao 

direi to  fundamental  do  dev ido processo e es te  é  que é ob jeto  de 

expansão pe la co isa ju lgada const i tu cional ,  u t  ar t .  5º ,  XXXVI,  da 

CB/88 ,  porque  também cr iada  pe lo dev ido processo consti tuin te  para  

esse f im (LEAL, 2005,  p .  4 -5) .   

 

A contribuição de Rosemiro Leal  (2005) revela-se interessante na 

medida em que confere um caráter de autonomia à  coisa julgada e aprofunda 

seu viés constitucional aproximando-a do princípio do devido processo legal.  

Assim, tem-se uma refundação da coisa julgada, na medida em que o 

processualista mineiro nega seu viés instrumental  e inclina-se para a 

materialidade do instituto, reservando ao Código de Processo papel formal, 

para a regulação pragmática da coisa julgada, mormente no que toca à sua 

formalidade, materialidade e limitação, sem, cont udo, macular sua premissa 

constitucional.  A Carta Política estabelece, de acordo com Leal , que a coisa 

julgada não almeja a segurança jurídica como condição direta, mas  antes, a 

“legitimidade obtida pelo processo para gerar a segurança almejada”  (LEAL, 

2005, p. 4).   

Vale também considerar que o Capítulo Primeiro da Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres do Homem prevê, em seu dispositivo 

XVIII45,  o “direito de acesso  à just iça”, assegurando, além da garantia a uma 

decisão “breve”, o respeito incondicional aos direitos fundamentais previstos 

na Constituição de cada país.  Estando a coisa julgada regularmente tutelada no 

art . 5º,  inc. XXXVI46,  da CRFB/1988 e constituindo os direitos individuais 

 
 
45  Capítu lo  Primeiro,  ar t igo  XVIII :  “Toda pessoa pode recorrer  aos tr ibun ais para fazer  

respeitar  os seus direi tos.  Deve poder  con tar ,  outross im,  com processo simples e  breve,  

median te o  qual  a  just iça a  pro teja  con tra  atos de  au tor idade que  v iolem, em seu  

prejuízo,  qua lquer  dos d ire i tos fundamenta is consagrados const i tuc ionalm ente”.   
46  Art .  5 º .  [ . . . ]  XXXVI –  a  le i  não prejud icará  o  di rei to  adquir ido,  o  a to  ju r ídico perfe i to  e  

a  coisa  ju lgada.  



cláusulas pétreas, por força da p revisão do art . 60, § 4º,  inc.  IV47,  firmada está 

a caracterização do instituto como direito humano fundamental.  

Ademais, a Convenção Americana de Direitos Humanos reconhece, de 

forma ainda mais expressa a necessidade de proteção da coisa julgada. O art. 

8º, item 448,  que disciplina as garantias judiciais traz o direito de o acusado 

não ser mais submetido a novo processo quando julgado em feito trânsito. Por 

fim, o art. 25, item 2, b 49,  do mesmo documento universal, impõe aos países 

signatários, dentre os quais se põe o Brasil, o dever de garantir o cumprimento 

dos processos que registrem procedência recursal.   

A coisa julgada, portanto,  deve ser reconhecida não só como alicerce do 

processo, mas também da Const ituição e do próprio Estado Democrático de 

Direito.  A desconsideração/  limitação do instituto só pode concretizar-se por 

meio de norma Constitucional e, em últ ima instância,  por compor o núcleo 

duro da Carta Magna (art.  60, § 4º,  inciso IV), qualquer previsão nesse sentido 

nem sequer poderá ser objeto de emenda, impondo a realização de  uma nova 

constituinte (MARIN, 2015).  

É possível afirmar que a coisa julgada constitui uma garantia individual 

fundamental , digna de ingente proteção. Ademais, embora instituto processual 

viabilize a realização de um direito material, externado na seguran ça jurídica.  

 
47  Art .  60 .  A Const i tu ição poderá ser  emendada  med ian te  proposta:  ( . . . )  §  4º  Não será 

objeto  de de liberação a proposta de emenda tendent e a  abol ir :  I  –  a  forma federat iva de  

Estado;  I I  –  o  vo to d ire to ,  secreto ,  universal  e  per iódico;  I I I  –  a  separação dos Poderes;  

IV –  os direi tos e  garant ias ind ividuais.  
48  Art .  8º .  Garan tias  jud ic iais  ( . . . )  4 .  O acusado  abso lv ido por  sen tença passada  em julgado  

não poderá ser  submetido a novo pr ocesso pelos mesmos f atos.  
49  Art .  25.  Pro teção judicial .  1 .  Toda pessoa  tem direi to  a  um recurso s imples e  ráp ido ou  

a qualquer  ou tro recurso efet ivo,  peran te  os  juízes  ou tr ibunais competen tes,  que a  

proteja  con t ra  atos que vio lem seus  direi tos fundament a is  reconhecidos  pela  

consti tu ição,  pela  lei  ou pela presen te  Convenção,  mesmo quando  tal  v iolação  seja  

comet ida por  pessoas que  es te jam atuando no exerc ício  de suas fun ções of iciais .  2 .  Os 

Estados Partes  comprometem-se:  a .a  assegurar  que a au tor idade comp eten te previs ta  

pelo si stema lega l  do Estado  dec ida sobre os d irei tos de  toda pessoa que interpuser  tal  

recurso;  b .a  desenvolver  as possib il idades  de recurso  jud ic ial ;  e  c .  a  assegurar  o  

cumprimento,  pe las au tor ida des competentes,  de toda dec isão em que se  tenha  

considerado  procedente  o  recurso.  



Inserida no ordenamento desde 193450,  a coisa julgada ladeia o  direito 

adquirido e o ato jurídico perfeito como garantias t ípicas do Estado 

democrático. O efeito de não-retroação de fato novo e de preservação da 

decisão transitada em julgado norteiam os três  princípios constitucionais, 

firmando o propósito nos mesmos  moldes da Carta de 1934 (WAMBIER, 

2003).  Canotilho aponta a íntima relação entre coisa julgada e segurança 

jurídica:   

 
A segurança jur íd ica  no  âmbi to  dos actos jur i sd icionais apont a para 

o  caso ju lgado.  O inst i tu to  do caso julgado assenta na es tabi l idade  

def ini t iva das  decisões jud ic ia is ,  quer  porque e stá  exc luída a  

possib il idade de recurso  ou a reapreciação de questões já  decid idas 

e  inciden tes sobre a  re lação processual  den tro do mesmo processo –  

caso julgado formal – ,  quer  porque a relação mater ia l  cont rovert ida  

(“questão de méri to” “questão  de fundo”)  é  decid ida em termos 

def ini t ivos  e  ir retra táveis,  impondo-se  a  todos  os tr ibunais  e  a  todas  

as autor idades –  caso ju lgado mater ial  (CANOTILHO,  1999,  p .  264) .   

 

Embora caiba à legislação processual a discip lina da coisa julgada, na 

esteira do art. 22, inc. I, da CRFB/1988, por cuidar-se de matéria privativa da 

União, não pode a lei  ordinária ultrajar os motes e os contornos do institu to 

constitucionalmente estabelecido. Nesse sentido, os limites objetivos, 

subjetivos, a formalidade e a materialidade da coisa julgada estão firmados no 

CPC, mas não podem comportar interpretação que distancie o instituto de seu 

propósito constitucional.  Canotilho (1999) apresenta o subprincípio da 

intangibilidade do caso julgado , garantindo, em regra,  a imutabilidade da 

coisa julgada como fundamento do próprio Estado de  Direito.  

A coisa julgada, assim, firmada no princípio da segurança jurídica e no 

subprincípio da intangibilidade da decisão, constitui-se em garantia material e 

processual com o propósito de impedir que o legislador e o julgador alterem 

decisão transitada em julgado sem amparo legal.  Eventuais exceções,  por 

óbvio, deverão atender os contornos conceituais ditados pela Lei Maior.  

A asseguração da força normativa da  Constituição não é essencial, o que 

deve ser potencializado com a asseguração aplicativa de todos os princípios 

 
50  Nesse sen tido,  a  redação do ar t igo  113,  §  1º ,  da  Carta  de  1934:  “A le i  não pre judica rá  o  

direi to  adquir ido ,  o  a to  jur íd ico pe r fei to  e  a  co isa julgada”.   



explícitos e implícitos. A tentativa de sustentação de aplicação dos  princípios 

da igualdade e da unidade com o propósito de justificar a const itucionalidade 

dos artigos art . 525, § 12 e 535, § 5º,  por contada necessidade de 

uniformização das decisões,  não se justifica. Na verdade, a relativização da 

coisa julgada e,  por via de consequência,  da segurança jurídica,  é que gera 

ultraje à força normativa da Consti tuição, pois milita contra um dos alicerces 

nevrálgicos do processo e do próprio Esta do de Direito,  a estabil ização das 

relações sociais. Nessa l inha, Canotilho  (2009) sublinha o caráter de 

indispensabilidade do princípio da segurança jurídica, considerado 

fundamental para a própria sustentação e sobrevivência do Estado de Direito, 

atribuindo a ele uma função dúplice:  

 
O princíp io da  segurança ju r íd ica não é  apenas  um elemento  

essencia l  do pr incíp io do es tado  de d ire i to  re lat ivamente a  ac tos 

normat ivos.  As  ide ias nuc leares da segurança jur ídica desenvolvem-

se em torno de do is concei t os :  (1)  estab il idade ou ef icácia  ex post  

da segurança ju r íd ica dado que as decisões dos poderes públ ico s 

uma vez adoptad as,  na  fo rma e proced imento  legalmente  ex ig idos 

não devem poder  ser  arbi trar iamente modif icadas ,  sendo apena s 

razoável  a  al teração das m esmas quando ocorram pressupostos  

mater ia is  par t icularmente relevantes ;  (2)  poss ibil idad e  ou ef icácia 

ex ante do pr inc íp io  da  segurança  jur ídica que ,  fundamenta lme nte,  

se  reconduz à ex igência de cer teza  e  ca lcu lab il idade dos cid adãos 

(CANOTILHO,  1999,  p .  3 65) .  

 

Canotilho (1999) valoriza o efeito posterior da segurança jurídica, na 

medida em que a estabil idade do Estado e do sistema jurídico funda-se na 

convicção de que a decisão será respeitada. Sua desconsideração, dessa forma, 

põe-se como medida excepcionalíssima, a partir do reconhecimento 

cabalmente demonstrado da presença de arbitrariedad es, desvios éticos e 

ilegalidades flagrantes.  Sempre vale repisar que a via  excepcional eleita pelo 

processo é a da ação rescisória.  

Doutra banda, o constitucional ista português chama atenção para o 

efeito anterior à decisão que a segurança jurídica produ z, pois,  apesar  da 

constante variação jurisprudencial, os cidadãos, ao opta rem pelo ingresso da 

demanda, registram uma expectativa dotada de certa previsibilidade. Se tal 

expectativa não consegue assegurar, muitas vezes, uma possível  decisão, 



deverá ao menos firmar a concepção de que, uma vez proferida,  a sentença 

deverá ser atendida (MARÍN, 2015).  

A segurança jurídica, por s inal, é tema que permeia o próprio afã de 

busca da justiça. Embora seja ingente atribuir ao direito da pós -modernidade a 

alcunha de verossímel,  de ciência firmada em certezas voláteis, a confiança da 

decisão ainda continua sendo um paradigma a ser perseguido. Para Rawls 

(2002, p.  3) ,  “a justiça é a primeira virtude das instituições sociais, como a 

verdade o é dos sistemas de pensamento” .  A afirmação denota o olhar 

implícito da segurança, seja na busca da verdade, seja no próprio ideal  de 

justiça.  

Rawls (2002) alicerça sua teoria de justiça em dois preceitos.  O 

primeiro é firmado em liberdades idênticas para todos. O segundo propõe que 

as desigualdades sociais e econômicas devam ser implementadas de modo a 

não vit imar demasiadamente os  que se encontram em posição inferiorizada e 

assegurar a igualdade de acesso aos postos de trabalho privados e empregos 

públicos. Ambas as premissas decorrem, para Rawls, do princípio maior da 

racionalidade.  

Rawls (2002),  claro,  propõe uma teoria l iberal,  voltada para a igualdade 

de oportunidades e respeito à identidade assecuratória das liberdades. Sua 

teoria da justiça,  na medida em que registra a pretensã o de objetivar 

determinados conceitos aproxima-se da segurança, firmando pa radigmas mais 

ou menos confiáveis.   

Perelman (1990), na tentativa de reunir as teorias apresentadas até 

então, também volta-se para a concepção de segurança, só que alicerçada no 

paradigma da ética. A teoria de Perelman funda-se em algumas premissas:  

 
a)  a  cada qual  a  mesma co isa ;  b)  a  cada qual  segundo  seus 

méri tos ;  c )  a  cada qual  segundo suas o bras;  d )  a  cada qual  

segundo suas necessidades;  e)  a  cada qual  segundo sua  posição ;  

f )  a  cada qual  segundo  o  que  a  le i  lhe  a tr ibu i .  A noção de just iça 

formal  de Perelman apresen ta a  tenta t iva  de garant ia  de 

igualdade (PERELMAN, 1990,  p .  39) .   

 



Tal conquista está assaz distante de alcançar uma solução efetiva para o 

problema da justiça, mas fi rma um primeiro passo a partir de um aporte 

conceitual  norteado na segurança, que, para Perelman (1990), semeará as 

bases de uma justiça material .  

A justiça formal ser ia, portanto, a garantia de igualdade. Mas o desafio 

está em firmar uma teoria da decidibilidade que alcance êxito na 

concretização de uma justiça material. A asseguração da paz social  e de um 

conceito médio, razoável e aceitável de justiça, tanto para Perelman (1990) 

quanto para Rawls  (2002), implica a garantia de previsibil idade de 

acontecimentos, de estabilização e,  em última instância,  de segurança.  

Aliás,  historicamente a ideia de segurança sempre esteve ligada à 

autoridade da decisão. Modernamente é que a proposta de segurança-

estabil idade no direito pátrio tem se voltado para o sentido  da 

uniformidade/igualdade de posicionamento sobre as matérias que são 

apresentadas ao Poder Judiciário.  A súmula vinculante,  as súmulas 

impeditivas de recursos e a relat ivização da coisa julgada são o retrato da 

tentativa que essa torrente massificação -tecnificação dos processos tem gerado 

na etimologia da segurança jurídica  (SALDANHA, 2010) .  

Kelsen (2009),  como é cediço, recebe duras críticas em face dos efeitos 

nefastos que a teoria pura do direito produziu. A tentativa de defesa ingente 

dos juízos de certeza e da subsunção das leis aos fatos gerou um inenarrável 

prejuízo hermenêutico/aplicativo ao di reito.  Sem embargo, a teoria da 

democracia de Kelsen, especialmente no direito alemão, traz algumas 

contribuições dotadas de caráter pioneiro, a salvo dos i nsucessos da teoria 

pura do direito (SANTOS NETO, 2007).   

Ademais, mesmo no que toca à teoria do ordenamento, Kelsen (2009) 

firmou noções fundamentais. Uma delas foi a concepção da segurança jurídica 

como valor informativo do direito. Se seu legado peca na  instituição da 

segurança como paradigma exacerbado de realização do direito, não se pode 



dizer o mesmo no que toca ao seu viés norteador da ciência jurídica.  A esse 

teor, as afirmações do jurista austríaco 51:   

 
Como o  processo legis la t ivo,  espec ia lmente na s democracias 

par lamentares,  tem de vencer  numerosas resis tências para func ionar ,  

o  Dire i to  só dif ic i lmente se pode adap tar ,  num tal  si s tema ,  às 

circunstânc ias da v ia  e m constan te mutação.  Este si stema tem a 

desvan tagem da  fal ta  de f lex ibi l idade.  Tem,  em c ontrapart ida,  a  

vantagem da segurança jur íd ica,  que consiste  no fato  de a  d ecisão 

dos t r ibunais ser  a té  cer to  ponto previs ível  e  ca lculável ,  permit indo 

que os ind ivíduo s submetidos ao Dire i to  se poderem orientar  na sua 

conduta pelas previsíveis dec isões do s tr ibunais .  O pr incíp io que se  

traduz em vincu lar  a  decisão dos casos conc retos e  normas  gera is,  

que hão de ser  c r iadas de  antemão por  um órgão  legis lat ivo cen tra l ,  

também pode ser  es tendido,  por  modo consequente,  à  função dos  

órgãos  administrat ivos .  Ele  traduz,  neste  seu aspec to geral ,  o  

pr incíp io do Estado-de-Dire i to  que,  no e ssencial ,  é  o  pr incíp io da 

segurança ju r íd ica  (KELSEN, 2009,  p .  279) .   

 

Portanto, indispensável sublinhar que a tradição empresta à segurança 

jurídica uma conotação muito distante daquela que especialmente os 

processualistas procedimentalistas, defensores dos critérios quantitativos 

impostos pelos organismos econômicos internacionais querem empregar. 

Repise-se. Ao longo da história a segurança jurídica fundou -se na valorização 

da decisão e na estabilidade que esta deve gerar.  

O que os instrumentos de estandardização da causa pretendem é alterar  a 

concepção clássica,  constitucional e processual de segurança jurídica,  fazendo 

crer que ela deva almejar como critério primeiro a uniformiz ação das 

decisões. Essa posição equivocada alcança força na medida em que h á uma 

volatilização do conceito de segurança, deixando-se em aberto sua esfera 

aplicativa. Como infere Sarlet  (2005, p. 88), as legislações registram uma 

tendência a “não especifica rem os contornos do direito à segurança, no sentido 

de não terem precisado o seu âmbito de aplicação”. A  definição lato sensu de 

segurança, dessa forma, abrange uma sér ie de variações, como é o caso “da 

segurança jurídica, da segurança social ,  da segurança  pública e da segurança 

pessoal”  (SARLET, 2005, p. 88) .  

 
51  Há que se cons iderar ,  c l aro,  as  dist inções entre  o  par la mentar ismo e o  p res idencia l i smo,  

vez que a exposição de Kelsen  adota o  p r imeiro  si s tema.  



A previsibilidade,  no sentido de assegurar a garantia da autoridade da 

coisa julgada é essencial,  pois, como argui Perelman (1990, p. 39) ,  “apenas 

com essa condição que a paz judiciária poderia ser a ssegurada numa sociedade 

civil izada”. É indispensável que se fixe um marco no tempo, revestindo a 

decisão de definitividade. A incerteza quanto ao passado, em decorrência da 

indefinição que a perpetuação da possibilidade de decisão gera, é a verdadeira 

violação da segurança jurídica e da previsibilidade/estabilidade. Não a 

tentativa de vinculação da segurança jurídica à necessidade de previsibilidade 

consistente numa decisão padronizada/estereotipada, que sepulte a 

possibilidade hermenêutica e a autonomia do julgador.   

Também no common law  a segurança jurídica registra íntimo laço com o 

respeito à autoridade da decisão e à delimitação, no tempo, do término do 

processo, vinculando as partes. Contudo, aqui se faz mister estabelecer que a 

referência ao sistema inglês tem apenas propósito analógico, mas não o de 

estabelecer rótulo de identidade entre os dois grandes sistemas. É fato,  

entretanto, que a segurança jurídica representa valor fundamental no common 

law  e no civil Law (MARIN, 2015).  

Mas, enquanto no common law  os precedentes é que são responsáveis 

pela asseguração da segurança  jurídica, gerando ordem e previsibilidade 

acentuada, no civil law  é a legislação que tem esse papel .  A tentativa de 

sumularização do direito, com o propósito de aplicar no civil law  o sistema de 

precedent  é uma anomalia que, além de ferir as bases da estrutura romano-

germânico-canônica não alcança premissa adequada. Enquanto o sistema de 

precedentes propõe um debate a partir do caso concreto, através da 

valorização da ampla defesa e  dilação probatória, a súmula inverte a lógica e 

tenta (de forma insatisfatória) regular os casos concretos a part ir de previsões 

sintéticas  postas de cima para baixo, sem qualquer possibilidade hermenêutica  

(MARIN, 2015).  

A súmula (vinculante) registra força normativa pragmática superior à 

própria lei  (mesmo que de cunho Consti tucional),  vez que esta poderá deixar 

de ser aplicada (em face de vício, inconstitucionalidade, lei posterior que 



revoga a anterior, existência de lei com hierarquia superior e lei especial que 

revoga a geral), ao passo que aquela tem subsunção obrigatória .  Vive-se,  de 

fato,  um período em que a ciência jurídica foi  banhada pelas trevas e vitimada 

pelo assassínio da semântica (STRECK, 1998).  

Dessa forma, é fundamental estabelecer que , tanto para o civil law  

quanto para o common law ,  a segurança jurídica registra importância 

fundamental.  Entretanto,  é preciso examinar as bases de cada sistema. No 

sistema inglês, a segurança está no precedente, pela tradição jurisprudencial,  

pelo passado que vincula o  presente e que só poderá ser redirecionado a partir  

do decreto da Corte Suprema (MARIN, 2015).  

O precedente, vale lembrar, recebe ampla discussão a par tir do debate 

que tem foco no caso concreto. Já no sistema romano-germânico-canônico, a 

segurança jurídica também está externada na previsibilidade, mas distante da 

ideia do precedente,  pois calcada na norma. Os dois sistemas valorizam a 

autoridade da decisão, mas tal pressuposto percorre caminhos distintos e parte 

de premissas diametralmente  opostas. Impor um juízo de certeza ao processo a 

partir da imposição da uniformização jurisprudencial, espraiando a posição 

dos tribunais superiores, não traduz a via adequada para alcance da segurança 

que se pretende.  

Reconhecer o cariz constitucional da coisa julgada –  f irmando a 

autoridade da decisão –  e permitir que o juiz de primeiro grau exerça com 

plenitude seu mister  são as providências mais adequadas para a as seguração 

do paradigma constitucional que reveste a segurança jurídica no civil  law .   

A coisa julgada no common law  emprega com naturalidade princípios 

como a res judicata, cause of action estoppel  e issue stoppel .  A doutrina 

inglesa irradia os efeitos da autoridade da coisa jugada não apenas ao 

dispositivo da sentença, mas, também à fundamentação, vinculando os casos 

futuros.  A decisão proferida numa demanda que ap resente idêntica causa 

petendi  de outra a vincula, firmando o paradigma jurisprudencial.  O caso 

Henderson v. Henderson estabeleceu que não apenas o elemento controverso 



produz a coisa julgada, mas também todos os argumentos que poderiam ter 

sido alegados pela parte na questão sub judice  (BARNETT, 2001).  

As partes,  portanto,  não podem voltar a litigar em juízo, mesmo que 

mude o fundamento jurídico da demanda, diferentemente do sistema  romano-

germânico-canônico, como apontado precedentemente com a teoria de Schwab 

(BAPTISTA DA SILVA, 2003).  

No Direito norte-americano, tanto a res judicata  quanto a collateral 

stoppel  têm o propósito de firmar a segurança jurídica,  assegurar a 

estabil idade dos julgamentos e evitar litígios novos com o emprego de 

argumentos jurídicos análogos ao do caso paradigma (BARNETT, 2001).  

No sistema romano-germânico-canônico, a coisa julgada firma-se no 

reconhecimento da autoridade da sentença e na imposição que s ua 

respeitabilidade traz à estabilidade da demanda e à garantia da segurança 

como fenômeno de alcance da paz social.  Diferentemente do common law ,  que 

tem como base formativa da coisa julgada a jurisprudência, firmada no stare 

decisis ,  o civil law  elege a lei como alicerce que firma a coisa julgada, 

empregando a jurisprudência apenas como fonte secundária, subsidiária e 

interpretativa da norma. A noção de coisa julgada e  o amparo que se dá à 

segurança jurídica, portanto,  são assaz distintos entre os dois si stemas. A 

lógica dos precedentes  e a tradição do sistema romano-germânico-canônico 

não se coadunam e sugerem noções valorativas distintas para a segurança 

jurídica como alicerce da coisa julgada (BARNETT, 2001).   

A segurança jurídica tem sido empregada com o argumento para fundar 

os instrumentos de estandardização da demanda, notadamente a  súmula 

vinculante, a súmula impeditiva de recursos e a relativização da coisa julgada 

em face de decisão superveniente dos tribunais superiores.  

O viés conceitual  que os processualistas  e constitucionalistas 

procedimentalistas atribuem a ela,  sob o prisma da eficácia/efetividade do 

processo é o da estabilização amparada na uniformização  das decisões. Migra-

se da previsibilidade para um juízo pernicioso de certeza fundado n a inversão 

da lógica do precedente do common law ,  com a criação de uma anomalia 



subsuntiva que pretende abarcar todos os casos denominados de idênticos, 

sepultando qualquer viés hermenêutico que tal decisão possa sugerir.  Esses  

instrumentos de estandardização da causa resgatam a premissa racionalista-

cartesiana e os paradigmas da  filosofia da consciência, invertendo a 

concepção adequada da segurança jurídica.  

A doutrina que defende uma teoria dos precedentes para o civil law  

acaba por se distanciar da etimologia do termo que quer empregar. Os 

precedentes têm um fundamento, e os instrumentos de estandardização da 

causa outro.  Ademais, a própria ideia de coisa julgada, além de registrar um 

viés no common law  e outro no civil  law ,  apresenta uma distinção signi ficativa 

com as súmulas e os precedentes.   

Streck (2009) dimensiona com riqueza argumentativa o infausto sumular 

que acomete o direito tupin iquim e a confusão estabelecida na malfadada 

tentativa de transportar a regra do precedente para o sistema romano -

germânico, mormente no que toca à definição de texto e norma:  

 
Agregue-se que a regra do p recedente (ou s tare decis i s)  v igen tes no 

sis tema nor te-americano  se expl ica pelo  adágio stare decis is  e t  non 

quieta  movere ,  que  quer  dizer  cont inuar  com as coisas dec i didas  e  

não mover  as coisas quie tas.  O precedente possui  uma holding ,  que 

ir radia o  efe i to  vincu lante para todo o s is tema.  I sso  não está  na  

Const i tu ição,  nem na le i ,  e ,  s im,  na tradição.  Para a  vincu lação,  a  

matér ia  (o  caso)  deve  ser  s imi lar .  A compreensão  não se  dá  

automaticamente.  Nesse  si s tema,  sempre se deve examinar  se o  

pr incíp io que  se pode extrai r  do  precedente consti tui  a  

fundamentação  da decisão ou tão -somente  um dic tum .  Por tan to,  

também nos EUA -  e  não poderia  ser  diferen te -  texto  e  norma não 

são  a  mesma co isa .  Somente  os fund amentos da decisão  possuem 

força vinculan te .  O dictum  é  apenas uma observação ou uma 

opinião.  Mas o mais importan te é  dizer  que  os  prece dentes são 

fei tos  para  discu tir  casos passados;  sua  apl icação em casos fu turos  é  

incidenta l  (STRECK, 20 09,  p .  289-290) .   

 

Indispensável, portanto,  diferenciar os contornos do caso julgado,  dos 

precedentes e dos instrumentos de estandardização da causa,  especialmente as 

súmulas vinculantes, impeditivas de recursos e a relativização da coisa 

julgada com redação dada pelos arts. 525, § 12 e 535, § 5º do CPC. Esta 

última, aliás, denota franco ultraje à coisa julgada, pois tem sido levada a 



cabo na fase de cumprimento da sentença por conta de decisões posteriores do 

STF e, também, do STJ, como será  demonstrado adiante52.   

A súmula vinculante, em regra,  não retroage e ainda  mantém o respeito 

à coisa julgada, deitando seu afã uniformizatório sobre as ações que não estão 

acobertadas pelo trânsito em julgado da decisão. A relativização/  

desconsideração, por sua vez, olvida a formação da coisa julgada material, a 

autoridade da sentença e o fato de que a primeira consti tui um adjetivo 

imanente à segunda, fazendo com que as decisões dos tribunais superiores, 

geradoras ou não de súmulas,  oriundas do controle difuso ou concentrado, 

produzam efeito horizontal,  alcançando todos os casos conceituados  como 

idênticos.   

Essa definição, aliás, é atribuída ao julgador de primeiro grau, que, ao 

menos no âmbito dos juizados especiais estaduais e federais, não autoriza a 

interposição de nenhum recurso, salvo a via excepcional do Mandado de 

Segurança, que, como é cediço, tem características de ação autônoma.  

Outro problema grave é que, apesar de a redação dos arts. 525,§ 12, e 

535, § 5º, do CPC prever a necessidade de deci são do Supremo para 

consideração da inexigibilidade do título,  a jurisprudência tem utilizado 

também referência aos acórdãos do STJ, em perigosa interpretação extensiva  

dos disposit ivos. Uma amostra dessa blasfêmia jurídica dá -se nas ações 

revisionais previdenciárias –  apesar da aplicação direta dos aludidos 

dispositivos,  com alusão à decisão do Supremo – ,  cuja competência,  por conta 

do valor da causa, firma-se nos juizados especiais federais.  

 
 
52  Art .  525 [ . . . ]  §  12  -  Para efe i to  do d isposto no inciso III  do § 1 o  des te  a r t igo,  considera -

se também inexig ível  a  obriga ção reconhecida em t í tulo  execu tivo judic i al  fundado em  

lei  ou a to  norma tivo  considerado inconst i tucional  pe lo Sup remo Tribunal  Federal ,  ou  

fundado em ap licação ou interp re tação da lei  ou do a to  normat ivo t ido p elo  Supremo 

Tribunal  Federa l  como incompatíve l  com a Const i tu ição Federa l ,  em contro le de 

consti tucional idade  concentrado ou difuso .   

Art .  535,  [ . . . ]  §  5º  -  Para efei to  do disposto no inciso III  do caput des te  ar t ig o ,  

considera-se também inexigível  a  obrig ação  reconhecid a em t í tulo  execut ivo judic ia l  

fundado em lei  ou ato  normat ivo considera do inconst i tuc ional  pe lo Supremo Tribunal  

Federal ,  ou fundado em aplicaç ão ou interpre tação da le i  ou do ato  normativo t ido pelo  

Supremo Tr ibunal  Federal  como incompat ív e l  com a Const i tu ição Federal ,  em controle 

de const i tuc ionalid ade concentrado ou difuso .  



Colhe-se assim os frutos da despersonalização das demandas, da 

massificação do direito e da gestão liberal do tempo. Como alterca Jânia 

Saldanha (2007, p. 395), as reformas processuais que culminam com o Novo 

CPC, não vêm alcançando êxito ,  vez que “os focos da crise não têm sido 

aplacados e o descrédito do Poder Judic iário é uma realidade não somente 

sociológica, mas que nasce em seu próprio  interior” .  Saldanha (2007) revela 

também a motivação da universalização do direito aprisionado numa única 

linguagem, da qual é fruto, dentre outros sintomas, a desconsideração da c oisa 

julgada e o processo de sumularização, firmados na certeza insofismáve l dos 

tribunais superiores,  no afogamento da pluralidade e no malfadado mito da 

neutralidade.   

De fato,  o grande desafio é a construção de uma teoria da decidibilidade 

que supere o modelo quantitativo representado nos processos de 

estandardização da causa,  no Projeto Meta II53 e noutras práticas formalistas 

que olvidam a asseguração das pretensões materiais e o alcance daquilo que as 

pessoas,  não as máquinas ou o sistema processual ma ssificado, buscam: “O 

problema surge quando a credibilidade vem associada à  eficiência da 

quantificação tão somente”  (SALDANHA, 2010, p.  341). A caracterização da 

quantificação como metavalor do processo, consoante afirma Saldanha, 

 

53  O pro jeto  Meta  I I  t raz dez metas  que,  segundo  o Conselho  Nacional  d e Jus t iça,  devem 

ser  implementadas:  1 .  Desenvolver  e /ou al inhar  planejamento es tratégico p lur ianu al  

(mínimo de 05  anos)  aos ob jet ivos es tratég icos  do Poder  Judic iár io ,  com a provação  n o 

Tribunal  Pleno ou Órgão Especia l ;  2 .  Ident if icar  os processos jud ic iai s  mais ant igos e  

adotar  medidas concre tas para o  ju lgame nto de todos os d istr ibuídos até  31.12.20 05 (em 

primeiro ,  segundo grau  ou tr ibunais su periores) ;  3 .  Informatizar  todas as un idad es  

judic iár ia s e  inte r l igá- las  aos respec tivos  tr ibunal  e  à  rede  mundial  de computadores 

( internet) .  4 .  Informat izar  e  au tomatiz ar  a  d is tr ibuição  de  todos os  processos e  recursos;  

5 .  Implan tar  si s tema de ges tão ele trôn ica da  execução penal  e  mecanismo de 

acompanhamento  e le trônico das p r isões provisór ias;  6 .  Capaci tar  o  adminis trador  de 

cada unidade jud ic iár ia  em gestão de pessoas e  de processos de traba lho,  para imedia ta  

implan tação de métodos de  gerenciamento  de ro t inas;  7 .  Tornar  acessíveis as 

informações  processua is  nos portais  da rede mundial  de computadores  ( internet) ,  com  

andamento a tual izado  e  conteúdo das  dec isões  de todos o s processos ,  respei tando o 

segredo de  jus t iça .  8 .  Cadast rar  todos  os  magistrados  como usuários dos si s temas 

ele trônicos de acesso a  informações sobre  pessoas e  bens de comunicação de ordens 

judic ia is  (Bacenjud ,  In fojud,  Renajud) .  9 .  Implantar  núcleo  de  con trole  interno.  10.  

Implan tar  o  processo e le trônico  em parce la de suas un idades judiciá r ias.   



precisa ser superada. O objetivo deve ser engendrar uma efetiva 

democratização da jurisdição.  

Por ora, fica-se com o prenúncio da modernidade e a premência de 

superação do modelo denunciada por Chaplin,  quando, movido pelo desespero 

que o avanço negativo da tecnologia ocasionava , bradou seu lamento dizendo, 

“criamos a época da produção veloz, mas nos sentimos enclausurados dentro 

dela [.. . ] .  Mais do que máquinas,  precisamos de humanidade, mais  do que 

inteligência, precisamos de afeição e doçura” 54.  O legado de Chaplin,  embora 

há muito anunciado,  ainda repousa adormecido na calenda da primeira 

infância.  

 

2.7 Ativismo judicial e seus efeitos sobre a segurança jurídica  

 

Muito embora se possa apontar a fonte remota do ativismo judicial como 

sendo produto de uma postura dos juízes da S uprema Corte norte-americana, 

que, no célebre caso Marbury v. Madison, pass aram a afirmar a possibil idade 

de controlar a consti tucionalidade de leis e atos oriundos de órgãos político,  o 

mesmo não se pode afirmar em relação à origem da expressão  (OLIVEIRA, 

2016).  

Atribui-se ao jornalista Arthur Schlesinger Jr. a utilização pionei ra do 

termo, fato levado a efeito em um artigo publicado em janeiro de 1947, na 

revista Fortune. No artigo, o autor traçou a postura dos noves juízes que 

compunham a Suprema Corte estadunidense, d ividindo-os em três grupos: i)  os 

 
54  Como é ced iço na  Sét ima Ar te,  em  seu f i lme,  “O Grande Ditador” ,  Charles Chap lin  v ive 

uma sá t ira  ácida  a  Adolph Hit ler .  Em seu d iscurso,  um libe lo ao tr iunfo  da razão sobre o  

mil i ta r i smo,  como a tor  e  di retor  do f i lme,  Chaplin  é  confundido com um c omunista  em 

face da fa la  an ti -naz is ta  e  af irmat iva dos dire i tos  humanos.  E is a  integra  do últ imo 

discurso  profer ido por  Chaplin :  “O caminho da v ida pode ser  o  da l iberdad e e  da  beleza ,  

porém, desv iamo -nos  de le.  A cobiça  envenenou  a a lma dos homens,  levanto u no  mundo  

as mura lhas do ódio e  tem -nos fei to  marchar  a  passo de ganso para a  misér ia  e  os 

morticín ios.  Cr iamos a  época da produção ve loz,  mas nos sen timos enclausurados  den tro 

dela.  A máquina,  que  produz em gr ande esca la,  tem provocado a escassez.  Nossos  

conhecimentos  f i zeram-nos  cé t icos ;  nossa  inte l igência,  empedern idos  e  c ruéis .  

Pensamos em demasia  e  sent imos bem pouco.  Mais  do que máquinas ,  prec isamos de  

humanidade;  mais do que de intel igência,  prec isamos de  afe ição e doçura!  Sem essas  

vir tudes,  a  vida  será  de v iolência  e  tudo estará perdido”.   



“ativistas judiciais” (Black, Douglas, Murphy e Rutlege);  ii) os “campeões  da 

autocontenção” (Frankfurter, Jackson e Bu rton); e iii) os moderados (Reed e 

Vinson) (KMIEC, 2004, p. 1442) .  

Em que pese o vanguardismo na utilização do termo, não se têm 

registros de que o jornalista tenha definido o que seria o ativismo judicial, 

tampouco apresentado critérios ou características precisas do que se 

enquadraria como uma postura ativista ou autocontida.  Não por acaso , diante 

da imprecisão terminológica que passou a frequentar o meio acadêmico, 

Kermit  Roosevelt III preconizou que “o termo  ativismo judicia l, como é 

tipicamente usado,  é essencialmente vazio de conteúdo; é simplesmente uma 

maneira inflamada de registrar a  desaprovação frente a uma decisão”  

(OLIVEIRA, 2016, p. 56) .  

Coutinho et  al . (2011) obtempera que o ativismo judicial deita suas 

origens na jurisprudência dos Estados Unidos,  em que, em um momento 

inicial , possuiu natureza conservadora. Ressaltam, então, q ue foi  marcado por 

um desempenho proativo da Suprema Corte que os setores mais reacionários 

do país conseguiram resguardo para a segregação racial  (Dred Scott  v. 

Sanford),  bem como para a invalidação das leis de caráter social (Era Lochner,  

1905-1937), fato este que rendeu ensejo ao atri to entre o Presidente Roosevelt 

e a Corte; por conseguinte, a posterior modificação da jurisprudência adversa 

ao intervencionismo do Estado (West Coast v. Parrish ).  Os autores 

esclarecem, ainda, que houve uma completa invers ão dos posicionamentos da 

Corte a partir da década de 1950, sob a Presidênc ia de Warren (1953-1969), e 

nos anos iniciais da Corte Burger (até 1973) –  período progressis ta da 

jurisprudência no que toca aos direitos fundamentais – ,  com destaque para os 

casos envolvendo negros (Brown v.  Board of Education), os acusados em 

processo criminal (Miranda v. Arizona) as mulheres (Frontiero v. 

Richardson),  bem como em relação ao di reito de privacidade (Griswold v. 

Connecticut ) e interrupção da gestação (Roe v.  Wade).  

De fato, o ativismo judicial  encontrou terras férteis para seu 

desenvolvimento em solo americano, tanto pelas característ icas marcantes de 



seu constitucionalismo, como também pelo papel desempenhado pela Suprema 

Corte naquele país.  Nesse mote, malgrado o ativismo judicial melhor se 

agasalhe no sistema da common law–  marcado pela flexibilidade dos 

precedentes judiciais e, sobretudo, pelo caráter sintético revelado na 

Constituição americana – ,  não se pode negar que mesmo no sistema da civil 

law ,  mais restrito pela delimitação de textos, não seja possível observar uma 

ação jurisdicional mais progressiva, principalmente depois do albor do 

neoconstitucionalismo. Nesse mote, mesmo tradicionalmente inserido em um 

sistema de civil law ,  o Brasil depois da Constituição de 1988 –  motivado,  

sobretudo por mudanças de ordem histórica e política  –  tem alcançado 

acentuado destaque no seio da atuação do STF (OLIVEIRA, 2016) .  

Se alguma dificuldade existe para encontrar a origem da expressão 

ativismo judicial , uma miríade de termos têm sido uti lizados pelos  estudiosos 

–  tanto na literatura mundial quanto nacional  –  para designar o ativismo 

judicial (ou jurisdicional) e o expansionismo judic ial , dentre elas: 

juristocracia, aristocracia judicial, judiciocracia,  supremocracia e m odelo 

juriscêntrico. Não dissociados do ativismo, por óbvio, seus protagoni stas 

também não são poupados da criatividade doutrinária, recebendo as seguintes 

denominações:  quarto poder, gabinetes na sombra, variantes do Poder 

Legislativo, legisladores complementares, parlamento de notáveis, 

legisladores positivos, juízes soberanos,  contra-capitães, instâncias supremas 

de revisão e constituintes de plantão (LEAL, 2011).  

Diversos são os conceitos que podem ser encontrados para designá -lo,  

indo desde conotações mais técnicas e  elaboradas a, até mesmo, definições 

que levam em conta o caráter depreciativo do vocábulo. Todavia, referida 

diversidade, paradoxalmente,  compromete uma precisão do termo. Nos dizeres 

de Branco, “as referências ao que se tem designado como ativismo judicial  

reflete outro caso de expressão utilizada sem maiores cuidados com a 

definição dos seus elementos constitutivos”  (BRANCO, 2011, p. 388).  



Lançando mão de um conceito amplo, que não necessariamente se filia a 

um sistema jurídico específico , Elival da Silva Ramos externa sua 

compreensão da seguinte forma:  

 
Por a t iv ismo judicia l  deve-se en tender  o  exerc ício  da função  

jur isdicional  para além dos l imi tes im postos pe lo próprio  

ordenamento que incumbe,  inst i tucionalmente,  ao Poder  Jud ic iár io  

fazer  a tuar ,  reso lvendo  l i t íg ios de  fe ições sub jet ivas (conf l i tos de 

interesse)  e  con trovérs ias  jur ídicas  de  natureza  objet iva  (confl i tos  

normat ivos)  (RAMOS, 2015,  p .  129) .   

 

Com ressalvas de fuga a um conceito pautado pelo viés emocional e sem 

descurar da multiplicidade de incertezas acerca da definição do ativismo, 

Dimoulis e Lunardi  (2011) apresentam duas alternativas:  uma de natureza 

quantitativa e a outra qualitativa.  A alternativa de natureza quantitativa 

entende como ativismo a prática interventiva e de masiada dos juízes em 

decisões que tocam aos demais poderes, de modo a afet ar a separação e o 

equilíbrio. Por sua vez, em uma perspectiva qualitativa,  não se leva em 

consideração a frequência de intervenção, mas sim o critério de atuação ou 

não dos juízes,  no qual aqueles que atuam além das balizas 

constitucionalmente postas cont rariam a Const ituição e rompem com o mister 

de guardião.  

Oliveira (2016),  por seu turno, entende que a ideia de ativismo judicial  

está ligada a uma participação mais extensa e inte nsa do Judiciário na 

efetivação de valores e fins consti tucionais, resultando maior ingerência no 

espaço de atuação dos outros poderes. Com efeito, a postura ativista passa a se 

exteriorizar por meio de distintas práticas,  entre elas:  a aplicação direta da  

Constituição a determinadas situações que não se encontram expressamente 

estabelecidas, em seu texto,  mesmo sem manifestação do legislador ordinário;  

a declaração de inconstitucionalidade de atos normativos provindos do 

legislador com apoio em critérios que não denotam patente desrespeito ao 

texto constitucional;  a imposição de condutas ou abstenções ao Poder Público,  

principalmente no que pertine a questões que envolvem políticas públicas.  



Em obra voltada a desvendar a origem e os significados do ativism o 

judicial na atualidade, Kmiec (2004, p.  1463) aponta o que entende como as 

cinco principais conceituações, assim resumidas: a) prática desafiadora de 

atos constitucionalmente defensáveis oriundos de outros poderes;  b) processo 

que ignora ou desconsidera os precedentes;  c) comportamento no qual juízes 

legislam de seus “gabinetes  ou sala de sessões”; d) distanciamento dos 

padrões metodológicos de interpretação; e) julgamento com intenção voltada 

para alcançar resultado pré -determinado. De todos os conceitos , é possível  

inferir uma potencial lesão ao princípio da separação de poderes, haja vista o 

desempenho de um comportamento judicial que, a princípio, denota fugir de 

suas balizas históricas.   

Em posicionamento divergente dos autores anteriores,  Coelho  (2011) 

afiança que o que se critica,  sem maior amplitude, como ativismo judicia l, 

tanto no Brasil quanto fora, não corresponde a nenhum desvio de juízes e 

tribunais quando no exercício de suas atribuições. Na realidade, revela uma 

indispensável e assumida part icipação da magistratura na empreitada de 

edificar o direito ao lado do leg islador. O autor justifica a desnecessidade de 

temor pelos crít icos em relação ao ativismo judicial,  sobretudo se houver um 

desapego ao “princípio da separação de poderes em sentido  forte”,  e 

complementa:  

 
Se,  ainda  ass im,  os adversár ios da cr iação judic i a l  do direi to  

recearem a ins tauração ou  reinstauração de  um indesejáve l  governo  

dos juízes qu e,  a  ser  per igoso ,  o  será  em qualquer  d ireção,  poderão 

esses cr í t icos f icar  sossegados,  po is se algum poder  ainda se faz  

temido ,  e ,  por  i sso,  deve ser  contro lado,  esse  cer tamente  não é o  

poder  do juiz  democrático,  que desfru tava  da confiança  de 

Hamilton ,  mas o  do monarca despótico,  que assustava Monstequieu 

[ . . . ] .  Portanto,  e  noutras pa lavras ,  o  de que se t ra ta  é  de 

reinterpre tar  esse velho  dogma para  adap tá - lo  ao moderno  Estado 

consti tucional  [ . . . ]  (COELHO, 2011 ,  p .  494) .   

 

Sem embargo do respeitável posic ionamento do constitucionalista 

brasileiro,  como visto anteriormente,  é inegável que out ro tem sido o 

entendimento predominante na doutrina sobre o assunto.  



Desse modo, a parti r das diversas características apontadas pelos mais  

variados teóricos, em sua essência, tem prevalecido o entendimento de que o 

ativismo judicial é um fenômeno em que o Poder Judiciário tem alargado suas 

funções em detrimento das áreas de atu ação, originalmente típicas dos outros 

poderes, no intuito de concretizar valores e princípios contidos no texto 

constitucional, negligenciados pelos Poderes Políticos. Com efeito, não raras 

vezes, juízes e tribunais passam a apreciar e a estabelecer juízos sobre temas e 

questões que antes estavam reservados aos ramos políticos,  em especial o 

Poder Legislativo, contribuindo, assim, com outro fenômeno diretamente 

ligado, porém ainda mais amplo, qual  seja, a judicialização da política.   

A garantia fundamental  da inafastabilidade da jurisdição igualmente 

oferece um parâmetro confiável pelo qual se pode medir o regime de economia 

de confiança estabelecido pelo planejador constitucional br asileiro: como 

escoadouro último dos confli tos jurídicos do ordenamento pát rio, a maior ou 

menor confiança concedida ao Poder Judiciário corresponde inversamente à 

menor ou maior confiança a ser concedida aos demais oficiais do sistema e 

aplicadores autorizados.   

Não se discute a possibilidade de invocação do Poder Judiciário,  a qual 

está dada, mas a amplitude e profundidade dessa intervenção e da qual se 

identificará o espaço de sua liberdade interpretativa/discricionariedade. 

Conforme as diretrizes estabelecidas pelo plano-mestre ou pelo respectivo 

plano derivativo orientador das normas e do ordenamento jurídicos, o menor 

ou maior espaço de amplitude e de profundidade concedido à intervenção 

judicial corresponderá à maio r ou menor deferência às delibe rações de 

legisladores e de gestores públicos (ALFAIA, 2020) .  

Neste último ponto, frente à aferição do regime de economia de 

confiança estabelecido pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro nos 

moldes acima delineados, cabe despender algumas breves c onsiderações 

acerca dos fenômenos da judicialização da política e do ativis mo judicial .  

Primeiramente,  é preciso que a judicialização seja compreendida, de 

maneira geral, como a forma de tratar judicialmente uma questão para chegar -



se a um julgamento ou a  uma decisão sobre alguma coisa.  Comporta dois 

sentidos a partir desta concepção: por um lado, remete a tratar uma questão 

mediante julgamento, no exercício das funções  do Poder Judiciário, trazendo a 

questão para a esfera judicial; por outro lado, remete a tratar uma questão fora 

da esfera judicial ,  incorporando na discussão os métodos dos ju ízes, 

conhecimento e técnica judiciais (VIARO, 2018).  

Hamilton e Madison (2011) defenderam a supremacia judicial na 

interpretação do texto normativo-constitucional, l ançando as bases do judicial 

review .  que não dispõe da espada (como o Poder  Executivo), nem a chave do 

cofre ou o poder de ditar normas obrigatórias a todos (como o Poder 

Legislativo), caberia ao poder judicial o duro ônus de proteger o sentido da 

Constituição das posições cambiantes dos temporários representantes eleitos 

do povo. Veja-se o seguinte trecho:  

 
[ . . . ]  não  se deve  supor  que a Cons ti tuição poderia  ter  a  inten ção  de  

capac itar  os represen tantes do povo  para  subst i tu írem pela sua 

vontade  a vontade dos  seus  const i tu intes .  É  muito  mais  razoável  

supor  que os t r ibunais  foram concebidos par a serem um corpo 

intermediár io  ent re  o  povo e a  leg isla tura ,  com o in tui to  de ,  en tre  

outras coisas,  manter  es ta  ú l t ima den tro  dos  l imites  traçados  para  a  

sua au tor idade.  A in terpreta ção das  leis  é  o  terreno própr io  e  

par t icular  dos tr ibunais.  Uma Consti tui ção é,  de  fac to ,  e  assim deve  

ser  o lhada  pelos juízes ,  uma lei  fundamental .  Por tanto,  per tence-

lhes aver iguar  o  seu  sign if icado,  bem como o s ignif icado  de  

qualquer  lei  par t icular  procedente  do corpo legis la t ivo.  Se vier  a  

dar-se o  caso de exi s t i r  uma divergência ir reconci l iável  en tre  as 

duas,  a  que tem obr igator iedade e val idade supe r ior  deve,  sem 

dúvida,  ser  prefer ida,  ou,  por  ou tras palavras,  a  Consti tuição deve  

ser  prefer ida  ao  decre to ,  a  in tenção do  povo à  in tenção dos  seus 

agentes  (HAMILTON; MADISON,  2011,  p .  685 -686) .   

 

Em um nível abstrato,  conforme observa Ran Hirschl  (2009), a 

judicialização denota a disseminação de discursos, jargões e processos 

jurídicos não apenas na política e na elaboração de polít icas públicas, mas 

igualmente no seio da sociedade.  

Conforme coloca Barroso (2018),  dois fatores concorreram para a 

judicialização exacerbada das relações políticas,  econômicas e sociais no 

Brasil contemporâneo:  

 



a)  o  modelo de  consti tucionaliz ação  abrangente  e  ana lí t ica adotado; 

e  b)  a  combinação do s  modelos d e contro le  de  const i tuc ionalidade 

de matr iz  nor te-amer icana –  em que todo ju iz  e  tr ibunal  pode 

pronunciar  a  inva lidade de uma norma no caso concreto –  e  de  

matr iz  europeia ,  o  qual  admite ações d ire tas a juizáveis peran te a  

Cor te  Consti tucional ,  sendo que es ta  ú l t ima fórmula restou  

maximizada no o rdenamento consti tucional  br as i leiro  pe la 

var iedades de  ações  diretas e  pe la previsão const i tucional  de  amplo 

direi to  de  propositur a (BARROSO, 2018 ,  p .  446) .   

 

No âmbito de um sistema partidá rio sobremaneira fragmentado, a 

consequência é muito provável que toda questão política impor tante se 

convole em questão judicial , valendo-se a oposição, recorrentemente derrotada 

nas disputas no âmbito do Congresso Nacional, do acesso ao STF como nova 

arena de confli tos polít icos,  visando reverter a derrota enfrentada na 

deliberação majoritária  (BRANDÃO, 2018).   

Por outro lado, conforme assevera Ramos  (2015),  pode ser acrescentado 

como fator polít ico a própria dinâmica do sistema de governo presidencialist a 

brasileiro,  incapaz de gerar governos apoiados por maiorias parlamentares 

estáveis, o que se agrava em um quadro de multipartidarismo exacerbado, com 

a fragmentação da representação parlamentar entre inúmeras legendas 

partidárias.  

A judicialização é um fato contingente da modernidade, desencadeada 

por conflitos os quais buscam no Direito e na jurisdição a devida resolução. 

Em um quadro em que as normas não restem cumpridas e as in sti tuições não 

cumpram de forma adequada o papel para o qual foram criadas,  os limites 

éticos e morais não sejam suficientes para afastar a lesão ou ameaça ao direito 

e ajustar as condutas e a ruptura de expectativas justamente criadas pelo dever 

de segurança jurídica não se encontre passível de absorção pelas esferas 

política e social, a necessidade de normalização do quadro se impõe e 

demanda por mais e mais normas e mais jurisdição na busca dessa 

normalização (VIARO, 2018) .  

Mesmo assim, é inegável que s e está indo muito além do simples 

controle judicial das políticas públicas por meio da jurisprudência sobre 

justiça processual ou sobre direitos e garantias fundamentai s. O Poder 



Judiciário permite-se discutir hoje também megapolítica —  processos e 

resultados eleitorais,  justiça transicional,  legitimidade de regimes, 

prerrogativas do Executivo, perda de mandatos por “ infidelidade partidária”,  

estruturação do sistema part idário,  identidades coletivas e processos de 

construção nacional. A ampla judicialização  da megapolítica reflete o 

desaparecimento da doutrina da “questão política” e impõe um sério desafio à 

tradicional doutrina da separação de poderes (HIRSCHL, 2009, p.  172).  

Nesse ponto, a judicialização redunda -se –  ou degrada-se –  em ativismo 

judicial exacerbado, caminhando o movimento constitucionalista para uma 

“juristocracia” ou “governo  dos juízes” dificilmente imaginado por seus 

construtores (ALFAIA, 2020, p. 127).  

Dito isto tem-se que o ativismo judicial  é uma decorrência da 

judicialização, associando-se a uma participação mais intensa do Poder 

Judiciário na concretização  de fins e de valores constitucionais,  com maior 

repercussão no âmbito de atuação dos demais poderes estatais. Em muitas 

situações, nem sequer haveria confronto, mas mera ocupação d e espaços 

vazios a qual se dá até mesmo com a anuência do legislador e dent ro dos 

limites de credibilidade delimitados pelo regime de economia de confiança por 

que se rege o ordenamento (BARROSO, 2011).  

Assim, pode-se dizer que o ativismo judicial, efetiv amente, denota uma 

liberdade ao julgador que ultrapassa os limites a priori  postos pelo 

ordenamento jurídico, deliberando sobre questões das  quais o legislador ainda 

não se tenha desincumbido.  

Pontuadas as diferenças entre ativismo e judicialização, passa -se a 

analisar os efeitos do ativismo judicial.  

A constatação de que não poucas vezes se vale o julgador de juízos 

morais, polí ticos e mesmo pragmatistas –  exclusivamente movido por fatores 

extra-jurídicos –  para exercer seu juízo de censura ou de aprovaçã o sobre 

matérias da competência e da alçada do legislador e do gestor públi co, 

acarreta um sentimento cambiante sobre seus méritos, variando à luz de 

sentimentos médios  dos cidadãos a respeito da legitimidade das instituições e 



referente à moralidade geral  das práticas sociais quanto à luz das teorias 

políticas, jurídicas e éticas dominantes e formuladas pela classe intelectual 

(TORRANO, 2019).   

Em sociedades permeadas por tensão e com a classe política 

fragmentada e sem capacidade de impor freios ao Poder Judiciário, o ativismo 

judicial substantivo provoca fortes sentimentos de c ríticas e de elogios ao 

sabor dos desejos e ímpetos dos grupos polí tico-sociais atingidos: ao  passo 

que são elogiadas decisões que reconhecem a união estável homoafetiva 55,  são 

cri ticadas decisões que impõem plena (ou demasiada, a depender do clamor 

social) efetividade ao direito fundamental de presunção de inocência56 e, 

mesmo tratando-se de um julgamento com efeitos meramente inter partes,  

imputam excepcional juridicidade e alheio a qualquer debate político-social 

premente ao direito de abortar 57.   

Ao exercer juízos polít ico-morais,  o julgador se move como agente 

político de fato, comporta-se como parte do jogo político e sob essa imagem é 

visto e percebido pela sociedade, desconsiderando-se os limites polít icos ou 

institucionais materializados nas reações dos demais poderes estatais  frente a 

decisões judiciais indesejadas  e desconsiderando o fato de  que “essa paixão 

obsessiva” pelo Poder Judiciário deposita nele uma enorme confiança na  

realização de complexos juízos de ponderação que talvez o “juiz de carne e  

osso” (ou mesmo qualquer agente público) nem sempre tenha condições de 

exercer considerando as naturais limitações de conhecimento e de tempo  

(BRANDÃO, 2018, p. 82) .   

 
 
55  ADI 4277/DF e ADPF 132/DF,  re l .  Min .  CARLOS AYRES BRITTO, j .  em 05 .05.2011,  

v .u . ,  d ivu lgado em 13.10.2011 e publ icado  em 1 4.10.2011) .  
56  Julgamento das Ações  Decla ra tór ias de Con st i tucionalidade de n .  43/DF,  44/DF e  

54/DF,  as  quais vedaram a pr isão a pós o  ju lgamento em segunda in stância,  reaf i rmando  

a const i tucional idade  do  ar t .  283  do CPP e a  plena ap licabi l idade  do d irei to  fundamental  

de presunção de inocência  an t es do  trânsi to  em ju lgado de sen tença penal  c ondenatór i a  

(ar t .  5 º ,  LVII ,  Const i tu ição d a Repúbl ica) .  
57  STF –  1 ª  Turma,  HC 124306/RJ,  re l .  Min.  MARCO AURÉLIO, re l .  p /  acórdão  Min .  

Rober to  Barroso,  j .  09.08.2016,  por  maior ia ,  d ivulgado em 16.03.2017 ,  public ado em 

17.03.2017.   



Por derradeiro,  no magistério de Torrano (2019),  o devido suporte 

institucional ou prévia autorização legislativa para tanto e outorgando-se o 

poder de deliberar sobre os destinos da comunidade sob a suposição de que 

seus juízos moralmente corretos se afigurariam super iores às decisões apenas 

razoáveis de legisladores e gestores públicos, os juízes não cumprem o dever 

de prevenção ou correção final  de lesão e de ameaça a direitos e t ampouco 

cumprem uma natural função contramajoritária frente aos cambiantes 

sentimentos populares; inserem-se simplesmente,  sem cultura e sem cuidados, 

na dinâmica do jogo político como mais um agente a defender seus interesses 

e sob esse papel serão vistos . Tratar-se- ia agora de um “governo de juízes”, de 

uma “Juristocracia”,  igualmente comba t ida por todos os contestadores do 

Poder em todos os tempos.  

A solução para este quadro patológico implica a necessidade de conferir 

dignidade ontológica e limitação factual à discricionariedade jurídica: a 

indeterminação natural  do texto normativo, propi ciada pela incerteza da 

linguagem e conferindo liberdade aos intérpretes como um todo, deve levar ao 

reconhecimento acerca da impossibilidade de tomada de decisões tão somente 

não mais que razoáveis, possíveis e não necessariamente as corretas do ponto 

de vista moral pelo conjunto dos aplicadores do Direito. Esta limitação atinge  

não apenas o julgador, mas igualmente os demais oficiais do sistema, todos 

confrontados com a discricionariedade política propiciada pela Consti tuição e 

não apenas com decisões moralmente corretas –  se é que isso exista 

(TORRANO, 2019).   

A prerrogativa de dar a “última  resposta” aos confli tos que lhe são 

postos não l ivra o Poder Judiciário de reconhecer a igualitária miserabilidade 

desta condição e as l imitações que lhe são igualmen te aplicadas pelo dever de 

replicar ou de ao menos considerar os entendimentos e respostas já 

estabelecidas pelo planejamento social  e o ponto de vista interno da 

comunidade polí tico-jurídica de que faz parte.  Ao oferecer argumentos (ou 

preconceitos) mui particulares como se dotado fosse de entendimento e 

vontade oniscientes e onipresentes, próprios de uma elite intelectual que 



despreza intimamente o meio em que vive e l abora, ignora as justas 

expectativas firmadas pela dinâmica do ordenamento jurídico -constitucional 

do qual não pode deixar de imiscuir-se (TORRANO, 2019).   

Enfim denota-se que a Juristocracia revela-se contrária  à ideia de 

democracia, posto que retira o poder decisório das instituições majoritárias,  

ainda que essa retirada se apoie na inércia  das instituições polí ticas (LEITE ,  

2017).   

 

2.8 Inovações legislativas que reforçam a segurança jurídica 

 

Conforme já exposto, o princípio da segurança jurídica é decomposto 

pela doutrina em dois aspectos:  o primeiro é o aspecto objetivo  referente à  

estabil idade das relações jurídicas,  e o segundo, aspecto subjetivo, refere-se à 

boa-fé e à proteção à confiança.  

As citadas ilações doutrinárias guiaram as clássicas conotações práticas 

sobre o princípio da segurança jurídica encontrados no direito brasileiro, a 

saber: a) norma do art . 5º,  inc. XXXVI, da CRFB/1988 58;  b) normas sobre 

prescrição, decadência e preclusão; c) normas que estabelecem prazo para que 

sejam propostos  recursos administrativos ou na esfera judicial,  bem como para 

que sirvam de fundamento para que sejam tomadas as providências 

necessárias; d) normas que estabelecem prazo para que os atos  administrativos 

passem por revisão; e) instituição da súmula vinculante, que conforme consta 

no § 1º do art . 103-A da CRFB/1988 objetiva afastar controvérs ias que possam 

gerar “grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 

questão idêntica” (BRASIL, 1988, s.p.); f)  previsão da sistemática de 

resolução de demandas repetitivas, que conforme dispõe o  art . 976, inc. II, do 

CPC objetiva proteger a isonomia e a segurança jurídica;  g) norma insculpida 

 

58  Art .  5 º  -  Todos são iguais peran te a  le i ,  sem dis t inção de qualq uer  na tureza,  garant indo-

se aos bras i le iros e  aos  est rangeiros residen te s  no País a  inv iolabi l idade do direi to  à  

vida,  à  l iberdade,  à  igualdade ,  à  segurança e  à  propried ade,  nos  termos  seguintes :  [ . . . ]  

XXXVI -  a  le i  não pre judicará  o  d ire i to  adquir ido,  o  a to  jur ídico  perfei to  e  a  coisa  

julgada;  

 



no art.  927, principalmente nos parágrafos 3º e 4º que dispõem sobre a 

modulação de efeitos e sobre a observância da segurança jurídica em casos de 

mudança de tese jurídica empregado em enunciado de súmula ou em 

julgamento de casos repetitivos, jurisprudência dominan te da Suprema Corte e 

dos tribunais superiores; h) art . 27, § 1º,  da Lei 9.868/1999 que estabeleceu 

normas referentes à ação declaratória de constitucionalidade e a ação direta de 

inconstitucionalidade e o art. 11 da Lei 9.882/1999 que instituiu a ADPF, 

ambas tornam possível a modulação de efeitos das respectivas decisões 

atendendo ao princípio da segurança jurídica.  

Não obstante estas  previsões normativas expressas que fortalecem a 

obediência ao princípio da segurança jurídica, não se pode esquecer que a 

práxis jurídica no Brasil  não guarda correspondência com os mandamentos 

meramente principiológicos. Esta dificuldade é observada, especialmente no 

âmbito do Direito Administrativo, em razão da discricionariedade 

administrativa dos agentes públicos.  

Dessa feita, observam-se na atualidade a presença de novas normas que 

demandam que o agente público observe a segurança jurídica no exercício do 

seu múnus público, com destaque para a Lei 13.655/2018, que modificou a Lei 

de Introdução às Normas do Direito brasil eiro –  LINDB (Dec.-Lei 

4.657/1942), e o Decreto 9.830/2019 que a regulamenta.   

A Lei 13.655/2018, ao estabelecer critérios de interpretação e limites à 

atuação das instâncias controladoras no contexto do Direito Público, almeja, 

decerto, fixar parâmetros mínimos de segurança jurídica à gestão pública em 

sede de controle  estatal.  Ademais, todos os Poderes e órgãos do Estado 

submetem-se às definições da LINDB, conforme se extrai do seu ar t.  20.  

Com a LINDB, o controle da Administração Pública passa a contar com 

alguns elementos redimensionadores,  a saber: (i)  consequencial ismo; (ii) 

realismo; e (iii)  temporalidade (SCALETSKY; COÊLHO, 2021) .  Dimensões 

que, sem margens para dúvida, indicam a  institucionalização de um novo 

arquétipo para a função controladora, na  esteira de um constitucionalismo 



preocupado com a integridade das normas consti tucionais, o sentido da ação 

administrativa e os gestores públicos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3 A REALIZAÇÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA PELA ATIVIDADE DAS 

SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS 

 

 

Sem adentrar a fundo na questão, que seria objeto de trabalho específico 

sobre o tema, a jurisdição, segundo Edagi (2012),  visa a evolução da 

sociedade no intuito de pacificação social  pelo Estado.  

Na tentativa de conceituar jurisdição vo luntária, localizamos,  na obra de 

Tesheiner e Thamay, abrangência no próprio co nceito de jurisdição:  

 
Várias têm sido as t enta t ivas de concei tuar  a  ju r isd ição .  Nenhuma é  

imune à cr í t ica:  a)  caracter izada  a jur i sd ição  como at ividade de 

aplicação de sanções ,  f icam fora a s sentenças declaratór ias ;  b)  di to  

que importa  em a tiv idade de ju lgamento ,  sobre a  execução;  c)  

apontada  a co isa julgada  como nota d iferenciadora,  res tam ex clu ídas 

a  execução e a  tu tela  p rovisór ia ;  d)  ex igida a  presença de um ju iz,  

órgão do Estado,  f ica sem explicação  o  juízo  arbi tral  (Observe-se,  

entre tan to,  que não tem sen tido inclu ir - se o  juízo  arbitr al ,  a t ividade  

pr ivada,  em uma divisão  das funções do Est ado) ;  e)  exig indo-se que 

o juiz  se ja  órgão do Poder  Jud iciár io ,  desconsidera -se o  processo de  

impeachment;  f )  ao af i rmar-se que o  ju iz  regula re lação en tre  o  

autor  e  o  réu,  ignora-se a  substi tu ição processua l ,  em que não  há 

coinc idência  ent re  as  par tes  em sent ido mater ial  e  as par tes  em 

sen tido formal ;  g)  ao se exigir  um au tor ,  deixa -se de lado o p rocesso  

inquis i tór io ;  h)  a  carac ter í st ica de uma l ide fa l ta  ou pode fal tar  nas 

coes consti tut ivas necessár ias;  i )  a  carac ter ização do ju iz  como 

terceiro  imparcia l  tem seu ponto fraco no processo penal ,  

especialmente  quando o  único ofendido é o  Esta do,  de  que e le  é  

órgão;  j)  a  asser t iva de que  o juiz  ap lica  le i  anter ior  tropeç a  na 

jur i sdição de equidade e em todos os casos em que o juiz  supre 

lacuna da le i ;  k)  a  jur i sd ição como norma concre ta  ca i  em vir tu de da 

competência normativa da Just iça do Trab alho e da ação  direta  de 

declaração de inconst i tuc ionalidade;  l )  a  jur isd ição s ofre da 

ultrapassagem de seu s  l imites  em face do  a t ivismo jud ic ia l ,  com 

f inal idade de real i zar ,  implementar  e  inst i tu ir  polí t icas p úblicas 

omissas pelo Poder  Execut ivo e  Legis la t ivo;  m) por  f im,  a  

jur i sdição,  como monopólio  estata l ,  cai  em face da arb itrag em,  

mecanismo de  jur i sdição exercida por  pr ivados (TESHEINER; 

THAMAY, 2016,  p .  117 -118)  

 

Para Marques (2000, p. 41), “a jurisdição pode ser definida como a 

função estatal  de apl icar as normas da ordem jurídica em relação a uma 

pretensão. Nisto reside a essência e substância do poder jurisdicional”.  



Para Câmara (2017, p. 32-33), a jurisdição é a  “função estatal de 

solucionar as causas  que são submetidas ao Estado, através do proc esso, 

aplicando a solução juridicamente correta”. O autor entende que só se pode 

considerar jurisdição o que provenha do Estado e que a jurisdição não é uma 

função estatal de composição de lides, “porque nem sempre existe uma lide 

(assim entendido o confli to de interesses quali ficado por uma pretensão 

resistida) para compor” (CÂMARA,  2017, p.  33).  Exemplifica com casos de 

jurisdição sem lide, como se dá,  por exemplo, quand o é proposta uma 

“demanda necessária”, como o caso de anulação de casamento, em que o 

resultado só pode ser produzido através de um processo jurisdicional,  mesmo 

que não exista uma lide entre os interessados.   

A jurisdição voluntária diferencia -se, em linhas gerais,  já que o tema é 

controvertido, da jurisdição contenciosa,  especialmente por  ter,  a últ ima, l ide, 

que qualifica-se pela pretensão resistida (GONZÁLEZ; ORTIZ, 2011).  

Ainda, pode-se diferenciá-las por haver, na jurisdição contenciosa,  

partes em posições antagônicas e situações fáticas p reexistentes. Já,  na 

segunda, haveria meros in teresses e interessados, sem a formação de coisa 

julgada, podendo o juiz agir de ofício (GRECO, 2003).  

José Frederico Marques (1997, p. 129)  define a jurisdição voluntár ia 

como “a atividade que o Judiciário exerce para a tutela de direitos 

subjetivos” ,  com as seguintes  característ icas:  a) como função do Estado, ela 

possui natureza administrativa, levando-se em conta o aspecto material, e no 

plano subjetivo-orgânico,  trata-se de ato judiciário; b) referente às suas 

finalidades, é função preventiva e constit utiva.  

Os elementos caracterizadores da jurisdição voluntária são: a) visam 

constituir novas situações jurídicas, e não à atuação do direito; b) o 

magistrado se insere entre aqueles que participam do negócio jurídico, numa 

intervenção necessária para que os objetivos desejados fossem obtidos,  sem 

que as atividades das partes  sejam excluídas; portanto não há caráter 

substi tutivo; c) o objetivo não é uma lide, como se observa na atividade 

jurisdicional, pois não existe conflito de interesses entre duas pesso as; há um 



negócio com a participação de um magistrado (CINTRA; GRINOVER; 

DINAMARCO, 2020).  

Cintra, Grinover e Dinamarco (2020, p. 153) tratam a jurisdição 

voluntária como a administração pública de interesses privados,  como uma 

limitação justificada pelo interesse social  em alguns atos da vida privada, pois 

“existem atos jurídicos da vida dos particulares que se revestem de 

importância transcendente aos limites da esfera de interesses das pessoas 

diretamente empenhadas, passando a interessar também à própr ia 

coletividade”.  

Perquirindo se este raciocínio qualificaria  os notários e registradores 

como competentes  para praticar parcela de jurisdição, Greco (2003) afirma 

que em que pese tabeliães e oficiais de regis tro não serem serventuários da 

justiça na atualidade da legislação brasileira,  conforme art. 3º da Lei 

8.935/1994,  

 
Outrora esses a tos de documentação  e  regist ro  de dec larações de  

vontade e  de outros atos e  fatos er am pra ticados pe los próprios  

juízes ,  que  ainda os exercem em pequena  extensão.  Or igina lmente,  

os própr ios ju ízes  exerciam essas funções cer t if icantes ou de 

documentação.  Com o incremento das re lações jur íd icas ,  esses a tos  

passaram à competência  dos escr ivã es e  tabeliães,  sob a superv isão 

e f i sca lização dos  próprios ju ízes.  Continuaram a ser  atos prat icados  

no in teresse pr ivado dos seus des t inatár ios,  e  não no in teress e  do 

Estado,  mas perderam o  seu caráter  jur i sd icional ,  porque de ixaram 

de ser  atos  prat icados  por  au tor idades independentes  (GRECO,  

2003,  p .  17) .  

 

Poder-se-ia concluir que notár ios e registradores praticam em suas 

atividades jurisdição voluntária , já que dotados de independência (que deve 

ser aprimorada), impessoalidade e imparcialidade, embora fiscalizados pelo 

Poder Judiciário,  nos termos do art .  236 da CRFB/1988.  

González e Ortiz (2011, p.  1999) defendem, na Espanha, que os atos de 

jurisdição voluntária  sejam passados para notários e registradores.  Os autores 

refletem sobre a frase de Ulpiano , jurista romano do século III,  a.C.,  qu ando 

cita “dar a cada um o que é seu, respeita r o próximo e viver honestamente”, 

como virtude suprema da Justiça. Na Espanha,  há, inclusive, um Projeto de 

Lei de Jurisdição Voluntária de 2007, com atribuição de diver sos expedientes 



de jurisdição voluntária  aos registradores imobiliários (GONZÁLEZ; ORT IZ, 

2011).  

Assim, para ele, manter-se sob o âmbito exclusivo da autoridade judi cial  

os procedimentos que tenham por objeto proceder à restrição de direitos e 

liberdades fundamentais, ou que versem sobre temas que afetem o direito de 

família, condição ou es tado civil das pessoas, ou matérias sobre as quais os 

interessados não podem dispor livremente.  Porém, estaria superada a 

tradicional concepção de insti tuição única ao ex ercício pacífico de direitos e 

ausência de conflitos (BUJÁN Y FERNÁNDEZ, 2012).  Isto p orque “la 

alternatividad, es decir, la posibilidad de acudir a uno u outro operador 

jurídico, cuando así es te previsto,  supondría para los ciudadanos ampliar las 

vías de acceso a la Justicia” (BUJÁN Y FERNÁNDEZ ,  2012, p. 124), e os 

notários e registradores  têm, atualmente, predicados como confiança, 

profissionalismo e qualificação ju rídica para tanto.  

Na Itália, a transmissão da jurisdição voluntária ao notário ocorreu 

devido à sobrecarga dos órgãos judiciais e  por um imperativo social,  pois a 

comunidade precisava de respostas mais céleres,  o desenvolvimento e o 

comércio exigiam rapidez (BORTZ, 2009).  

Na Alemanha, o registro imobiliário é uma seção especial dos Tribunais 

dos Distritos,  comandada por um Juiz,  com funcionários a ele subordinados e 

para cumprir as suas ordens e o procedimento registral é considerado como 

pertencente à jurisdição voluntária (SILVA FILHO, 2013).  

Ao concluir análise sobre a natureza da função qua lificadora do 

registrador de acordo com o Real Decreto espanhol de 16.09.1994, Francis co 

Javier Gómez Gálligo (2008) afirma que o registrador exerce uma atividade 

jurisdicional não judicial, in tegrada na jurisdição voluntária.  

Por outro lado, para José Frederico Marques (1997), a jurisdição 

voluntária seria a administração judicial de direi tos privados e , ainda, uma 

atividade que poderia ser classificada como secundária do Poder Judiciário. E, 

uma vez que deve haver intervenção do Poder Judiciário, ela excl uiria os atos 

praticados por notários e registradores.  



O traço distintivo, para refer ido autor,  seria,  portanto,  a presença do 

Poder Judiciário na atividade adminis trativa que objetiva tutelar direitos 

individuais em determinados negócios jurídicos, segun do previsão taxativa da 

lei.  

De forma oposta, para Cintra, Grinover e Dinamarco (2020,  p. 154), 

“não  é pela mera circunstância de serem exercidas pelos juízes que ta is 

funções haveriam de caracterizar-se como jurisdicionais”.  

Em igual sentido, Bortz (2009) compreende que os notários exercem 

jurisdição, porém não com a amplitude daquela que  exerce o juiz de direito, 

mas não deixa de ser jurisdição, no sentido de dizer  o direito aplicável àquele 

caso concreto.  

Porém, predomina o entendimento de que a ativid ade exercida por tais 

profissionais é uma atividade administrativa e não jurisdicional , já que não é 

praticada pelo Estado e sim por particulares que exercem serviço  público, 

melhor esclarecendo: “não  realiza justiça privada. Realiza justiça pública, 

digamos, assim, de modo grosseiro” (PINTO; TOMAZ, 2015, p.  7).  

Assim, uma vez praticados p rocedimentos administrativos na seara das 

serventias extrajudiciais, seria cabí vel revisão judicial,  na atual  sistemática 

brasileira.  

Inclusive, dispõe o art . 204 da LRP  que a decisão da dúvida possui 

natureza administrativa e não obsta o emprego do processo contencioso 

competente, ou seja,  o procedimento de dúvida previsto no art . 198 da LRP 

culmina com a sentença (art. 202, LRP) do Juiz Corregedor Permanente,  no 

âmbito administrativo. Porém, mesmo com essa decisão, é cabível ação 

judicial,  no âmbito juri sdicional. Importante salientar que referida atividade 

administrativa trata efetivamente de Justiça, em nada prejudicando o 

entendimento de que os cartórios extrajudiciai s são formas efetivas de acesso 

à justiça, consoante se verá a seguir.  

 

 

 

 



 

3.1 As serventias extrajudiciais como fontes irradiadoras de segurança 

jurídica 

 

Em 1897, João Mendes Júnior,  em seu  brilhante estudo sobre os 

“Orgams da fé publica”, ressaltou a importância dos delegatários dos serviços 

extrajudiciais: “os notários foram os delegados directos e especiaes do 

governo, para tornar executorios os actos e contrac tos a que as partes 

devessem ou quizessem imprimir o caracter de autenticidade proprio dos actos 

de autoridade publica” (ALMEIDA JR . ,  1997, p.  9).  

Conforme o art.  236 da CF brasileira, “os serviços notarias e de registro 

são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público” (BRASIL, 

1988, s .p.).  

Os registros públicos, além de proporcionar a tão valorada segurança 

jurídica ,  constituem “função da comunidade” (DIP, 2017 ,  p.  23), exercida por 

profissionais do direito: registradores e tabeliães são pessoas físicas a quem a 

Constituição Federal  delegou, por concurso público, a atividade no tarial  e 

registral,  que é pública,  preenchidos os requisitos da Lei 8.935/1994, que 

regulamentou o art.  236 da CRFB/1988, dispondo sobre serviços notariais e de 

registros. A Lei 6.015/1973, por  sua vez, trata dos registros públicos e 

continua em vigor.  

As serventias extrajudiciais ganham cada v ez mais relevância em nosso 

país, com a inerente fé pública,  sendo “ instrumento da segurança jurídica, 

voltada para a paz jur ídica” (ERPEN; PAIVA, 2004, p. 173).  Para tanto,  

necessário preservar a independência desses profissionais.  

Dentre as especialidades,  há o Registro de Imóveis, legalmente criad o e 

sob as ordens de um delegatário para exercer,  na comarca, a função de regis tro 

público de todas as operações relativas a bens imóveis,  sendo “um zeloso 

militante do bem comum, um defensor das liberdades pes soais concretas” 

(DIP, 2017, p. 39), havendo p rogressiva especialização destes profissionais do 

Direito e confiança dos cidadãos em seus serviços .  



No direito brasileiro,  a função notarial e registral é tida como natu reza 

pública, prestada por pessoas privadas, por delegação constitucional direta, 

mediante concurso público de provas e títulos, conforme esclarece Marcelo 

Figueiredo:  

 
[ . . . ]  não poderemos inc luir  as  a t iv idades de notár ios e  regis tradores  

no campo dos serviços públicos propriamente d i tos.  Dever emos ter  

ta i s  a t iv idades,  de acordo com o af ir mado anter iormente,  como 

decorren tes do  exerc ício  de função pública,  de  naturez a  

adminis tra t iva ,  mas  não co mo um serv iço público.  As funções  

desenvolvidas por  notár io  e  r eg ist radores não geram aos 

adminis trados  ut i l idades ou comodidades mater iais  de qualqu er  

natureza.  Produzem,  i sto  s im,  cer teza  e  segurança ju r íd ica que,  em 

si ,  não  podem ser  vis tas como tal .  [ . . . ]  de  acordo com o  ar t .  175,  

caput,  da nossa vigente Const i tu i ção Federal ,  o  serviço público 

somente poderá ser  pres tado pe lo Poder  Público d ire tame nte,  ou  

indire tamente “sob o  r egime de concessão ou  permissão,  sempre  

através  de  l ic i tação”[ . . . ] .  Não  são  n otár ios  e  regis t radores 

concessionár ios ou permiss ionár ios  de s erv iços públicos.  São 

delegados  pres tado res  de  função  adminis trat iva  do Estado  

(FIGUEIREDO, 2007,  p .  17) .  

 

Ressalta-se que a at ividade do registrador de imóveis não se resume à 

jurídica,  já que também é responsável por toda a administração da serventia, 

incluindo a estrutura física e a estrutura  humana, com “dedicação a tarefas 

cotidianas, técnicas, prudenciais e de gestão administrativa e financeira de seu 

ofício, com contributo fundamental ao bem da sociedade, mediante a 

asseguração da paz jurídica” (DIP,  2017, p. 39).  

Isto posto, será abordada a seguir a desjudicialização, a 

extrajudicialização e as serventias extrajudiciais.  

 

3.2 Desjudicialização, a extrajudicial ização e as serventias extrajudiciais 

 

Part indo-se da premissa de que o dogma do monopólio estatal da 

distribuição e da realização da Justiça está balançado, duas constatações 

parecem justificar a desjudicialização. A primeira delas é de que o Estado não 

suporta mais o peso da atividade jurisdicional.  Pode-se afirmar que a 

desjudicialização bras ileira é um fenômeno motivado pela dificuldade do 

Estado em corresponder com presteza às demandas judiciais da sociedade 



contemporânea. A segunda diz respeito a um contexto global de 

desjudicialização e de harmonização de sistemas jurídicos,  passando -se a 

reconhecer a transferência para o setor privado de tarefas que até então , 

historicamente foram confiadas ao Judiciário.   

A desjudicialização é a liberação, por leis,  da atuação do Poder 

Judiciário. Tópicos da desjudicialização são a arbitragem, as concilia ções e as 

mediações prévias extrajudicia is.  Outros exemplos estão a cargo das 

Serventias de Notas que substituem o Poder Judiciário (DIP, 2016).  O art.  610 

do CPC de 2015 permite inventários e partilhas extrajudiciais; e o art . 633 do 

mesmo Código autoriza a feitura de escri tura pública de divórcio. Ambas, não 

dependem de homologação judici al  inclusive para transferência de propriedade 

imobiliária, mobiliária (automóveis,  por exemplo) e conta corrente e 

investimentos que foram feitos de forma conjunta ou re cíproca.  

A constatação de que só a desjudicialização pode trazer alguma trégua 

para a prestação jurisdicional,  fazendo-a efetiva, célere e justa, está 

fundamentada no real benefício que decorre dessa modalidade de proposta,  ou, 

melhor dizendo, daquela que  pugna pela possibilidade de o Estado não mais 

dedicar esforços e recursos para a prestação jurisdicional,  posto que o 

exercício da atividade notarial,  embora  seja estatal , ocorre em caráter privado 

(CAHALI et  al.,  2009).   

Sem dúvida haverá um pagamento ad icional relativo aos custos da 

atividade jurisdicional 59,  emconformidade com os emolumentos fixados pela 

legislação. No entanto, as estatísticas apresentadas pelo Col égio Notarial do 

Brasil  mostram que o jurisdicionado prefere pagar os emolumentos da 

escri tura pública para a realização de separações,  divórcios e inventários via 

Tabelionato de Notas a esperar a longa tramitação do processo judicial. No 

cálculo do custo-benefício, a justiça privada  vale o preço –  especialmente pela 

rapidez e segurança (RIBEIRO, 2019).  

 

59  Se a  taxa judiciár ia  fosse des t inada exclus ivamente ao  Poder  Judiciár io  e  não ao 

Governo Estadual ,  ta lvez o  cenário  fosse ou t ro.  A questão do repasse da verba  

orçamentár ia  é  assun to que foge aos l imites des te  t raba lho .  



Sobre a segunda constatação mencionada logo acima, no que diz 

respeito a um contexto global  de desjudicialização e de harmonização de 

sistemas jurídicos, registra-se o efetivo estímulo por medidas jurisdicionais 

desconectadas do Poder Judiciário.  Em um primeiro momento, houve um 

grande movimento em benefício dos meios alternativos de resolução de 

conflitos –  Alternative Dispute Resolution  (ADR) – ,  especialmente diante da 

necessidade dos próprios jurisdicionados em resolver seus problemas de 

maneira dist inta dos moldes tradicionais: há ce rtos casos em que não há 

sentença ideal ou suficiente para apaziguar seres humanos em conflito; há 

outros em que a publicidade do processo pode gerar problemas ainda mais 

graves para as partes (RIBEIRO, 2019).  

No que diz respeito ao fenômeno da desjudicial ização, seja ela por 

necessidade de reduzir o peso do Estado ou para harmonizar sistemas 

jurídicos,  é certo que existe uma tendência de transferir para outros órgãos ou 

entidades a realização dos atos executivos.  

A opção pelos caminhos extrajudiciais de acesso à justiça, “confere aos 

cidadãos uma maior liberdade e  poder de decisão sobre a forma como será 

solucionado o seu caso concreto,  reduzindo a interferência do Estado que não 

mais substi tui a vontade das partes por meio de uma decisão judicial” 

(SARDINHA, 2018, p.  39).  Destarte,  considerados os at ributos de que são 

dotadas as serventias extrajudiciais, a elas foram atribuídas novas funções, 

como uma nova via de acesso à justiça.  

Os notários e oficiais de registro,  por serem profissionais do direito,  

exercem, de forma concreta,  a justiça preventiva (BRANDELLI, 2007),  

buscando assegurar a prevenção dos conflitos e a observância  da lei,  em prol 

da estabilidade das relações jurídicas e da pacificação social. Os atos e 

negócios jurídicos,  realizados sob a supervisão desses profissionais,  passam a 

ostentar aptidão para produzir os efeitos devidos, sendo protegidos pela fé 

pública.  

A segurança jurídica destaca-se como o principal atributo dessa atuação, 

uma vez que possibi lita o trânsito estável das negociações e promove a 



prevenção de litígios. Aos notários e oficiais de regist ro cumpre, dessa forma, 

o papel de interlocutores extrajudiciais e diretos com a Sociedade, exercida de 

maneira imparcial e anterior à eclosão de eventual  controvérsia  (FREITAS; 

VITA, 2019).   

Acrescenta-se,  ainda, o fato de que as serventias extrajudiciais  são 

diretamente fiscalizadas pelo Poder Judiciário,  por meio de inspeções e 

correições, que ocorrem anualmente, com vistoria de l ivros,  além da est rutura 

física. Seus titulares respondem de forma administrativa,  civil e criminal por 

todas as infrações cometidas.  

Outro aspecto a ser considerado, no que tange às serventias 

extrajudiciais e que favorece a sua atuação no contexto da desjudicialização, 

refere-se à sua vasta capilaridade territo rial,  o que proporciona facilidade de 

acesso aos interessados até mesmo nos menores municípios do país, onde 

poderão ser atendidos de forma mais célere e  menos burocrática, com maior 

identificação e sensação de acolh imento.  

A seguir serão expostos alguns atos para os quais já se observam a 

desjudicialização. Essas hipóteses serão divididas em desjudicialização do 

poder de império e desjudicialização do poder de dizer o direito.  

 

3.2.1 Desjudicialização do poder de imp ério 

 

 A desjudicialização do poder de império se divide em execução no  

Sistema Financeiro de Habitação e privatização da alienação de bens.  

O plano de desenvolvimento econômico e social imaginado pelo 

Governo Federal na década de 1960 foi  alicerçado na c oncessão de crédito 

para a construção de moradias –  “financiamento da casa própria”.  Como 

estímulo às insti tuições financeiras –  que assumiriam grande risco de 

inadimplemento, até mesmo considerando-se as características dos mutuários 

beneficiados pelo programa – ,  foi  levada a cabo uma nova form a de 

recuperação de crédito hipotecário. Nesse  cenário promulgou-se o polêmico 

Dec.-Lei 70, de 21.11.1966, autorizando o credor imobiliário a executar 



extrajudicialmente a garantia –  atividade jurisdicional então del egada a um 

agente fiduciário (DENARDI, 2009).  

De acordo com o referido decreto, em caso de a dívida hipotecária estar 

vencida e não paga, total ou parcialmente,  o credor deve apresentar 

formalmente ao agente fiduciário seu pedido de execução da dívida, 

instruindo-a com o t ítulo que comprova a dívida, devidamente registrado no 

respectivo Cartório de Imóveis; memória de cálculo do saldo devedor, 

discriminando o valor principal, o valor que corresponde aos juros,  multa e 

demais encargos contratuais e legais; e ii i) a cópia dos avisos de recobramento 

da dívida (VASCONCELLOS, 1976).  

Ribeiro (2019) detalha melhor este processo. Como informa a autora, 

recebida a solicitação da execução, o agente fiduciário, nos 10 dias 

subsequentes, deve notificar o devedor, por intermédio de Cartório de Títulos 

e Documentos,  dando-lhe um prazo de 20 dias para que seja purgada a mora. 

Caso o devedor não proceda ao inteiro pagamento do débito,  o agente 

fiduciário fica autorizado, de pleno direito, a proceder à publicação de editais 

e a realizar,  no transcorrer dos 15 dias  imediatos,  o primeiro leilão público do 

imóvel em hipoteca.  Caso no primeiro leilão realizado o maior lance 

conseguido for menor que o saldo devedor,  será real izado novo leilão, dentro 

dos 15 dias subsequentes. No caso de o maior lance obtido no segundo leilão 

público for menor que aquela soma, serão quitadas a princípio as despesas do 

procedimento –  incluindo o pagamento dos honorários do agente fiduciár io –  e 

a diferença entregue ao credor, que ainda está autorizado a cobrar, via 

execução judicial , a dívida que remanesce. Em caso do lance de alienação do 

imóvel ser superior ao total das importâncias devidas, a diferença será 

entregue ao devedor.   

Até que o auto de arrematação seja assinado, pode o devedor purgar o 

débito apontado, acrescido dos seguintes encargos:  penalidades que 

encontram-se previstas no contrato de hipoteca, de até 10% do valor do 

débito;  remuneração do agente fiduciário;  juros de mora acrescidos de 

correção monetária que até então incidiram. Feita a alienação do imóvel, deve 



ser emitida uma carta de arrematação, contendo a assinatura do leiloeiro, do 

credor, do agente fiduciário e de 5 testemunhas,  servindo t al documento como 

título para a transcrição no Registro de Imóveis.  O devedor, caso esteja 

presente no leilão público, deve assinar  a carta de arrematação; caso 

contrário, no documento deve ser registrada a sua ausência ou então a sua 

recusa em subscrevê-lo.  Após a carta de arrematação no Registro de Imóveis 

ser transcrita,  o adquirente pode requerer ao Juízo competente a sua imissão 

na posse do imóvel, que precisa ser concedida l iminarmente, sem prejuízo do 

prosseguimento do feito,  de rito ordinário,  para que sejam debatidas as  

alegações porventura aduzidas pelo devedor em sede de contestação 

(RIBEIRO, 2019).  

No período que transcorrer entre a transcrição da carta de arrematação 

no Registro de Imóveis e a imissão do adquirente na posse do imóvel alienado 

em leilão público, o Juiz deverá arbitrar o valor de uma taxa mensal de 

ocupação que seja compatível com a renda que deveria ser proporcionada pelo 

investimento realizado na aquisição, exigível  por meio de ação executiva 

judicial.  

Eis os procedimentos previstos para a realização da execução 

extrajudicial segundo o Decreto-Lei nº 70/1966, mais especificamente em seus 

arts. 29 a 38, os quais, por si  sós, já demonstram tratar -se de um efetivo 

paradigma do que se propõe: desjudicialização do poder de império do Estado. 

Em continuação, just ifica-se analisar a constitucionalidade do instituto.   

Sempre houve considerável polêmica acerca do dec reto que permitiu a 

execução extrajudicial dos  créditos hipotecários, mas após a promulgação da 

Constituição de 1988 a corren te da inconstitucionalidade do Dec.-Lei 70/1966 

fortaleceu-se, especialmente em razão da expressa previsão da garantia da 

privação de bens exclusivamente sob o manto do “devido processo legal” (art .  

5º, inc. LIV, da CRFB/1988) –  novidade em relação às Cons ti tuições 

anteriores.  

Nesse contexto, o STF, por meio de um recurso extraordinário que 

questionava a afronta aos princípios do monopólio de jurisdição, do juízo 



natural,  do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, foi 

chamado a manifestar-se sobre a consti tucionalidade do referido decreto. O 

Recurso Extraordinário 223.075-1/DF foi j em 23.06.1998 (publicado no 

Diário Oficial em 06.11.1998), tendo por relator o Ministro Ilmar Galvão. Sua 

ementa conta com o seguinte teor:   

 
Execução Extra judic ia l .  Dec. -Lei  70 /66.  Cons t i tuc ionalidade.  

Compatib i l idade do  a ludido  dip loma legal  com a  Carta  da  

República,  posto que além de  p rever  uma fase de con trole judicia l ,  

conquanto  a  poster ior i  da venda  do  imóvel  ob jeto  da  garan tia  pe lo 

agente  f iduciár io ,  não  impede que eventua l  i legali dade perpe trada  

no curso do proced imento se ja  repr imida,  de  log o,  pelos meios  

processuais adequados.   

 

Sustentou o STF que inexistia óbice ao acesso ao Judiciário para 

questionar execuções injustas ou i legais 60,  como no caso então em exame, no 

qual o mutuário obteve tutela para sustar a venda do imóvel sob a alegação d e 

excesso do valor cobrado. Nos anos seguintes,  inúmeras outras decisões 61 

reafirmaram a constitucionalidade do Dec.-Lei 70/196662,  mas o debate 

regressou à Corte –  desta vez com mais força –  e encontra-se pendente de 

julgamento.  

No dia 18.08.2011, o pedido  de vista do Ministro Gilmar Mendes 

suspendeu o julgamento da análise sobre a (in)compatibilidade dos 

dispositivos legais que permitem a execução extrajudicial  de dívidas advindas 

de hipotecas com a CRFB/1988. A questão foi posteriormente apreciada no 

julgamento dos Recursos Extraordinários  556.520 e 627.106 que entenderam 

pela constitucionalidade da execução extrajudicial  da hipoteca.  

 
60  Luiz Anton io Scavone  Júnior  (2012)  apresenta os pr incipais aspectos da ação cau telar  

inominada de sustação  de lei lão /execução  ex tra judicial  e  da  ação ord inár ia  de  revisão de  

contra to .  E le oferece modelos de pet ição .   
61  Ag RExt 408.224 -1/SE –  Rel .  Min .  Sepúlveda Pertence,  em 03.08.2007; Ag Reg AI  

312.004-0/SP –  Rel .  Min.  Joaquim Barbosa,  em 0 7.03.2006; AI –  Ag R 514.565-7/PR –  

Relª .  Minª .  E llen  Grac ie ,  em 13.12. 2005; Ag Reg AI  497.950-6 /SP –  Rel .  Min.  Joaquim 

Barbosa ,  em 25.10.2005; AI 509.379 -AgR/PR –  Rel .  Min.  Car lo s Velloso ,  em 

04.11.2005.   
62  A Seção de Direi to  Pr ivado do  Tribunal  de  Jus t i ça  do  Estado  de  São  Paulo publicou  no 

Diár io  da Jus t iça do  Poder  Jud ic i ár io ,  em 26.08. 2010,  a  segu inte  súmula :  “Súmula 20 :  A 

execução ex tra judic ia l ,  fundada no Dec reto-Lei  70,  de 21-11-1966,  é  Const i tucional”.  



Ao solicitar  vista dos processos, o Ministro Gilmar Mendes explicou 

estar “extremamente preocupado” com o que denominou como “forma de 

pensar” que traz cada vez mais questões para o Judiciário,  deixando-o cada 

vez mais sobrecarregado. Para ele, a realização de direitos deve ser feita com 

a intervenção judicial,  se  necessária. Além disso, lembrou que em muitos 

países que respeitam o Estado de Direito , a execução nos moldes do Decreto-

Lei 70/196663,  é executada.   

Alguns trabalhos acadêmicos discutiram a consti tucionalidade ou não 

das execuções extrajudiciais do Sistema Financeiro de Habitação. A 

dissertação de mestrado de Volnei Luiz Denardi (2009) aponta a 

inconstitucionalidade desse tipo de execução em razão da parcialidade do 

agente fiduciário –  a quem, segundo ele, foi conferida verdadei ra função 

executiva e,  portanto, jurisdicional – ,  o que por si  só ofenderia ao princípio 

do devido processo legal e esbarraria no p rincípio do contraditório.  

Os argumentos da referida disser tação são bem-lançados. O agente 

fiduciário deve ser escolhido em comum acordo pelo credor e devedor e 

apontado no contrato originário de hipoteca –  ou em aditamento específico. O 

referido decreto ressalva que os agentes fiduciários não podem  ter ou 

preservar vínculos societários com os credores ou devedores de hipotecas sob 

sua tutela, mas não deu a devida atenção quanto à forma de nomeação, no 

sentido de abalizar quem pode ser indicado para o des empenho da atividade, 

de forma a garantir a sua imparcialidade.  

Yoshikawa (2010) ressalta a inconstitucionalidade do mencionado 

decreto-lei em razão da ofensa ao devido processo legal, posto que há 

delegação a terceiros da atividade executiva –  de natureza jurisdicional – ,  que 

está sujeita ao monopól io dos órgãos do Estado que pertencem ao Poder 

Judiciário. Yoshikawa alega tratar-se de verdadeira modalidade de autotutela.   

 
63  Disponível  em: h t tp : / /www.stf . jus .br /por ta l /cms/verNot iciaDeta lhe.asp? idConteudo=  

186899.  Acesso em: 21  junho 2021 .  



Não se pode concordar com os argumentos do r eferido trabalho por dois 

motivos: em primeiro lugar, porque a premissa não é compatív el com a 

conclusão e,  em segundo lugar, porque não procede a conclusão.  

Uma dissertação de mestrado, com a qual comparti lha-se opinião, foi 

defendida por Samy Garson (2006) em Portugal. Segundo ele,  é descabida  a 

defesa do monopólio ou reserva de jurisdiçã o na realização dos atos 

executivos tendentes à satisfação do direito do credor  hipotecário.  A execução 

extrajudicial  não é inconstitucional,  mas sua regulamentação brasi leira carece 

de reparos em relação à i)  nomeação e formação dos agentes fiduciários e ii) 

previsão da possibilidade de o devedor ou terceiro interessado oferecer 

oposição.  

Garson (2006) entende que os agentes fiduciários deveriam ter formação 

adequada –  podendo revelar-se uma nova carreira jurídica – ,  com aptidão para 

a realização da conferência dos cálculos ari tméticos apresentados na memória 

discriminada do saldo devedor. Sobre a oposição, defende a necessidade de 

previsão legal da oportunidade e das matérias arguíveis.  A suspensão ou não 

do curso da expropriação dependeria da plausibilid ade das alegações e,  

eventualmente, da prestação de caução.  

Samy Garson (2006)  propôs,  portanto, uma execução desjudicializada, 

mas com garantias ao devedor. A tese defendida por Ribeiro (2019) – 

desjudicialização da execução, a ser realizada por um notár io concursado e 

preparado para o exercício dos atos executivos, restando expres samente 

garantido o acesso ao Poder Judiciário em casos de contrariedade –  pode vir a 

abraçar a cobrança de créditos hipotecários,  deixando de existir , então, a 

multiplicidade de “opções” que  atualmente se verifica.  O credor hipotecário 

dispõe de três meios para realizar seu crédito:  i) execução extrajudicial  

fundada no Dec.-Lei70/1966; ii) execução judicial consoante o rito especial 

previsto na Lei 5.741/1971; ii i) execução judi cial segundo o  rito comum, com 

base no art.  585, inc.  III,  do CPC de 2015.  

Em razão do que se sustenta, apesar de entender que a execução 

realizada na forma do Dec. -Lei 70/1966 não ofende o princípio do monopó lio 



de jurisdição, e tampouco do juiz natural,  percebe-se ofensa aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa (devido processo legal), já que ao devedor não 

é assegurado o direito de discutir a existência,  certe za e exigibilidade do 

crédito antes da alienação do seu imóvel.   

De todo modo, apesar do posicionamento acadêmico exposto,  admira-se 

a postura do Ministro Gilmar Mendes. Com uma visão descolada  da tese que 

aqui se defende, prefere-se a manutenção da execução extrajudicial do crédito 

hipotecário ao retrocesso da judicialização da medida. O j urisdicionado pode, 

sim, socorrer-se do Poder Judiciário para impedir expropria ções injustas e 

ilegais. Mais se perde do que se ganha com o reconhecimento da 

inconstitucionalidade do Dec.-Lei 70/1966.  

O traço característico da alienação fiduciária em gara ntia está na 

resolubilidade do domínio do bem do adquirente fiduciário. O credor é 

proprietário resolúvel, uma vez que o seu domínio sobre a coisa adquirida 

extingue-se quando houver a quitação do preço. O devedor é proprietário 

diferido por se achar em condição suspensiva, restaurando-se automaticamente 

seu domínio sobre a coisa adquirida diante do adimplemento da obrigação 

(SOUSA, 2006).  

A princípio , a alienação fiduciár ia operava-se somente em relação a 

bens móveis64,  havendo farta doutrina –  e também jurisprudência –  sobre o 

assunto, especialmente sobre as ações de busca e apreensão e de depósito dos 

bens alienados e,  nesse particular,  acerca da possibil idade ou não da p risão 

civil  do devedor/depositário. Na a lienação fiduciária bens móveis, no entanto, 

só é possível restaurar a posse do objeto alienado valendo-se de ordem 

judicial,  ao contrário do que se veri ficou na regulamentação da alienação 

fiduciária de bens imóveis , que estabeleceu a execução extrajudici al da 

garantia –  outro efetivo paradigma do que se propõe, ou seja, a 

desjudicialização do poder de império do Estado (RIBEIRO, 2019).  

 

64  Legislação :  Lei  4 .728/1965,  Dec. -Lei  911/1969 e po s ter iormente Lei  10 .931/2004.   



A Lei 9.514/1997, que estabeleceu o Sistema de Financiamento 

Imobiliário –  SFI, visou promover, no geral ,  o financiamento imobiliário,  que 

carecia de incentivos. A fal ta de garantia de eficaz recuperação do capital 

cedido, em caso de inadimplênci a,  era o maior entrave das concessões de 

crédito dessa natureza. Segundo Melhim Namen Chalh ub,  

 
[ . . . ]  o  crédi to  é  e lemento propuls or  da  at ividade  produt iva  em gera l ;  

t rata- se  de  necess idade  essencia l  da  soc iedade ,  sendo  cer to  que a 

manutenção  do n ível  de ofer ta  de  créd ito  depende de  mecanismos 

capazes de imprimir  ef icácia e  rapidez nos processo s de recuperação 

do capi ta l  empres tado ( CHALHUB, 2000,  p .  256) .  

 

Nesses termos, o autor entende que o mecanismo adotado pela 

legislação em foco ajustou-se às necessidades do interesse coletivo de oferta 

de crédito imobiliário, aplaudindo-a.   

O mecanismo comentado por Chalhub (2000) é a alienação  fiduciária de 

bens imóveis.  A constituição da  propriedade fiduciária da coisa imóvel ocorre 

mediante o registro, no competen te Registro de Imóveis, do contrato assinado 

entre as partes,  quando então opera-se o desdobramento da posse. Assim, o 

fiduciante torna-se possuidor direto e o fiduciário , torna-se possuidor indireto 

da coisa imóvel (art.  23 da Lei 9.514/1997).   

Ocorrendo o pagamento da dívida e  de seus encargos, a propriedade 

fiduciária do imóvel  é resolvida e no prazo de 30 dias,  contados a partir  da 

data em que for l iquidada a  dívida, o fiduciário precisa fornecer ao fiduciante 

o respectivo termo de quitação, sob pena de  multa.  Tendo em mãos o  termo de 

quitação, deve o oficial do cartório de Registro de Imóveis proceder ao 

cancelamento do registro da propriedade fiduciária (art.  25 da Lei 

9.514/1997).  

Por outro lado, estando a dívida vencida e não quitada, no todo ou em 

parte, o fiduciante deverá ser constituído em mora e a propriedade do imóvel 

deverá ser consolidada em nome do fiduciário.  Para tan to,  o fiduciante deverá 

ser intimado pelo ofic ial do competente Registro de Imóveis –  ou, por sua 

solicitação, a quitar suas obrigações,  incluindo-se os juros convencionais,  as 

penalidades e outros encargos.  Na hipótese de o fiduciante –  ou de seu 



representante legal ou procurador regularmente constit uído –  encontrar-se em 

local incerto e não conhecido, o oficial deverá certificar o fato, cabendo-lhe, 

então, solicitar a intimação por edital, publicada por 3 dias em jornais de 

grande circulação (art. 26 da Lei 9.514/1997).  

Purgada a mora no Registro de  Imóveis, o contrato de alienação 

fiduciária será convalescido, entregando-se a quantia ao fiduciário.  Não sendo 

purgada a mora, o oficial responsável pelo Registro de Imóveis, nos termos do 

art . 26 da Lei 9.514/1997 deve promover a averbação na matrícula do imóvel 

para consolidar a propriedade em nome do fiduciário, recolhendo-se o 

competente imposto.   

Após a propriedade ser consolidada em nome do fiduciário, no decurso 

de 30 dias, deve promover o leilão público visando a alienação do imóvel. Se 

no primeiro leilão realizado o maior lance for menor que o valor do imóvel, 

deverá ser promovido um segundo leilão nos 15 dias que seguirem o primeiro . 

No segundo leilão, o maior lance, desde que seja igual ou supere o valor da 

dívida,  descontando-se as despesas,  prêmios de seguro e outros encargos 

legais, será aceito. Ao credor será entregue o valor que sobejar,  havendo, 

nessa oportunidade, e por previsão legal, recíproca quitação (art .  27 da Lei 

9.514/1997).  

Se no segundo leilão o maior lance ofer tado for menor que o valor da 

dívida, juros, despesas, encargos, entre outros, será extinta a dívida e o credor 

exonerado das suas obrigações, mediante termo próprio (art.  27 da Lei 

9.514/1997). Nessa circunstância, haverá efet iva transferência da propriedade 

fiduciária em garantia ao credor fiduciário65 consoante prevê o art. 28 da Lei 

9.514/1997.  

A legislação é expressa no sentido de assegurar ao adquirente do imóvel 

em leilão público ou  em razão da efetivação da fidúcia a rei ntegração liminar 

 
65  Trata -se do  pacto comissór io ,  por  meio do qual  se  opera a  ext inção dos d irei tos 

contra tua is da par te  contratante que não  cumpre a  sua obr igação.  A Lei  9 .514/1997 

possib il i ta  que,  ao  f ina l ,  o  credor  f iduciár io  venha a ser  p roprietár io  def in i t ivo do  

imóvel  dado  em garan tia ,  adquir indo-o pelo va lor  da dív ida e  demais despesas,  que será  

sempre infer ior  ao preço  da ava liação (OLIVEIRA, 2003) .  



na posse do imóvel, para desocupação em um prazo de 60 dias (art.  30 da Lei 

9.514/1997).  

Após analisado o procedimento previsto na lei em foco, relevante 

discutir a constitucionalidade da norma. Desde o início da vigência da Lei 

9.514/1997 questionou-se sua consti tucionalidade, especialmente em razão da 

chamada execução extrajudicial  perante o Registro de Imóveis, possibilitando 

leilões públicos de bens imóveis sem intervenção judicial (MARTINEZ, 

2006).   

Marcelo Terra, logo após a lei  ter sido promulgada, antecipou-se para 

firmar sua posição pela  

 
[ . . . ]  abso lu ta compat ib i l idade  do procedimento em te la  com os  

di tames da Const i tu ição Feder a l ,  por  respeita r  as garant ias 

individuais de que  “a  le i  não ex c luirá  da aprec iação do Poder  

Judiciár io  lesão ou ame-aça de direi to” (ar t .  5 º ,  inciso  XXXV) e de 

que “ninguém será pr ivado da l iberdade  ou de seus bens sem o 

devido  processo legal”  (ar t .  5º ,  i nciso  LIV)  (TERRA, 1998 ,  p .  53 -

54) .   

 

A comparação entre a execução prevista no Dec. -Lei 70/1966 e a 

execução da Lei 9.514/1997 foi inevitável,  e a d outrina dominante apontou o 

posicionamento do STF66 em relação ao primeiro para justificar a 

constitucionalidade da segunda.  

O STF, quando decidiu pela constitucionalidad e da execução 

extrajudicial  realizada pelo agente fiduciário,  argumentou que inexistia  óbice 

ao acesso ao Judiciário para questionar execuções injustas ou ilegais. O  

mesmo fundamento foi utilizado pela doutrina para justificar a 

constitucionalidade da execução extrajudicial  da garantia realizada  pelo 

Registrador Imobiliário.  Nesse sentido manifestaram-se Chalhub (2000) e 

Martinez (2006).  

Entende-se que a execução real izada na forma da Lei 9.514/1997 não 

ofende o princípio do monopólio de jurisdição e tampou co do juiz natural.  A 

eventual ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defes a (devido 

 
66  Recurso  Extraordinár io  223.07 5-1/DF,  j .  em 23.06.1998 DO 06.11.1998,  Rel .  Min.  I lmar  

Galvão,  en tre  ou tros.   



processo legal) é justificada pela função social da alienação fiduciá ria, no 

sentido de assegurar -se a oferta de crédito imobiliário –  princípio da 

proporcionalidade. Ademais, o jurisdicionado não est á impedido de recorrer à 

intervenção do Poder Judiciário sempre que se sentir lesado ou sentir-se 

ameaçado de lesão em seus d ireitos.   

A Lei 11.382/2006,  que reformou a execução de título extrajudicial, 

incluiu no CPC de 2015 em vigor o art. 685-C67,  regulamentando assim a 

alienação de bens por iniciat iva particular.  

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), pelo provimento CSM 

1.496/2008, detalhou o procedimento da alienação por iniciativa particular, 

conforme disposto no § 3º do mencionado artigo 68.   

Antes da Lei 11.382/2006, a expropriação de bens penhorados para a 

quitação da dívida era realizada, prioritariamente,  por meio da arrematação em 

hasta pública. Apenas quando não ocorresse arrematação é que o exequente 

poderia adjudicar o bem. A partir  das modi ficações levadas a cabo pela 

referida lei, conferiu-se prioridade à adjudicação. Não ocorrendo a 

adjudicação, poderá,  então, proceder-se à alienação por iniciativa privada. Só 

em última circunstância é designado leil ão ou praça para que o bem seja 

vendido (CUNHA, 2009).  

À primeira vista poderia se fa lar em desjudicialização de atividades do 

Poder Judiciário e transferênci a para particulares. Considerando-se que a 

alienação dos bens penhorados sempre foi realizada exc lusivamente por 

 
67  Art .  685-C.  Não  real izada a ad judicação dos  ben s penhorados,  o  exequente  poderá  

requerer  se jam e les a l i enados por  sua própr ia  iniciat iva ou por  in termédio de correto r  

credenc iado peran te a  autor idade jud ic iár ia .   

§  1º  O ju iz  f ixa rá o  prazo em que a  a l ienação deve se r  efet ivada,  a  forma de  

public idade ,  o  preço mínimo (ar t .  680) ,  as condições de  pagamento  e  a s  garant ias,  bem 

como, se for  o  caso,  a  comissão de corretagem.   

§  2º  A al ienação será  formal izada por  termo nos autos,  ass ina do  pelo  ju iz ,  pe lo  

exequente,  pelo  ad quirente  e ,  se  for  presen te ,  pelo execu tado,  expedindo -se  car ta  de 

al ienação do imóvel para o  dev ido regis tro  imobil iár io ,  ou,  se  bem móvel,  mandado  de 

entrega ao adquiren te.   

§  3º  Os Tribunais poderão expedir  proviment os  deta lhando  o procedimento da  a l ien ação 

prevista  neste  ar t igo,  inclusive  com o concurso de meios ele trônicos,  e  dispondo sobre o  

credenciamento dos corretores,  os quais deverão  estar  em exercíc io  pro f iss ional  por  não 

menos de 5  (cinco)  anos .   
68  Disponível  em: h t tp : / /www.dje. t j sp . jus .br /cd j e / index.do.  Acesso em: 20  junho 2021.   



certame público administ rado pelo magistrado e que atualmente é realizada 

por particulares, poderia supor-se que o novo modo de expropriação 

implicasse deslocamento da atividade  jurisdicional para além da esfera estatal 

típica.   

A inferência não é verdadeira, mas entende-se que esse é mais um 

exemplo da tendência da delegação de atividades burocráticas que 

historicamente estiveram sob a égide do juiz p ara a iniciativa privada.  

 

3.2.2 Desjudicialização do poder de dizer o direito  

 

Inicia-se esta seção com uma breve abordagem sobre  a arbitragem. Após 

uma longa e complicada tramitação, a Lei  da Arbitragem (Lei 9.307/1996) foi 

promulgada no Brasil, regulamentando esse meio alternativo ao Judiciário 

para resolução de conflitos que não envolvam di reitos indisponíveis.  As partes 

estabelecem em contrato que, caso haja discórdia em de terminado assunto, um 

juízo arbitral  será instaurado para a solução da controvérsia.  A sentença 

arbitral  possui  a mesma força da sentença judicial.   

A Lei 9.307/1996, no entanto, já nasceu tendo sua constitucionalidade 

questionada em razão do princípio do monopólio estatal da jurisdição (art. 5º, 

XXXV, da CRFB/1988), que assegura a t odos o direito fundamental de acesso 

ao Judiciário para garantir -lhes a tutela jurisdicional contra lesão ou ameaça 

de lesão a direitos.  

Para enfrentar as “críticas, especialmente de processualistas  ortodoxos  

que não conseguem ver atividade processual –  e muito menos jurisdicional –  

fora do âmbito da tutela estatal estri ta” (CARMONA, 2009, p. 2 6), muitos 

doutrinadores defenderam, por diversos aspectos, a constitucionalidade da 

arbitragem (TEIXEIRA, 1997).  

O principal argumento de defesa é que não há qualq uer 

inconstitucionalidade na renúncia voluntária à jurisdição estatal, devendo 

sempre ser respeitada a autonomia das partes. Até mesmo porque a prestação 

jurisdicional constitui  um direito dos jurisdicionados,  e não uma obrigação de 



levar ao conhecimento do Poder Judiciário toda e qualquer contenda que se 

desenvolva entre pessoas físicas ou jurí dicas (MENDES, 2005).  

Todo o esforço da doutrina não se mostrou suficiente.  O STF foi  

chamado a pronunciar-se sobre a consti tucionalidade do juízo arbitral e, ao 

julgar três casos de homologação de sentença estrangeira, decidiu 

expressamente acerca da cons titucionalidade da Lei 9.307/1996, pelo menos 

no que tange às suas normas procedimenta is (SILVEIRA, 2006).  

No entanto,  as vozes da inconstitucionalidade não pararam de soar, uma 

vez não ter havido manifestação pontual acerca dos artigos mais críticos da 

lei,  como aqueles que equiparam i) a atividade do árbitro à do juiz e ii)  a 

sentença arbitral à sentença judicial. Assim, se novamente provocada, o STF, 

ao julgar a Sentença Estrangeira 5206-Agr/Reino da Espanha (Rel. Min. 

Maurício Correa), em 30.04.2004, en frentou a tese a fundo e decretou a 

constitucionalidade de diversos disposit ivos da Lei 9.307/1996, justificando 

seu entendimento no indispensável respeito à vontade  manifestada pela parte 

ao subscrever a cláusula compromissória,  quando for celebrado o contrato.  

Finalmente, foi sacramentada a consti tucionalidade do juízo arbitral,  a 

principal  hipótese de desjudicialização do poder de dizer o direito.  

Outra questão animou os estudiosos do então novo instituto,  qual seja,  a 

sua natureza jurídica. Em um primeiro momento, a doutrina defendia duas 

correntes contrárias , dividindo opiniões: natureza contratual  (privada) da 

arbitragem, por um lado, e natureza jurisdicional (pública), por outro. Em um 

segundo momento, a  doutrina passou a concil iar as duas correntes,  

sustentando a natureza jurídica sui generis  da arbitragem, uma vez que ela 

nasce da vontade das partes (privada) e se encerra com um comando que as 

obriga (pública) (MORAIS; SPENGLER, 2008) .  

Muitos professores da matéria apontaram a existência dessas cor rentes, 

de forma acadêmica, mas não sem concluir e posicionar-se pela natureza 

jurisdicional, de caráter privado, da arbitragem (dentre eles cita-se NERY JR., 

2017 e RIBEIRO, 2019).  



Entende-se que o legislador equiparou o juízo arbitral  ao juízo estatal 

(NERY JR., 2017), inserindo a arbitragem entre os meios de tutela 

jurisdicional. Há de se considerar que a sentença arbitral tem os mesmos 

efeitos da sentença judicia l (RICCI, 2004), ou seja, faz coisa julgada entre as 

partes e possibil ita a execução forçad a, no caso do seu não cumprimento 

espontâneo.  

Apesar dessa equivalência, uma diferenç a deve ser registrada: os 

árbitros possuem o poder de conhecer da demanda (cognitio) e de dizer o 

direito ( iurisdictio),  mas não possuem o poder de impor o cumprimento de  

suas decisões de forma coercitiva (executio e coertio ), e nesse ponto requerem 

a colaboração dos órgãos do Poder Judiciário.  Como explicam Morais e 

Spengler (2008),  o árbitro não possui o poder de império para exigir o 

cumprimento de sua decisão, mas esse  fato não retira do juízo arbitral sua 

função jurisdicional.   

Por fim, faz-se necessário registrar que esse meio alternativo de 

resolução de conflitos foi amplamente  aceito pela sociedade, principalmente 

quando envolvidos negócios –  questões de natureza contratual  e societária.   

Outro exemplo de  desjudicialização é a retificação de registro  

imobiliário.   

 

3.2.3 Retificação do registro imobiliário 

 

O registro público que destina-se ao assentamento de bens imóveis tem 

sido alvo de recorrentes debates  no Direito Civil e mercantil ,  no direito 

público, pela estreito vínculo com a aquisição da propriedade imobiliária por 

meio de ato inter vivos  nos termos dos arts. 1.227, 1.245 a 1.247 do CC, tendo 

em vista a confiança na exatidão, assegurada pela fé pública  e merecendo, por 

parte de juristas e magistrados,  análise mais profunda em razão dos vários  

problemas que suscita e dada a necessidade ou obrigatoriedade de 

salvaguardar a estabilidade do domínio, garantir a segurança jurídica e tornar 

possível  a verificação do  direito de propriedade pelo Estado, exercendo 



controle sobre os atos praticados pelo titular no exercício dos direitos, 

relativamente a outros titulares (DINIZ, 2006).   

O Código Civil consolidou a importância do Registro de Imóveis no 

ordenamento jurídico pátrio, repetindo os arts. 1.227 69,  1.245 (§ 1º)70 e 

1.24671,  com a função essencial na transmissão e aquisição de bens imóveis.  

Segundo Scheelje (2003), não se pode g arantir o amplo exercício dos 

direitos patrimoniais do cidadão se não houver um sistema reg istral  eficiente 

que publique devidamente tais direitos ou documentos que se subscreve m no 

exercício destes direitos.  

Os atos praticados pelos agentes delegados no exercício de seu mister 

têm a natureza de “atos administrativos”. Assim, em determinados cas os é 

possível  que a retificação do regis tro seja feita por meio de “procedimento 

admin istrativo”, obedecidas as peculiaridades respectivas, inclusive no 

tocante a prazos, formas de impugnação das decisões etc.  Essa qualificação, 

aliás,  é expressamente menc ionada no caput do art . 212 :  “[.. .] por meio de 

procedimen to administrativo”  (BRASIL, 1973, s.p.) . No entanto, como se verá 

a seguir, é possível  que a retificação se ja obtida por meio de provimento 

jurisdicional típico (ROCHA, 2019).  

A legislação anterior relativa ao instituto de retificação de área previa 

um procedimento judicial lento e o neroso, o que acabava não gerando o efeito 

desejado, porque, em vez de retifica r o registro, adequando-o a realidade, o  

proprietário preferia manter a situação incorreta e promover transações 

imobiliárias tendo como base o registro na forma em que se encon trava, 

consequentemente gerando incertezas entre as partes envolvidas.  

 
 
69 Ar t .  1 .227 .  Os di rei tos  rea is sobre  imóveis const i t u ídos ou  transmit idos por  a tos  en tre  

vivos,  só  se adquirem com o regist ro  no car tór io  de Registros de Imóveis dos re fer idos  

t í tu los (ar t s .  1 .245 a 1 .247) ,  salvo os  casos expressos neste  Código.  [ . . . ] .  
70  Art .  1 .245 .  Transfere -se entre  vivos a  propr iedade u rbana median te  o  registro  dos 

t í tu los trans lat ivo no registro  de Imóvei s.  (§  1º)  Enquanto não se regis trar  o  t í tu lo  

transla t ivo ,  o  a l ienante continua a ser  havido  como dono do imóvel.  (§  2 º) .  Enquanto  

não se promover ,  por  meio de  ação própr ia ,  a  decre tação  de inva lidade do regist ro ,  e  o  

respect ivo cance lamento ,  o  adquirente c on tinua  a ser  hav ido como dono do imóvel.   
71 Art .  1 .246 .  O regis tro  é  ef icaz desde  o momento  em que se  apresen tar  o  t í tu lo  ao  of ic ia l  

do registro  e  es te  o  prenotar  no pro toco lo.   



A Lei 10.931, de 02.08.2004, em seu  art.  59, alterou a redação dos arts.  

212, 213 e 214 da Lei 6.015/1973 –  Lei de Registros Públicos  (LRP). A 

importante inovação trazida pela Lei 10.931/2004 é o procedimento 

extrajudicial  (administrativo)  de retificação de regis tros de imóveis.  As 

retificações de registros imobiliários que outrora eram sujeitas ao 

procedimento judicial passaram a ser feitas  pelo próprio oficial do Registro de 

Imóveis.  O Poder Judiciário apenas atuará em situações nas quais não houver 

acordo entre as partes ou houver potenci al lesão ao direito de propriedade de 

algum confrontante, podendo-se afirmar que a atividade jurisdicional 

tradicional será apenas subsidiária ou res idual.   

Nesses termos, possibilitou-se a retificação do registro imobiliário, d e 

ofício, pelo próprio tabel ião de registros  públicos, sem intervenção judicial , 

conforme procedimento administrativo previsto.  Est abelece o art.  212 da LRP 

e seu § único: 

 
Art.  212.  Se o  reg is tro  ou  a averbação for  omissa,  imprec isa ou não 

exprimir  a  verd ade,  a  re t if icação será fei t a  pelo  Oficial  do Regis tro  

de Imóveis competente,  a  requer iment o do in te ressado,  por  meio do 

procedimento admin istrat ivo previs to  no ar t .  213,  facu lt ado ao 

interessado requerer  a  re t if icação por  meio  de procedimento  

judic ia l .   

Parágrafo único.  A opção pelo  proced imento administrat ivo prev is to  

no ar t .  213 não exc lui  a  prestação jur isdicional ,  a  requerimento da 

par te  prejud icada  (BRASIL,  1973 ,  s .p .) .   

 

Já o art.  213 da LRP passou a prever casos em que poderá o tabelião 

proceder à retificação do registro ou a averbação, seja “de ofício” ou por 

requerimento do interessado,  fixando procedimentos, dos quais não se  

justifica detalhamento nesta seara (SCAVONE J R., 2012). Importante apenas 

historiar mais essa hipótese de desjudicialização prevista na legislação 

brasileira.  

 

3.2.4 Usucapião extrajudicial  

 

O CPC de 2015, em seu art.  1.071, disciplina um procedimento para a 

usucapião administrativa de bens imóveis.  Desta feita,  este dispositivo criou 



esta modalidade de usucapião, mesmo que no  art. 60 da Lei nº 11.979 já  tenha 

previsto uma figura parecida para aqueles que detinham t ítulos de legitimação 

de posse. No entanto, o que aconteceu com maior relevância e imp ortância, foi 

a generalização do procedimento que passou a destinar -se a qualquer suporte 

fático ao qual o insti tuto pode ser aplicado.  

Com base no art. 1.071 do novo CPC, a Lei nº 6.015/73 teve acrescido o 

art igo 216-A, passando a regular o procedimento d a usucapião a ser requerida 

junto ao oficial de registro de imóveis, com a part icipação do tabelião e 

notário público na efetivação da Ata Notarial, passando a ser obriga tória a sua 

exigência e apresentação no registrador imobiliário. Segundo Veronese 

(2014), esse insti tuto condiz com o fenômeno da desjudicialização do direito,  

cuja maior característica é o des locamento de competência antes exclusiva do 

Judiciário para outros órgãos que atuam extrajudicialmente,  a exemplo dos 

cartórios.  

Para Zacarias (2016),  a legislação em pauta atribui aos notários e 

registradores o poder de solucionar questões onde existe consenso, 

contribuindo para tornar mais ágil a atividade jurisdici onal.  

Entende-se que o legislador brasil eiro vem privilegiando, no bom 

sentido, os notários e regist radores,  a partir do momento em que lhes 

direciona novas atribuições que eram exclusivas do Judiciário. Em termos de 

legislação, existem importantes anteced entes de extrajudicialização, a 

exemplo da retificação extrajudicial  de registro imobi liário (Lei nº  

10.931/2004),  o divórcio e o inventário extrajudicial (Lei nº 11 .441/2007),  a 

consignação em pagamento pela via extrajudicial  (art.  890 do CPC, com 

relação à Lei nº 8.951/2004),  a ata notarial co mo objeto de prova no sistema 

processual civil  brasileiro (Lei nº 13.105/2015, art . 384), (BRANDELLI, 

2016),  entre outros.  

A usucapião administrativa ext rajudicial  pode ser considerada um dos 

maiores avanços na legis lação brasileira.  No procedimento desta modalidade 

de usucapião, caso a qualificação seja positiva, o oficial irá realizar o registro 

da aquisição referente ao direi to real na matrícula. Na hipótese de imóvel não 



ser matriculado, será aberta a matrícula e o registro. Se a qualificação for 

negativa, a decisão terá que ser fundamentada, demon strando quais dos 

requisitos legais ainda precisam ser atendidos.  

Com relação a  este ponto específico de qualificação negativa e com nota 

devolutiva de pendência,  o oficial registrador deverá privilegiar,  em pr imeiro 

lugar, a mediação, antes mesmo de se en viar para o procedimento judicial. Por 

essa razão é que os notários e os regist radores brasileiros passaram a serem 

peças fundamentais no procedimento de desjudicializaçã o do sistema 

judiciário brasileiro. Crê-se até que novas atribuições virão a posteriori ,  

desafogando o sistema judicial.  

Ao que parece, o procedimento extrajudicial está apto a solucionar de 

forma mais ágil a usucapião, tornando-se um útil instrumento assim como 

também o são o inventário, o divó rcio e a retificação desjudicializados, 

colaborando para a legalização de situações consolidadas e ajudando a 

promover a regularização fundiária e o bem-estar social.  

A usucapião extrajudicial na regularização fundiá ria urbana é a segunda 

forma de usucapião extrajudicial  conhecida no Direito brasileir o.  Seu 

fundamento legal encontra-se nos arts. 25 a 27 da Lei nº 13.465/2017, que 

dispõe sobre a Regularização Fundiária Urbana e Rural. Antes dela, vigeu a 

Lei nº 11.977/2009,  que criou o “Programa Minha Casa, Minha Vida” e que 

cuidava também de usucapião extrajudicial em processos de regularização 

fundiária.  A parte desta lei  que di sciplinava a usucapião extra judicial foi 

revogada, valendo agora os dispositivos da primeir a lei.  

A nova normativa, é bom que se d iga, alterou profundamente a anterior, 

de modo a que a participação das serventias tornou-se bem menos expressiva, 

mas não menos importante. É de censura r, por outro lado, a notável 

obscuridade da nova lei,  redigida sem grande rigor científico e propiciand o 

interpretações dúbias.  

Tal como ocorre com a usucapião coletiva multifamiliar, a regularização 

fundiária urbana foi inspirada no propósito de debelar as favelas, um mal que 

assola as cidades brasileiras e onde vivem mais de onze milhões de pessoas.  



Segundo Paiva (2012), estima-se que, no Brasil, existam aproximadamente 

seis mil  favelas,  distribuídas em mais de trezentos munic ípios.  Mas os 

loteamentos ir regulares não se restringem a essas áreas.  Pode haver 

loteamentos irregulares que estejam situados fora  dos bolsões de pobreza 

extrema.  

Há de se entender por legitimação de posse, o ato administrativo por 

força do qual o Poder Público reconhece o exercício de poderes de fato sobre 

áreas particulares localizadas em lo teamentos clandestinos ou irregulares, q ue 

a nova lei  denomina “núcleos urbanos inform ais” (art.  9º da Lei nº 

13.465/2017).   

O objetivo da legitimação é a concessão de título.  Não se trata ainda de 

título de propriedade, razão pela qual o beneficiário não pode dispor do 

imóvel.  Como expõe Olivei ra (2017),  a obtenção do título de posse obtém -se 

proteção possessória, podendo o possuidor ajuizar interditos e computar prazo 

para a usucapião. O título torna justa a posse, que pode até ter começado sem 

justeza e boa-fé, mas o ato do poder público apaga  as nódoas anteriores.   

O título é precário e pode, sob determinados requisitos, ser cassado pelo 

poder público, nos termos do art.  27 da nova lei.  Isso ocorrerá quando o 

beneficiado não estiver cumprindo as obrigaçõ es que lhe cabem na 

regularização fundiária. Se,  por exemplo, ele abandonar o imóvel, terá o seu 

título cancelado.  

A legitimação tem lugar perante a municipalidade e incide sobre aqueles 

imóveis que estejam sob regularização fundiária. Após as fases previ stas nos 

arts. 19 e seguintes da Lei nº 13.465/2017, expede-se o título de legitimação, 

que conterá,  necessariamente, a identificação dos ocupantes, o tempo de 

ocupação e a natureza da posse.  Interessante é a ausência de menção ao 

registro do título legitimatório.  Pela dicção legal, sua conversão em 

propriedade não pressupõe aquele ato prév io, embora seja certo que a Certidão 

de Regularização Fundiária, que antecede a  legitimação de posse, deva ser 

levada para registro.  



A concessão do título depende dos requisitos seguintes: a) ser urbana e 

particular a área possuída. Imóveis públicos foram  expressamente  demitidos 

da legitimação de posse, por força do art.  25, §2º,  da  Lei nº 13.465/2017. A 

norma se afina com os dispositivos constitucionais que vedam a usuca pião em 

imóveis públicos; e b) ter o imóvel passado por regularização urbana, 

conforme previsão arts .  19 e seguintes.  É no processo de regularização que 

serão examinados a posse,  a existência de núcleo urbano informal, etc.   

Referente à conversão da posse em propriedade, a matéria é normatizada 

no art . 26 e § 1º da Lei nº 13.465/2017. A con volação da posse em domínio 

admite duas possibilidades: a) presença dos requisi tos do art. 183 da 

CRFB/1988 (caput  do art.  26); b) ausência dos requisitos do art.  183 da 

CRFB/1988 (§ 1º).  Esse dispositivo const itucional,  como já foi observado, 

trata da usucapião especial urbana, sendo seus requisitos a l imitação da área 

em 250 m2 ,  a posse por cinco anos, a moradia no imóvel e não ter o 

usucapiente qualquer imóvel em seu nome.  

Presentes os requisitos do art .  183  da CRFB/1988, diz o art . 26 que a 

conversão se dará de forma “automática”  e “independentemente de prévia 

provocação ou prática de ato registral” (BRASIL ,  2017, s.p).   

O que quis o legislador dizer é que a conversão não exige iniciativa do 

particular, devendo o titular do registro de imóveis,  portanto , agir de ofício. 

De fato, o Oficial examinará apenas o lapso temporal. É certo  que a conversão 

exige os demais requisitos presentes no art . 183, mas não é dever do Ofici al 

averiguá-los, pois isso terá sido fei to pelo município no processo de 

regularização fundiária. É possível,  portanto, que o beneficiado venha a 

adquirir outro imóvel no quinquênio da legitimação e disso não saiba o 

Oficial.   

Na verdade, se o legitimado vem a se afastar dos requisitos daquele 

dispositivo consti tucional, cumprirá o municípi o revogar a concessão. Como a 

conversão ocorre de pleno direito e sem prévia pr ática de ato registral , não se 

obriga o Oficial a exigir certidão negativa de propriedade o u ata notarial para 

averiguar se o legit imado está a residir no bem.  



Ausentes os requisitos do art.  183 da CRFB/1988, a conversão, 

malgrado também se passe no ambiente registral, não se dará nem de forma 

automática nem independentemente de atos registrais .  Vale isso a dizer que a 

conversão depende de requerimento do interessado e da prévia  prática de atos 

na serventia.  

Uma das inovações mais sensíveis trazidas pelo CPC de 2015 é a 

previsão de um procedimento administrativo para a usucapião consensual 

administrativa. Este procedimento é  presidido por um oficial de registro de 

imóvel e pode ser aplicado a qualquer suporte fático de Usucapião (art.  1071 

do CPC c/c o art . 216-A da LRP).  

Ainda, demanda destaque o tratamento dedicado à Ata Notarial  como 

forma de constituição de prova (art . 384 do CPC) . A Lei nº 8.935/94 

estabelece que a função notarial  não consista apenas na formalização jurídica 

da vontade das partes e na intervenção em atos e negócios jurídicos,  sendo 

também voltada à autenticação de fatos (art . 6º).  Em seguida, em seu art . 7º,  

menciona ser competência do notário a lavratura de atas notariais . Além disso, 

mesmo no campo litigioso, o CPC mostrou compreender  que a via 

extrajudicial  pode representar um importante caminho para a tutela de direitos 

de forma mais ágil e eficiente.  

A desjudicialização no Brasil ajuda a promover a acessi bilidade e 

celeridade,  pois o sistema de justiça brasileiro anda congestionado e a 

desjudicialização de alguns procedimentos contribui para desafogar o 

judiciário.  

O princípio da eficiência, por sua vez, opõe-se à negligência, lentidão e 

omissão, buscando assim maior qualidade e produtividade nas condutas dos 

administradores, propiciando a solução das necessidades coletivas.  

Complementarmente,  a Lei nº 8.935/1994, em seu a rt.  4º, impõe aos notários e 

registradores a observância de tal princípio assim dispos to:  

 

Art.  4º  -  Os serviços  notar iais  e  de  reg istro  serão pres tados,  de 

modo ef iciente e  adequado,  em dias e  horár ios es tab elecidos pelo 

juízo  competen te,  a tendidas as pe cul iar idades  loca is,  em local  de 



fáci l  acesso ao públ ico e  que ofereça segurança  para o  arquivamento  

de l iv ros  e  documentos (BRASIL,  1994,  s .p) .  

 

Igualmente, aos notários e registradores, por serem representantes do 

Estado no exercício de suas funções,  foi  atribuída constitucionalmente à fé 

pública,  de modo que estes têm o condão de declara r que determinado ato ou 

documento encontra-se dentro dos padrões legais,  propiciando segurança 

quanto a sua validade, que será presumível, admitindo, entretanto, prova e m 

contrário.   

Do exposto observa-se que a usucapião administrative tem trazido maior 

celeridade ao procedimento e juntamente com outras medidas que também se 

coadunam ao movimento de desjudicia lização, ajuda a descongestionar o 

judiciário brasileiro.  Decer to que ainda se convive com falhas, mas estas, na 

medida do necessário, vão sendo revi stas e adequadas.  

 

3.2.5 Inventário e divórcio 

 

Como visto ao longo dessa tese,  há uma tendência mundial, em tempos 

modernos, de o Poder Judiciário reduzir seu campo de a tuação no que pertine 

às vontades das pessoas capazes, transferindo a competência para  os 

Tabelionatos de Notas.  Em determinados casos, não há sequer nenhuma 

questão relacionada ao foro de domicílio das partes .  

O primeiro exemplo de desjudicialização é o de inventários realizados 

em cartórios.  Reza o § 1º do art . 610 do CPC de 2015 que:  

 

Art.  610  [ . . . ] .  

§  1º  -  Se todos  forem capazes  e  concordes,  o  inventár io  e  a  par t i lha 

poderão ser  fe i tos por  escr i tura  públ ica ,  a  qua l  consti tuirá  

documento hábi l  para qual quer  ato  de regist ro ,  bem como para  

levan tamento de importância depositada em ins t i tu i ções f inanceir as  

(BRASIL,  2015,  s .p .) .   

 

Este preceito abre aos interessados ( rectius ,  às partes) a oportunidade 

de fazer o inventário e a partilha por escritura pública –  “poderão” ser feitos 

por escritura pública, diz o texto – ,  quando o procedimento será realizado em 



sede extrajudicial , mas,  se assim não quiserem, poderão fazê -los pela via 

judicial como, por  tradição, têm sido feito. Nesse caso, todos os interessados 

(rectius ,  partes) devem ser capazes e esta rem de acordo em fazer o inventário 

e a partilha extrajudicialmente, porque, se houver interessado incapaz, ou a 

discordância de um deles,  o inventário deverá ser processado necessariamente 

pela via judicial. Se o inventário for feito por escritura pública , não terá 

cabimento a homologação judicial . Contém, também, o art. 610 uma condição 

para que o inventário e a partilha sejam  feitos por escritura pública, que é a 

inexistência de testamento, porque, se houver testam ento, o inventário e a 

partilha serão processados necessariamente pela via judicial (C ARREIRA 

ALVIM, 2016).   

Na medida em que todos os beneficiários do testamento se jam capazes,  

essa restrição tem fundamento na hipótese de testamento cer rado (art.  735, 

caput72), particular (art . 737, caput 73),  marítimo, mili tar,  nuncupativo ou 

mesmo codicilo (art.  737, § 3º74),  por exigirem cumprimento judicial.   

Para que o inventário possa ser extrajudicial,  não basta que todos os 

interessados sejam capazes e concordem em faz ê-lo por essa forma, sendo, 

também, indispensável que estejam de acordo quanto à parti lha de bens,  pois, 

se houver discordância,  o inventário será necessariamente judicial.  

Sendo o inventário e a partilha feitos por escritura pública, terá a 

mesma eficácia dos feitos em sede judicial,  de modo que constituirá 

documento hábil  para qualquer a to de registro  –  especialmente no Cartório de 

Registro de Imóveis – ,  bem como para levantamento de importância 

depositada em instituições financeiras. Para efeito de leva ntamento desses 

valores, é preciso que eles tenham sido partilhados ao herdeiro ou suc essor, 

ou seja, que este seja o seu titular. Embora não o diga o novo Código, como 

 
72  Art .  735 .  Recebendo tes tamento cerrado,  o  juiz ,  se  não achar  vício  que o t orne suspei to  

de nul idade ou  fa ls idade,  o  abr irá  e  mand ará  que o escr ivão  o leia  em presença  do  

apresentante  [ . . . ] .  
73  Art .  737.  A publicação do tes tamento par t icular  poderá  ser  requer i da,  depois da  mor te 

do tes tador ,  pe lo herde i ro ,  pelo legatár io  ou pelo tes tamente iro ,  bem como pelo tercei ro  

deten tor  do tes tamento,  se  impossibi l i tado de  en tregá - lo  a  algum dos ou t ros leg i t imados 

para requerê- la  [ . . . ] .   
74 Ar t .  737 .  [ . . . ]  §  3º  -  Apl ica-se  o  d isposto  neste  a r t igo ao  cod ic i lo  e  aos testamentos  

marí t imo,  aeronáu t ico,  mil i ta r  e  nuncupat ivo [ . . . ] .   



não dizia o seu antecessor, deve a parti lha extrajudicial valer-se do “formal de 

partilha” para fins de distribuição dos bens entre os herdeiros ou sucessores 

do finado.  

Finalizando, são condições para que se possa fazer o inventário e 

partilha extrajudicialmente:  a) os interessados sejam capazes;  b) estejam 

concordes; c) sejam assistidos por advogado privado, defensor público ou  

Serviço de Assistência Judiciária; d) comprov em o recolhimento dos tributos 

devidos; e) promova-se a lavratura de uma escri tura pública perante o tabeli ão 

(CARREIRA ALVIM, 2016).  

Ad cautelam ,  determina a parte final  do § 2º do art . 610 que deverão 

constar do ato notarial a qualificação e a assinatur a do advogado ou defensor 

público que intervier no ato.  

O segundo exemplo que merece destaque é o caso do divórcio 

extrajudicial:  não importa onde os usuários tenham res idência e domicílio,  

eles podem optar por qualquer Tabelionato de Notas,  de qualquer p arte do 

Brasil , para lavratura da escritura pública de divórcio consensual (VEL OSO, 

2017).  

Assim, tem-se que a Lei  nº 11.441/2007, veio alterar o CPC brasileiro à 

época vigente e inovar no Direito, passando a autorizar  a tramitação de 

inventários e divórcios na esfera administrativa,  com a ressalva de que as 

partes sejam maiores, capazes e ainda que não estejam em pauta direitos de 

incapazes e a partilha dos bens seja consensual. A partir daí, entraram em 

cena o notário e o registrador brasileiro, visto que  estes prestam serviços 

públicos de qualidade (EL DEBS; SARDINHA, 2019).  

Referente à ausência de conflito de interesses, a citada norma legal veio 

estabelecendo a desjudicialização dos divórcios e inventários. Como se vê,  o 

divórcio extrajudicial pode ser realizado independentemente de jurisdição, 

quando não houver interesses indisponíveis de incapazes e quando  houver 

consenso entre os divorciandos. Nos mesmos termos, pode  ocorrer a partilha 

dos bens deixados,  desde que não haja herdeiros incapazes. E, aind a, o 



procedimento não jurisdicional é de l ivre opção das partes, não sendo 

obrigatório (ZACARIAS, 2016).  

A escritura pública de divórcio é atribuição do tabelião de notas . E, sem 

chancela de Juiz ou Ministério Público, ela é apresentada aos Serviços de 

Registro das Pessoas Naturais para as averbações (quando se trata de 

separação ou divórcio) ou aos órgãos regi stradores (de automóveis ou de 

imóveis) ou aos bancos (moviment ação de dinheiros).  

No que diz respeito às possibilidades e limitações, a  Lei nº 11.441/07 

determinou a inclusão do art . 1.124-A no CPC de 2015, com a seguinte 

redação:  

 

Art.  1 .124-A. A separação consensual  e  o  d ivórcio consensual ,  não 

havendo f i lhos menores ou  incapazes do  casal  e  observados os  

requisi tos legais quan to aos prazos,  poderão  ser  real izados  por  

esc r i tu ra  púb lica,  da  qual  constarão  as disposições re la t iva s à  

descr ição e  à  par t i lha  d os bens  comuns e  à  pensão  a l iment ícia  e ,  

a inda,  ao  acordo  quant o à  r etomada pelo  côn juge de  seu nome de  

sol te iro  ou à manutenção do nome adotado  quan do se  deu o  

casamento (BRASIL,  2007,  s .p) .  

 

Para a celebração do divórcio em cartório,  a Lei nº 11.441/07 requer:  a) 

que não haja filhos menores ou incapazes; b) a observ ância do prazo de dois 

anos de separação de fato (requisito não mais exigido em função  da Emenda 

66/10); c) a descrição e a partilha de bens; d) a fixação da pensão alimentícia 

entre os cônjuges (que o Projeto de nova Lei do Divórcio pretende deixar 

claro tratar-se de uma faculdade, não uma obri gação); e) a disposição sobre o 

nome dos cônjuges; f) a colaboração de um advogado para as duas partes ou 

mesmo um advogado para cada uma das partes,  ou de Defensor Público, 

conforme acresceu a Lei nº 11.965/09.  

Quanto aos filhos, importa observar que, embora a legislação tenha feito 

uso da disjuntiva “menores ou incapazes”, o que abrangeria inclusive o filho 

menor emancipado, ao que parece não há justifi cativas para proibição neste 

caso. Se o filho, embora menor, fo i emancipado, não há impedimento para a 

realização do divórcio realização em cartório.  Poder-se-ia questionar a 

possibilidade de fraude no caso, emancipando-se o menor somente para ter 



acesso à realização da escritura,  mas acredita-se ser essa hipótese bas tante 

improvável e,  caso ela ocorra, dará margem à anulação pela fraude 75.  Bem por 

isso é que o Projeto de nova Lei do Divórcio (Projeto nº 5.432/2013) pretende 

retirar a expressão “menores”, mantendo apenas a referência a fi lhos 

incapazes.  

Há quem defenda, a exemplo de Farias (2007),  ser possível o divórcio 

em cartório mesmo tendo o casal filhos incapazes, desde que o acordo não se 

refira a direitos indisponíveis. Conforme esse entendimento, seria possível o 

casal realizar a escritura solucionando somente as questões que envolvem o 

próprio casal  (partilha,  decisão sobre a prestação de alimentos,  uso do nome 

etc.) e solucionar a questão referente aos filhos em processo judicial,  em 

momento anterior ou posterior à escritura. Mas,  tal entendimento ainda não é 

aceito pela jurisprudência dominante atual. A lei é bastante clara ao consignar 

a necessidade de inexistência de filhos incapazes. Apesar do aparente acerto 

da decisão, pois é importante resguardar o interesse destes no divórcio, está 

em movimento modificações e ajustes no entendimento do Poder Judiciário 

para, ao que tudo indica,  no futuro , permitir ,  dentro de certas  balizas, que o 

procedimento extrajudicial também abarque estas hipóteses em que haja filhos 

incapazes.  

Em posição intermediária,  o entendimento de Dias (2017, p.168) é o de  

que seria possível a separação e o divórcio mesmo ex istindo filhos menores ou 

incapazes,  desde que “as questões com relação a eles já tenham sido alvo de 

apreciação judicial”,  solução que vem ganhando cada vez mais adeptos e que 

parece representar uma evolução que em breve deverá ser normatizada. 

Compreende-se, ademais, que outras questões poderiam ser solucionadas 

em sede de divórcio extrajudicial, a exemplo dos alimentos e a guarda dos 

filhos conforme será discutido a seguir.  

 

75  Ressa lte- se que a  anu lação da escr i tura se  fará  sempr e por  ação  ordinár ia  de nu lidade de  

negócio jur íd ico,  nunca pela ação rescisór ia .   



 A Lei nº 11.441/2007 é do tipo alteradora, o que significa que esse 

diploma legal  alterou dispositivos de outra lei , no caso em tela,  o Código de 

Processo Civil .  

A lei de 2007 criou a possibilidade de que inventários, sobrepartilhas,  

separações e divórcios - inclusive os divórcios diretos trazidos recentemente 

pela nova emenda constitucional de nº 66 - pudessem ser feitos de forma 

extrajudicial,  por via de Tabelionatos de Notas.  

Não restam dúvidas de que esta alteração em muito contribui para o 

combate à morosidade, atualmente evidenciada no judiciário,  estando incluída 

no movimento que se convencionou chamar de desjudicialização.  

No entanto,  no que tange ao di vórcio,  entende-se que o legislador 

deixou de regulamentar outros pontos que também poderiam implicar em 

benefícios para as partes, contribuindo para mitigar a morosidade à qual o  

Judiciário encontra-se submetido. 

O primeiro ponto que poderia ser abordado extrajudicialmente nos 

cartórios é a questão da pensão alimentícia consensual.  Até o momento,  o que 

se tem é que, com o advento do novo CPC, o devedor de pensão alimentícia 

pode sofrer protesto em cartório, o que não deixa de ser uma forma de receber 

a pensão. No entanto, o estabelecimento da pensão dos filhos de forma 

extrajudicial  ainda não é pe rmitido. A justificativa para que os car tórios não 

firmem acordos de pagamento de pensão alimentícia,  segundo Pereira (2015), 

é que a criança apesar de ter direitos, é absolutamente incapaz, e,  por esta 

razão, tem proteção prioritária por parte do Estado. Consequentemente, todas 

as questões de Direito que envolvam menores precisam ser acomp anhadas pelo 

Ministério Público.  

Porém, sobre esta questão, entende-se que, após o acordo ser firmado 

em cartório, este poderia ser enviado ao Ministério Público para que  este 

concorde ou não com o que foi  conv encionado. Desta forma, apesar de ser 

necessário submeter a pensão acordada ao judiciário, ainda assim haveria 

economia de tempo pelo fato de as partes não necessitarem passar por 

audiência de mediação e de instrução . 



O segundo ponto é a questão da guarda,  que também não pode ser 

discutida em cartório  e deve passar pela supervisão do Ministério Público, em 

razão de envolver menores ou incapazes.  Vale para este ponto, o mesmo 

raciocínio empregado para a pensão alimentí cia.  Tento em vista que a guarda 

atualmente preferida pelo Judiciário é a guarda compa rtilhada, acredita-se que 

esta deveria ser possível em cartório, sendo o acordo enviado ao Ministério 

Público para homologação. Novamente,  seria possível com isso elimina r 

etapas pelas quais um processo judicia l  passa, obtendo-se maior economia de 

recursos e de tempo.  

O poder familiar enseja o compromisso dos genitores para com os seus 

filhos, objetivando cuidar e promover o desenvolvimento físico psíquico e 

social  completo do indivíduo (DINIZ, 2019).  

Neste tri lhar, a guarda compartilhada, segundo Silva (2 018), é um 

instituto de direito civil em que os genitores dos filhos dividem a 

responsabilidade pela criação e educação de sua prole,  compartilhando 

também o direito de tê-los na sua companhia, conforme ficar combinado entre 

ambos. Esse regime permite aos pais part iciparem igualmente na criação e 

desenvolvimento do filho na esfera educacional, social e psicológico. Assim, a 

guarda compartilhada, por si só,  já resguarda o d ireito que o menor tem de 

conviver com ambos os cônjuges. Por esta razão, não se vê pr ejuízo ao menor, 

se em caso de divórcio, os pais pudessem optar por dividirem a guarda dos 

filhos sem que esta questão tenha que ir parar nas varas de família. Trata -se 

de uma mobilização desnecessária do Judic iário.  

A maior discussão estaria na questão da  partilha de bens mesmo quando 

o casal  tiver filhos incapazes,  tendo em vista  a inafastável necessidade de 

assegurar os interesses dos menores. Contudo, segundo El Debs e  Sardinha 

(2019),  esta também é uma preocupação que não procede, pois os notários e 

registradores são portadores da segurança jurídica e levam seu posto com 

preciosismo e honra.  São profissionais do Direito altamente qualificados que 

enfrentam concursos públicos os quais exigem um alto grau de conhecimento 

técnico, administrativo e jurídico .  



Dito isto,  entende-se que, com o tempo, ajustes possam ser feitos, 

implicando em benefícios para todos os  envolvidos no divórcio e também para 

o Judiciário.  

Isto posto entende-se que ao sistema registral deve  conferir-se 

segurança jurídica a fim de que não desencadeie  efeitos indesejáveis a 

exemplo da crise do subprime, que ocorr eu como conseqüência de um sis tema 

registral deficiente e duvidoso nos Estados Unidos.  

 

3.3 A crise do subprime e a derrocada das bol sas de valores como 

consequência de um sistema registral deficiente e duvidoso dos Estados 

Unidos 

 

A crise do subprime, que ficou conhecida também por crise das 

hipotecas, a princípio foi fruto  da ambição dos investidores imobiliários 

norteamericanos,  e de  outros setores financeiros,  que começaram a negociar os 

papéis das hipotecas aplicando taxas de juros cada vez mais elevadas. 

Referidos papéis acabaram ficando sob a custódia de  grandes bancos 

norteamericanos,  especialmente, daqueles especializados em investimentos,  a 

exemplo do Lehman Brothers,  Bear Sterns e Goldman Sachs que tornaram as 

operações ainda mais sofisticadas ,  ao criarem determinados instrumentos que 

visavam a manutenção dos ganhos, alicerçados em securitizações impossíveis 

de serem sustentadas. Dito de outra forma, os grandes bancos aliaram às 

hipotecas instrumentos financeiros, conhecidos como derivativos  (hedge funds  

e outros), que passaram a ser negociados no mercado financeiro  

(NEPOMUCENO, 2014).  

O Cláudio Gontijo (2008) apresenta uma consistente análise da crise 

hipotecária e externa as seguintes constatações:  

 
Essa  eufor ia  do  mercado era  sus ten tada  pela  “fa r ra  de crédi to  

hipotecár io  e  suas  securit ies  (MBS,  CDO, lastreadas em 

emprést imos de recuperação duvidosa)”,  num período em que “os  

fundos de invest imentos,  os hedge funds  e  os bancos ergueram 

verdadeiras pirâmides de der iva tivos de crédi to ,  d isseminando o s  

r iscos  em âmbito  mundial”  [ . . . ]  No caso dos  der iva tivos 



hipotecár ios,  mui tas vezes o  seguro  era  fornecido pela própria  

ins t i tuição or iginadora,  de forma que,  efe t ivamente,  par te  do r i sco  

“ate r r i ssou de vo l ta  nos bancos” ,  ou por  outras inst i tu ições,  a trav és,  

inclus ive,  de opções de  co mpra e  de  outros  der ivativos [ . . . ]  Quando  

o mercado habi tac iona l  en trou  em cr ise,  o  rápido aumento da 

inadimplência  dos mutuários do segmento  subprim e provocou a 

desvalor ização dos  der ivat ivos,  impactando  tan to os bancos que n ão 

haviam conseguido desová -los a través de  SPVs quanto as 

ins t i tuições f inance iras que  t inham  segurado os der ivat ivos  

hipotecár ios (GONTIJO,  2008,  p .  22 ) .   

 

Quando se deu a contaminação dos derivativos hipotecários e cambiais,  

dentre outros  e com os valores dos contratos bancários desvalorizando cada 

vez mais abruptamente, a preocupação das instituições financeiras naquele 

momento estava direcionada à contabilização desses derivativos, sabendo-se 

que estes foram registrados na contabilidade pela norma do fair value  

(marcação a mercado),  e o próprio mercado tinha levado esses contratos se 

tornarem pó, tamanha foi a  desvalorização.  

Assim, faltou regulamentação que fizesse do sistema r egistral,  um 

sistema eficiente.  

Veja-se que a autonomia privada,  especialmente dos agentes 

financeiros,  foi  deixada livre e desimpedida pela  onda desregulamentadora da 

economia norte americana, o que fez com qu e os impulsos e negócios  não 

encontrassem qualquer limitação ou barreira nas bolsas de valores e 

instituições financeiras  resultando, no fim, naquela que ficou conhecida como 

uma das mais devastadoras crises  econômicas da história mundial .  

Faria (2017) apresenta um panorama geral do desenrolar dessa c rise.  Ela 

começa com os negócios jurídicos, mais especificamente com as hipot ecas.  

Em 2007 o sistema financeiro norteamericano passou a ter uma grande oferta 

de crédito, fruto da convergência da desregulamentação do mercado e da baixa 

dos juros.  Tirando proveito dessa tendência,  as instituições passaram a ofertar 

crédito com garant ia hipotecária para pessoas sem qualquer condição de arcar 

com a dívida.  Estas pessoas usavam  o crédito para comprar imóveis,  na  

maioria das vezes casas. Os devedores, portanto, g arantiam o crédito para a 

compra da casa própria com a própria casa que queri am adquirir. Somado a 



isso,  um mesmo imóveis podia ser  hipotecado mais de uma vez, em vista da 

ausência de proibição legal.  

O resultado disso foi  que, a princípio, houve um boom d o setor 

imobiliário,  artificialmente produzido pela disponibilidade irresponsável de 

crédito. Esse boom  elevou vertiginosamente o valor dos imóveis, porém, a 

valorização era igualmente artificial,  resultado da demanda também artificial . 

Contudo, tais imóveis supervalorizados artificialmente eram o  

lastro de garantia para as hipotecas,  o que fez com que as insti tuições 

financeiras emprestassem certas quantias de dinheiro muito superiores ao 

valor real dos imóveis  que garantiam os empréstimos (GOODWIN, 2014).  

Estas hipotecas, a seu turno, eram seguradas por outras instituições 

financeiras. Estas instituições,  contudo, em vista da desregulamentação dos 

mercados, operavam sem lastro suficiente, ou seja, seu capital e ra muito 

inferior aquele que elas seguravam. Aliado a isso, mas sem isentar as 

seguradoras de suas responsabilidades, as insti tuições de avaliação de crédito 

(como a famosa Standard & Poor’s),  inadvertidamente, class ificavam as 

hipotecas como títulos  seguros (AAA) estimulando o mercado a segurar e 

transacionar com essas hipotecas.  

A crise dos mercados financeiros começou quando as instituições 

emprestadoras tentaram receber os valores, mas sem sucesso, mesmo  

executando as hipotecas e retomando os  imóveis. Elas perceberam que haviam 

emprestado a pessoas  que não tinham qualquer condição de pagar e que muitos 

dos empréstimos feitos eram garantidos por um mesmo imóvel insuficiente 

para garantis todas as dívidas. Isso gerou  pânico no mercado. Primeiro, o 

valor das casas caiu revelando seu real valor (muito inferior ao valor dos 

empréstimos feitos),  pois a torrente de crédito fácil  secou diminuindo a 

demanda artificial e ,  somado a isso, a retomada dos imóveis pelas execuções 

fez crescer a oferta. Em segundo lugar, as seguradoras dos créditos  

hipotecários perceberam que, em vista dos altos índices de inadimplência e da 

defasagem entre o valor das dívidas e o valor dos imóveis garantidores,  seriam 



chamadas a cobrir prejuízos para os quais não tinham condições financei ras 

(FARIA, 2017).  

O resultado ficou representado pela falência do banco Lehman Brothers 

em 15 de setembro de 2008, momento em que o mercado financeiro mundial  

presenciou queda de uma insti tuição  “grande demais para falir”. Este foi  o 

marco inicial  da crise financeira que se abateu sobre os  EUA e o mundo e que 

culminou na quebra em efeito cascata de outros bancos, seguradoras e países. 

Os efeitos só não foram ainda maiores e mais devastadores graças à atuação 

do governo americano que ajudou os bancos, e apenas os bancos, já que as  

pessoas foram jogadas  na rua porque perderam suas casas, enquanto os CEOs 

do topo da pirâmide do setor financeiro,  grandes responsáveis pelo desastre,  

receberam seus bônus sem grandes problem as graças à ajuda milionária do 

governo (FARIA, 2017) .  

Juntamente com os bancos e seguradoras, muitos países  foram sugados 

pelo vórtice da crise, pois negociavam seus títulos (dívidas soberanas ) neste 

mesmo sistema, que, agora,  em razão das hipotecas que f oram 

irresponsavelmente comercializadas no mercado financeiro,  estava destruído. 

Assim como os EUA, a Europa se viu afundando, e dois anos depois passava 

pelos momentos mais crí ticos de sua his tória recente temendo não apenas pela 

saúde financeira  do bloco, mas também pela sua permanência em vis ta da crise 

grega.  

Como resultado, a realização de negócios jurídicos (hipotecas) de forma 

irresponsável  provocou uma crise econômica de proporções globais e que 

atingiu bancos centenários,  seguradoras poderosas e países inteiros. As causas 

da crise, 13 anos depois da explosão da  bolha, são muito bem conhecidos e 

exaustivamente documentados, mas, em 2008, os economistas foram pegos de 

surpresa e se viram impotente frente a crise econômica que  ajudaram a 

produzir.  

Discutidas as razões que levaram à crise do subprime, na sequência,  

será destacada a relação entre desjudicialização e desenvolvimento 

econômico.  



3.4 Desjudicialização e Desenvolvimento Econômico  

 

 Sabe-se que o acesso à justiça tem relação com o direito huma no e com 

o direito ao desenvolvimento social e econômico. Realizar o desenvolvimento 

econômico de um Estado não é questão simples de ser implementada. Alguns 

fatores importantes intervêm de maneira inibitória sobre o desenvolvimento 

econômico sustentável,  impossibilitando sua aplicação de forma imediata e 

eficaz.  

 Dentre elas , segundo El Debs e El Debs (2020) pode-se citar diversos 

fatores que ainda obstam o desenvolvimento econômico sustentável  como: 

sistema de concentração de capital  nas mãos de poucos, o  enfraquecimento da 

proteção jurídica e a falta de coercibilidade visando a minorar as 

desigualdades  sociais e econômicas entre os detentores do capital  e os menos  

favorecidos, inexistência de mecanismos de direito de petição para a proteção 

dos direitos econômicos e outros Estados membros de Tratados Internacionais 

de Direitos Humanos, alto nível de pobreza, enfermidades e analfabetismo. 

Como destacam Piovesam e Soares:  

 
Diversamente do  Pacto  d os Dire i tos  Civ is  e  Po lí t icos,  o  Pac to dos 

direi tos Econômicos ,  Socia is e  Cul tura is  não es tabelece  o  

mecanismo de comunicação in teres tadual  nem tampo uco,  mediante  

Protocolo Facu ltat ivo,  permite a  s i stemática das pet ições 

indiv iduais.  Atente-se que mediante  as comunicações in teres tatais  

um Estado-Par te  pode  a legar  have r  ou tro Estado-Par te  incorr ido em 

violação aos  direi tos  humanos enunciados no  Tratado,  enquanto que,  

por  meio do d i rei to  de  pet ição,  h ipótese de violação de d ire i t os 

humanos e  respei tados deter minados requis i tos  de admissib il idade  

(como esgotamento  prév io dos  recursos  in ternos  e  a  inex istência d e 

l i t i spendência in ternac ional) ,  é  poss íve l  re correr  a  ins tâncias 

in ternac ionais competen tes,  que adotarão medidas que res t aurem ou 

reparem os direi tos en tão violados (PIOVESAM; SOARES, 2010,  p .  

70) .  

 

 Do exposto depreende-se que o acesso à justifica contr ibui para o 

desenvolvimento econômico do país já que com a desoneração do capital 

utilizado para o Poder Judiciário com vis tas a efetivar suas funções típicas e 

atípicas, pode-se investir em políticas públicas de fom ento à educação e pleno 

emprego, trazendo ganhos substanciais à economia do país.  



Neste sentido, fora reforçado que os Estados possuem a 

responsabilidade primária  de criar  as condições favoráveis ao 

Desenvolvimento, a criação de medidas necessárias para r ealizar o direito ao 

desenvolvimento devendo garantir a todos o acesso a recursos bási cos,  

educação, serviços de saúde, alimentação dentre outros, é o que se tradu z do 

art igo 3°, §1°76 e do artigo 8°,  §1°77 da mesma Resolução.  

Por fim, o art. 10º 78 ratifica o dever do Estado em tomar medidas 

efetivas de desenvolvimento como adoção e implementa ção de políticas e 

medidas legislativas em níveis nacionais e internacionais.  

Assim sendo, o Conselho Nacional de Justiça do Estado Brasileiro por 

intermédio da Resolução 125 (CNJ),  implantou no sistema Judiciá rio 

brasileiro a Política Pública Judiciária d e resolução de confli tos por 

intermédio da Conciliação e da Mediação como forma de facilitar o acesso à 

justiça a todos os seres humanos do Estado pátrio, para que nenhum  cidadão 

tenha cerceado o seu direito de  ter o acesso ao judiciário  (EL DEBS; EL 

DEBS; SILVEIRA, 2020).  

Dentre os importantes pilares dessa Resolução, menciona -se a mudança 

do paradigma de serviços judiciários, fazendo-os abrangentes também nos 

mecanismos de solução consensual de conflitos de in teresses,  sendo certo que 

a Resolução 125 do CNJ afirma de forma expressa que é assegurado: “a todos 

o direito à solução dos conflitos pelos meios adequados à sua natureza e 

peculiaridade” incumbindo aos órgãos judic iários,  a solução obtida pela 

sentença e a oferta de mecanismos, a exemplo da mediação  e da conciliação, 

 
 
76 Art igo 3,  §1°.  Os Estados têm a responsab il idade pr imár ia  pe la cr iação das con dições 

nacionai s e  internac ionais favoráveis à  rea l izaç ão do d ire i to  ao Desenvolvimento .  
77  Art igo 8 ,  §  1°.  Os Estados  devem tomar,  em nível  nac ional ,  todas  as medidas 

necessár ias para a  rea l ização do d ire i to  ao desenvolvimento,  e  devem assegurar ,  in ter 

al ia ,  igualdade de opor tunidade para todos no  acesso aos recursos básicos ,  educação,  

serv iços de saúde ,  al imentação ,  hab itação,  emprego e dis tr ibu ição  equi tat iva da renda.  
78  Art igo 10°  -  Os Estados deverão  tomar  medidas para  assegurar  o  pleno exercício  e  o  

for talec imento progress ivo do direi to  ao desenvolviment o,  inclu indo  a  formulação ,  

adoção e implement ação  de pol í t icas ,  medidas legis la t ivas e  out ras,  em n íveis nacional  e  

internac ional .  



com o objetivo de atender e orientar aos cidadãos (EL DEBS; EL DEBS; 

SILVEIRA, 2020, p. 61-62).  

Ademais,  assegurou também serviços de qualidade, exigin do que os 

mediadores e Conciliadores sej am devidamente capacitados e treinados.  

Determinou-se a centralização dos serviços de conciliação, mediação e 

orientação, no Centro de Resolução de Confl itos e de Cidadania (CEJUSC), 

aperfeiçoando-se permanentemente as práticas e controle de avaliação  

mediante organização e banco de dados de cadastro de Mediadores e 

Conciliadores.  

Desta forma, após a efetiva e adequada implementação da Resolução 

125, almeja-se que o conceito de acesso à justiça seja atualizado, deixan do de 

ser o simples acesso aos órgãos judiciários, e passando a referir -se ao acesso a  

uma ordem jurídica justa (EL DEBS; EL DEBS; SILVEIRA, 2020).  

Sendo assim, não é mais adequado referir-se à mediação e à conciliação 

como meios “alternativos” à solução d e lit ígios,  devendo ser considerado 

como meio “adequado” de resolução de controvérsias .   

A resolução não objetiva solucionar a crise de desempenho da justiça, 

que impede o desenvolvimento da sociedade, e do próprio ser humano. 

Tampouco objetiva diminuir o substancial acervo de processos do judic iário,  

de mais de 92 milhões de processos, e s im o de tratar de forma adequada os 

conflitos de interesses (AZEVEDO, 2015).  

Certamente, com a maior utilização dos mecanismos consensuais,  

muitos processos se solucionarão como maior brevidade, e esse resultado é 

uma decorrência direta da correta polít ica  de tratamento dos conflitos de 

interesses,  e não seu objetivo imediato.  

Outro fator de Desenvolvimento possibil itado pela Resolução 125/2010 

do CNJ, é a transformação da  sociedade brasileira, incentivando a cu ltura da 

pacificação, em detrimento da hoje dominante cultura da sentença.  

É certo que essa nova mudança de paradigma ao cr iar essa cultura da 

pacificação irá desafogar o sistema judiciário,  que refletirão automatica mente 



na economia do país, já que toda d emanda que chega ao judiciário tem seu 

valor econômico agregado.  

Também, em se tratando de desenvolvimento econômico, é imp ortante 

destacar que em prol da segurança jurídica, é importante que não se perca de 

vista a necessidade do fortalecimento legislativo das serventias extrajudiciais 

conforme se verá a seguir.  

 

3.5 Necessidade de fortalecimento legislativo das serventias ex trajudiciais 

em prol da segurança jurídica 

 

Atuam os notários e registradores de forma a asse gurar a autenticidade, 

segurança, eficácia e publicidade dos atos jurídicos,  de forma preventiva, a 

fim de manter a paz social , exercendo ainda um controle da lega lidade dos 

atos que lhes são submetidos. Por meio de sua atuação, será conferida 

segurança jurídica ao negócio realizado, advinda da fé pública da qual são 

investidos e do efeito da publicidade.   

A segurança jurídica decorre ainda da independência e da 

imparcialidade garantidas legalmente aos agentes delegados, que os permitem 

atuar de forma imune a pressões externas, conforme a lei,  e de forma 

equidistante das partes envolvidas,  p revenindo eventuais li tígios.  

Ademais,  acrescenta-se o fato de que as servent ias extrajudiciais são 

diretamente fiscalizadas pelo Poder Judiciário, mediante inspeções e 

correições, que ocorrem anualmente, com v istoria de l ivros,  além da estrutura 

física. Seus titulares respondem de forma administrativa,  civil e criminal por 

todas as infrações cometidas.  

Segundo Lamanauskas (2015, p.  91-92), “o resultado que tem sido 

observado quando o sistema notarial e registra l  atua como alternativa ao 

Judiciário é elogiável,  pela celeridade e segurança jurídica que têm sido 

proporcionadas aos cidadãos que buscam a via extrajudicial” .  Os dados 

impressionam tanto no que tange à eficiência e celeridade das serventias 

extrajudiciais na realização desses atos, quanto na signif icativa economia 



financeira e na resolução de situações que, sem a Lei nº 11.441/17, 

configurariam futuras demandas,  obstruindo consideravelmente o sistema 

judiciário e restringindo, portanto, o efetivo acesso à justiça.  

No entanto,  é importante destacar q ue não se pode abrir mão da 

segurança jurídica e por esta razão, um sistema registral eficiente demanda 

regulamentação a fim de que crise como a ocorrida em 2008 nos Esta dos 

Unidos não volte a ocorrer.  

Segundo Faria (2017),  dentre  os dois fatores principais para a crise  do 

subprime (a baixa dos juros e a desregulamentação do setor financeiro), o 

fator mais relevante foi  o jurídico, isto é, a demolição das barreiras e  limites 

jurídico-prudenciais do sistema financeiro por meio da revogação normativa. 

A desregulamentação, que já vinha ocorrendo a pelo menos há três décadas,  

foi o que permitiu a concentração do setor financeiro, que chegou a níveis 

nunca antes registrados na h istória.  

Esta concentração, por sua vez foi o que permitiu o agigantamento desse 

setor levando tanto  à irresponsabilidade, quanto à vulnerabil idade de todo o 

sistema e à financeirização completa da economia mundial.  Esta substituição 

da base da economia –  do capital produtivo para o capital  financeiro, que 

caracteriza a financeirização –  levou à especulação financeira, que descolou o 

mundo econômico de sua base real  e material,  o que culminou na  

irresponsabilidade e uso abusivo da estratégia que resultou na  crise de 2008.  

 

3.6 Cartório em números: a eficiência revelada estatisticamente e sua 

relação com a segurança jurídica 

 

No início do ano de 2023 a Associação dos Notários e Registradores do 

Brasil  –  ANOREG/BR lançou a 4º Edição da coletânea de dados recolhidos do 

trabalho das serventias extrajudiciais espalhadas por todo o Brasil . O 

relatório,  int i tulado de “Cartório em Números”79,  traz em seu bojo 

 
79  CARTÓRIO EM NÚ MEROS,  4ª  Edição,  ano 2022.  Publicado anualment e desde 2019,  o  

rela tór io  é o principal documento de publicidade e transparência dos Cartórios Extrajudiciais brasileiros. 

Produzido pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR), consolida em uma única 



informações extremamente relevantes  sobre os atos de cidadania, o tráfego 

negocial  - vinculados aos negócios jurídicos,  protestos de títulos e  demais 

documentos de dívida, etc - os assentos relacionados às pessoas jurídicas que 

não se enquadram como empresas,  além de uma infinidade de outros dados 

relacionados às atividades e serviços desenvolvidos por todas as 

especialidades atreladas às servent ias extrajudiciais.  

Trata-se de um calhamaço de mais de cento e sessenta folhas  permeado 

de toda sorte de gráficos, dados e números, os quais, apontam, seguramente e 

com convergência,  para o mesmo norte, qual seja: a indubitável constatação de 

que as serventias extrajudiciais , mais do que nunca, são a alternativa segura  e 

eficiente para a prestação não somente dos serviços ordinári os e primevos 

para os quais foram criadas, mas para ser o carro chefe do movimento de 

desjudicialização que se faz tão urgente ,  e já passado da hora,  em resgate ao 

multitudinário volume de trabalho que assoberba as prateleiras do nosso 

sistema judicial .  

Os dados apresentados a seguir , e que são o cerne do presente 

subcapítulo, foram todos extraídos da publicação disponibil izada no site da 

ANOREG/BR, referentes ao ano de 2022 , disponíveis em sua  íntegra no link 

https:/ /www.anoreg.org.br/si te/wp-content/uploads/2022/12/Carto%CC%81rios -em-

Nu%CC%81meros-Edic%CC%A7a%CC%83o-2022.pdf ,  podendo ser consultados 

via web.   

O relatório  inicia trazendo à lume os índices alcançados pelos  cartórios nos 

quesitos:  confiança e avaliação do serviço pres tado. Em ambos os quesitos os 

cartórios se destacam como insti tuição mais bem aval iada entre todas as demais, 

at ingindo 79% no i tem confiança contra uma média global  de 63% entre as  outras 

insti tuições, bem como 76% de aprovação em relação aos serviços prestados em 

desnível significativamente posit ivo em contraposição à média de 41% alcançada 

pelas demais entidades avaliadas. Ou seja,  a superioridade estatíst ica evidenciada 

por esses números alça as serventias  extrajudiciais à respeitável posição de 

 
publicação dados gerais da atuação do segmento extrajudicial e abrange informações relativas os serviços de 

Registro Civil, Registro de Imóveis, Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, Tabelionatos 

de Notas e Tabelionatos de Protesto por meio de uma vasta gama de atos extrajudiciais que mensuram o nível 

de atuação de notários e registradores brasileiros. Disponível pelo link: https://www.anoreg.org.br/site/wp-

content/uploads/2022/12/Carto%CC%81rios-em-Nu%CC%81meros-Edic%CC%A7a%CC%83o-2022.pdf  

https://www.anoreg.org.br/site/wp-content/uploads/2022/12/Carto%CC%81rios-em-Nu%CC%81meros-Edic%CC%A7a%CC%83o-2022.pdf
https://www.anoreg.org.br/site/wp-content/uploads/2022/12/Carto%CC%81rios-em-Nu%CC%81meros-Edic%CC%A7a%CC%83o-2022.pdf
https://www.anoreg.org.br/site/wp-content/uploads/2022/12/Carto%CC%81rios-em-Nu%CC%81meros-Edic%CC%A7a%CC%83o-2022.pdf
https://www.anoreg.org.br/site/wp-content/uploads/2022/12/Carto%CC%81rios-em-Nu%CC%81meros-Edic%CC%A7a%CC%83o-2022.pdf


insti tuição mais confiável e bem qualificada da modernidade, superando 

acentuadamente ícones sempre festejados pela sociedade em geral ,  tais como: forças 

armadas, polícia mili tar,  ministério público,  poder  judiciário,  correios, bancos, 

dentre outros.   

Outro dado relevante,  apontado pelo estudo , é que aproximadamente 70% da 

população é totalmente contra a migração dos serviços prestados pelas serventias 

extrajudiciais para empresas privadas, prefeituras ou demai s órgãos públicos, bem 

como a maioria dos entrevistados se mostrou favorável  à transferência de serviços 

ora prestados por outros órgãos  e  entidades para os  cartórios, a  exemplo da emissão 

de passaporte,  RG, requerimentos previdenciários, dentre outros.  

Segundo o estudo, atualmente existem 13.440 cartórios, espalhados em 5.570 

municípios brasileiros, empregando ,  direta e indire tamente,  em torno de 125.764 

pessoas pelo brasil  afora, sem qualquer custo ou despesa para o Estado.  

Os cartórios,  ainda,  em atuação conjunta com o Poder  Público,  nos termos do 

provimento nº 88/2019 do CNJ,  o qual  incluiu os t i tulares das serventias 

extrajudiciais no combate à lavagem de dinheiro, corrupção e  financiamento ao 

terrorismo, enviaram 6.500.894 comunicaç ões de atos suspeitos ao Conselho de 

Atividades Financeiras (COAF), tornando-se uma das ferramentas mais efetivas e 

atuantes na erradicação destas condutas  i l íci tas.  

Somente nos últ imos dez anos,  as  serventias extrajudic iais arrecadaram 

aproximadamente 700 bilhões de reais para os co fres públicos, sem qualquer cus to 

para o Poder Público, sendo que apenas no ú lt imo ano foram recolhidos 62  bilhões,  

importância esta que serviu de combustível  para fazer frente às despesas e 

investimentos do Estado em benefício da coletividade.  De outro norte,  as serventias 

extrajudiciais ,  através de seus t i tulares,  promoveram a arrecadação de 

aproximadamente 1,5 tr i lhões de reais para os cofres públicos em impostos –  ITBI,  

IPTU, ITR, ITCMD, IR e ISSQN –  nos últ imos dez anos .  

Graças ao trabalho ingente e incansável das serventias de registro civil  de 

pessoas naturais,  o Brasil  atualmente está dentro do ín dice considerado pela  ONU 

como erradicação da falta  de cert idão de nascimento, tendo realizado mais de 66 

milhões de atos gratuitos de nascimentos e óbitos.  

No tocante à  desjudicial ização, somente em relação aos atos  de inventários ,  

part i lhas, separações e divórcios extrajudiciais,  insti tuídas a partir  de 2007, com a 

edição da Lei  nº 11.441/07, os  números são ainda mais estrondosos e trazem consigo 



a inegável e impactante medida do sucesso alcançado pelas servent ias extrajudicia is 

no processamento e  resolução destes  confl i tos que anteriormente estavam reservados 

exclusivamente ao Poder Judiciário . 

Foram 4,8 milhões de atos ( inventários, part i lhas, separações e divórcios) 

realizados pelos Cartório de Notas  Brasil  afora, acarretando a formidável e histórica 

economia de 10,6 bilhões de reais para o erário brasi leiro. Por outro lado, o tempo 

de espera do cidadão que procurava se divorciar na Justiça, que era em média de 1 

ano, passou para apenas 1 dia na serventia de notas. Ainda mais significativo foi  o 

tempo de espera da população que buscava realizar  seu inventário judicialmente, o 

qual era em média  de 10 anos, sendo que nos Cartórios de Notas esse tempo caiu 

vertiginosamente para 15 dias.  

Um outro exemplo, mais recente,  foi  implementado pela Resolução nº 

228/2016, a qual transferiu para  os Cartórios a atribuição de realizar a legalização 

de documentos para validade no exterior,  a través do ato de  aposti lamento. Desde 

então, foram realizados quase 10 milhões de aposti lament os, diminuindo tempo e 

custo para os interessados, uma vez que o pr ocesso, que anteriormente era feito em 

três etapas, com vários deslocamentos e  pagamento de taxas variadas, passou a  ser 

feito em apenas 1 dia  nos Cartórios credenciados.  

Na seara dos Cartórios de Protestos,  podemos apontar ainda a inovação 

legislativa trazida pela lei  nº  12.767 de 2012, a qual ,  acrescentando o parágrafo 

único ao art igo 1º da Lei nº  9 .492/97,  incluiu as  cert idões de dívida ativa da União,  

dos Estados,  dos Municípios, bem como das suas respec tivas autarquias e fundações 

públicas, entre os  t í tulos sujeitos  a protesto. Somente nos últ imos 30 meses , dentre 

os t í tulos públicos enviados a protesto, foram r ecuperados mais de 10 bilhões de 

reais para os cofres  públicos,  tudo,  nunca é demais repetir ,  sem nenhum custo para o 

erário, sendo necessário assinalar,  ainda, que tais créditos estavam fadados a 

apodrecer nas prateleiras abarrotadas das varas de execução fiscal ,  a um custo 

financeiro considerável para seu processamento judicial ,  com chance praticamente 

nula de recuperação dos valores,  caso não fossem protestados.     

A robustez dos indicadores e números mencionados em linhas volvidas , por  si 

só, é um libelo estrondoso em prol  do sucesso das iniciat ivas relacionadas à 

desjudicialização atribuídas aos Cartórios . Estamos falando de uma economia 

bil ionária de recursos, ganho de produtividade, eficiência e tempo, sendo que tais 

sinergias estão inegavelmente entrelaçadas com a redução do custo brasil  e o 



desenvolvimento do país,  e em sentido mais amplo com o próprio escopo da 

segurança jurídica no sentido de estabil ização e pacificação social .    

  



CONCLUSÃO 

 

A vida em sociedade é um campo fértil  para os conflitos , haja vista a 

constante interação dos indivíduos com seus distintos interess es que nem 

sempre encontram respaldo para sua satisfação. Os confl itos decorrem, assim, 

dessa divergência de interesses,  agravada pela dificuldade de diálogo entre as 

pessoas.  Entretanto,  não devem ser visto como algo totalmente negativo, já 

que é na instabilidade e na crise que uma sociedade pode evoluir, adaptando-

se às novas circunstâncias.  

Destarte, o que importa é avaliar como esses conflitos poderão ser 

manejados adequadamente,  através de meios eficazes de solução,  que possam 

gerar estabilidade e harmonia nas relações interpessoais. Uma das funções 

essenciais do Estado é garantir essa estabilidade por meio da tutela dos 

direitos dos indivíduos, que é at ribuída, constitucionalmente,  ao Poder 

Judiciário,  por força do princípio da inafastabil idade ou, de forma mais usual , 

do acesso à justiça.  

Ao longo da história do homem, o conceito de acesso à justiça foi 

adquirindo novos delineamentos,  que refletiram o grau da evolução e da 

complexidade social . Se antes garantir o acesso era viabilizar que o cidadão  

obtivesse acesso físico aos tribunais,  atualmente essa ideia já não é suficiente.  

Hodiernamente, diante de uma sociedade plural e complexa, o acesso à 

justiça deve se traduzir na garantia dos indivíduos de ver reconhecidos e 

efetivados os seus direitos, de forma tempestiva e adequada: discute-se o 

acesso a uma ordem jurídica justa, ante a seu reconhecimento como direito 

fundamental por  excelência, já que é por meio dele que outros di reitos 

fundamentais são garantidos.  

Com o reconhecimento e a amplitude confer idos ao direito de acesso à 

justiça no ordenamento jurídico nacional, seu exercício pelos cidadãos,  numa 

sociedade altamente litig iosa, teve um significativo incremento, promovendo 

uma excessiva judicialização do mundo da vida impulsionada pela cultura de 

sentença que se encontra arraigada na  sociedade.  



Como principal via de acesso à justiça, o Poder Judiciário acabou 

congestionado pela quantidade excessiva de demandas e inapto a fornecer a 

tutela jurídica, de forma célere e efetiva, a quem dela necessita, gerando a 

situação crítica em que se encontra atualmente e que ref lete uma crise de 

Estado.  

A fim de conferir efetividade a esse novo enfoque do acesso à justiça,  

vem se consolidando o que se conhece por “processo de desjudicialização” ou 

de informalização, que objetiva atribuir a entes externos ao sistema judicial, 

como as serventias extrajudiciais, atividades anteriormente reservadas apenas 

à tutela jurisdicional, valorizando a autonomia privada nas relações negociais.  

Titularizadas por particulares que a tuam em colaboração com o Estado, 

aprovados em concurso público e delegados da fé pública,  esses entes possuem 

característ icas que possibilitam uma atuação informal e mais célere,  diante do 

regime jurídico em que se enquadram. Nesse sentido é que vem sendo  

ampliado o seu leque de suas competências,  sendo a elas atribuídas atividades 

em que não se verif ica a presença de lit ígio.  

Essa iniciativa tem, ainda, como pano de fundo, todo um incentivo do 

Estado à difusão e adoção de uma justiça coexistencial, que se ja pautada no 

diálogo e no consenso. Fruto dessa tendência é o reconhecimento legal dos 

meios consensuais de solução de conflitos,  a exemplo da mediação, cuja 

aplicação também passou a ser autorizada às serventias extrajudiciais, por 

meio da Lei nº 13.140/2015 e,  recentemente, pelo Provimento  nº 67/2018, do 

Conselho Nacional de Justiça.  

Capitaneada pelo CNJ, foi  inaugurada uma política nacional de 

tratamento de confli tos, através da Resolução n⁰ 125/2010, com resgate dos 

equivalentes jurisdicionais, levando  em consideração a natureza dos confl itos 

e a melhor forma de tratá -los. Desponta, assim, um novo modelo de gestão de 

conflitos pautado no consenso, que vem sendo gradativamente a ssimilado pelo 

ordenamento jurídico nacional.  

A mediação passou a ser reconhecida como uma efetiva via de acesso à  

justiça, diante da potencialidade de trazer às partes e nvolvidas a satisfação de 



suas necessidades de forma holística,  ou seja,  integral ,  pro movendo a 

aproximação das partes, o diálogo, a restauração dos laços afetivos  e a 

pacificação social,  diante da maior aceitação do acordo originado da livre 

convenção das  partes. 

O Estado tem um papel fundamental  no que se refere à  promoção dessa 

mudança de concepção, estimulando a adoção de formas diversas de 

tratamento de conflitos,  o que já pode ser notado no sistema processual,  

sinalizando uma aproximação ao modelo nor te-americano do sistema do 

tribunal mult iportas, e mediante a edição de diplomas norma tivos que 

estimulem uma maior desjudiciali zação, com a atribuição de atividad es que 

antes eram reservadas apenas à tutela do Poder Judiciário a entes não 

judiciais,  como as serventias extrajudiciais de notas e registro.  

Aproveitando-se de sua ampla capilar idade territorial , proporcionando 

fácil  acesso em praticamente todos os munic ípios brasileiros,  o legislador 

visualizou nelas um potencial de difusão dos meios consensuai s, incluindo-as 

na polít ica pública de desjudicialização, na qual vêm exercendo um pap el 

relevante, na medida em que possuem característ icas que as tornam aptas a 

prevenir conflitos e assegurar a estabilidade e harmonia das relações jurídicas, 

em prol da segurança jurídica e da pacificação socia l . Nesse sentido 

corrobora, por exemplo,  a previsão contida no art.  42, da Lei nº 13.140/2015, 

que fixa que a mediação poderá ser realizada nas serventias extrajudiciais, 

além da publicação do Provimento nº 67, de 23 de março de 2 018, do CNJ, que 

uniformizou o tratamento do tema.  

Diante de sua evolução histórica e dos serviços prestados, todos os 

atributos das serventias extrajudiciais conv ergem positivamente para a 

realização da mediação, sendo a prevenção de li tígios uma de suas principais 

finalidades, na medida em que sua atuação é pautada na segurança jurídica.  

Além disso, a menor formalidade desses locais propicia uma interação mais 

direta e livre entre as partes,  o que favorece o diálogo e o alcance do 

entendimento, principalmente diante das relações continuadas e q ue precisam 

ser mantidas, mesmo após significativas controvérsias.  



Ademais, os atributos que envolvem as serventias extrajudiciais 

demonstram que ainda podem ser melhor  exploradas pelo Poder Público dentro  

desse processo de desjudicialização, na busca de promov er a desobstrução do 

Poder Judiciário, prevenindo futuros l itígios e permitindo que ha ja mais 

serventias realizando outras atribuições  em prol do desenvolvimento e da 

difusão da justiça consensual,  ampliando, com isso, o acesso à justiça ,  e ao 

mesmo tempo desonerando o Poder Público.  

O inegável sucesso das experiências de desjudicialização atribuídas às 

serventias extrajudiciais , e aí podemos relacionar a transformação dos 

Cartórios de Registro Civil  de Pessoas Naturais em ofícios de cidadania; o 

protesto de t ítulos públicos pelos Cartórios de Protestos,  aliviando 

sobremaneira as ações de execução fiscal ; a atribuição aos Cartórios de Notas 

da realização de inventários , partilhas,  separações  e divórcios, bem como o 

apostilamento de documentos ;  a possibil idade do processamento da Usucapião 

extrajudicial pelos Cartórios de Registro de Imóveis,  dentre outras 

experiências de desjudicialização extremamente profícuas e exitosas, 

acabaram por provar e comprovar não somente a capacidade, mas acima de 

tudo a competência e eficiência das serventias extrajudiciais na condução 

desse processo de desjudicia lização.  

Trocando em miúdos, as serventias extrajudicia is,  à medida que abraçam 

responsabilidades e atribuições antes deferidas com exclusividade ao Poder 

Judiciário,  provam-se cada vez mais gabari tadas para atuar com protagonismo 

no combate ao angustiante  mar de litigiosidade que inunda em um crescente 

assombroso os gabinetes judiciais em nosso país.  

E, assim o fazendo, acabam por atingir vários objetivos ao mesmo 

tempo: 1) desoneração drástica do Poder Público com a diminuição do número 

de ações em trâmite; 2) arrecadação e recuperação de valores bilionários em 

impostos e outros créditos;  3) redução vertiginosa do tempo necessário para 

resolução de problemas; 4) prevenção de uma miríade de conflitos de 

interesses em potencial;  5) aumento da confiança; 6) redução do custo brasil; 



7) melhora do ambiente e do tráfego negocial. Todas essas questões estão , por 

seu turno, relacionadas com a segurança jur ídica em sentido amplo.  

Levando-se em linha de consideração todos os argumentos apresentados 

em linhas volvidas, podemos asseverar, sem qualquer sinal de dúvida, que o 

papel desempenhado pelas serventias extrajudiciais, após os contornos 

trazidos pelas legislações mais recentes, fomenta e protege efetivamente a 

necessária segurança jurídica que deve permear todos os atos jurídicos, e, 

mais além, projeta as serventias extrajudicia is como uma saída não só 

legít ima, mas,  acima de tudo, necessária,  para o já vetusto problema de 

acúmulo e lentidão que assola nosso sistema judicial.  
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